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RESUMO

Aprender a conviver, apontado como um dos pilares mais importantes do processo
educativo e um dos desafios fundamentais para a Educação deste século (DELORS,
1996), envolve desenvolver o reconhecimento e a compreensão do outro, a
percepção das interdependências na realização de projetos comuns, bem como
aprender a gerenciar os momentos de crise. E a Educação apresenta-se como a
ferramenta a serviço dessa tarefa. No entanto, modelos didáticos que resultam na
negação do outro e na recusa em compartilhar, bem como a aprendizagem
individualista, ainda imperam no contexto educacional, comprometendo a formação
de profissionais para atuar na resolução de problemas na sociedade com o cuidado
nas relações entre os seres humanos. O desafio das instituições educacionais é,
portanto, preparar os estudantes para conviver com as diferenças na perspectiva de
uma sociedade democrática e inclusiva, e para atingir tal objetivo, ‘aprender a
cooperar’ apresenta-se como uma das principais competências a serem promovidas
nesses ambientes. Neste cenário a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) é
apresentada como uma alternativa metodológica que, tendo como essência a
aprendizagem cooperativa, favorece experiências de interação com características
que contribuem para a construção de uma convivência mais democrática e inclusiva.
Esta tese, desenvolvida sob uma perspectiva qualitativa e seguindo um enfoque
exploratório, tem como objetivo analisar as percepções de estudantes universitários
que utilizam a ABP acerca dos avanços por ela proporcionados no que se refere à
construção da convivência nesses ambientes de aprendizagem. Para atingir o
objetivo proposto, a pesquisa teve como primeira etapa a elaboração de um
referencial teórico para discutir os principais desafios e demandas da Educação
Superior para este século, a convivência neste contexto e a ABP, bem como a
aprendizagem cooperativa. A convivência no contexto educacional foi discutida a
partir de Fierro Evans (2008, 2010, 2013). Barrows (1980, 1986, 1989, 1996), Barret
e Moore (2005, 2011) destacam-se na construção do referencial teórico sobre a
ABP. A aprendizagem cooperativa, elemento que caracteriza a ABP, foi discutida a
partir de Morton Deutsch (1949, 1955, 1958, 1962, 1991), com destaque também
para Johnson e Johnson (1987, 1989, 1998, 2003, 2009, 2013). Em uma segunda
etapa, o trabalho de campo foi desenvolvido através da utilização da técnica de
grupo focal com setenta e um estudantes de três instituições de Educação Superior
que utilizam a ABP. A Análise de Conteúdo (BARDIN, 2002) das falas dos sujeitos
participantes, buscou apreender a mensagem transmitida pelos estudantes, tão bem
quanto explorar o conteúdo implícito nas suas respostas, a fim de gerar categorias
que pudessem expressar os avanços proporcionados pela ABP na construção da
convivência naqueles ambientes de aprendizagem. O conjunto de categorias de
análise interpretativa produzido permitiu sugerir que os avanços proporcionados pela
Aprendizagem Baseada em Problemas possibilitariam a construção de uma
convivência mais democrática e inclusiva. A ABP se constituiria, portanto, em um
caminho para aprender a conviver na universidade, contribuindo para a formação de
um profissional que possa atuar na resolução dos problemas da sociedade com o
cuidado necessário nas relações entre os seres humanos.

Palavras-chave: Educação Superior. Convivência. Cooperação. Aprendizagem
Baseada em Problemas.
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ABSTRACT

Learning to live together has been pointed out as one of the most important pillars of
the educational process and one of the fundamental challenges for Education in the
21st century (DELORS, 1996). As learning to live together involves developing the
recognition and understanding of others, the perception of the interdependencies
among the individuals in the accomplishment of projects, as well as learning to
manage moments of crisis, the Education presents itself as the tool to accomplish
this task. However, content and subject-based teacher-centered approaches that
value individualistic learning and result in the denial of others and the refusal to share
still prevail in the educational context, compromising the formation of professionals
able to act in solving the problems of society with the necessary care in the relations
between human beings. The challenge of educational institutions is therefore to
prepare students to live with diversity in the perspective of a democratic and inclusive
society. To achieve this goal, 'learning how to cooperate' is one of the main
competences to be promoted in these environments. In this scenario, Problem Based
Learning (PBL) is presented as a methodological alternative that, based on
cooperative learning, favors interaction experiences with characteristics that
contribute to the construction of a more democratic and inclusive educational
environment. This thesis aims to analyze the perceptions of university students who
use PBL on the advances it provides for the experience of living together in these
learning environments. In order to reach the proposed objective, the research had
the elaboration of a theoretical reference as its first step in order to discuss the main
challenges and demands of Higher Education for this century, living together in
learning environments and the PBL approach, as well as cooperative learning. Living
together in the educational context was discussed from Fierro Evans (2008, 2010,
2013). Barrows (1980, 1986, 1989, 1996), Barret and Moore (2005, 2011) stand out
in the construction of the theoretical reference on PBL. Cooperative learning, an
element that characterizes PBL, was discussed from Morton Deutsch (1949, 1955,
1958, 1962, 1991), with emphasis also on Johnson and Johnson (1987, 1989, 1998,
2003, 2009, 2013). As a second step, a field research was performed using the focal
group technique with seventy-one students from three Higher Education Institutions
that use PBL. The Content Analysis (BARDIN, 2002) method was used to analyze
the participants' speeches in order to capture the message conveyed by the
students, as well as to explore the implicit content in their responses. This analysis
generated six categories that could express the advances provided by PBL for the
experience of living together in those learning environments. The set of categories
produced allowed us to suggest that the advances provided by the PBL approach
would enable the construction of a more democratic and inclusive educational
environment. The PBL would therefore be a way to learn to live in university and a
step forward towards the formation of professionals able to act in solving the
problems of society with the necessary care in the relations between human beings.

Keywords: Higher Education. Living together. Cooperation. Problem-Based
Learning.
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1 INTRODUÇÃO

Aprender a conviver foi apontado pelo relatório para a UNESCO da Comissão

Internacional sobre Educação para o Século XXI (DELORS, 1996, p. 20; 2010, p.

13), como um dos pilares mais importantes do processo educativo e um dos

desafios fundamentais para a Educação deste século.

Aprender a viver juntos, aprender a viver com os outros, segundo Delors

(1996, 2010) envolve desenvolver a compreensão do outro e a percepção das

interdependências na realização de projetos comuns, e preparar-se para gerenciar

conflitos, no respeito pelos valores do pluralismo e da compreensão mútua.

Trata-se de Aprender a conviver, desenvolvendo o conhecimento a
respeito dos outros, de sua história, tradições e espiritualidade. E a
partir daí, criar um novo espírito que, graças precisamente a essa
percepção de nossa crescente interdependência, graças a uma
análise compartilhada dos riscos e desafios do futuro, conduza à
realização de projetos comuns ou, então, a uma gestão inteligente e
apaziguadora dos inevitáveis conflitos. (DELORS, 1996, p. 20; 2010,
p. 13)

No entanto, Delors entende que essa não é uma tarefa fácil (DELORS, 1996,

p. 28; 2010, p. 21) porque, muito naturalmente, os seres humanos têm tendência “a

supervalorizar as suas qualidades e as do grupo a que pertencem, e a alimentar

preconceitos desfavoráveis em relação aos outros”. Delors também questiona como

podemos aprender a conviver nesta aldeia global se não conseguimos sequer

conviver nas comunidades às quais pertencemos (DELORS, 1996, p. 14; 2010, p.

7). Neste mesmo sentido, Delors acrescenta que o clima de concorrência que

caracteriza a atividade econômica de um país tem tendência de dar prioridade ao

espírito de competição e ao sucesso individual. A competição, segundo Maturana

(1985), “implica a negação do outro” (p. 12) e a recusa em compartilhar (p. 13), e por

isso é excludente. E é lamentável que a educação também contribua, por vezes,

para alimentar este clima. A aprendizagem competitiva, em que estudantes

trabalham um contra o outro para alcançar um objetivo acadêmico, e a

aprendizagem individualista, na qual estudantes trabalham de forma solitária para

alcançar cada um o seu objetivo, que ainda imperam no contexto educacional
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(JOHNSON et al., 2013; TINTO, 1993, 1997), certamente contribuem para que essa

tarefa se torne difícil.

No contexto da Educação Superior, Souza e Dourado (2015, p. 187)

salientam que as abordagens de ensino e aprendizagem baseadas em aulas

expositivas de foco conteudista, que valorizam a aprendizagem competitiva e

individualista ainda dominam a maior parte das salas de aula da Educação Superior

de instituições do Brasil e fora do país, e por muito tempo foram consideradas

apropriadas para preparar os estudantes para sua inserção no mercado de trabalho

e na sociedade. Tais abordagens refletem práticas centradas no professor e no

ensino, sustentadas por um paradigma que tem sido pouco eficiente para a

Educação do século XXI que, além de promover uma visão fragmentada e

reducionista nas mais diversas áreas do conhecimento científico, tecnológico, social

e cultural, e comprometer a tarefa de encorajar e auxiliar os estudantes a se

tornarem aprendizes ativos no processo de aprendizagem, envolve princípios que

contrariam a convivência em que prevalece o encontro de si e do outro (SOARES

et al., 2016, p. 57), com o cuidado necessário nas relações com os seres humanos.

Vinte e cinco anos de experiência profissional como docente da Educação

Superior permitiram que a pesquisadora que conduz essa investigação também

chegasse à mesma constatação, a partir da qual surge o interesse em estudar uma

alternativa metodológica para contrapor esses modelos didáticos dominantes e que

estejam apoiados em uma perspectiva em que o estudante seja o centro do

processo de aprendizagem e que valorizem a formação de profissionais que

possam atuar na sociedade na resolução de problemas com o cuidado necessário

nas relações entre os seres humanos.

Assim sendo, em consonância com a Conferência Mundial sobre Educação

para o século XXI (DELORS, 1996; 2010), as Conferências Mundiais sobre

Educação Superior (UNESCO, 1998; 2009) e com o Programa Ética e Cidadania do

Ministério da Educação Brasileiro (BRASIL, 2007), o desafio que ronda as

instituições educacionais preocupadas com a construção de uma educação de

qualidade que cumpra com seus objetivos de formação de cidadania e de

preparação dos estudantes para a vida em sociedade, é apreender a conviver com

as diferenças na perspectiva de uma sociedade democrática e inclusiva. Construir

uma convivência democrática e inclusiva, segundo Fierro Evans (2013, p. 9-13),

envolve promover relações baseadas no diálogo, no respeito mútuo, na
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reciprocidade, e na cooperação (FIERRO EVANS et al., 2013, p. 118), e se propõe

a favorecer processos de conhecer, compreender e valorizar os outros, com suas

particularidades, promovendo participação, indagação e deliberação, para falar e

pensar juntos, a fim de trabalhar, também juntos, para o bem comum através de

ações específicas para questões reais da comunidade, da nação, do mundo.

Entendendo a convivência no contexto educacional como um componente

indispensável à qualidade educativa (FIERRO, 2013; JARES, 2008; MATURANA,

2002; MENA & RAMIREZ, 2003; RUIZ, 2006), como o tecido construído coletiva e

cotidianamente que possibilita a aprendizagem, desenhado pelas experiências de

interação que surgem no conjunto de relações interpessoais entre os diferentes

membros da comunidade educativa, é possível afirmar que o ambiente acadêmico

universitário também é um dos lugares onde se pode aprender a conviver com os

outros, a construir um a mentalidade democrática e inclusiva, e desenvolver

competências essenciais para viver com os outros e que visem o bem comum

(SOARES; DEL PRETTE, 2015, p. 140). Nérida, Garcia e Blanco (2002, p. 2), Jares

(2002, p. 86), Mora (2006, p. 53), Raga e Martin (2011, p. 542) e Ocampo et al.

(2010, p. 57), salientam que a tarefa da construção de uma convivência

caracterizada por uma mentalidade democrática e inclusiva e que vise o bem

comum, deveria centrar-se em criar oportunidades para favorecer o tecimento

cotidiano de uma convivência que reconheça a legitimidade do outro, e que além de

ser caracterizada pelo respeito, pela tolerância, pela solidariedade e pela

responsabilidade, esteja fundada na participação e na cooperação entre os

indivíduos.

Na perspectiva de situar a Educação como ferramenta a serviço da

convivência democrática e inclusiva, Raga e Martin (2011, p. 542) identificam

‘aprender a cooperar’ como uma das principais competências a serem promovidas

nos ambientes educacionais com o objetivo de formar indivíduos capazes de

conviver democraticamente. Segundo Raga e Martin (2011) e Diaz-Aguado (2007),

quando práticas de aprendizagem cooperativa são utilizadas, os estudantes

aprendem a ver situações a partir de outras perspectivas, diferentes das suas,

fomentando a comunicação e promovendo avanços na convivência. Ainda de

acordo com Raga e Martin (2011, p. 545) e Diaz-Aguado (2007, p. 22), práticas de

aprendizagem cooperativa que buscam alcançar objetivos comuns incrementam a

interdependência entre os membros do grupo, promovendo a confiança mútua,
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desenvolvendo a responsabilidade, e suscitando a ajuda recíproca entre os

indivíduos.

Couto et al. (2012, p. 671) salientam que a carência de tais recursos sociais

favorece padrões de interação caracterizados pelo isolamento, insegurança,

inibição e submissão, resultando em indivíduos com posições interpessoais

caracterizadas pela passividade, com dificuldade de se expressar e interagir, e que

preferem não assumir responsabilidades. Mena e Ramirez (2003, p. 47) também

enfatizam que tal carência dificulta a interação, a convivência entre os indivíduos,

que buscam valer ‘seus pontos de vista’ e ‘suas necessidades’, contrapondo o que

se propõe em uma convivência democrática e inclusiva.

Diante, então, da constatação da predominância de abordagens que

valorizam a aprendizagem competitiva e individualista no contexto da Educação

Superior, e da carência de recursos sociais que dificultam a convivência entre os

membros da comunidade acadêmica universitária, um dos maiores desafios da

Educação na atualidade é contribuir para a formação de profissionais que irão atuar

na sociedade na resolução de problemas com o cuidado necessário nas relações

entre os seres humanos (SOUZA; DOURADO, 2015, p. 189), o que mostra a

necessidade de tornar a construção da convivência como uma tarefa do sistema

educativo em todos os níveis (RUIZ, 2006; JARES, 2008), desde a Educação

Infantil à Superior.

Córdoba et al. (2014) e Del Rey et al. (2009) acrescentam que pensar a

convivência se torna de extrema relevância no processo de globalização e

mundialização em que estão imersos os indivíduos da atualidade, e exige das

instituições educacionais uma concepção mais global de Educação, desligada do

conhecimento puramente acadêmico, e fundamentada na compreensão do outro e

na percepção de formas de interdependências entre os indivíduos que sirvam para

resolver os conflitos e para transformar as práticas nos contextos educacionais com

o objetivo de construir comunidades democráticas e inclusivas.

Neste cenário a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) é vista como

uma alternativa metodológica de grande potencial pedagógico (PRINCE, 2004;

HUNG et al., 2008; AZIZ et al., 2014; SULAIMAN, 2010; SOUZA & DOURADO,

2015; RIBEIRO, 2015; ARAÚJO; SASTRE, 2018) que se contrapõe aos modelos

didáticos de ensino apoiados em perspectivas em que o professor é o centro do

processo de transmissão de saberes para estudantes que apenas recebem e
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memorizam o conhecimento. Segundo Barrows (1986, 1996), a Aprendizagem

Baseada em Problemas origina-se da noção de que a aprendizagem é um

processo ativo, integrado e construtivo, influenciado por fatores sociais e de

contexto. O autor o define como um método1 em que os estudantes resolvem

problemas de maneira cooperativa e refletem sobre suas experiências, e envolve a

concepção de uma tarefa como fonte de aprendizagem, configurando-a em um

contexto significativo e relevante do mundo real. Estudantes trabalham em

pequenos grupos2 apoiados por tutores, com a ênfase em ser 'centrado no

estudante’ ao invés de ‘centrado no professor’. Permite aos estudantes realizar

pesquisas, integrar teoria e prática, e aplicar conhecimentos e habilidades ao

desenvolver soluções para o problema definido, proporcionando aos estudantes a

convivência com a diversidade de opiniões, convertendo essas atividades

desenvolvidas em situações significativas de aprendizagem para a vida.

A Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP), além de envolver

aprendizagem autônoma de maneira significativa por parte dos estudantes, envolve

aprendizagem cooperativa que supõe estudantes trabalhando juntos em pequenos

grupos em torno de um objetivo comum. O principal elemento, característica desta

abordagem, é a cooperação que tem como essência a interação entre os estudantes

em oposição à aprendizagem como uma atividade solitária (PRINCE, 2004). Nessa

relação, os indivíduos se empenham, ajudam e disponibilizam aquilo que tem de

melhor, trabalhando em conjunto, na obtenção de um fim coletivo e comum.

Morton Deutsch, teórico escolhido para nortear esta pesquisa, autor da Teoria

da Cooperação e Competição (DEUTSCH, 1949), enfatiza que a cooperação teria

como efeitos a prontidão em ser prestativo e em contribuir, a confiança, a abertura

para a comunicação, a sensibilidade aos interesses comuns, a orientação no sentido

de enfatizar o poder compartilhado ao invés de empoderar as diferenças, e que

esses efeitos incitariam experiências de interação amigáveis e positivas que

conduziriam a uma relação cooperativa. A competição, para Morton Deutsch, no

entanto, motivaria e seria motivada pelo uso da coerção ou ameaças, pelas

tentativas de enfatizar as diferenças de poder e de obstrução do sucesso uns dos

1 Apesar de enterdermos que o termo abordagem é o mais apropriado para referir-se à proposta pedagógica da
Aprendizagem Baseada em Problemas, optou-se por utilizar, ao longo da tese, os termos utilizados pelos autores
na revisão de literatura, no que concerne o uso dos termos método ou abordagem.
2 Optou-se por usar a palavra “grupo” por ter sido o termo utilizado extensivamente na literatura revisada sobre
Aprendizagem Baseada em Problemas, tanto em língua portuguesa quanto em língua inglesa (group work).
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outros, pela comunicação deficiente, por atitudes hostis e de desconfiança, e pela

ênfase nos interesses opostos. Esforços individualistas, segundo ele, tendem a

motivar e ser motivados por uma anulação dos demais indivíduos (p. 5).

É possível dizer, então, que a Aprendizagem Baseada em Problemas, que

tem como essência a aprendizagem cooperativa, em que indivíduos se empenham,

se ajudam e disponibilizam aquilo que tem de melhor, trabalhando em conjunto, na

realização de um fim coletivo e comum, favorece padrões de interação que

promovem avanços na convivência entre os membros da comunidade acadêmica

universitária, que contribuem para a construção de uma convivência mais

democrática e inclusiva nesse contexto educacional. E esta tese, portanto, tem como

objetivo investigar as percepções de um grupo de estudantes universitários acerca

dos avanços proporcionados pela Aprendizagem Baseada em Problemas no que se

refere à construção da convivência nesses ambientes de aprendizagem, em

instituições de Educação Superior que utilizem a abordagem. Por avanços entende-

se como essa abordagem melhora, beneficia, fortalece o tecido da convivência, ou

seja, em que aspectos os estudantes que utilizam a Aprendizagem Baseada em

Problemas percebem que essa proporciona uma evolução para a construção das

experiências de interação, e portanto, da convivência nesses ambientes.

Para atingir tal objetivo, a pesquisa, desenvolvida sob uma perspectiva

qualitativa e segundo um enfoque exploratório, foi planejada para ocorrer em duas

etapas: a primeira consistiu na elaboração de um referencial teórico e a outra, na

realização de um trabalho de campo. Na primeira etapa, ao iniciar a busca por

referencial teórico, constatou-se a inexistência no contexto brasileiro, de pesquisas

cujo tema principal contemplasse a construção da convivência em ambientes de

Aprendizagem Baseada em Problemas, apesar da extensiva sustentação empírica

e das promessas da abordagem relacionadas ao desempenho acadêmico, à

habilidade de resolver problemas, ao desenvolvimento do pensamento crítico e da

autonomia na aprendizagem. Tal constatação, e o fato do termo convivência não

existir em língua inglesa, resultou na busca em diferentes países, incluindo o

contexto brasileiro, por pesquisas que relatassem a percepção de estudantes

universitários sobre a sua implementação, (MCLEAN et al., 2006; SULAIMAN,

2010; KINGUL-MALWADDE et al, 2010; USMANI et al, 2011; OTHMAN et al.,

2014; AZIZ et al., 2014; AL-SHAIKH et al., 2015, SOUZA & DOURADO, 2015,

RIBEIRO, 2015) e nelas buscar verificar, tanto no conteúdo explícito quanto no
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latente, como essa abordagem melhora, beneficia e fortalece o tecido da

convivência nestes contextos.

Em uma segunda etapa da pesquisa, o trabalho de campo foi desenvolvido

com a utilização da técnica de grupo focal com estudantes de instituições de

Educação Superior que utilizam a Aprendizagem Baseada em Problemas. Esta

etapa teve o objetivo de identificar e analisar as percepções de estudantes

universitários das instituições escolhidas para a realização do trabalho de campo,

sobre os avanços proporcionados pela ABP no que se refere à construção da

convivência nesses ambientes de aprendizagem.

Após a transcrição das falas dos participantes dos grupos focais na íntegra,

uma Análise de Conteúdo (BARDIN, 2002) foi realizada com o objetivo não somente

de apreender a mensagem transmitida pelos estudantes pesquisados, como

também explorar o seu sentido, ou seja, possibilitar o acesso e a compreensão,

além do conteúdo explícito, ao conteúdo que ficou latente nas respostas dos

estudantes. Os dados originados foram confrontados com as ideias dos estudiosos

pesquisados na fundamentação teórica, a fim de gerar conclusões e considerações

sobre os avanços proporcionados pela Aprendizagem Baseada em Problemas na

construção da convivência nos ambientes de aprendizagem investigados.

De acordo com os estudos revisados na etapa de elaboração do referencial

teórico, os estudantes universitários percebem que o uso da ABP, além de melhorar

sua compreensão de conceitos e facilitar a aquisição de conhecimentos, refinar sua

capacidade de resolução de problemas e tomada de decisões, contribuiria também

para aprimorar as habilidades de comunicação, relação interpessoal e

compartilhamento de ideias, opiniões e conhecimento, fortalecendo o trabalho em

equipe e principalmente os auxiliando a trabalhar melhor com os membros do grupo

ao aprender a cooperar. Estar disposto a cooperar envolve perceber que trabalhar

juntos é individualmente e coletivamente benéfico, e que o sucesso na execução de

uma tarefa atribuída ao grupo depende da participação de todos os membros

(JOHNSON et al., 1998, p.7). Mediante as pesquisas e a literatura levantada, seria

possível sugerir que a interdependência social promovida pela Aprendizagem

Baseada em Problemas, mantém a cooperação entre os indivíduos do grupo,

construindo uma relação de confiança, reciprocidade e responsabilidade individual,

que favorece o compartilhar e fortalece o tecido da convivência, contribuindo para a

construção de uma convivência mais democrática e inclusiva
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Hagenauer e Volet (2014) salientam que, além de haver carência de

investigações sobre o tema no contexto proposto em como as experiências de

interação são percebidas, avaliadas e vivenciadas pelos professores e estudantes,

as existentes são desprovidas de uma estrutura teórica/conceitual clara, sugerindo

que pesquisas sejam realizadas sobre o tema. E apesar de extensivos relatos de

experiências de sucesso na implementação da Aprendizagem Baseada em

Problemas no que se refere ao desempenho acadêmico, desenvolvimento de

habilidades na resolução de problemas, promoção da autonomia na aprendizagem

e pensamento crítico, muito pouca atenção tem sido dispensada às discussões

sobre as contribuições e benefícios da abordagem para a construção da

convivência, considerada um dos grandes desafios da Educação para o século XXI.

Isso afirma a importância da pesquisa, não somente para a ampliação do

conhecimento sobre o tema, mas para o avanço das práticas educacionais que se

alicerçam nas relações humanas.

A relevância desse estudo, portanto, reside no fato de que, ao buscar

demonstrar a importância da forma como os profissionais constroem e consolidam

sua relações com aqueles com quem trabalham e convivem para a atuação nessa

sociedade em constante transformação, possa contribuir para a reflexão de

professores e instituições preocupadas com a formação integral dos estudantes

universitários em busca de uma proposta metodológica que possa contribuir para a

formação de capital humano preparado para a vida em sociedade e que possa atuar

na resolução de problemas com o cuidado necessário nas relações entre os seres

humanos.

Frente o acima exposto, da observada relevância do assunto, e na tentativa

de investigar a abordagem sob uma perspectiva inovadora, deslocando o foco de

atenção dos resultados relacionados aos avanços no desempenho acadêmico, do

domínio cognitivo, para focalizar nos resultados relacionados aos avanços

proporcionados nos domínios social e pessoal, a pesquisa objetiva analisar os

avanços proporcionados pela Aprendizagem Baseada em Problemas no que se

refere à construção da convivência nesses ambientes de aprendizagem, na

percepção de estudantes universitários.

Espera-se, portanto, que esta pesquisa possa servir como um referencial

para aqueles docentes e instituições de Educação Superior em busca de uma
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alternativa metodológica que possa promover aprendizagem significativa3

(PRINCE, 2004; BONWELL & EISON, 1991; ARAÚJO; SASTRE, 2018) e avanços

nos domínios profissional, social e pessoal, além de responder a um dos principais

desafios da Educação para o século XXI, podendo promover avanços no que se

refere à construção da convivência. Ademais, espera-se que a pesquisa possa

além de contribuir para o entendimento da importância da convivência como um

componente indispensável à qualidade educativa, também contribua para o

entendimento de como os avanços podem impactar permanentemente na vida

pessoal e profissional dos estudantes expostos à abordagem, permitindo que

estejam mais adequadamente preparados para viver e conviver em sociedade.

O texto desta tese está organizado em 5 capítulos. O primeiro inicia com uma

discussão sobre a Educação Superior nos dias atuais e sobre os principais desafios

e dilemas deste nível de educação para este século, apontando, na sequência, a

instituição de Educação Superior como um dos lugares onde também é possível

‘aprender a conviver’, um dos quatro pilares da Educação, segundo Delors (1996,

p. 21; 2010, p. 13). O capítulo finaliza apresentando a Aprendizagem Ativa como

uma das respostas aos desafios da Educação Superior para o século XXI

anteriormente discutidos no capítulo.

O capítulo seguinte faz uma revisão de literatura sobre a convivência no

ambiente educacional, tão bem quanto uma revisão de literatura que buscou

explorar produções acadêmicas relacionadas à convivência no contexto da

Educação Superior, visando identificar aspectos e dimensões que vêm sendo

destacados e privilegiados sobre o tema nessas produções, no intuito de melhor

compreendê-la. O capítulo também apresenta a cooperação como elemento que

promove avanços na convivência, em especial no contexto da Educação Superior.

Além de apresentar uma análise do conceito de cooperação e a Teoria da

Cooperação e Competição de Morton Deutsch, o capítulo finaliza com uma

3 A aprendizagem significativa, segundo David Ausubel (2003) é um processo que envolve a interação de uma
nova informação com uma estrutura de conhecimento específica existente na estrutura cognitiva do individuo, e
a aprendizagem significativa ocorre, portanto, quando a nova informação ancora-se em conceitos ou proposições
relevantes preexistentes na estrutura cognitiva do aprendiz. Nesse processo, os novos conhecimentos adquirem
significado para o sujeito e os conhecimentos prévios adquirem novos significados ou maior estabilidade
cognitiva.
AUSUBEL, D. Aquisição e retenção de conhecimentos: uma perspectiva cognitiva. Plátano Edições Técnicas:
Lisboa, 2003.
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discussão sobre a aprendizagem cooperativa e a importância da interdependência

social para o seu sucesso.

O Capítulo a seguir coloca em evidência a Aprendizagem Baseada em

Problemas na Educação Superior como uma alternativa metodológica que além de

proporcionar resultados significativos quanto ao desempenho acadêmico, favorece o

desenvolvimento de aspectos do domínio social e pessoal dos indivíduos envolvidos.

Por meio de uma investigação do estado da arte sobre a ABP, buscou-se

compreender os conceitos, princípios e a visão de aprendizagem que a

fundamentam, seus principais elementos, os papeis dos professores e estudantes

nessa abordagem, bem como verificar os principais desafios no que tange sua

implementação no contexto da Educação Superior. No final deste capítulo propõe-se

verificar, em pesquisas com relatos de experiências sobre a implementação da ABP,

as percepções de estudantes universitários sobre a convivência nos contextos da

sua utilização.

O próximo capítulo apresenta as características do tipo de investigação de

natureza qualitativa, expondo os procedimentos utilizados e o desenvolvimento do

trabalho de campo, incluindo o contexto de investigação, o processo de seleção

dos sujeitos investigados, os instrumentos de coleta de dados e o perfil dos

estudantes envolvidos na investigação. Na sequência, o método de Análise de

Conteúdo, com base em Bardin (2002), é descrito, o qual possibilitou a exploração

dos conteúdos das falas dos estudantes através da técnica de grupo focal no que

se refere à construção da convivência e aos avanços nela proporcionados no

ambiente de Aprendizagem Baseada em Problemas.

E o último capítulo desta tese apresenta algumas considerações do trabalho

realizado, apresentando dados e significados obtidos através da Análise de

Conteúdos das falas dos participantes dos grupos focais, apontando para possíveis

contribuições do estudo no que se refere aos avanços proporcionados pela

Aprendizagem Baseada em Problemas para a construção da convivência nesses

ambientes de aprendizagem.
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2 A EDUCAÇÃO SUPERIOR NA ATUALIDADE

O presente capítulo inicia com uma discussão sobre a Educação Superior na

atualidade e sobre os principais desafios e demandas deste nível de educação para

este século, apontando, na sequência, a instituição de Educação Superior como um

dos lugares onde também é possível ‘aprender a conviver’, um dos quatro pilares

da Educação, segundo Delors (1996, p. 21; 2010, p. 13). O capítulo finaliza

apresentando as metodologias de Aprendizagem Ativa como uma das respostas

aos desafios da Educação Superior para o século XXI anteriormente discutidos no

capítulo.

2.1 DESAFIOS E DEMANDAS DA EDUCAÇÃO SUPERIOR PARA O SÉCULO XXI

Este item visa apresentar uma discussão sobre a Educação Superior na

atualidade e sobre os principais desafios e demandas desse nível de educação para

este século. A Educação Superior é definida pela Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional (BRASIL, 1996, p. 32), no seu artigo 45, como aquela

“ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com variados

graus de abrangência ou especialização”. A Educação Superior é aberta a

candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino,

desde que tenham concluído o ensino médio ou equivalente, conforme o artigo 44

da mesma lei. E de acordo com seu artigo 43, a Educação Superior tem como

finalidades: estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e

do pensamento reflexivo; formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento,

aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no

desenvolvimento da sociedade brasileira; incentivar o trabalho de pesquisa e

investigação científica; promover a divulgação de conhecimentos culturais,

científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber

através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; suscitar o

desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional; estimular o

conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e

regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta

uma relação de reciprocidade; promover a extensão visando à difusão das
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conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e

tecnológica geradas na instituição.

A Educação Superior foi implantada de forma definitiva no Brasil a partir de

1920, quando da instalação da Universidade do Rio de Janeiro, que foi transformada

na Universidade do Brasil em 1937 (FAVERO, 2000, p. 12). Até 1964, início da

ditadura militar, a Educação Superior brasileira contava com um baixíssimo número

de matrículas, possuindo, segundo Amaral (2016, p. 719), uma taxa bruta na

Educação Superior de em torno de 1,5%. A taxa bruta corresponde ao percentual de

estudantes matriculados na Educação Superior, considerando o contingente de

jovens com idade entre 18 e 24 anos, considerado o período adequado para que as

pessoas frequentem um curso de graduação. A partir de 1964, ações foram

promovidas a fim de expandir a Educação Superior, chegando em 2015 com

instituições de Educação Superior instaladas em todos os estados da federação, e

com uma taxa bruta de 34,6%, segundo o Observatório do Plano Nacional de

Educação (PNE, 2014), que tem como meta atingir 50% de taxa bruta até 2024.

Nesse percurso de tempo, em que a Educação Superior brasileira passou de

uma taxa bruta de 1,5% para 34,6%, acumularam-se dilemas e desafios que se

apresentam à sociedade. Amaral (2016) destaca problemas que significam

verdadeiros desafios a serem enfrentados, que são:

[...] a grande privatização das matrículas; o pequeno percentual de
jovens que frequentam IES que desenvolvem ensino, pesquisa e
extensão; o elevado quantitativo de professores contratados em
tempo parcial, o baixo número de professores contratados com o
título de doutor; a elevação dos recursos públicos que se dirigem às
IES privadas; a baixa relação professor/aluno; a grande evasão dos
alunos, principalmente os de licenciatura; a mercantilização da
Educação Superior; a inadimplência dos estudantes das IES
privadas; o elevado custo das universidades de pesquisa; a isonomia
salarial e a carreira única nas IES federais; o corporativismo
existente no interior das IES; a pressão exercida pela mundialização
do capital com a intenção de padronizar a constituição e a atuação
das IES; a necessidade de internacionalizar as atividades das
instituições; a grande assimetria existente entre e nas regiões
brasileiras, etc. (AMARAL, 2016, p. 719).

Em meio a tantas questões que explicitam diversos dilemas e desafios tão

diferenciados, propõe-se discutir, neste estudo, novas formas de pensar a

aprendizagem na Educação Superior, pois tão importante quanto o incremento no
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acesso a este nível de educação e todas as demais questões levantadas, é avançar

no sentido de construir ambientes de aprendizagem que rompam com os modelos

convencionais há décadas sendo praticados, pois como argumenta Morell (2017, p.

17), “estamos ensinando alunos do século XXI, com currículos do século XX, em

salas de aula do século XVIII”. Este talvez seja o maior dos desafios da Educação

Superior para este século.

Os desafios e as oportunidades da atualidade são multidisciplinares, e não

apenas de engenharia, de medicina, mas de diversas disciplinas atuando em

conjunto (MORELL, 2017, p. 12). Ademais, este mundo de hoje, segundo Morell

(2017, p. 13) é caracterizado pela volatilidade, insegurança, complexidade e

ambiguidade, é um planeta conectado dia e noite, que exige saber pensar de forma

multidisciplinar, trabalhar com a diversidade e de forma cooperativa. Nossas

universidades, entretanto, são divididas por áreas/disciplinas, que desenvolvem suas

atividades isoladamente, sem interconexões, e que, segundo Morell (2017, p. 15),

não estão formando profissionais para esse mundo ora descrito.

Morell (2017) destaca como alguns países têm avançado e se tornado

referência em novas formas de pensar a Educação Superior, cada um no seu

contexto, e que tem contribuído para o desenvolvimento econômico e social destes

países. Morell destaca primeiramente a Coréia do Sul, cujo governo apostou na

tecnologia e investiu em inovação, focando nas necessidades da indústria.

Desenvolveram uma estratégia para preencher as lacunas, os gaps, e encontrar

soluções, adotando uma prática de cooperação entre as universidades na busca

dessas soluções, por meio do desenvolvimento de pesquisa conjunta.

Ademais, segundo So-Yeon (2017, p. 34), no século XXI inicia-se a 4ª

(quarta) revolução industrial, com o florescimento da infobionanotecnologia4 e os

avanços da pesquisa em inteligência artificial. Esses temas foram discutidos no

Fórum Econômico Mundial, realizado em 2016 na Suíça, prevendo a criação de dois

milhões de empregos na área de ciência e engenharia, e ainda para esta década,

considerando a influência da inteligência artificial e a multiplicação dos robôs, a

extinção de sete milhões de vagas de trabalhos burocráticos em escritórios e de

produção no chão de fábrica. O autor também salienta que 65% das crianças que

4 “Novo campo de conhecimento, interdisciplinar, que se organiza fundindo e destacando novos objetos para
ciência e para a economia e a produção. É um campo em que a informação, a biologia e a nanotecnologia
convergem” (SILVA, 2011, p. 17).
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estão iniciando o ensino fundamental agora na Coréia do Sul irão trabalhar em

novos empregos que hoje nem sequer existem.

So-Yeon (2017) enfatiza a importância da Educação nesse contexto, e

menciona uma nova política de Educação Superior que está sendo impulsionada na

Coréia do Sul, cujo propósito é educar pessoas talentosas e originais para que

preencham os requisitos de uma economia criativa que caracteriza essa quarta

revolução industrial, e que tem como base tecnologia inovadora e ideia criativa.

Segundo So-Yeon (2017), uma pessoa talentosa e original:

[...] é uma pessoa sem medo do fracasso, alguém que confia em seu
talento e desafia, se arrisca, criando novos empregos. A pessoa
talentosa global tem capacidade de comunicação, cooperação, e
talento para criar e manter networks – assim sendo, tem o poder de
atuar no mundo. Ela passa a vida absorvendo novos conhecimentos
e sempre se mantém atualizada. (SE-YEON, 2017, p. 35)

So-Yeon (2017) ainda argumenta que há um grande esforço na Coréia do Sul

para que essa seja uma educação para toda a vida, em que o desafio seja contínuo,

e o indivíduo esteja sempre disposto a aprender e responder criativamente às

situações. Segundo o autor, o que se busca na Coréia do Sul não é transformar a

universidade em um centro de formação profissional apenas, mas oferecer

oportunidades aos estudantes através de programas que englobem os indivíduos,

não só como estudantes e futuros profissionais, mas como cidadãos também (p. 44).

Morell (2017) também aponta para a transformação da China, que também

passa pela tecnologia. Além do engajamento da indústria com a educação para que

os currículos fossem mais apropriados para o século XXI e voltados para o futuro, do

desenvolvimento do corpo docente que inclui experiência profissional na indústria, e

da internacionalização, a China tem investido na modernização do currículo e da

experiência de aprendizagem nas salas de aula. Nessas se praticam, além da

aquisição de conhecimento, o desenvolvimento de competências, de habilidades e

atitudes. A Finlândia é outro país apontado por Morell (2017), como uma nação que

está reformulando seus currículos, adotando como base seus pontos fortes,

entendendo que nem todas as universidades precisam ser iguais, porém devem se

complementar, se associando e cooperando uma com a outra, para maximizar os

recursos.
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Contudo, na América Latina, segundo o autor, o panorama não é animador, e

destaca que as iniciativas de pesquisa e desenvolvimento nas universidades estão

desconectadas das necessidades do mercado, e como consequência, os estudantes

somente acumulam conhecimento, porém não sabem o que fazer com ele (p. 20).

Para Malo (2017), diretor geral de Educação Superior da Secretaria de Educação

Pública do México, as universidades da América Latina permanecem focadas mais

no passado do que no futuro, e não recorrem a planos de estudos dinâmicos,

cambiantes, orientados para problemas da sociedade. Malo (2017) salienta ainda

que é frequente na América Latina, que as práticas seguidas no cotidiano do sistema

educacional, do jardim de infância ao doutorado, não propiciem aos estudantes o

questionamento ou a reflexão em torno do que se ensina ou do que se aprende, da

mesma forma que não favoreçam o pensamento independente e crítico, e enfoques

inovadores. Bernheim e Chauí (2008) ainda acrescentam que o ensino na

universidade é entendido como a rápida transmissão de conhecimento registrado em

manuais de fácil leitura, e professores são recrutados independentemente da

proficiência no campo de conhecimento da sua disciplina e nas relações entre elas e

demais disciplinas afins. São admitidos, ou por serem promissores como

pesquisadores, ou por que aceitam contratos temporários e precários. O ensino é

concebido como uma habilitação para os graduados que precisam ingressar

imediatamente no mercado de trabalho do qual serão eliminados alguns anos depois

por se tornarem obsoletos e dispensáveis (p. 13).

Citando como exemplo o Brasil, uma pesquisa realizada em 2008,

mencionada por Morell (2017), tendo como base entrevistas com profissionais,

consultores e empresas de Recursos Humanos de países da Europa Central e do

Leste, Ásia e América Latina, apontou que entre 100 graduados brasileiros, nas

áreas de engenharia, finanças e generalistas, cerca de 85% não seriam contratados

caso houvesse vagas para todos. Isso significa, para o autor, que “tais diplomados,

em significativa maioria, não são empregáveis, não dispõem das competências para

o ambiente externo à universidade” (p. 21).

No entanto, o contexto mundial indica que é preciso preparar os jovens para o

futuro, “para um tempo que sequer sabemos como vai ser, mas que eles precisarão

estar instrumentados para enfrentar de maneira adequada” (MALO, 2017, p. 54).

Nesse mesmo sentido, Bernheim e Chauí (2008) acrescentam que é preciso educar

para a mudança, para a incerteza, pois “a prerrogativa e a certeza deixaram de ser
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parte da vida” (p. 11). Para Enemark e kjaeradam (2018), a mudança é uma variável

constante e um dos principais desafios, pois para enfrentá-lo, estudantes

universitários “devem ter as habilidades necessárias para adaptar-se a um mercado

de trabalho que muda rapidamente e lidar com os problemas que ainda estão por

vir” (p. 24). A Conferência Mundial sobre Educação Superior, realizada em Paris, em

1998, já anunciava que os sistemas de educação superior devem fortalecer sua

capacidade de conviver com a incerteza, de mudar e provocar mudança (p. 35, 96).

Berheim e Chauí (2008) argumentam que a incerteza deve levar o indivíduo à

disposição para a mudança e à incessante extensão e renovação do conhecimento.

Ainda segundo Bernheim e Chauí (2008), se o século XX foi o da procura de

certezas científicas e do desenvolvimento acelerado de disciplinas do conhecimento

humano, o presente século está marcado para ser o da incerteza e da abordagem

interdisciplinar (p. 12). A Conferência Mundial sobre Educação Superior de 1998

também salientou que a universidade precisa reconhecer a diversificação das

sociedades no mundo, sua composição cada vez mais multicultural, as estruturas de

comunicação informativa, a incorporação da tecnologia na vida diária, o acesso a

modalidades de busca do conhecimento diferentes das usuais, o caráter

interdisciplinar dos empregos e a permanente mobilidade dos perfis profissionais, e

agir de acordo com tudo isso (UNESCO, 1998).

Tanto a Conferência Mundial sobre Educação Superior para o século XXI de

1998, quanto a de 2009, reforçam o papel social da Educação Superior como

prestadora de serviços à sociedade. A Educação Superior deve ser orientada ao

desenvolvimento humano, de modo a contribuir para a diminuição da exclusão

social, das incompreensões, das opressões, mediante acesso tanto à educação

geral ampla como à educação especializada, centrada nas competências e aptidões

necessárias para preparar os indivíduos a viver em situações diversas, e com uma

abordagem interdisciplinar na análise dos problemas.

Percebe-se, então, a necessidade de renovar, romper paradigmas e modificar

padrões estabelecidos e reconfigurar a Educação Superior, pois precisa-se de uma

nova geração de profissionais, diversificada, multidisciplinar e criativa, que resolva

problemas da sociedade. “Um profissional relevante em termos locais, mas

globalmente competitivo” (MORELL, 2017, p. 21), preparado não somente para

responder às demandas da economia e do setor empresarial, mas instrumentado

para responder às demandas e desafios que lhe são impostos pela sociedade como
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um todo (BERNHEIM; CHAUÍ, 2008, p. 20; DIAS, 2012, p. 66), Um profissional com

competências gerais e habilidades sociais e comunicativas, adaptável às mudanças,

criativo e com atitude mental que incorpore a educação por toda a vida (BERNHEIM;

CHAUÍ, 2008, p. 31). No entanto, inovar a Educação Superior não é um evento que

acontece com um toque de mágica, é um processo que exige planejamento, e que

exige da universidade estar vinculada fortemente à sociedade em seu entorno, que

está em constante mudança, e portanto, deve reformar-se, modificar-se, adaptar

suas ações às novas necessidades, inovar, “com vistas a uma sociedade real, que

necessita mudar para ser melhor, mais justa e mais democrática” (DIAS, 2012, p.

50).

Para Morell (2017), planejar para a inovação envolve algumas ações que tem

a ver com a transformação dos indivíduos. É preciso revisitar a missão da

universidade, que deve coincidir com as finalidades e objetivos da instituição

universitária, mas também considerar a evolução da sociedade com o aparecimento

de novas prioridades de ordem social. “Passar de fábrica de ensino para fábrica de

aprendizagem” (p. 23), desenvolver pesquisa para criar novas oportunidades, e de

pouco envolvimento com a sociedade, passar a catalisadores e contribuintes para a

sociedade. De acordo com o autor, em universidades bem sucedidas, os recursos

humanos educam para trabalhos atuais e do futuro, que fazem a diferença na

sociedade, e compartilham suas experiências e seu conhecimento para ajudar a

enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades. Escrigas e Lobera (2009, p. 7)

enfatizam que a missão da Educação Superior deve ser reorientada para os

desafios da sociedade, para além do paradigma da “universidade orientada para o

mercado”, a fim de reinventar uma resposta inovadora e socialmente comprometida

com as transformações sociais, que antevê as demandas da sociedade, prevendo

acontecimentos e dando-lhes significado. Araújo e Sastre (2018) também salientam

revisitar a missão das universidades que não pode se restringir à formação

estritamente profissional e científica de seus estudantes. Segundo os autores,

[...] as sociedades contemporâneas, com suas complexas
constituições, diferenças e desigualdades, na luta pela
democratização do acesso ao conhecimento, exigem que os
privilegiados titulados em cursos superiores assumam suas
responsabilidades sóciopolíticas como cidadãos aptos a formar
opiniões e transformar o mundo com base em dados e informações
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bem fundamentadas e posturas éticas e responsáveis. (ARAÚJO;
SASTRE, 2018, p. 8).

O tema das tecnologias de informação e comunicação constitui um tópico

permanentemente presente quando se fala de inovação na educação (DIAS, 2012,

p. 64), pois refere-se ao uso dessas novas tecnologias e da internet para melhorar a

qualidade da aprendizagem através do acesso a variadas fontes e serviços, tão bem

quanto ao intercâmbio e cooperação à distância. Barone (2012) reforça o

pensamento de Dias (2012), e define essas tecnologias como pervasivas pela sua

“capacidade de permear e estender-se sobre o todo de alguma coisa, tornando-se

parte intrínseca dela” (p. 94), pelo seu caráter instantâneo e escala global de

alcance. E é assim que o autor visualiza a utilização das tecnologias de informação

e comunicação na educação, sobretudo na Educação Superior, como um elemento

constituinte e parte intrínseca dela.

Insere-se nesse contexto a educação à distância, em franca expansão no

Brasil (XANTHOPOYLOS, 2012, p. 99). Atualmente, segundo Dias (2012), as

universidades no mundo inteiro se orientam em direção a um sistema dual, com a

mistura de elementos presenciais e à distância. Para o autor, programas virtuais

bem executados podem apresentar inúmeras vantagens no que se refere à

aprendizagem sem restrição de tempo e de espaço, possibilidades de organizar

cursos segundo módulos e calendários flexíveis, atendimento às necessidades

individuais de aprendizagem, e promoção de maior responsabilidade e

independência no processo de aprendizagem. O autor cita como referência de

sucesso a Universidade Aberta da Catalúnia no que se refere à inovação da

Educação Superior através da utilização de novas tecnologias de informação e

comunicação e da oferta de cursos à distância. Fundada em 1995, acumula prêmios

internacionais de excelência por desenvolver uma metodologia que possibilita que

seus estudantes tenham uma maior interação entre si e com os professores do que

nas instituições convencionais, o grau de satisfação dos estudantes seja altíssimo, e

o mercado de trabalho aceite, sem restrições, seus diplomados.

Xanthopoylos (2012) apresenta o que considera dois grandes mitos em torno

da educação à distância, sendo comumente mencionados como uma grande

vantagem e uma grande desvantagem. São eles, respectivamente, a liberdade e a

solidão (p. 99). Segundo o autor, ainda uma grande parte dos estudantes que
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procuram a educação à distância, acredita parecer fácil, com poucos

condicionamentos temporais e espaciais, e que podem fazer o que quiser, quando e

como quiser. Xanthopoylos (2012) prefere chamar essa liberdade de autonomia, que

é conquistada. “Autonomia implica responsabilidade porque, se autonomia é

liberdade conquistada, responsabilidade é a consciência necessária para se

aproveitar aquilo que se conquistou” (p.100). Já o mito da solidão invoca uma ideia

da educação à distância como uma prática solitária, que se estabelece entre o

sujeito e a tela fria do computador, e está associada à ideia de invisibilidade. Para

Xanthopoylos (2012), a palavra-chave da proposta da educação à distância seria

interação, que permite comunicação, compartilhamento, disseminação e construção

coletiva do conhecimento (p. 102).

O autor ainda menciona como um dos grandes desafios da Educação

Superior para este século, a integração da modalidade à distância de forma efetiva

nas instituições de Educação Superior, com a criação, por exemplo, de

Universidades Virtuais, alinhadas com os demais níveis educacionais com

integração pedagógica e tecnológica, bem como com a criação de uma ampla rede

de acesso à internet, formação de redes de aprendizagem e a estruturação de

estratégias metodológicas para essa modalidade. No entanto, essas ações precisam

estar acompanhadas, segundo Kenski (2012), da formação de uma nova cultura de

aprendizagem na universidade. Para a autora, a cultura tecnológica exige mudança

radical de comportamentos e práticas pedagógicas que não são contempladas

apenas com a incorporação das tecnologias de informação e comunicação ao

ensino. Para ela, há um grande abismo entre o ensino mediado pelas TIC, praticado

em muitas das universidades e faculdades, e os processos dinâmicos que podem

acontecer nas relações entre professores, entre professores e estudantes, e entre

estudantes entre si on line (p. 115).

Kenski (2012) aponta que predominam ainda, nas salas de aula da maioria

das IES, práticas docentes baseadas na exposição oral do professor e mediadas por

vídeos, apresentações em powerpoint, e uso de ambientes virtuais, e portanto, a

prática não se renova. Professores incorporam as TIC apenas como suporte para o

desenvolvimento das atividades, e a nova cultura da sociedade da informação

passa, desse modo, ao lado dos cursos e das aulas presenciais e à distância, na

Educação Superior (p. 116). A autora sugere que é preciso garantir que os

estudantes possam interagir entre eles, orientados para uma aprendizagem com
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autonomia e envolvimento cooperativo, em que o estabelecimento de vínculos os

estimulem e desafiem a avançar nos estudos e superar desafios. Ela ainda enfatiza

a necessidade de que as estruturas acadêmicas sejam pensadas em um processo

de integração em rede, através da interação entre professores, entre instituições

educacionais e em parceria com outras instâncias sociais, visando uma formação

baseada na cultura da cooperação e nas trocas interativas.

Rubem Barros (2017) aponta algumas características de ambientes

inovadores no âmbito da Educação Superior. Um dos elementos necessários,

segundo o autor, é a reconfiguração dos espaços de aprendizagem, que precisam

se desvincular da separação estanque entre professores e estudantes e favorecer

um ensino mais cooperativo. O autor sugere o trabalho com projetos, em grupos,

que não podem estar restritos à sala de aula, devendo alcançar o todo da instituição,

e por que não dizer, a comunidade, a sociedade, a nação, o mundo.

A adoção de Metodologias de Aprendizagem Ativa – sala de aula invertida,

estudo de casos, aprendizagem baseada em problemas, design thinking,

aprendizagem baseada em projetos, peer instruction, etc. – seria outra ação que

caracteriza ambientes inovadores no âmbito da Educação Superior (BARROS, 2017,

p. 209). O autor também acrescenta que essa ação requer mudanças na lógica da

formação docente, tanto da Educação Superior quanto da Educação Básica, no

sentido de prepará-los para utilizar essas metodologias e trabalhar a tão reclamada

interdisciplinaridade5, que segundo Bernheim e Chauí (2008, p. 11), “implica

complementaridade, enriquecimento mútuo e conjunção de conhecimentos

disciplinares”. Por acreditarem que os problemas complexos da sociedade da

atualidade não podem ser resolvidos fora dessa perspectiva, os autores apontam

que um dos desafios das reformas acadêmicas seja como combinar os elementos

estruturais da universidade, de modo que a sua organização a promova e a facilite.

Escrigas e Lobera (2009, p. 10) destacam ainda que compreender questões

complexas da sociedade requer relacionar diferentes áreas do conhecimento, e

5 A interdisciplinaridade não tem a pretensão de criar novas disciplinas ou saberes, mas de utilizar os
conhecimentos de várias disciplinas para resolver um problema concreto ou compreender um determinado
fenômeno sob diferentes pontos de vista. Trata-se de recorrer a um saber diretamente útil e utilizável para
responder às questões e aos problemas sociais contemporâneos. A interdisciplinaridade deve ser compreendida a
partir de uma abordagem relacional, em que se propõe que sejam estabelecidas interconexões e passagens entre
os conhecimentos através de relações de complementaridade, convergência ou divergência. (BRASIL,1999,
p.21)
BRASIL. Secretaria de EducaçãoMédia e Tecnológica- MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais de Ensino
Médio: bases legais. Brasília: MEC/SEMT, 1999.
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portanto, a retomada de modelos de entendimento nos quais as áreas de

conhecimento estão interligadas, e aceitar a multidimensionalidade presente em

todos os fenômenos.

E quando se trata de conjunção de conhecimentos disciplinares, Barros

(2017, p. 209) levanta um outro elemento que seria o currículo6. Para ele, o currículo

precisa ser flexível e propiciar que os estudantes transitem por áreas diferentes do

conhecimento. Escrigas e Lobera (2009, p. 12) também apontam para a

necessidade de repensar o currículo das universidades, que além de desenvolver

habilidades técnicas num grande numero de áreas, precisa desenvolver a habilidade

de fazer conexões entre muitos tipos de conhecimentos, com novas abordagens

para aprendizagem com base em métodos dialógicos, de aprendizagem participativa

e de solução de problemas, ligados mais de perto aos desafios e preocupações do

mundo real, e com a incorporação de aspectos humanos, sociais, bem como a

educação em valores e ética. Segundo os autores, os currículos oferecem uma

grande oportunidade de dar maior ênfase

[...] à inclusão de aspectos que são atualmente áreas marginais de
programas educacionais: inteligência emocional; conhecimento e
oportunidade de se adaptar a contextos não familiares e funcionar
neles; e habilidades colaborativas para trabalhos em grupo, muitas
vezes com membros de origens muito diferentes e até mesmo de
áreas conflitantes. (ESCRIGAS; LOBERA, 2009, p. 13).

Outra questão primordial, sob a perspectiva da inovação, de acordo com

Barros (2017), é a internacionalização, pois “permite estar em contato com as

novidades em curso nos mais diversos lugares e nas mais diversas culturas em todo

o mundo” (p. 210). A internacionalização envolve: mobilidade acadêmica de

professores; mobilidade acadêmica de estudantes, com cursos feitos parcial ou

integralmente fora do país; formação de redes internacionais de conhecimento,

através de associações e projetos; novos programas acadêmicos, iniciativas de

6 Em Moreira (2007) currículo é o conjunto de práticas, de experiências educacionais que se desdobram em
torno do conhecimento, em meio a relações sociais, e que contribuem para a construção das identidades dos
estudantes. Currículo associa-se, assim, ao conjunto de esforços pedagógicos desenvolvidos com intenções
educativas.
MOREIRA, A. F. B. Indagações sobre currículo: currículo, conhecimento e cultura. Brasília:Ministério da
Educação, Secretaria de EducaçãoBásica, 2007.
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investigação; e dimensão intercultural e global do currículo e dos processos de

ensino e aprendizagem.

A internacionalização, segundo Barros (2017), “é um grande desafio para as

instituições brasileiras, cujos índices são ainda extremamente baixos” (p. 211). O

autor compara, citando a Universidade Harvard, que tem 23% de estudantes

estrangeiros e 38% do seu corpo docente de fora do país, e a Universidade de São

Paulo, uma das que estão no topo do ranking nacional, que tem 2,1% de estudantes

e 9% de professores estrangeiros. O autor ainda comenta que um dos pontos chave

nessa questão é a falta de proficiência dos nossos estudantes na língua inglesa, que

é a língua da comunidade científica global. Segundo o Índice de Proficiência em

Inglês de 2016 da agência sueca Education First (FE), o Brasil ocupa o

quadragésimo lugar, o que caracteriza um desempenho baixo.

Graaff e Kolmos (2007) e Tedesco (2012) apresentam também o tema da

pedagogia universitária que, segundo ele, tem estado fora da agenda universitária

nas ultimas décadas, e que se manifesta como outro grande desafio para a

Educação Superior do século XXI. Segundo o autor, “é necessário ensinar a arte de

aprender ao longo da vida” (TEDESCO, 2012, p. 88). A velocidade das mudanças no

que se refere a conhecimentos implica que o que se aprende ao longo da graduação

logo se torna obsoleto, o que requer renovar o conhecimento permanentemente,

“pois é isso que o graduado terá que fazer em sua trajetória profissional” (p. 89).

Tedesco (2012) destaca ainda a pouca atenção que é dada às necessidades de

aprendizagem, que requerem uma formação com os valores de responsabilidade

social, que vai além da dimensão cognitiva. “As informações e o conhecimento são

necessários, mas não suficientes” (p. 91). Um dos grandes desafios da universidade

no século XXI, segundo o autor, seria então, conceber e programar a realização de

experiências que mobilizem a dimensão cognitiva articulada à dimensão social das

pessoas, na busca da formação de uma consciência social de responsabilidade por

colocar o conhecimento a serviço da solução de problemas sociais significativos.

Segundo Araújo e Arantes (2018), a sociedade de hoje cobra da universidade, e dos

profissionais por ela formados, “uma preocupação com a cidadania, com a busca de

soluções para os problemas sociais e uma maior articulação entre os conhecimentos

científicos e os interesses cotidianos da maioria da população” (p. 102).

Convém finalizar esse subcapítulo apresentando uma questão, que segundo

Bernheim e Chauí (2008), se constitui em um dos grandes dilemas do contexto
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educacional nesse século. Para tratar desse dilema, os autores mencionam

Frederico Mayor Zaragoza (2001) que advoga haver ‘um mal estar na globalização’,

semelhante ao ‘mal estar da civilização’, cuja raiz pode ser encontrada na crise de

valores. Bernheim e Cahuí (2008) destacam o fenômeno da globalização que,

paradoxalmente, aproxima as nações ao mesmo tempo que as afasta umas das

outras, ao gerar desigualdades entre elas em termos de acesso aos benefícios da

globalização, do conhecimento e da informação. “A globalização está intensificando

diferenças econômicas e divisões sociais e culturais” (MAYOR ZARAGOZA, 2009, p.

24)

A globalização como fenômeno contemporâneo, não se limita às

características de crescimento do comércio internacional e dos negócios financeiros

transnacionais, da abertura e interdependência dos mercados e do extraordinário

desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação. O Relatório da

Conferência Mundial sobre Educação Superior de 1998 nos informa que a

globalização é um fenômeno que influencia a vida das pessoas cotidianamente, e a

Educação para o século XXI deve ensinar-nos a conviver nessa aldeia global, e a

desejar essa convivência. Segundo Bernheim e Chauí (2008), este é um dos

sentidos do “aprender a viver juntos, um dos pilares da Educação para o século XXI,

de modo a fazer de nós ‘cidadãos do mundo’, mas sem perder nossas raízes

culturais ou nossa identidade como nação” (p. 24). Para que a globalização atenda

apropriadamente as pessoas, não basta a simples acumulação de lucros. “Há a

necessidade de uma globalização com ética, inclusão, equidade, segurança

humana, sustentabilidade e desenvolvimento humano” (BERNHEIM; CHAUÍ, 2008,

p. 25). Uma globalização com rosto humano, com solidariedade, cuja preocupação

final genuína é em globalizar a dignidade humana, em oposição à globalização

vigente, imposta ao mundo unicamente pelos interesses econômicos e financeiros

de empresas transnacionais, em que pessoas que nem são conhecidas e nem

eleitas, decidem o valor da moeda de um país e determinam o custo das matérias

primas, do crédito, dos alimentos, da energia, afetando a vida de milhões de

pessoas em muitas nações. E a principal responsabilidade das universidades latino-

americanas seria, portanto, com base nos seus próprios projetos educacionais, e

empenhando todos os seus esforços e serviços de ensino e pesquisa, contribuir

para a construção de projetos de nação que estejam inseridas no contexto
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internacional, e que promovam uma forma de globalização que preconize a ética, a

inclusão e o desenvolvimento humano.

2.2 APRENDER A CONVIVER NA EDUCACAO SUPERIOR

Provocar interesse da sociedade pela educação ao longo da vida seria, como

apresentado no subcapítulo anterior, é um dos grandes desafios da Educação

Superior para este século. Delors (1996, p. 20; 2010, p. 12) comenta inclusive que

o conceito de educação ao longo da vida aparece “como uma das chaves de

acesso ao século XXI”, dando resposta ao desafio desencadeado por um mundo

em rápida transformação, que presenteia cotidianamente seus habitantes com

novas situações e cuja superação exige que cada um “aprenda a aprender”

(DELORS, 1996, p. 20; 2010, p. 13).

Em paralelo ao desafio da educação ao longo da vida, e considerando as

profundas modificações dos quadros da existência humana, Delors apresenta outro

imperativo para a Educação do século XXI, que se refere a “valores que nosso

mundo é tão carente” (DELORS, 1996, p. 20; 2010, p. 13), envolvendo

compreensão mútua, ajuda pacífica e harmonia, que movem os indivíduos a

conhecer melhor o outro e o mundo. Tal posicionamento confere relevância a um

dos quatro pilares apresentados como as bases da Educação pela Comissão

Internacional sobre Educação para o século XXI na Conferência Mundial sobre

Educação Superior de 2009. “Trata-se de aprender a conviver, desenvolvendo o

conhecimento a respeito dos outros, de sua história, tradição, espiritualidade”

(DELORS, 1996, p. 20; 2010, p. 13), e a partir da percepção da nossa crescente

interdependência e de uma análise compartilhada dos riscos e desafios do futuro,

que projetos comuns possam ser realizados tão bem quanto a condução de uma

gestão inteligente e apaziguadora dos inevitáveis conflitos. Segundo o relatório

dessa Comissão, presidida por Jacques Delors, os outros três pilares da educação,

que seriam aprender a conhecer, aprender a fazer, e aprender a ser, forneceriam

os elementos básicos para aprender a conviver.

Aprender a conviver foi apontado, portanto, pelo relatório para a UNESCO

dessa Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI (DELORS, 1996,

p. 20; 2010, p. 13), como um dos pilares mais importantes do processo educativo e

um dos desafios fundamentais para a Educação deste século. Aprender a viver
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juntos, aprender a viver com os outros, segundo Delors (1996, 2010) envolve

desenvolver a compreensão do outro e a percepção das interdependências na

realização de projetos comuns, e preparar-se para gerenciar conflitos, no respeito

pelos valores do pluralismo e da compreensão mútua.

Trata-se de Aprender a conviver, desenvolvendo o conhecimento a
respeito dos outros, de sua história, tradições e espiritualidade. E a
partir daí, criar um novo espírito que, graças precisamente a essa
percepção de nossa crescente interdependência, graças a uma
análise compartilhada dos riscos e desafios do futuro, conduza à
realização de projetos comuns ou, então, a uma gestão inteligente e
apaziguadora dos inevitáveis conflitos. (DELORS, 1996, p. 20; 2010,
p. 13).

No entanto, Delors entende que aprender a conviver é uma tarefa árdua

(DELORS, 1996, p. 28; 2010, p. 21) porque, muito naturalmente, os seres humanos

têm tendência “a supervalorizar as suas qualidades e as do grupo a que pertencem,

e a alimentar preconceitos desfavoráveis em relação aos outros”. Delors também

questiona como podemos aprender a conviver neste planeta se não conseguimos

sequer conviver nas comunidades às quais pertencemos (DELORS, 1996, p. 14;

2010, p. 7). Neste mesmo sentido, Delors acrescenta que o clima de concorrência

que caracteriza a atividade econômica de um país tem tendência de dar prioridade

ao espírito de competição e ao sucesso individual. A competição, segundo Maturana

(1985), “implica a negação do outro” (p. 12), e a recusa em compartilhar (p. 13), e

por isso é excludente. E é lamentável que a educação também contribua, por vezes,

para alimentar este clima. A aprendizagem competitiva, em que estudantes

trabalham um contra o outro para alcançar um objetivo acadêmico, e a

aprendizagem individualista, na qual estudantes trabalham de forma solitária para

alcançar cada um o seu objetivo, que ainda imperam no contexto educacional

(JOHNSON et al., 2013; TINTO, 1993, 1997), certamente contribuem para que essa

tarefa se torne difícil.

No contexto da Educação Superior, Souza e Dourado (2015, p. 187)

salientam que as abordagens de ensino e aprendizagem baseadas em aulas

expositivas de foco conteudista, que valorizam a aprendizagem competitiva e

individualista ainda dominam a maior parte das salas de aula da Educação Superior

de instituições do Brasil e fora do país, e por muito tempo foram consideradas
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apropriadas para preparar os estudantes para sua inserção no mercado de trabalho

e na sociedade. Tais abordagens refletem práticas centradas no professor e no

ensino, sustentadas por um paradigma que tem sido pouco eficiente para a

Educação do século XXI que, além de promover uma visão fragmentada e

reducionista nas mais diversas áreas do conhecimento científico, tecnológico, social

e cultural, e comprometer a tarefa de encorajar e auxiliar os estudantes a se

tornarem aprendizes ativos no processo de aprendizagem, envolve princípios que

contrariam a convivência em que prevalece o encontro de si e do outro (SOARES

et al., 2016, p. 57), com o cuidado necessário nas relações com os seres humanos.

Assim sendo, em consonância com a Conferência Mundial sobre Educação

para o século XXI (DELORS, 1996; 2010), as Conferências Mundiais sobre

Educação Superior (UNESCO, 1998; 2009) e com o Programa Ética e Cidadania do

Ministério da Educação Brasileiro (BRASIL, 2007), o desafio que ronda as

instituições educacionais preocupadas com a construção de uma educação de

qualidade que cumpra com seus objetivos de formação de cidadania e de

preparação dos estudantes para a vida em sociedade, é aprender a conviver com

as diferenças na perspectiva de uma sociedade democrática e inclusiva.

Construir uma convivência democrática e inclusiva, segundo Fierro Evans

(2013, p. 9-13), envolve promover relações baseadas no diálogo, no respeito

mútuo, na reciprocidade, e na cooperação (FIERRO EVANS et al., 2013, p. 118), e

se propõe a favorecer processos de conhecer, compreender e valorizar os outros,

com suas particularidades, promovendo participação, indagação e deliberação,

para falar e pensar juntos, a fim de trabalhar, também juntos, para o bem comum

através de ações específicas para questões reais da comunidade, da nação, do

mundo. A convivência democrática tem a ver com a experiência de compartilhar a

vida com outros (FIERRO, 2013, p. 10; p. 12), ou como afirma Garcia (2016, p. 14),

envolve “compartilhamento das condições que sustentam a vida”, e requer o

desenvolvimento da solidariedade, considerando que nem todos se encontram na

mesma condição de fazer ouvir a sua voz, e da empatia, que permite ao indivíduo

situar-se em pontos de vista distintos dos seus para analisar e buscar entrar em

consenso nas diferenças e nos conflitos, e estabelecer acordos para a vida em

comum.

E, entendendo a convivência no contexto educacional como um componente

indispensável à qualidade educativa (FIERRO, 2013; JARES, 2008; MATURANA,
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2002; MENA & RAMIREZ, 2003; RUIZ, 2006), o tecido construído coletiva e

cotidianamente que possibilita a aprendizagem, desenhado pelas experiências de

interação que surgem no conjunto de relações interpessoais entre os diferentes

membros da comunidade educativa, é possível afirmar que o ambiente acadêmico

universitário também é um dos lugares onde se pode aprender a conviver com os

outros, a construir um a mentalidade democrática e inclusiva, e desenvolver

competências essenciais para viver com os outros e que visem o bem comum

(SOARES; DEL PRETTE, 2015, p. 140). Nérida, Garcia e Blanco (2002, p. 2), Jares

(2002, p. 86), Mora (2006, p. 53), Raga e Martin (2011, p. 542) e Ocampo et al.,

(2010, p. 57), salientam que a tarefa da construção de uma convivência

caracterizada por uma mentalidade democrática e inclusiva e que vise o bem

comum, deveria centrar-se em criar oportunidades para favorecer o tecimento

cotidiano de uma convivência que reconheça a legitimidade do outro, e que além de

ser caracterizada pelo respeito, pela tolerância, pela solidariedade e pela

responsabilidade, e esteja fundada na participação e na cooperação entre os

indivíduos.

Na perspectiva de situar a Educação como ferramenta a serviço da

convivência democrática em inclusiva, Raga e Martin (2011, p. 542) identificam

‘aprender a cooperar’ como uma das principais competências a serem promovidas

nos ambientes educacionais com o objetivo de formar indivíduos capazes de

conviver democraticamente. Segundo Raga e Martin (2011) e Diaz-Aguado (2007),

quando práticas de aprendizagem cooperativa são utilizadas, os estudantes

aprendem a ver situações a partir de outras perspectivas, diferentes das suas,

fomentando a comunicação e promovendo avanços na convivência. Ainda de

acordo com Raga e Martin (2011, p. 545) e Diaz-Aguado (2007, p. 22), práticas de

aprendizagem cooperativa que buscam alcançar objetivos comuns incrementam a

interdependência entre os membros do grupo, promovendo a confiança mútua,

desenvolvendo a responsabilidade, e suscitando a ajuda recíproca entre os

indivíduos.

Responsabilidade individual (RAGA; MARTIN, 2011, p. 544; GONÇALVES et

al., 2009, p. 3; SANTANA et al., 2015, p. 1516; COUTO et al., 2012, p. 672),

confiança (FIERRO EVANS et al., 2013, p. 57; 2013, p. 14; HEVIA, 2006, p. 74;

2008, p. 185) e reciprocidade (CASTILLO-CEDEÑO et al., 2017, p. 7) estão

estreitamente vinculados à cooperação e constituem o núcleo da convivência
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democrática. A responsabilidade individual refere-se à percepção dos membros do

grupo de que os resultados alcançados, tanto individuais quanto do grupo,

dependem da quantidade e qualidade das contribuições de cada um. Fomentar a

responsabilidade requer que os estudantes participem e tomem decisões, e que a

eles seja dada a oportunidade de assumir o resultado de suas ações. Fortalecer a

confiança em si e nas intenções alheias favorece a estabilidade nas relações

interpessoais, aumenta a interação e contribui para a mobilização dos indivíduos

para o trabalho em equipe. Hevia (2006, p. 74) destaca que a confiança “é um

requisito fundamental para a ação”, pois o sentimento de confiança coloca os

estudantes em movimento e dinamiza sua capacidade de empreender ações, os

impulsiona a agir. O autor ainda salienta que a sua presença qualifica ambientes de

aprendizagem cooperativos, enquanto que a sua falta qualifica ambientes de

aprendizagem competitivos e individualistas, caracterizados pela fragilidade com

que se percebe os outros. Estabelecer uma relação de reciprocidade exige uma

relação de troca entre os indivíduos, propiciando condições para legitimação do

outro através de interações nas quais os indivíduos se revelam mutuamente,

conhecendo-se, aceitando-se, e respeitando-se, cada um na sua singularidade, e

indo ao encontro do outro e se colocando no lugar dele, seja possível ajudá-lo.

Couto et al. (2012, p. 671) salientam que a carência de tais recursos sociais

favorece padrões de interação caracterizados pelo isolamento, insegurança,

inibição e submissão, resultando em indivíduos com posições interpessoais

caracterizadas pela passividade, com dificuldade de se expressar e interagir, e que

preferem não assumir responsabilidades. Mena e Ramirez (2003, p. 47) também

enfatizam que tal carência dificulta a interação, a convivência entre os indivíduos,

que buscam valer ‘seus pontos de vista’ e ‘suas necessidades’, contrapondo o que

se propõe em uma convivência democrática e inclusiva.

Diante, então, da constatação da predominância de abordagens que

valorizam a aprendizagem competitiva e individualista no contexto da Educação

Superior, e da carência de recursos sociais que dificultam a convivência entre os

membros da comunidade acadêmica universitária, um dos maiores desafios da

Educação na atualidade é contribuir para a formação de profissionais que irão atuar

na sociedade na resolução de problemas com o cuidado necessário nas relações

entre os seres humanos (SOUZA; DOURADO, 2015, p. 189), o que mostra a

necessidade de tornar a construção da convivência como uma tarefa do sistema
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educativo em todos os níveis (RUIZ, 2006; JARES, 2008), desde a Educação

Infantil à Superior.

Córdoba et al. (2014) e Del Rey et al. (2009) acrescentam que pensar a

convivência se torna de extrema relevância no processo de globalização e

mundialização em que estão imersos os indivíduos da atualidade, e exige das

instituições educacionais uma concepção mais global de Educação, desligada do

conhecimento puramente acadêmico, e fundamentada na compreensão do outro e

na percepção de formas de interdependências entre os indivíduos que sirvam para

resolver os conflitos e para transformar as práticas nos contextos educacionais com

o objetivo de construir comunidades democráticas e inclusivas.

2.3 A APRENDIZAGEM ATIVA NA EDUCACAO SUPERIOR

O mundo muda muito e rapidamente, e acompanhar essas transformações

exige dos indivíduos uma acelerada busca pela atualização. No entanto, parece que

a sala de aula, no que se refere à prática pedagógica, foi muito pouco atingida por

essas transformações. A aula expositiva, no formato de palestras, sem a exigência

de uma participação ativa e questionamento dos estudantes, representa ainda o

método de ensino dominante na educação formal nos dias de hoje, e tem sido a

característica do sistema educacional da Educação Superior por séculos. Ademais,

ambientes universitários têm sido identificados como locais onde a impessoalidade,

e as barreiras à participação ainda existem. Nesse cenário ainda, o ensino centrado

no professor em que o conteúdo acadêmico é apresentado aos estudantes pelos

professores e as atividades são estruturadas, sequenciadas e guiadas pelos

professores, impõe que os estudantes assumam uma atitude passiva no processo

de aprendizagem, o que acaba se tornando um problema quando se espera que os

estudantes universitários sejam capazes de pensar criticamente e tenham a

habilidade de resolver problemas. A necessidade de romper com a postura de mera

transmissão de informação, na qual os estudantes assumem o papel de

receptáculos passivos, é um dos principais pontos de partida que explicam a

ascenção das metodologias de aprendizagem ativa, pois é uma abordagem

educativa centrada no estudante.

Neste sentido, a aprendizagem ativa tem recebido atenção considerável nos

últimos anos por ter sido percebida como uma abordagem alternativa com
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resultados significativos quando comparada aos métodos de ensino (GASKINS et

al., 2015) centrados no professor em que os estudantes passivamente recebem

informações, e em que os estudantes fazem o papel de espectadores em salas de

aula, permanecendo sentados, escutando os professores, decorando informações e

devolvendo informações memorizadas. “Eles devem discutir e escrever sobre o que

estão aprendendo, relacionar com suas experiências passadas, aplicar o que estão

aprendendo ao seu cotidiano. Eles devem fazer com que o que estão aprendendo se

torne parte deles próprios” (CHICKERING & GAMSON, 1987, p. 3).

Segundo Bonwell e Eison (1991), estudantes devem fazer muito mais do que

simplesmente ouvir. Menor ênfase deve ser colocada na transmissão das

informações e mais ênfase deve ser dada no desenvolvimento das habilidades dos

estudantes. Eles precisam ler, escrever, discutir, e mais importante, precisam estar

ativamente envolvidos em tarefas como análise, síntese e avaliação.

A aprendizagem ativa, neste contexto, envolve, segundo Prince (2004) e

Bonwell e Eison (1991), estratégias ou métodos de ensino que engajam os

estudantes no processo de aprendizagem e “que exigem que os alunos se

empenhem em atividades de aprendizagem significativa e pensem sobre o que

estão fazendo” (PRINCE, 2004, 1). Essa abordagem tem como conceitos

estruturantes a teoria construtivista que se fundamenta em ambientes de

aprendizagem nos quais os estudantes são capazes de vincular o conteúdo ao

contexto e às suas próprias experiências (SAVERY & DUFFY, 1995). Ou seja, para

que haja aprendizagem significativa os estudantes devem aprender fatos novos e

relacioná-los ao seu conhecimento prévio.

Segundo os autores, a importância desse conceito reside no fato de que a

partir do momento que os estudantes refletem sobre o que estão aprendendo e são

capazes de relacionar o conteúdo ao seu conhecimento prévio e falar sobre isso,

eles podem pensar mais criticamente sobre tais questões. Importância igual assume

a capacidade dos estudantes de aplicar o conhecimento em situações reais de

mundo, pois de acordo com Gaskins et al. (2015, p. 34), quando os aprendizes são

capazes de aplicar o conhecimento, “eles estão melhor equipados para resolver os

problemas quando estes surgem”.

Segundo Hung (2015), Gilboy et al. (2015) e Dawson (2015), a importância da

aprendizagem ativa na Educação Superior está relacionada à autonomia do

estudante em construir o conhecimento, ao engajamento do estudante no processo
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de aprendizagem, ao estímulo ao pensamento crítico e ao melhor desempenho do

estudante. No entanto, uma mudança nas práticas desenvolvidas na Educação

Superior exige esforços por parte dos professores universitários, e uma

reconceptualização da natureza da aprendizagem e dos seus papéis educacionais.

No seu nível mais simples, atividades de aprendizagem ativa que estimulam a

participação dos estudantes podem ser introduzidas à aula expositiva convencional.

Um exemplo seria a introdução pelo professor de uma pausa periódica, na qual

estudantes esclarecem suas anotações com outro colega estudante. Essa pausa,

com duração de 2 a 3 minutos, pode ser feita 2 a 3 vezes em uma aula de uma hora.

Uma pesquisa realizada por Ruhl et al. (1987) mostra que a utilização da pausa

promoveu resultados significativos em um grupo de estudantes no que se refere à

retenção de conteúdo a curto e longo prazo, em comparação a outro grupo exposto

a aulas expositivas tradicionais sem tais interrupções.

Muitos proponentes da aprendizagem ativa sugerem que o êxito desta

simples atividade se deve ao fato de que o período de atenção de um estudante em

uma aula expositiva tradicional não excede 15 minutos, e que depois desse tempo, o

número de estudantes prestando atenção cai drasticamente, o que resulta em menor

retenção do conteúdo exposto. Mais do que isso, a utilização das pausas, segundo

Prince (2004), encoraja os estudantes a pensar sobre o que estão aprendendo,

promovendo o engajamento dos estudantes no processo de aprendizagem, que é a

característica que define a aprendizagem ativa, e um dos mais importantes aspectos

que definem o sucesso dos estudantes na Educação Superior (ASTIN, 1993; HAKE,

1998; REDISH et al., 1997; LAWS et al., 1999). Segundo Astin (1985, p. 133), “os

estudantes aprendem se envolvendo e o envolvimento dos estudantes refere-se à

quantidade de energia física e psicológica que dedicam à experiência de

aprendizagem. ”

Promover discussões em sala é uma das estratégias mais comuns de

aprendizagem ativa. Para Bonwell e Eison (1991), se os objetivos são promover

retenção de informações a longo prazo, motivar os estudantes na busca de mais

informações e na aplicação dessas informações em outros contextos, além de

desenvolver habilidades de pensar criticamente, então os momentos de discussão

precisam ser introduzidos nas aulas expositivas tradicionais. No entanto, vale

ressaltar que, para atingir esses objetivos, uma boa discussão exige um cuidadoso

planejamento e um ambiente de sala de aula de apoio, além de conhecimento do
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professor sobre técnicas de questionamento e estratégias para conduzir discussões.

Criar um ambiente de sala de aula de apoio, segundo Bonwell e Eison (1991),

envolve mais do que o professor simplesmente possuir as habilidades que

encorajam os estudantes a participar na aula. Mais importante ainda, professores

precisam criar um clima intelectual e emocional que encoraje os estudantes a correr

riscos, e promovam relações interpessoais baseadas no acolhimento, na abertura e

na previsibilidade, com foco no ensino centrado no estudante.

Um estudo realizado por Aksit et al. (2016) aponta que a aprendizagem ativa

fortaleceu a auto-estima e a auto-confiança dos estudantes pesquisados, em virtude

do ambiente de aprendizagem democrático e de apoio proporcionado pela

abordagem, no qual se sentiam confortáveis ao se expressarem e ao demonstrarem

suas habilidades. Os autores ainda mencionam que os investigados enfatizaram a

aprendizagem ativa como uma experiência de aprendizagem cooperativa, benéfica

não somente individualmente, mas para todos os membros do grupo por que

envolve o compartilhamento de conhecimento, ideias e experiências, bem como a

percepção dos estudantes da sua contribuição na construção do conhecimento de si

próprios e dos seus colegas.

Estudos de Caso (Case Studies), Design Thinking, Gameficação, Aula

Invertida (Flipped Classrooms) e Aprendizagem Baseada em Problemas (Problem-

Based Learning) são exemplos de alguns métodos de aprendizagem ativa que

podem ser implementados na Educação Superior que desenvolvem a autonomia e

promovem o engajamento dos estudantes no processo de aprendizagem que é

centrado no estudante. O Flipped Classroom é um método de aprendizagem ativa

que requer envolvimento ativo dos estudantes pois estes devem se preparar

antecipadamente (pré-classe) ao encontro com o professor e colegas em sala de

aula. As atividades educacionais são invertidas, pois o que é tradicionalmente feito

em sala de aula passa a ser realizado como trabalho de casa. Ao invés de

assistirem a uma palestra ou aula expositiva sobre um assunto em sala de aula para

posteriormente realizar alguma atividade, estudantes devem ler textos, assitir

vídeos, consultar materiais antes do encontro em sala de aula, para que, durante a

aula possam participar de debates ou estudos de caso sobre a questão estudada.

Pesquisas realizadas por Baepler et al. (2015), O’Flaherty e Phillips (2015) e

Calegaris et al. (2016) mostram que estudantes submetidos ao método de

aprendizagem ativa Flipped Classroom, alcançaram resultados de aprendizagem
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significativamente melhores comparados com aqueles em uma sala de aula

tradicional. Estudos de Caso que incorporam interpretação de papéis (role-playing)

permite que os estudantes experimentem situações na sala de aula que eles podem

enfrentar no futuro, e portanto, ajudar a reduzir a lacuna entre a teoria e a prática.

O Estudo de Caso é um método que oferece aos estudantes a oportunidade

de direcionar sua própria aprendizagem enquanto exploram a ciência envolvida em

situações relativamente complexas. Normalmente incluem a descrição da situação

que estabelece um contexto para o problema, a análise da situação e as

decisões/soluções expressas no caso.

De acordo com Hung et al. (2008), dentre os muitos métodos de

aprendizagem ativa que vem sendo utilizados na Educação Superior, a

Aprendizagem Baseada em Problemas talvez seja o mais inovador já implementado

na educação, originalmente criado para responder às críticas ao ensino e métodos

de aprendizagem convencionais que comprometem a preparação dos estudantes

para resolver problemas. Ao invés de exigir que os alunos estudem o conteúdo e o

pratiquem em situações descontextualizadas, a Aprendizagem Baseada em

Problemas incorpora o processo de aprendizagem dos estudantes em situações

problema da vida real. Norman e Schmidt (2000) argumentam que ambientes

educacionais que utilizam a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) são mais

motivadores e desafiadores, pois são mais ativos, promovem o engajamento dos

estudantes em cenários que envolvem aprendizagem autônoma e são geralmente

cooperativos, pois exigem que os grupos resolvam problemas de maneira conjunta e

efetiva.

Na Aprendizagem Baseada em Problemas, parte-se de problemas ou

situações que objetivam gerar dúvidas, desequilíbrios ou perturbações intelectuais,

com forte estímulo cognitivo, para evocar as reflexões necessárias à busca de

adequadas escolhas e soluções criativas. A aprendizagem significativa, a

indissociabilidade entre teoria e prática, o respeito à autonomia do estudante, o

trabalho em pequenos grupos e a avaliação formativa podem ser pontuados como

os principais aspectos da Aprendizagem Baseada em Problemas (MITRE et al.,

2008).

Implementar novas ideias exigem mudanças no modo de pensar e trabalhar

dos professores e também dos estudantes. Niemi (2002) aponta através de suas

pesquisas, muitos fatores que se constituem em obstáculos para a aprendizagem
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ativa, que são: métodos de ensino que deixam os estudantes passivos; resistência à

mudança por parte de professores e de estudantes; falta de tempo; separação entre

teoria e prática; a passividade do próprio professor e a falta de determinadas

habilidades. A autora menciona também que uma maior carga de trabalho para

preparação, o tamanho das turmas e condições de trabalho e materiais deficitários,

também se constituem em obstáculos à utilização de métodos de aprendizagem

ativa.

Aksit et al. (2016), corroboram com os resultados de Niemi (2002) e

confirmam a resistência dos professores à mudança em função da comodidade de

continuar fazendo o que estão acostumados na sua abordagem tradicional,

sugerindo ainda que os professores temem perder o controle sobre a turma, pois a

aprendizagem ativa causa uma movimentação, que na percepção dos professores,

demonstra falta de habilidades de gestão das atividades em sala de aula.

Professores podem também se sentir desconfortáveis em experimentar novas

estratégias de ensino, recorrendo sempre como consequência, ao sistema

tradicional de palestras ou aulas expositivas centradas no professor (NDEBELE;

MAPHOSA, 2013).

Os autores também afirmam que salas de aula muito grandes se tornam um

obstáculo para a aprendizagem ativa por que os professores não têm tempo nem

espaço para dar o suporte necessário para as atividades em ambiente de

aprendizagem ativa, tornando árdua, por exemplo, a condução de discussões em

salas de aula numerosas. Acrescentam ainda que a sobrecarga de atividades e a

pressão relacionada ao tempo exercida pela aprendizagem ativa fazem com que as

aulas expositivas tradicionais pareçam mais fáceis e eficientes, tanto para os

professores quanto para os estudantes. Para os estudantes, ouvir a uma aula

expositiva se constitui não somente em um papel mais familiar, mas também em um

papel consideravelmente mais fácil, e alguns até gostariam de “continuar essa

tradição nos estudos universitários também” (AKSIT et al., 2016, p. 101), por

temerem críticas ao falar na frente dos demais, por se sentirem tímidos e

perceberem como infantil a participação ativa nessas atividades.

Como anteriormente dito, uma mudança nas práticas desenvolvidas na

Educação Superior exige esforços por parte dos professores universitários e

estudantes, e uma reconceptualização de ambos da natureza da aprendizagem e

dos seus papéis educacionais. Mitre et al. (2008) apontam que o estudante precisa
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assumir um papel cada vez mais ativo, descondicionar-se da atitude de mero

receptor de conteúdos, e buscar efetivamente conhecimentos relevantes aos

problemas e aos objetivos da aprendizagem. As características fundamentais a

serem desenvolvidas em seu perfil são iniciativa criadora, curiosidade científica,

espírito crítico-reflexivo, capacidade para auto-avaliação, cooperação para o

trabalho em equipe, senso de responsabilidade e ética (MITRE et al., 2008, p. 2137)

Os autores também mencionam que o docente, na perspectiva da aprendizagem

ativa, necessita desenvolver novas habilidades como a vontade e a capacidade de

permitir ao estudante participar ativamente de seu processo de aprendizagem, a

disposição para respeitar, escutar com empatia e acreditar na capacidade potencial

do estudante para desenvolver e aprender, permitindo um ambiente de liberdade e

apoio (p. 2137).

Por fim, a incorporação de estratégias e métodos de aprendizagem ativa se

torna essencial na transformação do método de ensino no formato de palestras e

aulas expositivas que ainda dominam o sistema educacional da Educação Superior.

Tal transformação somente se torna possível se houver uma reconceptualização por

parte dos professores e dos estudantes da natureza da aprendizagem e dos seus

papéis educacionais, permitindo que aqueles incorporem técnicas e métodos de

aprendizagem ativa ao seu ensino que promovam o envolvimento ativo dos últimos

em um ambiente em que as atividades sejam interativas e centradas no estudante, e

facilitem o processo de aprendizagem no qual os estudantes são encorajados a agir

com responsabilidade e autonomia.

Enquanto os papéis representados pelos professores e estudantes no ensino

tradicional os colocam em lados opostos da sala de aula, a abordagem da

aprendizagem ativa em que as estratégias de aprendizagem são centradas no

estudante propõe que a jornada rumo ao conhecimento seja feita lado a lado,

proporcionando aos estudantes as ferramentas, motivação, orientação e apoio ao

desenvolvimento de suas próprias competências, habilidades e atitudes,

contribuindo para que estes possam responder às crescentes exigências do

cotidiano profissional através de um pensamento crítico, capazes de resolver

problemas e preparados para viver ativamente em sociedade.
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3 A CONVIVÊNCIA NA EDUCAÇÃO

Este capítulo constitui-se em uma revisão de literatura sobre a convivência no

ambiente educacional, bem como buscou explorar produções acadêmicas

relacionadas à convivência no contexto da Educação Superior, visando identificar

aspectos e dimensões que vêm sendo destacados e privilegiados sobre o tema

nessas produções, no intuito de melhor compreendê-la. O capítulo também

apresenta a cooperação como elemento que promove avanços na convivência, em

especial no contexto da Educação Superior. Além de apresentar uma análise do

conceito de cooperação e a Teoria da Cooperação e Competição de Morton

Deutsch, o capítulo finaliza com uma revisão de literatura sobre a aprendizagem

cooperativa e a importância da interdependência social para o seu sucesso.

3.1 A CONVIVÊNCIA NO CONTEXTO EDUCACIONAL

Del Rey et al. (2009), Carbajal Padilha (2013) e Córdoba et al. (2014)

defendem que mudanças na concepção da convivência em contextos educacionais

foram impulsionadas na metade dos anos 1990, a partir do Relatório para a

UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, presidida

por Jacques Delors, no qual se destaca a existência de quatro pilares nos quais a

educação ao longo da vida deve se fundamentar: aprender a conhecer, aprender a

fazer, aprender a ser e aprender a conviver. Aprender a viver juntos, a conviver,

ganha, portanto, destaque como parte do processo de ensino aprendizagem,

mostrando a importância da educação na e para a convivência nos contextos

educacionais.

Córdoba et al. (2014) e Del Rey et al. (2009) acrescentam que pensar a

convivência se torna de extrema relevância no processo de globalização e

mundialização em que estão imersos os cidadãos da atualidade, exigindo das

instituições educacionais uma concepção mais global de educação, desligada do

conhecimento puramente acadêmico e fundamentada no desenvolvimento da

compreensão do outro e da percepção de formas de interdependência que sirvam

para lidar com os conflitos, tão bem quanto para transformar as práticas nos

contextos educacionais com o objetivo de construir comunidades inclusivas e

democráticas. Carbajal Padilha (2013) aponta que, com base nesse princípio, a
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convivência no contexto educacional implica em compreender as diferenças,

apreciar a interdependência, aprender a enfrentar conflitos de maneira positiva, e

promover continuamente a compreensão mútua mediante a participação

democrática.

Segundo os autores mencionados, reforçados por Raga e Martin (2011), a

convivência no contexto educacional, em virtude de sua natureza multidimensional,

não pode ser descrita a partir de perspectivas unilaterais, centradas em um único

elemento de análise, mas deve ser entendida como

[...] uma construção coletiva, fruto das percepções dos diferentes
membros da comunidade educativa sobre a interação que surge no
conjunto de relações interpessoais geradas entre eles, dando forma
a diferentes crenças, valores e atitudes, que afetam o ensino e a
aprendizagem. (CÓRDOBA et al., 2014, p. 201).

A fim de demonstrar que a convivência é algo mais complexo que o simples

fato de viver juntos, e também contribuir para a sua compreensão no contexto

educacional, Ruiz (2006, p. 8-9) e Ortega e Martin (2004, p. 14 e 15), apresentam o

significado de convivência em três diferentes contextos: no popular, no sócio jurídico

e no psicológico. No contexto popular, além de pressupor o reconhecimento

daqueles com os quais se compartilha um espaço físico, o significado da palavra

convivência implica também em compartilhar um sistema de convenções e normas

para que a vida conjunta seja a melhor possível, o que exige que cada um controle

um pouco seus interesses próprios e compreenda os interesses dos demais, em prol

de um bem comum. A palavra convivência na acepção sócio jurídica, significa a

existência de uma esfera pública que, imbuída da criação das condições legais,

laborais e cívicas, permita o respeito dos direitos de cada um, sem discriminação ou

distinção por razões pessoais, de classe ou grupo. Essa conotação, de acordo com

Ruiz (2006), nos permite pensar no que se deve aprender para ser um cidadão com

direitos e deveres, e visando o bem comum que é a democracia. Em uma dimensão

psicológica, o conceito de convivência permite uma análise sobre os sentimentos e

as emoções exigidos para relacionar-se bem com os demais, para ter uma boa vida

em comum, tais como empatia, reciprocidade afetiva, envolvendo o reconhecimento

do outro como semelhante e diferente ao mesmo tempo.
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É necessário esclarecer também, que a convivência no contexto educacional

normalmente está relacionada a um componente intencional, pois o que geralmente

se expressa é uma representação sobre a convivência que é desejável. E ao se

propor neste trabalho uma convivência no ambiente educacional mais inclusiva e

democrática, opta-se também por um referencial teórico de um conjunto de

estudiosos que fundamentam essa perspectiva, que são: Maria Cecília Fierro (2008,

2010, 2013), Francisco Córdoba (2014), Rosário Del Rey (2009), Rosário Ortega-

Ruiz (2004), Maria Isidora Mena (2003, 2008), Maria Teresa Ramírez (2003), Maria

José Diaz-Aguado (2002, 2007), Laura Garcia Raga (2009), Ramón Lopez Martin

(2009), Patrícia Carbajal Padilha (2013) e Carolina Hirmas (2008).

Segundo Mena e Ramirez (2003), a convivência refere-se às experiências de

interação entre as pessoas na busca de conciliação entre interesses distintos (p. 45).

E nesse sentido, aprender a autorregular os impulsos, controlar os desejos

particulares em função de um bem comum, é parte da humanização das pessoas e

é um desafio formativo para as instituições educacionais. Ao conviver juntos, os

seres humanos têm a necessidade de encontrar um equilíbrio entre a satisfação das

próprias necessidades e as dos outros, o que os leva a gerar uma série de

dimensões pessoais, que permitem avançar na convivência.

Uma dessas dimensões, segundo as autoras, é a capacidade de

compreender o outro e perceber que o outro pode pensar e sentir diferente, de

acordo com as suas próprias experiências de vida, sua trajetória e sua

singularidade. Nessa concepção, a comunicação exerce um papel fundamental nas

relações de interação. O diálogo e a escuta possibilitam a confiança e a cooperação

(FIERRO EVANS, 2013). Essa dimensão é, portanto, fundamental para o avanço na

convivência, uma vez que conciliar pontos de vista distintos demanda reconhecer

que o outro pode pensar e sentir de maneira diferente.

Fierro Evans e Mena (2008) acrescentam ainda que compreender o outro

exige uma relação de troca entre os sujeitos, propiciando condições para a

legitimidade do outro, e estabelecendo uma relação de reciprocidade, definida por

Costa (1991, p. 31) como “interação, na qual duas presenças se revelam

mutuamente”, aceitando-se e comunicando algo uma à outra. Nessa perspectiva,

mais do que estar junto, é preciso ir ao encontro da outra pessoa, conhecendo-a e

respeitando-a na sua singularidade.
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Outra dimensão destacada por Mena e Raminez (2003), e também por

Hirmas e Carranza (2008), é a capacidade de empatia, que significa agregar à

percepção de que o outro pode pensar e sentir diferente, a ressonância afetiva. Ou

seja, além de perceber o outro e reconhecer seus diferentes pensamentos e

sentimentos, podem imaginar o que o outro sente, e sensibilizar-se com isso. Rogers

(1977, p. 117) afirma que “é preciso ver com os olhos do outro”, e acrescenta que a

relação baseada na empatia possibilita ir ao encontro do outro e se colocar no lugar

dele. Hirmas e Carranza (2008) salientam também que a empatia tem forte

interferência no desenvolvimento da reciprocidade.

Mena e Ramirez (2003) enfatizam que a carência de tais recursos sociais

dificulta a interação entre as pessoas que buscam fazer valer ‘seus pontos de vista’

e ‘suas necessidades’, contrapondo ao que se aspira em uma convivência inclusiva

e democrática. Para elas, “a interação entre as pessoas com carências em

habilidades sociais é, inclusive, mais propensa a incluir atos violentos” (p.48). Outra

consideração feita pelas autoras refere-se aos contextos caracterizados pela

assimetria de poder. Contextos em que as pessoas compartilham o poder, em que

existe a possibilidade de expressão e escuta, com o reconhecimento e respeito a

cada pessoa com seus diferentes modos de pensar e sentir, favorecem um modo de

convivência mais participativo, cooperativo e solidário (MENA; RAMIREZ, 2003). As

autoras, corroboradas por Fierro (2013) e Fernandez Garcia (2008), defendem,

portanto, que o modo como a convivência é construída em ambientes educacionais

dependem de como estes possibilitam e fomentam as experiências de interação, e

no exercício do poder que se promulga. Diaz-Aguado (2002) também ressalta que

as instituições educacionais devem incorporar inovações que permitam distribuir o

protagonismo acadêmico, distribuir o poder, pois nisso consiste a essência da

democracia (p.60).

Garcia (2016) acrescenta que a convivência é construída pelos modos de

vida coletiva que são praticados no ambiente educacional, e é tecida, portanto, pelos

padrões de interação nas diferentes atividades e experiências desenvolvidas no

cotidiano, e que envolve “estar em relação não somente com pessoas, mas em

algum contexto” (p. 17). Para Jares (2008) a convivência também envolve um

contexto, pois a entende como “viver uns com os outros com base em certas

relações sociais e códigos valorativos, forçosamente subjetivos, no marco de um

determinado contexto social (p.25). A convivência seria, nessa perspectiva, uma
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construção coletiva, cotidiana, que se inscreve dentro de um contexto, e “é

responsabilidade de todos os membros educativos, uma vez que exerce fortes

implicações na aprendizagem, no desenvolvimento das pessoas” (FIERRO, 2013, p.

10).

Fierro (2013) enfatiza que nos contextos educacionais em que se

desenvolvem práticas que possibilitem a participação caracterizada por um

intercâmbio igualitário entre as pessoas, e através da qual se experimentem a

corresponsabilidade e a participação na tomada de decisões sobre assuntos que

concernem a todos, está se construindo um tecido social que desenvolve

progressivamente competências essenciais para viver com os outros. Pode-se dizer,

segundo a autora, que a convivência é um conceito aglutinador por referir-se às

interações que envolvem e tecem a vida no contexto educacional (FIERRO, 2013, p.

11), pois não envolve somente o contexto de ensino e aprendizagem, mas remete

ao espaço de vida compartilhada com outros, e portanto, oferece vivências

fundamentais para a formação social, afetiva e ética.

Supõe a capacidade de trabalhar com outros, de resolver as
diferenças e conflitos que se apresentam na vida escolar, de
reconhecer e apoiar situações que podem demandar o suporte e a
solidariedade dos companheiros, a capacidade de escuta ativa e de
diálogo, assim como a empatia, isto é, a capacidade de colocar-se no
lugar de outra pessoa. (FIERRO, 2013, p. 11).

No que se refere à construção da convivência na Educação Superior, objeto

de pesquisa desta tese, propõe-se para este contexto uma convivência mais

inclusiva e democrática, um dos temas da Conferência Mundial Sobre Educação,

apresentado como um dos principais desafios para este século (DELORS, 1996;

2010). Construir uma convivência inclusiva envolve, segundo Fierro (2013),

promover relações baseadas na comunicação, no diálogo e na cooperação. Se

propõe a favorecer processos de conhecer, compreender e valorizar os outros, suas

culturas e suas origens; favorecer processos de participação, de indagação e

criação de espaços para o diálogo e a deliberação, para falar e pensar juntos;

favorecer processos comunitários a fim de trabalhar para o bem comum, vinculando

ideias a projetos e ações específicas para questões reais da sociedade. A

convivência democrática tem a ver com a experiência de compartilhar a vida com
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outros (FIERRO, 2013, p. 10; 12; GARCIA, 2016, p. 15). Refere-se ao

desenvolvimento de capacidades reflexivas e de habilidades para trabalhar com

outros, para resolver conflitos e estabelecer acordos que regulem a vida em comum,

processos esses relevantes para o exercício de participação na vida em sociedade.

Também requer desenvolver um sentido de solidariedade, considerando que nem

todos se encontram na mesma condição de fazer ouvir a sua voz. Neste sentido

destaca-se o desenvolvimento da empatia, que permite ao indivíduo situar-se em

pontos de vista distintos dos seus para analisar e buscar entrar em consenso nas

diferenças. Entende-se, portanto, que algumas das características de uma

convivência inclusiva e democrática para o contexto proposto compreendem: o

reconhecimento e atenção às ideias e às necessidades de outras pessoas, a

valorização da diversidade, a garantia da participação e da igualdade de direitos de

todas as pessoas, o trabalho cooperativo em que se aprende a trabalhar e

compartilhar com os outros, e a participação em ações que promovam o bem

comum do grupo, do ambiente educacional, da comunidade, da nação e do mundo.

Na perspectiva de situar a educação como ferramenta a serviço da

convivência democrática, Raga e Martin (2011, p. 542) identificam competências a

serem promovidas nos ambientes educacionais com o objetivo de formar cidadãos

capazes de conviver democraticamente. São elas: “saber participar, saber cooperar,

ser responsável, ser tolerante, ser solidário, aprender a administrar pacificamente os

conflitos interpessoais, e dispor de habilidades sociais”.

Todo cidadão em uma sociedade democrática deve saber participar.

Portanto, ambientes educacionais devem promover práticas que possibilitem a

participação dos estudantes em ações e decisões que concernem a todos, e nas

quais se sintam efetivamente como membros do grupo, potencializando nos

estudantes um sentimento de pertencimento, responsabilidade e cumplicidade.

Hirmas e Carranza (2008) enfatizam que é fundamental para a convivência

democrática que os ambientes educacionais sejam lugares onde se realizem

práticas em que os estudantes possam participar em deliberações coletivas,

contribuindo com suas opiniões, defendendo seus pontos de vista, e tomando

decisões, além de comprometer-se em projetos coletivos que demandem assumir

tanto responsabilidades individuais quanto coletivas (p.116).

Um ambiente cooperativo em que as atividades são distribuídas em grupos a

fim de cumprir objetivos comuns deve ser incentivado. Raga e Martin (2011)
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destacam que por meio da cooperação, os objetivos são atingidos de maneira eficaz

tanto para aqueles que são ajudados por outros, como para aqueles que possuem

mais conhecimento e tem a oportunidade de ampliá-lo a contextos diferentes e a

novas situações. Quando práticas de aprendizagem cooperativa são utilizadas, os

estudantes aprendem a ver situações a partir de outras perspectivas, diferentes das

suas, fomentando a comunicação e promovendo avanços na convivência.

Ademais, segundo Kokott (2016), as práticas de aprendizagem cooperativa

podem ser muito promissoras na construção de relações de cuidado entre os

estudantes ao trabalharem de forma corresponsável por suas aprendizagens na

resolução de problemas, pois envolve a troca de conhecimentos e experiências, e a

ajuda mútua. Desse modo, além do progresso cognitivo, ocorrem avanços na

aprendizagem social pelas experiências de interação proporcionadas, através das

quais estudantes exercitam interesse uns pelos outros, aprendem a perceber o que

o outro precisa, bem como a expressar suas próprias necessidades, e desenvolvem

confiança em si e nos outros. Segundo Boff (2012), a atitude de cuidado faz emergir,

portanto, o sentido de responsabilidade, de reciprocidade e complementaridade.

Para Raga e Martin (2011), práticas de aprendizagem cooperativa em que

atividades são realizadas em grupos que buscam alcançar objetivos comuns,

“incrementam a interdependência entre os membros do grupo, favorecendo o

diálogo, induzindo a sentimentos de confiança mútua, desenvolvendo a

responsabilidade, suscitando ajudas recíprocas e solidariedade entre os membros”

(p. 545), todos eles elementos básicos para uma formação cidadã e democrática.

Diaz-Aguado (2007), já convicta de que “a aprendizagem cooperativa,

adequadamente aplicada, melhora o desempenho acadêmico dos estudantes”

(p.22), também defende que a cooperação é a chave para o avanço na convivência.

Experiências em grupo que favorecem a interdependência ao proporcionar situações

em que a única forma de alcançar as metas individuais é através do alcance das

metas do grupo, potencializam o esforço, a ajuda e a responsabilidade que se

evidenciam mutuamente entre os estudantes.

Ser responsável está estreitamente vinculado à participação e à cooperação,

e constituem o núcleo da convivência democrática (RAGA, MARTIN, 2011).

Fomentar a responsabilidade requer que os estudantes participem da tomada de

decisões, e que a eles seja dada a oportunidade de assumir o resultado de suas

ações. E, da mesma forma que a responsabilidade, a tolerância e a solidariedade
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também são aspectos centrais da convivência com características democráticas. A

primeira trata de ensinar a conviver com os demais independente das diferenças.

Para Raga e Martin (2011), ao promover a tolerância, promovemos outro valor

fundamental, o da igualdade, que não se opõe à diferença, mas a inclui. A segunda,

a solidariedade diante dos problemas e necessidades dos outros, está muito

vinculada à essência social do ser humano, em que se transfere os valores do

individual para o coletivo (FERNANDEZ GARCIA, 2008).

Por fim, “muitos dos problemas de convivência surgem pela falta de

habilidades sociais e capacidade de se relacionar com o outro” (RAGA; MARTIN,

2011, p. 548), por isso, desenvolvê-las é fundamental para preveni-los. A educação

em habilidades de resolução de problemas interpessoais, de negociação, de

comunicação, cooperação, proporciona aos estudantes a capacidade de enfrentar

os conflitos interpessoais do cotidiano de maneira democrática e pacífica. Não se

trata de buscar eliminar os conflitos, ou aplicar receitas disciplinárias estabelecidas

pelos regulamentos, mas buscar os recursos apropriados para melhorar o clima das

relações e enfrentar as questões de forma positiva, pois se bem gerenciados através

das habilidades mencionadas, conflitos podem se converter em um relevante

recurso de aprendizagem.

3.2 A CONVIVÊNCIA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Em consonância com a Conferência Mundial sobre Educação para o século

XXI de 1996, as Conferências Mundiais sobre a Educação Superior realizadas em

1998 e 2009, e de acordo com o Programa Ética e Cidadania do Ministério da

Educação lançado em 2007, o desafio que ronda as instituições educacionais

preocupadas com a construção de uma educação de qualidade que cumpra com

seus objetivos de formação da cidadania e de preparação dos estudantes para a

vida em sociedade, é aprender a conviver com as diferenças na perspectiva de uma

sociedade democrática e inclusiva. Portanto, com base no exposto na seção

anterior, e entendendo a convivência no contexto educacional como uma construção

coletiva, cotidiana, desenhada pela interação que surge no conjunto de relações

interpessoais entre os diferentes membros da comunidade educativa, com suas

diferentes crenças, valores e atitudes, que exercem fortes implicações na

aprendizagem, é possível afirmar que o ambiente acadêmico universitário também é



54

um dos lugares em que se pode aprender a conviver com os outros, segundo uma

mentalidade democrática e inclusiva, visando o bem comum.

Fierro Evans (2013) enfatiza que, nos contextos educacionais, e nestes estão

incluídos os ambientes acadêmicos universitários, em que se desenvolvem práticas

que possibilitem a participação caracterizada por um intercâmbio igualitário entre os

estudantes, e através da qual se experimentem a corresponsabilidade e a

participação na tomada de decisões sobre assuntos que concernem a todos, está se

construindo um tecido social que desenvolve progressivamente competências

essenciais para viver com os outros. Mora (2006, p. 53) argumenta que a tarefa da

construção de uma convivência caracterizada por uma mentalidade democrática que

vise o bem comum, deve se centrar em criar oportunidades para o tecimento

cotidiano de uma convivência fundada no respeito, na tolerância, na cooperação, na

responsabilidade social, e que reconhece a legitimidade do outro.

Entendendo, então, o ambiente acadêmico universitário como um dos lugares

em que também se pode aprender a conviver com os outros dentro de uma

perspectiva democrática e inclusiva, buscou-se nesta seção, explorar produções

acadêmicas relacionadas à convivência no contexto da Educação Superior. Tal ação

teve como objetivo identificar que aspectos e dimensões vêm sendo destacados e

privilegiados sobre o tema nessas produções, no intuito de melhor compreendê-lo.

O termo convivência tem sido empregado amplamente no contexto

educacional no que se refere às publicações em língua espanhola, como foi possível

observar na seção anterior. No entanto, mesmo em língua espanhola, percebe-se

uma carência de referenciais teóricos que tratem da convivência no contexto da

Educação Superior, que é objeto de estudo desta tese. Os trabalhos encontrados,

publicados em língua espanhola, e que utilizam o termo convivência, e que se

referem ao contexto da Educação Superior são os de Piñero (2014), Castilho-

Cedeño, Flores-Davis e Miranda-Cervantes (2016) e Fonseca, Peñaloza e Ortega

(2017).

Na revisão de literatura constatou-se também que sobre o contexto da

Educação Superior Brasileira, apesar de não haver pesquisas publicadas em língua

portuguesa que utilizem o termo convivência, existem publicações que tratam das

relações interpessoais que se estabelecem nesse contexto específico, e das

habilidades sociais necessárias para nele interagir. Estas publicações serão

revisadas posteriormente nesta seção,
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No que se refere à produção científica em língua inglesa sobre o tema, existe,

no contexto educacional, a tendência de traduzir o termo convivência como

‘coexistence’, ou seja, coexistência. Nas línguas portuguesa e espanhola, existe

uma diferença importante entre os dois termos. Para Carbajal Padilha (2013, p. 14),

“a coexistência pode ser entendida como a relação entre pessoas que vivem junto

ou compartilham um espaço determinado sem se agredir, mas também sem interagir

ativamente com elas”. O termo convivência, por sua vez, vai mais além, pois

“pressupõe que as pessoas, além de viver juntas, estabelecem relações

interpessoais positivas e não-violentas nos âmbitos pessoal, social, econômico e

cultural” (p. 14). De qualquer maneira, não foram encontradas publicações que

tratassem da coexistência no contexto da Educação Superior, mas existem

publicações que tratam das relações interpessoais que se estabelecem no contexto

em questão, das habilidades de comunicação interpessoal necessárias para interagir

de maneira positiva nessas relações, e das habilidades para a vida.

Iniciando pelos trabalhos publicados em língua espanhola que utilizam o

termo convivência, destaca-se a pesquisa de Piñero (2014), realizada com

estudantes do curso de Pedagogia de uma universidade pública de Cuba, cujo

objetivo foi melhorar as relações de convivência entre os estudantes por meio de

projetos educativos que integravam os conteúdos dos projetos pedagógicos e o

projeto de vida dos estudantes. A pesquisa, que se refere ao contexto da Educação

Superior, e é apoiada por Ruiz (2006), Jares (2002), Verdeja (2012) e Carbajal

(2013) no que se refere aos demais contextos educacionais, conclui que a promoção

das relações de convívio no meio universitário e a construção de um ambiente de

convivência democrática implicam no desenvolvimento de habilidades de resolução

de problemas interpessoais, de negociação, de cooperação e de comunicação.

Para Piñero (2014, p. 143), a convivência no contexto da Educação Superior

se produz fundamentalmente através da comunicação interpessoal, que se

fundamenta nas habilidades relacionadas à linguagem. Segundo o autor, a eficiência

e eficácia da comunicação merecem destaque pois determinam a qualidade da

convivência, e se evidenciam através das potencialidades comunicativas dos

membros da comunidade universitária ao expressar, receber e interpretar

mensagens nas relações de comunicação interpessoal e dentro do grupo. A

comunicação interpessoal, ainda segundo o autor, para promover a convivência com

características democráticas, deve caracterizar-se pela apropriação de valores de
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respeito à diversidade e aos direitos dos demais, de tolerância e solidariedade,

sendo de grande importância que tanto professores como estudantes universitários

saibam administrar os conflitos, trabalhar em grupo e dialogar na busca de soluções

para os problemas. De acordo com Jares (2002, p. 86) e Ocampo et al. (2010, p.

57), as ações para melhorar as habilidades de comunicação parecem ser as mais

benéficas na construção da convivência democrática, já que influenciam na forma de

desenvolver boas relações com os demais por meio de habilidades como: escutar

ativamente, entender e trabalhar de forma cooperativa comos outros.

A escuta ativa, segundo Arellano (2006, p. 21) é um dos aspectos mais

importantes da comunicação interpessoal. Ela argumenta que a forma de escutar o

outro expressa a maneira de se relacionar com ele e a capacidade de compreendê-

lo. Escutar ativamente, de acordo com a autora, implica em um escutar consciente,

em que se torna fundamental estar atento tanto à mensagem sendo emitida quanto

aos aspectos não verbais da comunicação, como tom de voz, gestos, expressão

facial e postura corporal. A escuta ativa facilita o entendimento e a compreensão

entre as partes, além da demonstração de interesse e respeito pela ideia do outro.

Arellano (2006) destaca ainda que não saber escutar ativamente o outro pode

interferir e até mesmo bloquear a comunicação, e por consequência, dificultar a

convivência.

De acordo com Nérida, Garcia e Blanco (2002), trabalhar de forma

cooperativa é uma maneira de construir a convivência na universidade. As autoras

salientam que, ao invés de simplesmente lamentar a postura desmotivada,

desinteressada e disruptiva de estudantes universitários que afetam a convivência, e

por consequência, também a aprendizagem, se mostra mais educativo construir uma

proposta formativa centrada no desenvolvimento de atitudes e habilidades que

capacitem os estudantes a atuar adequadamente no seu papel no ambiente

universitário e na sociedade (NÉRIDA; GARCIA; BLANCO, 2002, p. 2). E nesse

sentido, as autoras destacam em sua pesquisa as contribuições de Johnson e

Johnson (1991, p 2) sobre alguns requisitos que uma proposta verdadeiramente

cooperativa deve possuir, a diferenciando de uma ação simplesmente agrupada, que

são: interdependência positiva, responsabilidade individual, interação promotora,

desenvolvimento de habilidades sociais, e consciência do funcionamento do grupo.

Vale ressaltar neste trabalho a utilização de registros em diário de grupo das

dinâmicas de situação cooperativa implantadas no que se refere à interação entre
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seus membros, à resolução de conflitos, aos processos de liderança, à distribuição

de papeis e tarefas, à disposição em assumir responsabilidades e à assistência

entre os integrantes do grupo. Tais registros permitiram ajustar as atividades de

aprendizagem propostas quando necessário, mostrar o processo do trabalho em

grupo e as vantagens da interação, indicar o clima da aula e a qualidade da

comunicação, favorecer a tomada de consciência sobre os erros cometidos, além de

intensificar as relações afetivas entre os membros dos grupos (NÉRIDA, GARCIA;

BLANCO, 2002, p. 3).

Castillo-Cedeño et al. (2017) desenvolveram uma pesquisa com estudantes

de cursos da área da Educação da Universidade Nacional da Costa Rica, a fim de

analisar suas percepções sobre o significado de uma universidade com convivência

saudável. As autoras destacam a convivência como uma condição do bem estar

humano, que deve ser uma das aspirações permanentes da comunidade

universitária. Conceber a universidade como um espaço de convivência, segundo as

autoras, desloca o foco do ensino para a aprendizagem pois “concebe todas as

pessoas da comunidade universitária como aprendizes, o que implica em relações

horizontais onde se valorizam as diferentes contribuições” (p. 7). Ainda segundo as

autoras, através da convivência as relações se tornam mais complexas e as

pessoas de múltiplas realidades e perspectivas se conectam, permitindo que

interesses e posições individualistas se articulem e transitem pouco a pouco pelo

grupo, e deste para a comunidade.

Para uma convivência na universidade que Castillo-Cedeño et al. (2017, p. 6-

7) classificam como saudável, é fundamental favorecer condições para que as

relações se estabeleçam segundo os princípios assumidos coletivamente mediante

o diálogo, e para que através da reciprocidade entre os estudantes, se alcance os

propósitos comuns. Ademais, é indispensável que existam processos permanentes

para desenvolver a capacidade de aceitar a legitimidade das outras pessoas e que

se fomentem relações de respeito e cuidado, em um ambiente em que haja o

estabelecimento de mecanismos de participação democrática e igualdade de

oportunidades.

Outra pesquisa realizada por Fonseca, Pañaloza e Ortega (2018), em uma

universidade pública da Colombia, visou identificar a repercussão da implantação de

um departamento de orientação e acompanhamento acadêmico para a convivência

de estudantes universitários. Tal departamento, além de ter o propósito de fornecer
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informação qualificada e assessoria sobre processos de gestão acadêmica, tais

como gerenciamento de planos de estudo, percurso de formação acadêmica,

cumprimento de normas e regulamento, se propõe também a elaborar projetos

acadêmicos que desenvolvam competências sociais que contribuam para a

formação integral dos estudantes, e para uma efetiva interação social, facilitando,

assim a convivência. Para as autoras, tais projetos se justificam, pois a universidade

é responsável pela formação do

[...] capital humano necessário capaz de provocar mudanças e
transformações na sociedade que conduzam ao alcance do bem
estar econômico, social e político, na busca de melhores condições
de vida da sociedade, e de gerar processos que formem para a
resolução de conflitos e a convivência pacífica. (FONSECA;
PEÑALOZA, ORTEGA, 2018, p. 71).

Neste caso específico, participaram deste departamento de orientação e

acompanhamento acadêmico como tutores ou conselheiros, somente professores

com doutorado, uma vez que proporcionou informações, orientação e assessoria

também sobre processos de investigação. De acordo com as autoras, o

acompanhamento do estudante em práticas investigativas, especialmente

contextualizados na realidade local, permite que os estudantes se interessem pelos

problemas da sociedade e se preparem para cumprir seu papel protagonista dentro

dela. As autoras também entendem que é através do diálogo com o tutor/conselheiro

acadêmico que os estudantes poderão tomar as melhores decisões, tanto referentes

a questões acadêmicas e investigativas, quanto a questões sociais e de convivência.

Nesse contexto, o diálogo se apresenta como um canal de entendimento entre os

membros da comunidade acadêmica universitária e um valioso instrumento na

busca de realização de acordos, das negociações e na resolução dos problemas

que afetam a convivência.

Considerando a carência de trabalhos publicados que utilizem o termo

convivência, no caso da língua portuguesa, ou coexistência, no caso da tradução

para a língua inglesa, relacionados ao contexto da Educação Superior, e,

considerando que a convivência, como apresentado no início desta seção, é

desenhada pela interação que surge no conjunto das relações interpessoais geradas
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entre os membros da comunidade educativa, buscou-se, então, trabalhos publicados

que investigassem as relações interpessoais no ambiente universitário.

Del Prette e Del Prette, em uma publicação de 2003, fazem um relato de

alguns de seus esforços na análise e promoção do desenvolvimento das relações

interpessoais de estudantes universitários. Segundo os autores, não somente houve

um crescimento considerável da oferta de vagas na Educação Superior, bem como

os problemas referentes à formação universitária também aumentaram (p. 105).

Além de questionamentos sobre a qualidade da atuação profissional no que se

refere à qualidade técnica do exercício da profissão e ao compromisso ético inerente

à atividade profissional, a forma como o profissional constrói e consolida sua relação

com aqueles com quem convive e trabalha tem sido enfaticamente questionada (p.

106). Os autores também destacam sobre esta questão, que tais dificuldades ainda

não vêm sendo suficientemente enfrentadas pelas instituições de Educação

Superior. E tudo isso reforça o pensamento defendido pelos autores de que a

formação profissional na Educação Superior deveria articular a competência técnica

à social.

As constatações observacionais dos autores em cursos de graduação de

diversas áreas do conhecimento indicaram dificuldades dos estudantes para

defender ideias e posições, falar em público, expressar agrado e discordância, fazer

cobrança de tarefas a serem realizadas, expressar afeto positivo, dar feedback e

lidar com críticas (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2003, p. 109). E com base nessas

observações, os primeiros grupos de treinamento foram realizados pelos autores

com os objetivos tanto de aquisição de habilidades de relação interpessoal

profissionais, como daquelas requeridas pelos estudantes para melhorar suas

experiências de interação na convivência cotidiana com outras pessoas.

Del Prette e Del Prette (2003) relataram também uma proposta de

intervenção através da criação de uma disciplina, de caráter optativo, para o curso

de Psicologia de uma universidade pública do estado de São Paulo, denominada

Psicologia das Habilidades Sociais: Teoria e Prática, com o objetivo de promover e

analisar um repertório de habilidades sociais cotidianas e também aquelas

relevantes para a atuação profissional, visando o desenvolvimento interpessoal dos

estudantes nas interações estabelecidas naquele contexto específico.

A disciplina, implementada em 1996, e que vinha sendo avaliada

sistematicamente até 2006, segundo Del Prette e Del Prette (2006), com avaliações
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pré e pós intervenção, compreendia 2 etapas: uma introdução aos conteúdos da

área das habilidades sociais, e uma segunda etapa prática para a implementação de

um Programa de Desenvolvimento Interpessoal Profissional, visando ampliar o

repertório das habilidades sociais cotidianas requeridas para uma convivência

positiva no ambiente universitário, e também daquelas relevantes para a atuação

profissional.

As primeiras sessões eram dedicadas ao desenvolvimento de habilidades

básicas como observar, ouvir, perguntar e responder perguntas, falar de si mesmo,

emitir mensagens não verbais coerentes com as verbais, decifrar mensagens não

verbais do outro e elogiar. Tais habilidades, segundo os autores, “criam e

disseminam uma cultura de apoio mútuo no grupo como um todo” (p. 119). Nas

sessões intermediárias, a ênfase foi dada para as dificuldades específicas de cada

participante em seus esforços de melhorar o próprio desempenho nas relações

interpessoais. E, por fim, as sessões finais introduziam habilidades mais complexas

de coordenar grupo, falar com autoridade, falar em público, lidar com críticas,

resolver problemas e tomar decisões.

Os autores concluem que os resultados das avaliações mostraram ganhos

significativos de repertório interpessoal para a maioria dos estudantes que passaram

pela disciplina/programa, promovendo benefícios em termos de qualidade de

convivência com os demais integrantes da comunidade acadêmica ao longo da vida

universitária (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2003, p. 120). A proposta, para os

autores, cria condições efetivas de aprendizagem para uma atuação futura mais

competente e em sintonia com as demandas de uma sociedade em constante

transformação (p. 121).

Vale ressaltar que os autores mencionam em outra publicação (DEL

PRETTE; DEL PRETTE, 2006, p. 15), que disciplina semelhante já havia sido

implementada também em outras quatro grandes universidades, com resultados

similares, e que enfatizam a importância de incluir na Educação Superior o objetivo

de desenvolvimento das relações interpessoais como elemento da formação

profissional dos cidadãos que atuarão nessa sociedade em constante

transformação.

Teles et al. (2015), ao realizar uma pesquisa de comparação das habilidades

sociais de estudantes de Jornalismo e Fonoaudiologia de uma universidade pública

de São Paulo, salientam a importância das habilidades sociais dos estudantes para
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a convivência no ambiente universitário. As autoras destacam que as instituições de

Educação Superior devem se concentrar na mesma proporção no desenvolvimento

de conhecimento técnico de excelência e no desenvolvimento de competências para

as relações interpessoais que envolvem a cooperação e o trabalho em equipe (p.

343), uma vez que a competência social tem sido cada vez mais exigida e valorizada

pelos profissionais de todas as áreas do conhecimento.

Por habilidades sociais as autoras entendem como comportamentos

específicos que resultam em relações interpessoais que favorecem interações

sociais positivas (TELES et al., 2015, p. 343), e por consequência, facilitam a

convivência. E o Inventário de Habilidades Sociais de Del Prette e Del Prette (2001)

foi a ferramenta utilizada para avaliar e analisar habilidades sociais de comunicação,

de civilidade, de empatia, de enfrentamento assertivo e de trabalho em grupo.

Os resultados da pesquisa demonstraram que os estudantes de

Fonoaudiologia possuem mais habilidades sociais do que os de Jornalismo naquele

contexto específico. Porém, mais importante que a comparação estabelecida, é o

fato de que o conhecimento das carências dos estudantes no que diz respeito às

habilidades sociais dos dois grupos, possibilita o desenvolvimento de novas

estratégias na busca de melhores relações interpessoais e melhor desempenho

profissional (TELES et al., 2015, p. 346). Nesse sentido, as autoras reforçam que os

cursos de graduação deveriam incentivar, através das disciplinas oferecidas, o

desenvolvimento das relações interpessoais como parte dos objetivos acadêmicos.

Soares e Del Prette (2015) escreveram um ensaio sobre as relações entre as

habilidades sociais e adaptação acadêmica à universidade, no qual analisaram

estudos empíricos sobre os dois temas e as evidências das correlações entre eles

por elas identificadas. As autoras definem habilidades sociais como “classes de

comportamentos requeridas para a competência social, ou seja, para lidar de forma

efetiva com os desafios das interações sociais” (p.143), e por adaptação acadêmica

à universidade entendem como

[...] o resultado de processos cognitivos e sociais que, quando
harmonizados, tornam mais provável o êxito do aluno na empreitada
universitária, o aproveitamento efetivo das condições que a
universidade oferece, e um melhor desenvolvimento pessoal e
ajustamento ao contexto acadêmico da Universidade. (SOARES;
DEL PRETTE, 2015, p.140).
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Os processos cognitivos estão ligados ao desempenho intelectual do

estudante, e os processos sociais envolvem a convivência entre os estudantes, e

entre esses e seus professores, gestores e funcionários. Segundo as autoras, as

condições estabelecidas pela infraestrutura institucional, pelo tipo de curso e pelas

normas deste contexto, podem impactar nesses processos sociais, levando a

comportamentos mais ou menos adaptativos e, portanto, promovendo ou inibindo as

relações e experiências sociais formativas.

Soares e Del Prette (2015) ressaltam que, em comparação ao ensino médio,

no novo ambiente universitário, as solicitações intelectuais e de convívio social são

muito diferentes, e muitas vezes os estudantes não sabem como lidar com essas

demandas. Ressaltam ainda que, por colocar o estudante diante de diversas e

ampliadas demandas interpessoais, a universidade deve ser entendida como um

contexto de aprendizagem e aperfeiçoamento da competência social, que permitirá

aos estudantes lidar de forma efetiva com os desafios das interações sociais

promovidas pela convivência no ambiente universitário (p. 140).

As autoras, fundamentadas em Del Prette e Del Prette (2001), propõem um

conjunto de habilidades sociais que contribuem para a competência social, que são

as habilidades de comunicação, de civilidade, assertivas, de expressão de

sentimento positivo e habilidades sociais profissionais. Elas sustentam que, “dispor

de competência social pode facilitar as vivências acadêmicas e conduzir a uma

maior satisfação pessoal, a um melhor comprometimento com o aprendizado, e a

uma melhor adaptação à universidade” (SOARES; DEL PRETTE, 2015, p. 145).

Soares e Del Prette (2015) concluem, com base nas evidências dos estudos

por elas analisados, que um bom repertório de habilidades sociais pode contribuir

para a qualidade das vivências acadêmicas e para o rendimento acadêmico,

facilitando o processo de adaptação ao ambiente universitário. As autoras concluem

ainda que as situações e as demandas da vida universitária constituem

oportunidades de aprendizagem, não somente acadêmicas, mas também

interpessoais, contribuindo para o desenvolvimento de habilidades sociais

importantes para o estudante, tanto para a convivência no ambiente universitário,

quanto para o seu futuro profissional.

Uma outra pesquisa foi desenvolvida por Soares et al. (2016) com o objetivo

de identificar as percepções dos estudantes universitários de um curso de Psicologia
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de uma universidade pública do Estado do Rio de Janeiro, sobre suas vivências nas

relações interpessoais no espaço acadêmico. Os autores inicialmente destacam que

a formação universitária tem se mostrado comprometida em preparar os estudantes

para atender às necessidades de um mercado competitivo e individualista, e com

princípios que contrariam a convivência em que prevalece o encontro de si e do

outro (SOARES, et al., 2016, p. 57).

Os autores salientam ainda que a utilização de habilidades sociais dos

diferentes membros da comunidade educativa é entendida como condição básica

para gerar aprendizagem e solucionar demandas sociais e interpessoais (p. 57).

Realizar trabalhos em grupo, interagir com pessoas de diferentes características

sociais e pessoais e com opiniões divergentes, exige dos estudantes universitários

habilidades sociais que os possibilitem participar de acordos, bem como respeitar os

acordos pré-estabelecidos pelos grupos. A literatura consultada pelos autores os

permitiu sugerir que existe uma relação entre habilidades sociais e os processos de

interação que uma pessoa pode apresentar ao longo de um contínuo (p. 58). Os

autores sugerem que estudantes que apresentam mais habilidades sociais tendem a

estabelecer relações interpessoais baseadas na compreensão do outro e na

empatia, características essas, que como já mencionado na seção anterior por Del

Rey, Ortega e Feria (2009), Carbajal Padilha (2013) e Córdoba, Del Rey e Ruiz

(2014), favorecem uma convivência democrática e inclusiva. Soares et al. (2016)

também mencionam que dentre as relações interpessoais estabelecidas no

ambiente acadêmico universitário, a mais complicada acontece entre professores e

estudantes (p. 57). As relações interpessoais que se estabelecem entre eles

poderá determinar o nível de engajamento dos estudantes nas atividades

proporcionadas e oportunidades oferecidas pelas instituições.

A pesquisa de Soares et al. (2016) revelou ainda que a intolerância com as

diferenças é um dos aspectos das relações interpessoais percebidas pelos

estudantes que dificultam a convivência entre eles naquele contexto, da mesma

forma que a dificuldade de comunicação interpessoal e a dificuldade em se colocar

no lugar do outro e compreender suas necessidades. No que se refere às relações

interpessoais entre professores e estudantes, merece destaque que esses últimos

se percebem excluídos da tomada de decisões no ambiente acadêmico universitário,

resultando em um distanciamento e desinteresse em participar. Os estudantes

percebem ainda que, naquele contexto, professores evitam levantar e discutir
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situações conflitantes e preferem não debater, o que na percepção dos estudantes

se deve à dificuldade na condução de assuntos polêmicos. Para as autoras, isso

limitaria a capacidade desses estudantes de refletir e fazer associações do seu

cotidiano com o assunto discutido, e aprender a resolver problemas cotidianos.

Tais percepções sugerem que o desenvolvimento de relações de respeito

mútuo, de tolerância com as diferenças, de empatia, de compreensão das

necessidades do outro, e da importância da responsabilidade na realização das

tarefas de cada um, bem como o desenvolvimento de habilidades de comunicação e

habilidades para administrar conflitos e resolver problemas, harmonizam as relações

interpessoais entre os membros da comunidade acadêmica, facilitando a

convivência e favorecendo a aprendizagem.

Gonçalves et al. (2009) também ressaltam a importância das relações

interpessoais que se estabelecem entre professores e estudantes no ambiente

acadêmico universitário, e salientam que uma convivência baseada em relações de

confiança e na troca de experiências entre professores e estudantes contribui para o

sucesso do processo de ensino e aprendizagem. Em uma pesquisa realizada com

professores e estudantes universitários de uma instituição de Educação Superior

particular do oeste do Paraná, os autores buscaram verificar a percepção daqueles

sobre a interferência que as relações interpessoais exercem sobre a aprendizagem.

Os autores entendem que no convívio que é tecido no ambiente universitário,

“todos são influenciados pelas relações que se estabelecem uns com os outros”

(GONÇALVES et al., 2009, p. 3). E nesse convívio, a comunicação interpessoal se

manifesta como um dos principais fatores que interferem nas relações que se

estabelecem neste contexto. A pesquisa revelou que as relações interpessoais

positivas favorecem avanços na convivência e a melhora da qualidade do processo

de ensino e aprendizagem na Educação Superior. E relacionar-se positivamente

com outros, segundo os autores, requer abertura para a diversidade, e uma

mentalidade democrática para viver bem em um mundo plural, no qual é possível

discordar sem ser cruel ou impositivo (GONÇALVES et al., 2009, p. 8). Os autores

colocam grande ênfase na relação interpessoal entre professores e estudantes que,

quando positivas e baseadas no diálogo (p. 9), promovem a compreensão mútua (p.

10) e facilitam a aprendizagem (p. 11).

A visão de estudantes universitários sobre as relações interpessoais que se

estabelecem entre professores e estudantes no ambiente acadêmico universitário,
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bem como as contribuições dessas relações para a formação profissional desses

estudantes também foi tema de uma pesquisa realizada por Santana et al. (2015),

com estudantes dos cursos de Enfermagem, Nutrição e Farmácia de uma

universidade pública do estado da Paraíba. Por relacionamento interpessoal os

autores entendem como as interações que acontecem nas relações de convívio e

comunicação entre as pessoas (p. 1514), e que no contexto educacional em

questão, podem influenciar positiva ou negativamente no desempenho dos

estudantes.

A análise dos dados levantados na pesquisa mostrou que os estudantes

percebem a importância do diálogo nas relações interpessoais que envolve,

segundo Santana et al. (2015), as habilidades de saber se expressar e entender o

outro (p. 1516), e que através do diálogo possam expressar com liberdade suas

opiniões e dificuldades, e assim, possam buscar juntos, professores e estudantes,

possíveis soluções para as problemáticas encontradas neste contexto de formação.

A análise dos dados permitiu ainda verificar que quando estudantes percebem que

professores atribuem seriedade ao que expressam, pensam, e sentem, o vínculo

entre eles se intensifica, fortalecendo também a confiança na relação entre

professores e estudantes. A confiança, de acordo com os autores, favorece a

estabilidade nas relações interpessoais, aumenta a interação entre os membros, e

contribui para a mobilização em equipe (SANTANA et al., 2015, p. 1516). A pesquisa

também aponta para a percepção dos estudantes que as relações interpessoais

entre professores e estudantes devem estar pautadas no respeito, na ética, no

compromisso e na responsabilidade, e que, compromisso e responsabilidade pelo

outro promovem, além da estabilidade, também a continuidade das relações

interpessoais. E no que concerne a formação acadêmica e profissional, os

estudantes demonstraram reconhecer que relações interpessoais positivas

contribuem para seu crescimento acadêmico e profissional, contribuindo para a

formação de indivíduos capacitados para atuar e interagir na sociedade.

Diferentemente das pesquisas anteriores que depositaram maior ênfase nas

relações interpessoais que se estabelecem entre professores e estudantes, Couto et

al. (2012) desenvolveram uma pesquisa enfatizando as relações interpessoais entre

estudantes universitários, a fim de identificar os padrões típicos de interação, e

verificar a relação desses padrões de interação com habilidades sociais dos

estudantes. Por relações interpessoais os autores, fundamentados em Berscheid e
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Peplau (1983), entendem como associações entre indivíduos que se estabelecem

em um contexto social e que podem ser reguladas por leis, costumes ou acordos

mútuos (COUTO et al., 2012, p. 668). Nessas relações, a conexão entre os

indivíduos geralmente envolve algum nível de interdependência, entendida como a

influência mútua que os indivíduos exercem uns sobre os outros nas relações

interpessoais, ou seja, “a maioria das coisas que impactam um membro da relação

tem algum nível de impacto sobre o outro membro” (p. 668).

Couto et al. (2012) salientam que o efeito social produzido pelas interações

pode ser entendido como adequado ou não, e as habilidades sociais representam os

comportamentos que permitem um desempenho social que é avaliado pela

competência social. Esta se revela “pela capacidade de um indivíduo de engajar em

situações interpessoais de forma a alcançar os objetivos da interação, mantendo o

equilíbrio de poder e as trocas positivas na relação com as outras pessoas” (p. 668).

De acordo com os autores, a competência social inclui a habilidade de assumir a

perspectiva do outro além da sua própria na interação, de tomar iniciativas e

responder às iniciativas do outro, e modificar a compreensão da situação e do

próprio comportamento, dependendo do contexto. Erickson e Shultz (2001)

acrescentam que a principal característica da competência social é a capacidade de

monitoramento dos contextos que permite identificar, e até mesmo antecipar

mudanças, e se adaptar a elas.

A pesquisa desenvolvida por Couto et al. (2012) com estudantes

universitários de duas instituições de Educação Superior do estado de Goiás, tendo

como instrumentos de pesquisa o Inventário de Habilidades Sociais (IHS – Del –

Prette) e o Checklist de Relações Interpessoais – II (CLOIT – II), resultou na

classificação de dois grupos de estudantes, um com baixa habilidade social e outro

com alta habilidade social. O grupo classificado como de baixa habilidade social

apresenta padrões de interação caracterizados pelo isolamento, insegurança,

inibição e submissão, e por isso tendem a assumir posições interpessoais

caracterizadas por passividade (COUTO et al., 2012, p. 671), com dificuldade para

se expressar e interagir, não se sentindo capazes de realizar sozinhos as atividades,

e por isso preferem não assumir responsabilidades e posições de liderança. Os

estudantes do grupo classificados como de alta habilidade social assumem posições

interpessoais baseadas em confiança nas intenções alheias, e demonstram

interesse no contato com as pessoas. Tendem a sugerir e opinar com mais
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frequência do que aqueles com menos habilidades sociais, apresentando maior

disposição para participar das relações interpessoais e demonstrando maior

segurança nas próprias capacidades (p. 672).

Os resultados da pesquisa demonstram que um repertório mais amplo em

habilidades sociais indica indivíduos socialmente mais competentes, especialmente

quando avaliados em tarefas interpessoais (p. 674). Conclui-se através desses

resultados, que o conjunto de habilidades sociais que o estudante universitário

possui vai refletir diretamente na qualidade das relações interpessoais que

estabelece no ambiente acadêmico universitário, e consequentemente, impactar na

sua vida pessoal, social e profissional (p. 674).

Como mencionado no início desta seção, há uma tendência de traduzir

convivência para coexistência na literatura em língua inglesa, especialmente no que

diz respeito ao contexto educativo, termo que na língua espanhola e na língua

portuguesa assume um sentido diferente de convivência. Não foram encontradas

publicações em língua inglesa que utilizassem o termo coexistência para referir-se

ao assunto no contexto da Educação Superior, porém há estudos relacionados a

esse contexto específico que exploram as relações interpessoais que nele se

estabelecem, e que tratam das habilidades sociais que contribuem para as

experiências de interação nessas relações.

Jarosova, Bakc´-Tomic´ e Sikic´ (2007) desenvolveram uma pesquisa com

estudantes de Administração de uma universidade de Praga, na qual projetaram e

aplicaram um programa de intervenção, com duração de um semestre, para

desenvolver nos estudantes as habilidades de comunicação e de relação

interpessoal, e verificar os efeitos produzidos por essa implementação. Segundo as

autoras, os cursos de administração das universidades da República Tcheca, que se

configuram principalmente através de aulas expositivas, não têm conseguido

capacitar seus futuros administradores nas habilidades de comunicação, de relação

interpessoal e de trabalho em equipe, considerados aspectos cruciais da

competência administrativa (JAROSOVA; BAKC´-TOMIC´; SIKIC´, 2007, p. 116), e

essenciais à convivência no ambiente acadêmico universitário e na vida em

sociedade.

O curso desenvolvido, baseado em métodos de aprendizagem

fundamentados na experiência, envolveu tópicos como: autoconsciência,

desenvolvimento da empatia, escuta ativa, comunicação assertiva e habilidades
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para liderar indivíduos e equipes. O propósito dessa sequência de tópicos foi

estimular as habilidades de comunicação e relação interpessoal dos estudantes e

prepará-los para refletir sobre seu desempenho social. As autoras destacam que a

ênfase dada no autoconhecimento e no desenvolvimento da empatia se deve ao fato

de que, muito mais do que exercitar técnicas de gerenciamento das relações, o

programa pretende estimular o respeito às diferenças individuais dos participantes e

ampliar o entendimento do contexto social que vivenciam (p. 118).

Os resultados obtidos indicam, de acordo com Jorosova, Bakc´-Tomic´e

Sikic´(2007), que um treinamento em habilidades de comunicação e relação

interpessoal podem impactar na confiança dos estudantes na sua habilidade de

enfrentar as situações mais exigentes e inesperadas do cotidiano da vida

universitária. E é essa autoconfiança “que facilita o estabelecimento de metas, a

persistência face às dificuldades e pode alavancar a motivação para escolher

realizar as tarefas mais desafiadoras” (p. 119).

Segundo Cordova e Suryani (2011), o desenvolvimento de habilidades de

relação interpessoal para a convivência na Educação Superior não é levado a sério

na Indonésia (p. 239), e um dos principais problemas dos estudantes dos cursos da

área de Tecnologia da Informação naquele país, refere-se às suas habilidades de

relação interpessoal, pois “são muito individualistas e não manifestam empatia com

relação aos outros” (p. 238), e “têm muita dificuldade de expressar livremente o que

está em suas mentes” (p. 239). Por habilidades de relação interpessoal as autoras

entendem como as habilidades usadas pelos indivíduos para interagir e se

comunicar com outras pessoas na busca de conciliação de interesses para atingir

objetivos pessoais (CORDOVA; SURYANI, 2011, p. 238). E de acordo com as

autoras, a carência de habilidades em como interagir com outras pessoas provoca

uma lacuna entre os estudantes, o que por consequência, dificulta a convivência

entre eles, compromete o trabalho em equipe e o alcance de objetivos comuns (p.

237).

Tal constatação levou as autoras a promover um curso para desenvolver

habilidades de relação interpessoal para 30 estudantes de um curso de Sistemas de

Informação de um Instituto de Tecnologia da Indonésia, com os objetivos de:

preparar os estudantes para se tornaremmembros atuantes na sociedade; fortalecer

o vínculo entre os estudantes; e ampliar suas oportunidades no mercado de

trabalho. O curso, com duração de 18 semanas, que envolveu atividades teóricas e
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práticas em encontros semanais, buscou desenvolver o trabalho em equipe,

resolução de problemas, liderança, empatia, relações positivas, ajuda mútua,

confiança, comunicação e escuta ativa.

Apesar de alguns estudantes manifestarem grande resistência ao curso (p.

239), os resultados obtidos após avaliação diária e uma avaliação final

demonstraram efeitos positivos tanto nas habilidades de comunicação oral quanto

escrita, trabalho em equipe, liderança e autoconfiança daqueles estudantes

universitários, apresentando, inclusive, avanços na frequência e no desempenho

acadêmico (CORDOVA; SURYANI, 2011, p. 241). O maior avanço proporcionado,

segundo as autoras, com base nos resultados obtidos, se deu nas habilidades de

trabalho em equipe, que promoveram nos estudantes a compreensão do seu papel e

responsabilidades na estruturação e funcionamento do grupo na realização das

tarefas.

Um estudo realizado por Min-Chuan et al. (2014) com 600 estudantes

universitários de três universidades de Taiwan, buscou, dentre outros propósitos,

explorar a relação entre os modos de interação no convívio entre os estudantes com

sua inteligência emocional. Os autores salientam a importância da pesquisa visto

que uma das grandes pressões enfrentadas pelos estudantes no cotidiano de suas

vidas universitárias em Taiwan, refere-se às dificuldades nos relacionamentos

interpessoais. A inteligência emocional, segundo os autores, fundamentados em

Goleman (1995) seria “a habilidade de manter o autocontrole e a autoconfiança, de

se auto motivar, e consiste de cinco domínios: autoconsciência, auto regulação,

habilidades sociais, empatia e automotivação” (MING-CHUAN et al., 2014, p. 134).

Essa habilidade, segundo os autores, permitiria aos indivíduos responder

apropriadamente a diferentes situações, enfrentando os desafios e frustrações da

vida, e resolvendo os problemas com pensamento inovador.

Os componentes abordados nos questionários aplicados aos estudantes

universitários, no que se refere à inteligência emocional foram: empatia, auto

regulação, gestão das relações e autoconsciência. A empatia envolve colocar-se no

lugar do outro, aceitá-lo e respeitá-lo. A autorregulação se concentra no

monitoramento e controle dos pensamentos, sentimentos e comportamentos. A

gestão das relações é entendida pelos autores como a capacidade de se expressar,

de comunicar ideias verbalmente ou através de linguagem corporal. E a
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autoconsciência se refere a perceber e compreender os próprios pontos fortes,

fracos, necessidades e impulsos.

No que se refere ao propósito da pesquisa em questão, os resultados

mostraram que quanto mais elevada a inteligência emocional daqueles estudantes

universitários, mais avançadas as relações interpessoais por eles tecidas.

Estudantes se apoiam mutuamente e se sentem mais a vontade e seguros nas

interações, lidam com as situações com melhor senso de humor, se engajam mais

ativamente na comunicação e na transmissão das suas opiniões. Os resultados

também mostram que são mais sociáveis e capazes de superar dificuldades nas

relações interpessoais, e se sentem mais satisfeitos com as relações interpessoais

que estabelecem na convivência com os demais estudantes.

Professor Doutor Jyoti S. Kawalekar, de uma universidade da India, enfatiza,

em um artigo publicado em 2017, a importância de uma educação fundamentada

nas habilidades para a vida, mais especificamente, no significado das habilidades

para a vida na Educação Superior. Segundo o autor, estudantes universitários são

os cidadãos que determinam o futuro da nossa sociedade, e por isso, “a Educação

Superior tem a oportunidade crucial de afetar o futuro da nossa sociedade através

do aprimoramento substancial do desenvolvimento das habilidades dos nossos

cidadãos” (KAWALEKAR, 2017, p. 43).

Kawalekar (2017) define habilidades para a vida, fundamentado na

Organização Mundial da Saúde (WHO, 1994), como:

[...] um grande grupo de habilidades psicossociais e de relações
interpessoais que podem ajudar as pessoas a tomar decisões, se
comunicar efetivamente e desenvolver habilidades de enfrentamento
e autogestão, que direcionam para uma vida produtiva e saudável.
(KAWELAKAR, 2017, p. 43).

As dez principais habilidades para a vida, segundo a Organização Mundial de

Saúde (1995) são: autoconsciência, empatia, pensamento crítico, pensamento

criativo, tomada de decisão, resolução de problemas, comunicação efetiva, relações

interpessoais, enfrentamento do stress e das emoções. Assim sendo, as habilidades

para a vida que, segundo o autor, incluem habilidades de pensamento e habilidades

sociais (p. 44), favorecem a tomada de decisões, a resolução de problemas, o

pensamento crítico e criativo, a comunicação efetiva, a construção de experiências
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de convivência saudáveis, baseadas na empatia e que conduzirão a um

enfrentamento da vida de uma maneira produtiva e saudável. Kawalekar (2017)

enfatiza que é a combinação desses dois tipos de habilidades, de pensamento e de

relações interpessoais, a chave para a construção de um convívio de harmonia e

para a promoção de questões de interesse para a sociedade. O autor ainda

acrescenta que uma proposta educativa baseada em habilidades para a vida deveria

ter início na infância e continuar até o término da graduação, pois quanto mais cedo

se desenvolve as habilidades para a vida, menor a chance de que padrões

negativos de interação, e portanto, padrões negativos de convivência, se

estabeleçam.

Uma revisão de literatura realizada por Shepherd, Braham e Elston (2010),

traz para a discussão uma série de questões relacionadas ao desenvolvimento de

habilidades de escuta ativa e de relação interpessoal na Educação Superior. As

autoras definem habilidades de relação interpessoal de uma maneira bem ampla,

fundamentadas em Rungapadiachy (1999, p. 193), como “as habilidades que o

indivíduo precisa para se comunicar, para interagir de maneira efetiva com outra

pessoa ou grupo de pessoas” (p. 1). As autoras ressaltam que apesar de haver

variação na literatura consultada sobre quais habilidades estão envolvidas nessa

definição, a maioria dos autores consultados concorda que para que as interações, e

portanto, as experiências de convivência entre os indivíduos sejam positivas,

algumas habilidades são fundamentais, tais como: autoconsciência, considerada um

pré-requisito para se ter ‘consciência do outro’ ou empatia, que constitui a base da

comunicação efetiva; escuta ativa; questionamento e reflexão, que consiste no uso

de perguntas ou reflexões para maximizar as informações relevantes das situações

de interação; comunicação oral; assessoramento, entendida aqui como ser efetivo

ao ajudar outros; assertividade, entendida como a habilidade de expressar uma

posição de forma clara, objetiva e segura, com muito respeito pelo outro; e,

comunicação não-verbal, que envolve expressão facial, olhar, gestos, postura, tom e

velocidade de voz (SHEPHERD; BRAHAM; ELSTON, 2010, p. 2).

Para as autoras, no entanto, ao examinar algumas das situações de

aprendizagem que ocorrem na Educação Superior, é possível observar a existência

de uma interdependência entre essas várias habilidades de relação interpessoal,

visto que na maioria das situações de aprendizagem, tais habilidades não operam

isoladas umas das outras (p. 2). As autoras citam como exemplo uma tarefa
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projetada para desenvolver habilidades de comunicação em estudantes de um curso

de Geografia, que consistia em uma apresentação oral, envolvendo habilidades

diferentes, muitas das quais do domínio das relações interpessoais. Além de

apresentar informação oralmente, a tarefa exige dos estudantes um engajamento na

escuta ativa, no monitoramento das reações do seu público, e em responder

apropriadamente às contribuições dos outros, tão bem quanto nas formas de

comunicação não-verbal que podem influenciar a mensagem a ser transmitida. No

que se refere aos ouvintes, para que alcancem um nível de interpretação coerente

com a proposta a ser transmitida, as autoras salientam que a prontidão e a empatia

para com o falante são fundamentais para que os ouvintes vejam as coisas da

perspectiva do emissor, o que requer respeito e interesse pelos outros (p. 3).

Outra questão levantada por Shepherd, Braham e Elston (2010) refere-se às

motivações para o desenvolvimento das habilidades de escuta ativa e de relação

interpessoal no contexto da Educação Superior. E sobre uma dessas motivações, as

autoras argumentam que o desenvolvimento dessas habilidades amplia a

empregabilidade dos estudantes. Identificar as habilidades mais valorizadas no

mercado de trabalho da atualidade tem se tornado cada vez mais importante, e

parece haver um consenso na literatura consultada pelas autoras, que as

habilidades de comunicação e relação interpessoal são consideradas pelos

empregadores como altamente desejáveis aos ingressantes no mercado de

trabalho, independente da área de atuação (p. 4). Dessas, as habilidades de

comunicação oral identificadas como as mais importantes.

As habilidades de escuta ativa e de relação interpessoal também são

apresentadas pelas autoras como fundamentais para o sucesso no processo de

aprendizagem, visto que muitas das situações de aprendizagem a que os

estudantes estão expostos na Educação Superior dependem fortemente dessas

habilidades. Até mesmo em aulas expositivas que ainda compreendem grande parte

das experiências de aprendizagem na universidade, muitas das habilidades

associadas à escuta ativa são requisitadas. Ademais, as autoras sugerem que a

crescente ênfase nos métodos de aprendizagem centrados nos estudantes na

Educação Superior, significa que o desenvolvimento de habilidades de comunicação

e relação interpessoal tem se tornado cada vez mais centrais para as experiências

de aprendizagem na universidade, pois
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[...] situações de aprendizagem que envolvem discussões ou
trabalhos em grupo, ou exigem que os estudantes reflitam sobre seu
próprio aprendizado, servem para aprimorar as habilidades
relacionadas à comunicação oral, escuta ativa e autoconsciência,
que são componentes importantes da competência nas relações
interpessoais. (SHEPHERD; BRAHAM; ELSTON, 2010, p. 4).

Por fim, Shepherd, Braham e Elston (2010) ainda destacam alguns temas

emergentes relacionados às habilidades de escuta ativa e de relação interpessoal

que permeiam o convívio no ambiente universitário. O primeiro tema refere-se à

aprendizagem online que está mudando as dinâmicas de comunicação interpessoal,

afetando o modo como as pessoas ensinam e aprendem e trazendo novos desafios

para os educadores. Para as autoras,

[...] há uma necessidade crescente de informações e recursos para
ajudar estudantes a se adaptar aos ambientes de aprendizagem
online e desenvolver as habilidades de relação interpessoal
necessárias para construir e manter essas comunidades online
seguras. Da mesma forma, educadores precisam de auxílio na
mudança para esse modo de aprendizagem, pois comunicar-se e dar
suporte aos estudantes em um ambiente online envolve diferentes
habilidades do que em situações de comunicação presenciais.
(SHEPHERD; BRAHAM; ELSTON, 2010, p. 10).

Outro tema emergente levantado refere-se à crescente diversidade cultural

dos estudantes que ingressam na universidade que também tem implicações no

desenvolvimento das habilidades de relação interpessoal, e portanto, para a

convivência neste contexto específico. Variações culturais em termos de

comunicação constituem mais do que simples diferenças na linguagem. Variações

no que diz respeito ao significado de alguns dispositivos de comunicação tem o

potencial de criar desconforto e equívocos na interpretação. Um exemplo citado

pelas autoras acontece quando indivíduos que são oriundos de culturas que não tem

o hábito de manter contatos próximos com as pessoas com as quais interagem

socialmente, podem experimentar desconforto em situações de interação em que a

proximidade é exigida (p. 11).

Hagenauer e Volet (2014) também fazem uma revisão de literatura sobre as

relações interpessoais que se estabelecem no contexto da Educação Superior, mais

especificamente entre estudantes e professores, no que diz respeito à qualidade
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dessas relações e seus efeitos sobre os estudantes, e como a frequência e a

qualidade das interações podem contribuir para o desenvolvimento dessas relações.

As autoras salientam que, além de haver carência de investigações sobre o tema no

contexto da Educação Superior, as existentes são desprovidas de uma estrutura

teórico/conceitual clara (p. 371). Por outro lado, as autoras também destacam a

importância de investigações sobre o tema em virtude do reconhecimento em

extensivas pesquisas das contribuições das relações interpessoais entre professores

e estudantes para o sucesso no desempenho de estudantes nos demais contextos

educacionais. As autoras consideram ainda as relações interpessoais como “uma

das condições prévias para a excelência no ensino e na aprendizagem na

universidade” (HAGENAUER; VOLET, 2014, p. 371)

A revisão de literatura das autoras permitiu destacar aspectos que influenciam

na qualidade das relações interpessoais entre professores e estudantes

universitários, e que portanto, influenciam na qualidade da convivência neste

contexto. Respeito e conectividade, segurança, confiança e solidariedade foram

apontadas como características das relações interpessoais positivas. Segundo

Hagenauer e Volet (2014, p. 375), merece destaque a relação de cuidado dos

professores para com os estudantes, que em um contexto de ensino e

aprendizagem de adultos pode ser reconhecida através de tentativas explícitas de

promover a integração dos estudantes ao ambiente acadêmico universitário, ou por

meio da criação de um ambiente seguro com oportunidades positivas para interação

entre estudantes e professores e estudantes entre si (p. 376).

Outra característica que influencia na qualidade das relações interpessoais

entre estudantes e professores universitários apontada pela revisão de literatura

realizada por Hagenauer e Volet (2014), é a acessibilidade dos professores, que

facilita interações positivas com os estudantes. Além de caracterizados como

aqueles que permanecem na sala de aula para conversar com os estudantes, os

cumprimentam fora da sala de aula, e possuem comportamento acolhedor e

afetuoso, professores acessíveis, conforme levantamento das autoras, estão

disponíveis para o processo de adaptação dos estudantes à universidade,

comunicam claramente suas expectativas, e os orientam no que se refere ao

progresso dos seus estudos. Também são percebidos como professores acessíveis

quando estudantes sentem que podem confiar e que seus problemas acadêmicos e

pessoais serão ouvidos (p. 378).
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As relações interpessoais entre professores e estudantes universitários, além

de serem uma das condições prévias para o sucesso na aprendizagem dos

estudantes (HAGENAUER; VOLET, 2014, p. 379), são particularmente relevantes no

que se refere à retenção e evasão dos estudantes. Nesse sentido as autoras

reforçam a importância de desenvolver um senso de pertencimento ao ambiente

universitário através do vínculo que se estabelece nas relações interpessoais

positivas, que aumenta o nível de satisfação dos estudantes e a probabilidade de

permanecer na universidade. Apesar de relatos que reforçam a ideia de que as

relações interpessoais entre os próprios estudantes são as mais importantes para o

desenvolvimento de um senso de pertencimento ao ambiente universitário, as

relações interpessoais daqueles com seus professores também tem um papel

fundamental na sua decisão de completar ou abandonar os estudos.

Considerando que as relações interpessoais entre professores e estudantes

se desenvolvem por meio das interações contínuas entre eles, Hagenauer e Volet

(2014) destacam que resultados de pesquisas sobre a frequência das interações

sugerem que pode ser difícil estabelecer relações interpessoais positivas quando as

interações raramente acontecem. Nesse sentido, as autoras sugerem que relações

interpessoais positivas podem ser fomentadas através da utilização de métodos de

aprendizagem ativa, como por exemplo seminários, discussões, trabalhos em grupo,

que promovem interações em sala de aula e a integração social de professores e

estudantes (p. 381). As autoras concluem salientando não somente a relevância da

frequência das interações para as relações interpessoais, como também da

qualidade dessas interações que assume importância fundamental, uma vez que

nem toda interação entre professores e estudantes é de igual qualidade e relevância

para o desenvolvimento das relações interpessoais no ambiente acadêmico

universitário. No entanto, as autoras pontuam a carência de estudos sobre como as

interações são percebidas, avaliadas e experimentadas pelos professores e

estudantes, sugerindo que pesquisas sejam realizadas sobre o tema.

A revisão de literatura que aqui se encerra buscou identificar os aspectos e

dimensões que vem sendo discutidos e destacados nas produções acadêmicas

sobre a convivência no contexto da Educação Superior. Foi possível perceber que o

interesse em explorar as interações que se estabelecem nesse contexto nas

relações interpessoais proporcionadas pela convivência é recente, visto que grande

parte da literatura revisada data da última década, ao mesmo tempo que os autores
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manifestam ainda haver uma carência de estudos sobre como as interações no

ambiente universitário são percebidas, avaliadas e interpretadas pelos membros da

comunidade acadêmica.

A literatura consultada é unânime em destacar a importância do tema para o

desempenho acadêmico e para o desenvolvimento pessoal, social e profissional dos

estudantes universitários, reforçando a necessidade de incentivar na mesma

proporção o desenvolvimento do conhecimento técnico de excelência e o

desenvolvimento de competências para as relações interpessoais como objetivos

acadêmicos. Da mesma forma, parece haver uma unanimidade no que diz respeito

à importância de determinadas habilidades sociais dos estudantes que podem

refletir diretamente na qualidade da convivência no ambiente acadêmico

universitário. Habilidades de comunicação interpessoal foram apontadas como

essenciais para que o diálogo se estabeleça entre os membros da comunidade

acadêmica na busca de realização de acordos, negociações e na resolução de

problemas que afetam as experiências de interação proporcionadas pela

convivência.

Vale destacar ainda a ênfase dada pela literatura revisada às habilidades que

envolvem a compreensão e a percepção da legitimidade do outro, tais como a

empatia e a escuta ativa, que são essenciais na promoção de relações de respeito

mútuo, confiança, reciprocidade e responsabilidade individual, bem como

indispensáveis para a convivência dentro de uma perspectiva democrática e

inclusiva que vise o bem comum.

3.3 COMPREENDENDO O CONCEITO DE COOPERAÇÃO

A cooperação constitui uma das formas de ação coletiva que mais

despertaram interesse de estudo, na medida em que a própria sociedade é

entendida como uma extensa rede de cooperação entre os mais diversos atores

sociais (BECKER, 1977). E como forma de ação coletiva imprescindível à integração

da sociedade, a cooperação vem sendo analisada sob ângulos diversos.

Apesar do termo cooperação vinculado à aprendizagem começar a aparecer

na literatura científica ainda no final dos anos 1940 (JOHNSON et al., 2013),

observa-se somente nas últimas décadas um incremento da produção científica

sobre cooperação no contexto educacional, o que torna o esclarecimento deste
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conceito de grande importância. Tal incremento surge da busca por alternativas aos

modelos em que estudantes trabalham um contra o outro para alcançar um objetivo

acadêmico, e à aprendizagem individualista, na qual estudantes trabalham de forma

solitária para alcançar cada um o seu objetivo, e que ainda imperam no contexto

educacional e tem se mostrado ineficaz na promoção do sucesso acadêmico. A

cooperação vem sendo considerada como uma das mais importantes ferramentas

que as universidades podem utilizar para promover atitudes construtivas e positivas

nos estudantes relacionadas à aprendizagem (JOHNSON et al., 2013; TINTO, 1993,

1997).

Ao buscar a etimologia da palavra, o Online Etymology Dictionary apresenta

o termo cooperação como um substantivo que deriva do latim cooperatio que

significa “um trabalho em conjunto”, que por sua vez se origina de cooperari, que

significa “trabalhar junto”, em que o prefixo com- assume o significado de “junto a” e

operari, que significa “trabalhar”. Segundo a origem da palavra, cooperação significa,

portanto, trabalhar junto, trabalhar com, o que supõe que deve haver mais de uma

pessoa envolvida ou entidade envolvida emuma atividade produtiva.

Na busca por ampliar a compreensão do conceito de cooperação,

estabelecer seus fundamentos, e torná-lo aplicável eficazmente quando inserido na

prática e nas pesquisas do contexto educacional, Cittolin (2017) se propôs a analisar

tal conceito, utilizando uma técnica de análise de conceito proposta por Walter e

Avant (1995), que compreende oito passos definidos. São eles: a seleção do

conceito que se busca compreensão; a determinação dos objetivos da análise

conceitual que se refere à finalidade da análise que se pretende realizar, que pode

compreender desde o esclarecimento do significado de um conceito, o refinamento

de um conceito quando apresenta múltiplos significados, o ajuste entre sua definição

e sua aplicabilidade, até o desenvolvimento de uma definição operacional; a

identificação dos usos do conceito que se refere à busca na literatura, a fim de

verificar como o conceito em questão está sendo enfocado ou aplicado nos mais

distintos contextos; a determinação dos atributos básicos ou essenciais, que requer

a identificação de palavras ou expressões que aparecem repetidamente na

literatura, que mostram a essência do conceito; o desenvolvimento de um caso-

modelo, que visa ilustrar o conceito através de um exemplo que contenha os

atributos essenciais ou definidores do mesmo; o desenvolvimento de outros casos -

limítrofes, relacionados, contrários, inventados, ilegítimos - que podem auxiliar na
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decisão quanto aos atributos realmente essenciais; a identificação dos antecedentes

e consequências do conceito que se refere à identificação de incidentes ou eventos

que acontecem anteriormente ao fenômeno, ou seja, são necessários para a sua

ocorrência, e eventos ou situações que surgem ou resultam da presença do

fenômeno; e o último passo da análise de conceito que é a definição de referências

empíricas para os atributos definidores.

Seguindo os passos de Walter e Avant (1995), Cittolin (2017) apresenta o

conceito de cooperação no âmbito da literatura de diferentes áreas do

conhecimento. No verbete do Dicionário de Ciências Sociais, o termo cooperação se

define como “qualquer forma de trabalho em conjunto, em contraste com

concorrência”. Benzaquen (2006) traz da Sociologia um conceito de cooperação

como uma forma de interação, na qual os indivíduos se empenham na obtenção de

um fim coletivo e comum, sendo assim, imprescindível na constituição da maioria

dos grupos sociais (p. 2). Na área da Economia, Arroyo (2008) pontua que

cooperação é uma construção cultural que se baseia na interação social, em que os

objetivos são comuns, as ações são compartilhadas e os benefícios distribuídos com

equilíbrio por todo o sistema (p. 78). Já para a Ecologia, a cooperação é uma

associação entre indivíduos de espécies diferentes em que ambos se beneficiam,

mas cuja coexistência não é obrigatória (CASSINI, 2005, p. 15). Cooperação, na

política, segundo Afonso (1995, p. 13), é a criação de mecanismos e

estabelecimento de laços de solidariedade, “um trabalho em comum, de colaboração

e ato de ajuda ao desenvolvimento”, para compensar diferenças entre os

desenvolvidos e os em desenvolvimento. Na administração, a cooperação, de

acordo com Silva (2007), significa um trabalho em conjunto no qual cada parceiro

disponibiliza aquilo que tem de melhor, atuando de forma complementar, mesmo

garantindo sua independência. É uma relação que ocorre em nível horizontal com

motivações semelhantes ou distintas entre os parceiros, o qual gera benefícios

mútuos. E na área da Educação (JOHNSON et al., 1998; 2013), a cooperação é

entendida como indivíduos trabalhando junto para atingir objetivos compartilhados,

para potencializar a aprendizagem um dos outros e a sua própria, buscando

resultados que são benéficos para si próprios e para todos os outros membros do

grupo. Rué (1998, p. 5) enfatiza que esses objetivos são de tal forma vinculados,

que “cada um dos indivíduos só pode alcançar seus objetivos se, e somente se, os

demais conseguirem alcançar os seus”.
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Após verificar os conceitos de cooperação nas áreas de Sociologia,

Economia, Política, Administração, Ecologia e Educação, a autora identifica os

atributos básicos que são evidenciados pelos pensamentos selecionados: relação,

interação, associação, trabalho em conjunto, fim coletivo, objetivos comuns,

benefícios mútuos. A literatura permitiu verificar que cooperação é evidenciada como

uma forma de relação, interação, de associação entre indivíduos, na qual esses

indivíduos se empenham, ajudam e disponibilizam aquilo que tem de melhor,

trabalhando em conjunto, na obtenção de um fim coletivo e comum, gerando

benefícios mútuos, independente se as motivações são semelhantes ou distintas

entre os indivíduos. É importante ressaltar a observação feita pela Ecologia, bem

como pela Administração, que apesar dessa associação, dessa parceria entre os

indivíduos, que pode ser advinda de motivações diferentes, em que cada parceiro

disponibiliza aquilo que tem de melhor, mas da qual ambos se beneficiam, a

coexistência não é obrigatória, garantindo a independência de cada um dos

indivíduos.

A partir da identificação dos atributos do conceito de cooperação

apresentados, Cittolin (2017) interpreta cooperação como um recurso, um artifício

social, que aproxima os indivíduos na busca da complementaridade de interesses.

Se baseia em relações associativas e na interação entre os indivíduos, através da

qual estes buscam explicações e soluções para problemas comuns, por meio de

ações coletivas, e de cujos resultados todos se beneficiam.

Em conformidade com a técnica de análise de conceito proposta por Walter e

Avant (1995), como casos-modelo para a cooperação, é possível citar dois

exemplos, um advindo da Ecologia, e outro, da Educação. O pássaro-palito e o

crocodilo são um exemplo de cooperação. Os crocodilos que vivem no Rio Nilo, ao

dormirem, podem deixar a boca aberta. O pássaro-palito aproveita essa

oportunidade para se alimentar dos parasitas e restos de alimentos encontrados

entre os dentes e na boca do crocodilo. Dessa forma, o pássaro-palito livra o

crocodilo dos parasitas indesejáveis e, ao mesmo tempo, se alimenta. Tanto o

pássaro quanto o crocodilo podem viver isoladamente, e portanto, a coexistência de

ambos não é obrigatória. Outro exemplo de cooperação pode acontecer quando

professores promovem discussões em pares e a cada vinte minutos de aula, lançam

uma pergunta sobre o conteúdo recém apresentado. Cada estudante formula sua

própria resposta e em seguida compartilha com seu colega, cada um ouvindo
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atentamente a resposta do outro. Os estudantes criam uma nova resposta que é

superior à formulação inicial de cada um, integrando as duas respostas,

reconstruindo sobre o pensamento de cada um, e sintetizando, o que exige dos

estudantes processar cognitivamente o material recém apresentado.

Ainda com base na técnica de análise de conceito dos autores mencionados,

como exemplo de caso contrário, é possível citar uma aula tradicional expositiva que

tem por base a transmissão do conhecimento do mestre para o aluno, pela

linguagem verbal ou escrita, cuja premissa básica é que basta o professor

apresentar o conteúdo para que os estudantes aprendam. Não há espaços para

questionamentos e a avaliação da aprendizagem se fundamenta na memorização de

conteúdos.

Segundo Cittolin (2017, p. 7), os antecedentes da cooperação, que se

referem aos incidentes ou eventos que acontecem anteriormente ao fenômeno, e

portanto, são necessários à sua ocorrência, podem ser a interdependência social,

responsabilidade individual, alteridade, intencionalidade, habilidades sociais e de

comunicação. A interdependência positiva refere-se à percepção dos membros do

grupo de que precisam uns dos outros para realizar uma tarefa atribuída ao grupo,

pois são parte de um time. Professores podem promover essa interdependência

estabelecendo objetivos mútuos, em comum, no sentido de que precisam aprender a

certificar-se de que todos os outros membros do grupo também aprendam e sejam

da mesma forma recompensados. A responsabilidade individual refere-se à

percepção dos membros do grupo de que os resultados alcançados, tanto

individuais quanto do grupo, dependem da quantidade e qualidade das contribuições

de cada um. A responsabilidade individual envolve também a percepção dos

membros do grupo em relação àqueles que necessitam de mais apoio, assistência

na realização do que está sob sua responsabilidade. Professores também podem

estruturar a responsabilidade individual avaliando a quantidade e qualidade das

contribuições de cada membro, apresentando os resultados individualmente e para o

grupo. Alteridade pressupõe considerar, reconhecer, valorizar e dialogar com os

outros membros do grupo. Na relação caracterizada pela alteridade, o modo de

pensar e as experiências particulares são preservados e levados em consideração,

na busca do aprendizado com o diferente. A intencionalidade refere-se à percepção

dos estudantes do direcionamento que precisam imprimir em relação ao objeto.

Essa percepção envolve conhecer, ter clareza dos objetivos da atividade, das
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funções de cada membro, bem como acreditar no alcance dos objetivos e dos

resultados. As habilidades sociais e de comunicação incluem a capacidade de lidar

com e resolver conflitos, de tomar decisões e de exercer liderança na interação com

o grupo. Refere-se também à percepção de que, para atingir uma meta, é essencial

o engajamento de todos na discussão de todas as questões e problemas envolvidos.

As consequências da cooperação, que se referem a eventos ou situações

que surgem ou resultam da presença do fenômeno, seriam a promoção da

qualidade da vida universitária através do incremento das habilidades sociais e da

saúde psicológica, da integração à comunidade acadêmica, bem como do avanço no

desempenho acadêmico. No contexto da Educação Superior, o incremento dessas

habilidades pode melhorar a qualidade do ajuste social dos estudantes à vida

universitária, à sua integração à vida acadêmica, reduzindo suas incertezas

relacionadas à continuidade dos estudos universitários, e reforçando seu

compromisso em permanecer na universidade (JOHNSON et al., 2013).

A análise do conceito de cooperação de Cittolin (2017) permitiu observar,

pela identificação dos atributos básicos, dos antecedentes e das consequências, que

muitos outros conceitos estão amarrados aos seu, e que o propósito da

aprendizagem com foco na cooperação é fazer de cada membro do grupo, um

indivíduo mais forte, e por consequência, um indivíduo com ummelhor desempenho,

que resultará em um trabalho de grupo mais eficiente e mais eficaz. É preciso,

porém, ter em mente que nem todos os esforços realizados pelo grupo envolvem

cooperação. O simples fato de colocar os estudantes em grupo e dizer para que

trabalhem juntos, não resulta em esforços cooperativos. Tal procedimento pode,

inclusive, resultar em esforços individuais e competitivos. No entanto, toda vez que

houver interação entre dois ou mais indivíduos, existe um potencial para a

cooperação. Cooperação, portanto, somente se estabelece sob determinadas

condições, identificadas no estudo de Cittolin (2017) como interdependência

positiva, responsabilidade individual, alteridade, intencionalidade, habilidades sociais

e de comunicação.

Partindo dos atributos do conceito identificados no estudo em questão, é

possível sugerir que, a interpretação de cooperação apresentada como um recurso,

um artifício social que aproxima os indivíduos na complementaridade de interesses,

baseada em relações associativas e na interação entre os indivíduos que buscam

explicações e soluções para problemas comuns em que todos se beneficiam dos
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resultados, torna-se aplicável no cenário da Educação Superior. Ademais, é possível

sugerir que a cooperação proporciona fundamentos para formas de Aprendizagem

Ativa (JOHNSON et al., 2013; SMITH, 2011), cuja premissa é o trabalho em

conjunto, envolvendo a interação e o engajamento dos envolvidos em discussões,

nas quais eles constroem e expandem a compreensão de conceitos a serem

aprendidos para a resolução de questões, pois proporciona oportunidades de

aprendizagem que não existem quando se trabalha de forma individual e

competitiva.

3.4 A TEORIA DE MORTON DEUTSCH

Morton Deutsch (1920 – 2017), psicólogo social estadunidense, é autor de

mais de 15 livros e cerca de uma centena de trabalhos entre artigos e capítulos de

livros relacionados às questões sobre justiça social, resolução de conflitos, relações

intergrupais, cooperação e competição, e aprendizagem cooperativa. Estudou no

Massachusetts Institute of Technology, sob a orientação de Kurt Lewin, onde

concluiu seu doutoramento em 1948 ao escrever uma tese comparando os efeitos

psicológicos e a produtividade de grupos cooperativos e grupos competitivos.

Morton Deutsch (1991) declarou em uma publicação em 1991 que,

inicialmente, sua motivação em pesquisar sobre os efeitos da cooperação e da

competição resultava do seu desassossego referente a uma guerra nuclear, e do

seu pensamento de que “a humanidade não sobreviveria a não ser que as nações

do mundo cooperassem umas com as outras” (p. 2). Ao mudar o foco das relações

entre as nações para as que se estabelecem dentro de um grupo, Morton Deutsch

tentou entender as características fundamentais das relações cooperativas e

competitivas, e as consequências desses diferentes tipos de interdependências de

uma maneira tal que pudesse se referir tanto às relações entre indivíduos, entre

grupos, tão bem quanto entre nações (p. 2).

Seus estudos comparando processos cooperativos e competitivos o levaram,

ainda no começo de sua carreira, à sua maior contribuição teórica, a Teoria da

Cooperação e Competição. A teoria, apresentada em 1949, estuda a

interdependência entre os objetivos, cooperativos versus competitivos, nos

processos sociais e nas relações de convivência que ocorrem nos grupos, e que

envolvem aspectos como, a prontidão de um indivíduo em aceitar a influência de
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outra pessoa, uma disposição individual de avaliar a si próprio e o ambiente que o

cerca, a capacidade das ações de uma pessoa de satisfazer as intenções de outra.

Não somente Morton Deutsch, como também outros autores antes dele que

escreveram sobre cooperação, também escreveram sobre competição (MAY &

DOOB, 1937; MEAD, 1937; MALLER, 1929), talvez porque ambas, cooperação e

competição, segundo May e Doob (1937), estão direcionadas ao mesmo objetivo por

no mínimo dois indivíduos. Na competição, o objetivo buscado pode ser alcançado

de igual forma por alguns, mas não por todos os indivíduos que se comportam

competitivamente. Enquanto que na cooperação, o objetivo pode ser alcançado por

todos, ou quase todos os indivíduos que agem cooperativamente (MAY; DOOB,

1937, p. 6). Os autores afirmam que os indivíduos competem entre si quando estão

lutando para atingir um mesmo objetivo que é escasso, e que cooperam uns com os

outros para atingir os mesmos objetivos que podem ser compartilhados.

Acrescentam ainda que a competição ocorre quando os indivíduos têm poucos

vínculos psicológicos uns com os outros, e a cooperação acontece quando estes

existem.

Mead (1937, p. 8) define cooperação como o ato de trabalhar juntos, no

convívio com os outros, em direção a um objetivo, enquanto que competição seria o

ato de se empenhar para obter o que o outro também está se esforçando para obter

ao mesmo tempo. Nesse mesmo sentido, Maller (1929) define uma situação

cooperativa como aquela que estimula o indivíduo a empenhar-se, juntamente com

os outros membros do grupo para atingir um objetivo que pode ser compartilhado

igualmente por todos. Uma situação competitiva, por sua vez, estimula o indivíduo a

lutar contra os outros membros do grupo no alcance de um objetivo que ele espera

ser o único a atingir.

Lewis (1944) tem uma visão bastante instigante sobre o papel do ego em

situações cooperativas e competitivas. Para a autora, “ação conjunta, união física,

sincronia e complementaridade não são o suficiente para que os indivíduos

cooperem” (p. 3). Segundo ela, o requisito mínimo para um indivíduo cooperar é

uma diminuição das demandas do ego de maneira tal que as exigências do objetivo

a ser alcançado e as dos outros indivíduos possam funcionar livremente (p. 115).

Em uma situação verdadeiramente cooperativa, as necessidades pessoais irão

presidir somente se forem relevantes para o alcance do objetivo, ou seja, o objetivo

comum é mais importante do que qualquer objetivo pessoal (p. 115). Situações em
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que há competição individual, no entanto, envolvem um aumento das demandas do

ego de maneira tal que o objetivo pessoal é mais importante que o objetivo comum,

e o objetivo é vencer ou ter prestígio (p. 116). Nesses contextos, somente as

atividades que satisfazem os objetivos pessoais são satisfatórias.

Morton Deutsch (1949), o teórico escolhido para nortear esta pesquisa,

identifica haver um núcleo de conceitos comuns no tratamento de situações

cooperativas e competitivas, que permite perceber que a distinção entre cooperação

e competição estaria na diferença da natureza das metas nas duas situações. Ou

seja, em situações cooperativas, as metas para cada indivíduo envolvido na situação

estão inter-relacionadas por determinadas características, e são definidas de

maneira tal que uma meta pode ser alcançada por qualquer indivíduo somente se

todos os envolvidos também puderem alcançar as suas. Deutsch (1949, p. 132)

denomina essa característica de “metas que promovem a interdependência”. No

entanto, o que caracteriza situações competitivas é que as metas para cada

indivíduo são definidas de modo tal que se uma meta é alcançada por qualquer dos

indivíduos, os outros indivíduos serão, até certo ponto, incapazes de alcançar as

suas naquela determinada situação. Deutsch (1949, p. 132) denomina essa

característica de “metas que se opõe ou bloqueiama interdependência”.

Ainda sobre essas características o autor destaca haver muito poucas

situações de vida reais que são puramente cooperativas ou competitivas uma vez

que as situações da convivência cotidiana envolvem um conjunto complexo de

metas em direção das quais os indivíduos podem promover ou bloquear a

interdependência. Os membros de um time de basquete, por exemplo, podem estar

inter-relacionados cooperativamente no que se refere a vencer o jogo, mas

competitivamente inter-relacionados no que diz respeito a quem vai ser a estrela do

jogo (DEUTSCH, 1949, p. 132).

Além de ter recebido inúmeras premiações por seus trabalhos e de sua

proeminente carreira na Columbia University como Professor de Psicologia e

Educação, outro tema de grande importância desenvolvido por Morton Deutsch foi o

conceito do que ele denominou de “A Lei Bruta” (The Crude Law) que determina que

os efeitos típicos de uma dada relação tendem a influenciá-la (DEUTSCH, 1991, p.

5). Assim sendo, os efeitos típicos da cooperação para a convivência como a

prontidão em ser prestativo, a confiança, a abertura para a comunicação, a

sensibilidade aos interesses comuns, a orientação no sentido de enfatizar o poder
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compartilhado ao invés de empoderar as diferenças, incitam comportamentos

amigáveis e prestativos, cooperantes, e tais comportamentos conduzirão a uma

relação cooperativa. Da mesma forma, a competição motiva e é motivada pelo uso

de táticas de coerção ou ameaças, pelas tentativas de enfatizar as diferenças de

poder e de obstrução do sucesso uns dos outros, pela comunicação deficiente e por

atitudes hostis e de desconfiança, e pela ênfase nos interesses opostos. Esforços

individualistas, seguindo a mesma premissa, tendem a motivar e ser motivados por

uma anulação dos demais indivíduos (p. 5).

É indispensável ressaltar um dos aspectos da dinâmica interna dos grupos

que trabalham de forma cooperativa pesquisados por Morton Deutsch (1962): a

confiança. Segundo Deutsch (1962), a essência da cooperação está na confiança

dos homens uns nos outros. “É a força mais unificadora que reúne uma diversidade

de pessoas, cada uma com seus interesses, em uma unidade coletiva” (p. 302).

Para ele, a desconfiança quebra todos os laços. Deutsch (1962) entende a confiança

como crucial no que se refere à decisão dos indivíduos por cooperar ou não.

Segundo ele, a cooperação somente se desenvolverá pela iniciativa de um

indivíduo, cujas ações são claramente reconhecidas como favoráveis para o alcance

das metas interdependentes. Esse indivíduo reconhece que os demais indivíduos

são suficientemente confiáveis, no que se refere a retribuir com outras ações

cooperativas, ou seja, o indivíduo deve ter a confiança de que o outro indivíduo tem

a habilidade e a intenção de realizar tais ações (p. 296).

Deutsch (1955, p. 18; 1958, p. 9) acrescenta que o desenvolvimento da

confiança mútua pode ser influenciado pela comunicação, uma vez que as

características básicas de uma relação cooperativa são explicitadas no que é

comunicado. Tais características compreendem a expressão das intenções e das

expectativas, a expressão da reação planejada às violações das expectativas, e a

expressão de um modo de restaurar a cooperação depois que as violações das

expectativas aconteceram (DEUTSCH, 1958, p. 31; 1962, p. 312). Deutsch (1962, p.

315) sugere que a oportunidade e a habilidade de comunicar as responsabilidades

mútuas e especificar um procedimento para lidar com as violações quando elas

acontecem, e retornar a um estado de equilíbrio com o mínimo de desvantagens,

facilitam o desenvolvimento da confiança.
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3.5 APRENDIZAGEM COOPERATIVA E INTERDEPENDÊNCIA SOCIAL

A atual ênfase no uso da aprendizagem cooperativa no contexto da

Educação Superior tem seu ponto inicial na pesquisa desenvolvida por Morton

Deutsch em 1949, demonstrando o poder da cooperação em uma turma do curso de

Psicologia do Massachusetts Institute of Technology (MIT), e posteriormente com a

ampliação da teoria proposta por Deutsch pelos seus discípulos David W. Johnson e

Roger T. Johnson (JOHNSON; JOHNSON; SMITH, 1998, p. 31; 2013, p. 7).

No entanto, Johnson e Johnson (2009b) afirmam que entre os anos 1940 e

1970, a aprendizagem cooperativa era relativamente desconhecida e pouco

utilizada, pois havia, nesse período, uma forte resistência cultural ao uso de esforços

cooperativos no convívio do ambiente educacional, com base no Darwinismo social

que promovia a competição interpessoal. Ao final dos anos 1960, a competição

passou a ser criticada e a visão de que indivíduos fortes eram construídos através

do isolamento dos estudantes, no qual aprendiam sozinhos sem interagir com os

outros, começou a ser propagada. Cientistas sociais logo desafiaram essa

aprendizagem individualista e apontaram o papel essencial da interação entre pares

e das relações para a socialização e para a aprendizagem. Os autores destacam,

contudo, que foi somente em meados dos anos 1980 que a aprendizagem

cooperativa começou a ganhar ampla aceitação (p. 365).

Johnson, Johnson e Smith (2013, p. 3) consideram a cooperação como o

mais importante meio através do qual se atinge objetivos em situações de

aprendizagem. A cooperação, fundamentada em Maller (1929), Mead (1937) e

Deutsch (1949, 1962, 1991), envolve trabalhar juntos para cumprir objetivos

compartilhados igualmente por todos. Ao cooperar, indivíduos buscam resultados

que são benéficos para si próprios tão bem quanto para os outros membros do

grupo. E por aprendizagem cooperativa, Johnson (2003, p. 940) e Johnson, Johnson

e Smith (2013, p. 3) entendem como “o uso educativo de pequenos grupos em que

os estudantes trabalham juntos para maximizar sua própria aprendizagem tão bem

quanto a dos outros”. De acordo com Johnson (2003), Johnson e Johnson (2009a) e

Johnson, Johnson e Smith (1998, 2013), o uso da aprendizagem cooperativa no

contexto da Educação Superior tem sua origem com a criação da Teoria da

Interdependência Social, no início do século XX, quando Kurt Koffka propôs que
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grupos eram unidades dinâmicas nas quais a interdependência entre os indivíduos

poderia variar.

Entre 1920 e 1930, um dos discípulos de Koffka, Kurt Lewin, refinou suas

ideias e expressou que

[...] a essência de um grupo é a interdependência entre os membros
(criada pelos objetivos comuns) que resulta no grupo ser ‘uma
unidade dinâmica’, de maneira tal que uma mudança no estado de
um membro modifica o estado de qualquer outro membro do grupo.
(JOHNSON, 2003, p. 935; JOHNSON; JOHNSON, 2009a, p. 3;
JOHNSON; JOHNSON; SMITH, 2013, p. 4).

Ao final dos anos 1940, um dos discípulos de Kurt Lewin, Morton Deutsch,

ampliou seu raciocínio sobre a interdependência social e formulou a Teoria da

Cooperação e Competição, na qual concebeu três tipos de interdependência social:

a positiva, a negativa e a ausência de interdependência. A positiva resulta em

interações promotoras nas quais os indivíduos encorajam e facilitam os esforços uns

dos outros para aprender, e somente existe quando indivíduos percebem que podem

alcançar seus objetivos se, e somente se os outros no grupo também alcançarem os

seus (JOHNSON, 2003, p. 935; JOHNSON; JOHNSON, 2009a, p. 2; JOHNSON;

JOHNSON, SMITH, 1998, p. 28; 2013, p. 4). A negativa resulta em interações nas

quais indivíduos desestimulam e obstruem os esforços uns dos outros para alcançar

os objetivos, e percebem que quando um membro alcança seus objetivos, todos os

outros fracassam nessa tarefa (JOHNSON, 2003, p. 935; JOHNSON; JOHNSON,

2009a, p. 2; JOHNSON; JOHNSON, SMITH, 1998, p. 28; 2013, p. 4). A ausência de

interdependência, por sua vez, resulta na inexistência de interação, visto que os

indivíduos trabalham individualmente, sozinhos, sem qualquer experiência de troca

com os demais indivíduos e percebem que podem atingir seus objetivos

independentemente dos demais (JOHNSON, 2003, p. 935; JOHNSON; JOHNSON;

JOHNSON, SMITH, 1998, p. 28; 2013, p. 4). Muito resumidamente, e usando

linguagem coloquial, Morton Deutsch (1991, p. 3) afirma que quando a

interdependência é positiva, “todos afundam ou nadam juntos”. Porém, se a

interdependência é negativa, “se o outro afunda, você nada, e se o outro nada, você

afunda”.
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Segundo Johnson (2003, p. 934) e Johnson e Johnson (2009b, p. 365),

centenas de pesquisas têm sido realizadas nas últimas décadas sobre esforços

cooperativos, competitivos e individualistas. Tais pesquisas validaram, modificaram,

refinaram e ampliaram a Teoria da Interdependência Social, que tem sido um guia

no desenvolvimento de procedimentos práticos nas áreas da educação,

administração, psicoterapia grupal e individual, terapia familiar, desenvolvimento

organizacional, conflitos internacionais e construção da paz. No entanto, é na área

da educação que a maioria das aplicações da Teoria da Interdependência Social

tem acontecido.

Para Johnson (2003), Johnson e Johnson (2009a) e Johnson, Johnson e

Smith (1998, 2013), a premissa básica da teoria é que o modo como a

interdependência social é estruturada em uma situação determina o modo como os

indivíduos interagem entre si, como convivem, e que, por sua vez, determina os

resultados. E vale ressaltar que Johnson, Johnson e Smith (2013) apontam que “a

relação entre o tipo de interdependência social e os padrões de interação que ela

promove é bidirecional” (p. 5), ou seja, da mesma forma, por exemplo, que a

interdependência positiva tende a resultar no engajamento dos colaboradores em

interações promotoras, padrões de interação promotora em que colaboradores se

ajudam, compartilham e estimulam um ao outro tendem a resultar em situações

cooperativas.

Johnson, Johnson e Smith (1998, 2013) também destacam que

simplesmente dispor os estudantes em grupos e pedir para que trabalhem juntos

não resulta em esforços cooperativos, podendo inclusive, resultar em competição ou

em esforços individualistas. De acordo com os autores, a cooperação somente se

estabelece mediante um conjunto de condições identificadas pela Teoria da

Interdependência Social, que são: interdependência positiva, responsabilidade

individual, interação promotora, habilidades sociais e consciência do funcionamento

do grupo (JOHNSON; JOHNSON, SMITH, 1998, p. 29; 2013, p. 5).

A interdependência positiva, considerada o coração dos esforços

cooperativos (JOHNSON; JOHNSON; SMITH, 2013, p. 5), envolve a percepção do

indivíduo de que está conectado aos outros membros de uma maneira tal que não é

possível atingir o sucesso se os outros também não atingirem, e que o trabalho de

cada um beneficia a todos. Segundo Johnson (2003, p. 939), Johnson e Johnson

(2009a, p. 5) e Johnson, Johnson e Smith (2013, p. 5), há três categorias de
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interdependência: a de resultados, a de recursos e a de identidade. Quando

indivíduos se encontram em uma situação cooperativa, eles estão direcionados a um

resultado, um objetivo, ou recompensa desejados, e se não houver interdependência

de objetivos e recompensa, não há cooperação. A interdependência de recursos

envolve as tarefas, os papéis e os recursos estarem interligados e dependentes uns

dos outros. A interdependência de identidade pode definir quem é interdependente

de quem, e pode separar e segregar grupos tão bem quanto unir os membros de um

grupo.

O segundo elemento da interdependência social, de acordo com os autores

acima mencionados, é a responsabilidade individual em que cada membro do grupo

tem o comprometimento pessoal de completar a sua parte da tarefa, da mesma

forma que de facilitar o trabalho dos outros membros do grupo (JOHNSON;

JOHNSON, 2009a, p. 5; JOHNSON; JOHNSON; SMITH, 1998, p. 30; 2013, p. 5).

Segundo Johnson (2003, p. 939), “quando o desempenho de um indivíduo afeta os

resultados de seus colaboradores, o indivíduo se sente responsável pelo seu bem

estar da mesma forma que do seu próprio”, e esse senso de responsabilidade

aumenta a motivação do indivíduo por ter um bom desempenho.

Os membros do grupo também precisam saber quem precisa de mais

assistência, apoio e incentivo na realização da tarefa, ao mesmo tempo em que não

podem ‘pegar carona’ no trabalho dos outros (JOHNSON; JOHNSON; SMITH, 2013,

p. 6). O propósito da aprendizagem cooperativa é fortalecer cada membro do grupo

para que, aprendendo juntos, eles possam posteriormente ter um melhor

desempenho como indivíduos (JOHNSON; JOHNSON, SMITH, 1998, p. 30).

O terceiro elemento da interdependência social é a interação promotora

(JOHNSON; JOHNSON, SMITH, 1998, p. 30; 2013, p. 6; JOHNSON; JOHNSON,

2009a, p. 6; JOHNSON, 2003, p. 939), através da qual os membros, agindo de

forma confiante e confiável, impulsionam o sucesso uns dos outros, ajudando,

apoiando, incentivando e valorizando os esforços de cada um em aprender, que

podem acontecer através de explicações orais sobre como resolver os problemas,

discussões sobre a natureza de conceitos sendo utilizados, compartilhamento de

conhecimentos, questionamento de raciocínios e conclusões, conexão de

conhecimentos sendo estudados com experiências passadas.

O quarto elemento essencial à interdependência social e que contribui para

os esforços cooperativos é o uso apropriado de habilidades sociais (JOHNSON;
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JOHNSON, SMITH, 1998, p. 30; 2013, p. 6; JOHNSON; JOHNSON, 2009a, p. 6;

JOHNSON, 2003, p. 939), que envolve as habilidades de relação interpessoal e de

trabalho em grupo. Segundo os autores, habilidades de liderança, de tomada de

decisões, de comunicação, de construção da confiança e de resolução de conflitos,

precisam ser promovidas na mesma proporção e com o mesmo senso de propósito

que as habilidades acadêmicas.

O quinto, mas não menos importante elemento da interdependência social é

a consciência do funcionamento do grupo, através do qual os membros examinam o

processo utilizado para maximizar a sua própria aprendizagem e a dos demais, para

que maneiras de melhorar o processo possam ser identificadas (JOHNSON;

JOHNSON, SMITH, 1998, p. 30; 2013, p. 6; JOHNSON; JOHNSON, 2009a, p. 7;

JOHNSON, 2003, p. 939). Desse modo, na tentativa de melhorar a qualidade dos

processos utilizados para a aprendizagem, cada membro é avaliado e também

manifesta o que considera positivo e negativo no sentido de alcançar os objetivos e

nas relações estabelecidas, a fim de tomar decisões sobre que ações e

comportamentos devem continuar ou precisam ser mudados nessa relação de

convívio (JOHNSON; JOHNSON, 2009a, p. 7). Ter consciência do funcionamento do

grupo pode resultar na simplificação do processo de aprendizagem, eliminando

ações que são inadequadas, e melhorando constantemente as habilidades dos

estudantes de se relacionar com os outros e de trabalhar em equipe (JOHNSON;

JOHNSON; SMITH, 1998, p. 30), e portanto, de conviver no ambiente educacional

universitário.

Por fim, Johnson, Johnson e Smith (2013, p. 16) propõem que atividades

estruturadas de forma cooperativa podem proporcionar entre os estudantes uma

interdependência positiva e instigar um comprometimento mútuo na realização das

tarefas e na promoção do sucesso dos demais, com a utilização apropriada de

habilidades sociais e análise periódica de como podem aumentar a efetividade dos

seus esforços. Ademais, apontam que a aprendizagem cooperativa proporciona

relações interpessoais positivas caracterizadas pelo apoio tanto para questões

pessoais quanto acadêmicas, e promove a saúde psicológica dos estudantes que

favorece atitudes positivas no que se refere às experiências universitárias.

Johnson, Johnson e Smith (1998, p. 34, 2013, p. 11) também colocam em

evidência as atividades desempenhadas pelos instrutores na aprendizagem

cooperativa. São inúmeras as decisões que o instrutor precisa tomar antes do
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processo de aprendizagem iniciar, que se referem aos objetivos acadêmicos e os

relativos às habilidades sociais, o tamanho dos grupos e o método de divisão dos

estudantes entre os grupos, os papéis que serão dados a eles e os materiais

necessários para conduzir a realização da tarefa proposta. Após descrever a tarefa,

esclarecer as estratégias e conceitos fundamentais, explica a interdependência

positiva e a responsabilidade individual, especificando as habilidades sociais que se

espera no desenvolvimento da tarefa. O instrutor monitora a aprendizagem e

intervém quando necessário para dar assistência aos estudantes no sentido de

esclarecer procedimentos e conceitos que possibilitem completar com precisão a

tarefa e trabalhar juntos com eficiência. O desempenho do grupo e individual é

avaliado pelo instrutor que também os auxilia a processar o modo como podem

melhorar o funcionamento dos grupos (1998, p. 34, 2013, p. 11).

É importante destacar que a qualidade da vida universitária depende

grandemente da qualidade das relações interpessoais, da qualidade da convivência

que se estabelece entre os estudantes e entre esses com seus professores

(JOHNSON; JOHNSON; SMITH, 2013, p. 8), e que, segundo Nérida, Garcia e

Blanco (2002, p. 2), Piñero (2014, p. 157), Jares (2002, p. 86) e Ocampo et al.

(2010, p. 57), trabalhar de forma cooperativa é uma maneira de construir uma

convivência caracterizada por relações interpessoais positivas. De acordo com

Johnson, Johnson e Smith (2013, p. 8), relações interpessoais positivas podem

também melhorar a adaptação e integração dos estudantes à vida universitária,

melhorar frequência, diminuir incertezas sobre continuidade dos estudos

universitários e aumentar o compromisso da permanência na universidade.

Johnson (2003, p. 938), Johnson e Johnson (2009a, p. 8) e Johnson,

Johnson e Smith (1998, p. 32; 2013, p. 9) também sugerem que a aprendizagem

cooperativa promove a saúde psicológica dos estudantes que tem efeitos múltiplos

para a experiência universitária. Além de aperfeiçoar a habilidade de iniciar e manter

relações interpessoais significativas, a saúde psicológica dos estudantes pode

melhorar suas habilidades para se integrar e se tornar um membro da nova

comunidade, de lidar com as incertezas, e de formular, se empenhar e alcançar

objetivos, incluindo aqueles relacionados à carreira profissional.

Johnson (2003, p. 936), Johnson e Johnson (2009a, p. 8) e Johnson,

Johnson e Smith (1998, p. 31; 2013, p. 9) concluem, portanto, que a aprendizagem

cooperativa proporciona sucesso acadêmico, qualidade dos relacionamentos
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interpessoais e ajustamento psicológico à vida universitária. Contudo, segundo

Johnson (2003, p. 940), vale ressaltar que a relutância às mudanças, condições

econômicas, crenças, e uma cultura de resistência, podem impossibilitar a

implementação e institucionalização de práticas efetivas de aprendizagem

cooperativa.
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4 A APRENDIZAGEM BASEADA EM PROBLEMAS NA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Este capítulo constitui-se em uma revisão da literatura sobre a Aprendizagem

Baseada em Problemas, a partir daqui identificada no texto pela sigla ABP, cujo

propósito é apresentá-la como uma alternativa metodológica, que além de promover

resultados significativos quanto ao desempenho acadêmico, favorece o

desenvolvimento de aspectos do domínio social e pessoal dos indivíduos envolvidos.

Por meio de uma investigação do estado da arte sobre a ABP, buscou-se

compreender os conceitos, princípios e a visão de aprendizagem que a

fundamentam, seus principais elementos, os papeis dos professores e estudantes

nessa abordagem, bem como verificar os principais desafios no que tange sua

implementação no contexto da Educação Superior. No final deste capítulo propõe-se

verificar, em pesquisas com relatos de experiências sobre a implementação da ABP,

as percepções de estudantes universitários sobre a convivência nos contextos da

sua utilização.

4.1 HISTÓRICO, FUNDAMENTOS E PRINCÍPIOS DA ABP

“Talk to me ..... and I will forget,
Show me….. and I may remember,
Involve me.... and I will understand,

Step back…. and I will act.”
(Provérbio Chinês)

“Na era da informação, um funcionário pode contribuir para o sucesso da

organização onde trabalha, se envolvendo e se empenhando em atividades de

resolução de problemas” (KNOWLTON, 2003, p. 7). No entanto, as abordagens de

ensino e aprendizagem caracterizadas pela memorização de informações e pelo

espelhamento das visões dos professores, não preparam os estudantes

universitários para resolver problemas do mundo real. Muito além de memorização e

espelhamento, a resolução de problemas acontece através da cuidadosa definição e

análise dos problemas que existem na organização para a qual o funcionário

trabalha, na comunidade onde ele mora, no mundo em que habita. Nessa

perspectiva, alguns autores consideram a ABP como o método de aprendizagem

mais inovador no contexto da Educação Superior das últimas décadas (ALBANESE;
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MITCHELL, 1993; UVINHA; PEREIRA, 2010; AZIZ et al., 2014; SULAIMAN, 2010;

SOUZA; DOURADO, 2015; ARAÚJO; SASTRE, 2018).

A Aprendizagem Baseada em Problemas apareceu pela primeira vez em uma

Escola de Medicina na Case Western Reserve University, uma universidade privada

dos Estados Unidos sediada em Cleveland, mas foi oficialmente introduzida na

Educação Superior como um método por Howard Barrows e seus colegas de

Departamento, na Escola de Medicina da McMaster University, em Hamilton,

Ontario, no Canadá, no final dos anos 1960. O método foi introduzido com o objetivo

de melhorar a qualidade da educação em Medicina através da mudança de um

currículo organizado por disciplinas sem conexão, baseado em conteúdo e em aulas

expositivas, para um currículo integrado estruturado por problemas do mundo real

(ALBANESE; MITCHELL, 1993; BARROWS, 1996; NEWMAN, 2005; GRAAFF;

KOLMOS, 2007; BARRET; MOORE, 2011a). A filosofia central do novo currículo

consiste em uma visão holística sobre o ser humano e uma visão crítica sobre o

profissional da área médica e o seu papel na sociedade, e a ABP foi adotada como a

abordagem pedagógica a complementar a visão holística (GRAAFF; KOLMOS,

2007, p. 2). O sucesso da implementação do novo currículo em Medicina da

McMaster inspirou outras escolas de Medicina a adotar a ABP, como por exemplo a

Universidade de Maastricht, na Holanda, de Newcastle, na Austrália, e de Aslborg,

na Dinamarca.

Durante algumas décadas o método se manteve quase como uma

exclusividade dos cursos da área de Saúde. Foi somente nas duas últimas décadas

que a ABP se espalhou pelo mundo e tem sido incorporada ao currículo de cursos

de graduação da mais diversas áreas (BARRETT, 2005, p. 55; BARRETT; MOORE,

2011, p. 3) como ciências (SULAIMAN, 2010), engenharia (EVANS; JAYASURIYA,

2007), administração (GUEDES et al., 2015), economia (SON; VANSICKLE, 2000),

educação (AHLFELDT et al., 2005; ALBION; GIBSON, 2000), tão bem quanto em

escolas de ensino secundário (LAMBROS, 2002, 2004), em países como Estados

Unidos, Austrália, África do Sul, Dinamarca, Finlândia, Holanda, Suécia, Suíça e

Peru (DUCH et al., 2001; UVINHA;PEREIRA, 2010). Enquanto alguns utilizam a ABP

em unidades ou módulos de um programa, outros a utilizam de maneira sistemática

e integrada em programas inteiros, e até mesmo na instituição como um todo

(BARRETT; MOORE, 2011, p. 3). No Brasil, verifica-se um quadro crescente de

implementação da ABP em diversas universidades, tanto públicas quanto de
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iniciativa privada como USP e UNICESUMAR (UVINHA; PEREIRA, 2010), UEL e

UNESP (BERBEL, 1998), entre outras.

As principais razões citadas pelas pesquisas mencionadas para a adoção da

ABP incluem a necessidade de preparar estudantes para atender as demandas do

mercado de trabalho e da comunidade por capital humano capaz de se adaptar às

mudanças, comunicar-se efetivamente, gerenciar informações e desenvolver

habilidades para uma aprendizagem autônoma, pois, segundo Barrows (1996), os

estudantes saem dos cursos com muitos conceitos, mas pouca capacidade de

utilizá-los e integrá-los à prática cotidiana.

Barrows e Tamblyn (1980, p. 1) define a ABP como “a aprendizagem que

resulta do processo de trabalhar em direção à compreensão e resolução de um

problema”. Ainda segundo Barrows (1986, 1989, 1996), a ABP origina-se da noção

de que a aprendizagem é um processo ativo, integrado e construtivo, influenciado

por fatores sociais e de contexto. O autor o define como um método centrado no

aluno no qual os estudantes resolvem problemas de forma cooperativa e refletem

sobre suas experiências. Envolve a concepção de uma tarefa como fonte de

aprendizagem, configurando-a em um contexto significativo e relevante do mundo

real, em que estudantes trabalham em pequenos grupos apoiados por tutores, com

a ênfase em ser 'centrado no estudante’ ao invés de ‘centrado no professor’. Essa

abordagem permite aos estudantes realizar pesquisas, integrar teoria e prática, e

aplicar conhecimentos e habilidades ao desenvolver soluções para o problema

definido.

Lambros (2002, 2004), assemelhando-se à definição de Barrows, afirma que

a ABP é um método que se baseia na utilização de problemas como ponto inicial

para a aquisição de novos conhecimentos. Para Delisle (2000), a ABP é uma técnica

de ensino que apresenta aos estudantes uma situação que leva a um problema que

tem que ser resolvido. Já Barell (2007) interpreta a ABP como a curiosidade que

leva à ação de fazer questionamentos diante das dúvidas e incertezas sobre os

fenômenos complexos do mundo e da vida cotidiana. Leite e Esteves (2005) a

definem ainda como um caminho que conduz o estudante à aprendizagem, no qual

busca resolver problemas, tendo em vista desenvolver um papel ativo no processo

de investigação, na análise e síntese do conhecimento investigado.

Com a utilização da ABP busca-se mudar o papel do professor de uma

perspectiva de ‘transmissor do conhecimento’ para uma abordagem orientada pela
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‘interação’, em que os professores funcionam como facilitadores que proporcionam

assistência e orientação para que os estudantes possam alcançar níveis mais

elevados de compreensão e avançar no processo de aprendizagem. Nesse sentido,

a aprendizagem é a principal atividade, e o ensino é considerado como uma

atividade de suporte para a aprendizagem.

Portanto, a ABP tem o foco nos “estudantes ativamente engajados na

investigação e resolução de problemas” (EDENS, 2000, p. 56). Segundo Edens

(2000) e Gallagher (1997), a ABP inicia com um problema, o qual oportuniza a

aprendizagem de uma série de conceitos, ideias e técnicas chaves uma vez que

promovem a discussão no grupo sobre a experiência de especialistas na área na

resolução do problema. Por possuir diversas possibilidades de solução, os

estudantes são encorajados a se engajar ativamente no trabalho em grupo para

encontrar soluções experimentais para o problema. Para que isso aconteça, os

estudantes, juntamente com os membros do seu grupo, precisam cooperar,

organizando o que eles sabem e o que eles precisam saber sobre o problema.

Consequentemente, os estudantes irão determinar os recursos de aprendizagem

que eles precisam utilizar de todas as disciplinas envolvidas a fim de resolver o

problema enunciado. Nesse sentido, Gijselaers (1996) comenta que a ABP exige

que os estudantes estejam sempre cognitivamente alertas. Isto significa que os

estudantes devem identificar que informação eles já têm conhecimento sobre o

problema, e decidir que informação eles precisam buscar e conhecer para resolvê-

lo, o que os auxilia a se tornarem aprendizes mais autônomos.

Explica-se, assim, o desenvolvimento e a difusão da ABP pelo mundo todo

com excelentes resultados (DUCH et al., 2001; SOUZA; DOURADO, 2015), pois é

uma abordagem centrada na aprendizagem, que tem por base a investigação para a

resolução de problemas contextualizados e que envolve os conhecimentos prévios

dos estudantes bem como facilita o desenvolvimento das competências necessárias

para o trabalho profissional. Ademais, desenvolve a capacidade crítica na análise

dos problemas e na construção das soluções, desenvolve a habilidade de saber

avaliar as fontes necessárias utilizadas na investigação, tão bem quanto estimula o

trabalho cooperativo em grupo, consolidando-se, assim, como uma abordagem

pedagógica considerada eficaz nas mais diversas instituições educacionais em todo

o mundo.
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A Aprendizagem Baseada em Problemas tem uma visão construtivista de

aprendizagem (SAVIN-BADEN; MAJOR, 2004; BARRETT, 2005; BARRETT;

MOORE, 2011; ESCRIVÃO FILHO; RIBEIRO, 2009; CARVALHO, 2009; KEMP,

2011), pautada no pressuposto de que o conhecimento é construído ao invés de

simplesmente memorizado e acumulado. É um processo ativo que consiste em

“acessar o conhecimento prévio, fazendo conexões entre conceitos velhos e novos,

e usando a elaboração das relações para se engajar na construção da teoria”

(BARRETT, 2005, p. 58), e é no grupo, nos encontros tutoriais, onde essa

elaboração acontece e os estudantes constroem o conhecimento juntos (SCHMIDT;

ROTGANS; YEW, 2011, p. 792; ALBANESE; MITCHELL, 1993, p. 54).

Esse tipo de conhecimento que é gerado quando os estudantes criam e

recriam juntos nos encontros tutoriais dos grupos é denominado por Barrett e Moore

(2011b, p. 115) de conhecimento dialógico. Segundo os autores, conhecimento

dialógico é um conceito que sustenta a proposta da ABP, que considera o

conhecimento como algo construído socialmente, e que envolve “conversar com e

ouvir o outro, compartilhar ideias, confrontar visões divergentes e abordar problemas

de um modo interativo, comunicativo e colaborativo” (p. 115). Ele pode ser gerado

pelos estudantes construindo relações sociais mais democráticas, construindo

conhecimento juntos por meio da elaboração conjunta, abandonando o controle

individual e adotando o controle compartilhado nos encontros tutoriais, que é

considerado o momento com maior potencial de construção de conhecimento

dialógico na ABP (BARRETT; MOORE, 2011, p. 117).

Barrett e Moore (2011b) argumentam que “o princípio da criação de relações

sociais mais democráticas é um pré-requisito fundamental para o conhecimento

dialógico” (p. 119), ou seja, a construção do conhecimento dialógico depende do

estabelecimento de relações sociais democráticas baseadas no respeito, na

compreensão, na reciprocidade e oportunidades a todos, que facilitam que os

estudantes ouçam uns aos outros ativamente e expressem suas ideias livremente.

Os autores ressaltam, no entanto, que apesar do envolvimento ativo, do

empoderamento dos estudantes e da influência que podem ter sobre o que acontece

nos encontros tutoriais, assegurar que as relações sejam democráticas e que todos

os estudantes tenham a oportunidade de contribuir e exercer influência, não é tarefa

fácil. E uma das barreiras ao conhecimento dialógico, segundo eles, é o
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autoritarismo, em que um dos membros domina, estabelece a agenda e toma

decisões.

Relações sociais democráticas são a base sobre a qual os outros dois

princípios do conhecimento dialógico que são a construção conjunta do

conhecimento por meio da elaboração em conjunto e a adoção do controle

compartilhado, se desenvolvem. Diferentemente do modelo de transmissão em que

o conhecimento é unidirecional, ou seja, repassado daquele que sabe para aquele

que não sabe, a construção do conhecimento dialógico é multidirecional, indo e

vindo de todos os membros do grupo. Na ABP os estudantes constroem o

conhecimento juntos “elaborando suas próprias ideias, ouvindo novas ideias dos

outros estudantes, fazendo conexões entre o que um disse com o que os outros

disseram, e ‘editando’ seu trabalho juntos” (BARRETT; MOORE, 2011b, p. 120). É

nesse processo de elaboração conjunta multidirecional que o conhecimento é

construído em conjunto, socialmente. E é construindo um conhecimento novo

socialmente que os estudantes na ABP podem avançar da sua atual zona de

desenvolvimento, na qual conseguem adquirir conhecimento de forma independente,

para uma zona de desenvolvimento potencial, na qual podem adquirir mais

conhecimento através das discussões com os outros estudantes nos encontros

tutoriais (BARRETT; MOORE, 2011b, p. 122).

A teoria do construtivismo social de Vygotsky propõe que os aprendizes

constroem de maneira dinâmica seu próprio conhecimento e percepções,

enfatizando a interação social entre aprendizes como fundamental na construção

desse conhecimento. Sua teoria focaliza na Zona de Desenvolvimento Proximal, que

é a “distância entre o nível de desenvolvimento real, determinado pela resolução de

problemas de forma independente, e o nível de desenvolvimento potencial,

determinado pela resolução de problemas sob a orientação de um adulto ou em

colaboração com pares mais capazes” (VYGOTSKY, 1978, p. 86). E para Vygotsky,

quando os aprendizes trabalham de forma cooperativa na Zona de Desenvolvimento

Proximal, o desenvolvimento é alcançado. De acordo com Schunk (2008), essa

visão construtivista de aprendizagem fundamenta, inclusive, a prática denominada

scaffolding, na qual o professor proporciona apoio para os estudantes, geralmente

no formato de perguntas, quando eles estão envolvidos na aprendizagem,

funcionando como uma ferramenta, permitindo a realização de tarefas não possíveis

anteriormente.
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Por fim, Barrett e Moore (2011b, p. 126) argumentam ainda que “não existe

conhecimento dialógico sem que haja algum nível de controle compartilhado”. Na

ABP, na construção conjunta do conhecimento através da elaboração em conjunto,

há um direcionamento em conjunto das atividades nos encontros tutoriais e no

desenvolvimento do produto.

4.2 ELEMENTOS E OBJETIVOS DA ABP

O problema é um elemento crucial determinante do sucesso da ABP

(ALBANESE, MITCHELL, 1993, p. 71; BARRETT; MOORE, 2011, p. 18). O

problema poderia ser definido como “uma narrativa escrita sobre situações

problemáticas contextualizadas” (ESCRIVÃO FILHO E RIBEIRO, 2009, p. 26).

Refere-se a uma “questão confusa, intrigante e não resolvida, que precisa de uma

solução, precisa ser corrigida” (BARROWS; TAMBLYN, 1980, p. 18). Duch (1997),

Albanese e Mitchell (1993), Ribeiro (2005) e Schmidt, Rotgans e Yew (2011)

afirmam que um problema eficaz tem as seguintes características: deve ser um

problema do mundo real que atraia o interesse dos estudantes; deve possibilitar a

construção sobre o conhecimento prévio dos estudantes; deve instigar a busca por

recursos de aprendizagem adicionais durante o processo de aprendizagem; e

envolver questões controversas que possam desencadear uma variedade de

opiniões e contribuições dos estudantes.

Os problemas na ABP devem ser reais, ou potencialmente reais e envolver,

explicita ou implicitamente, muitas das variáveis inerentes ao contexto profissional

real. No entanto, apesar de sua similaridade com os problemas da vida real, a

complexidade dos problemas precisa ser considerada pois deve ser condizente com

o nível cognitivo/afetivo/motor dos estudantes (ALBANESE; MITCHELL, 1993, p. 71;

RIBEIRO, 2005, p. 43). Ou seja, devem ser concebidos de forma a desafiar a

capacidade intelectual e emocional e a destreza dos estudantes mas sem frustrar

sua capacidade de resolvê-los. Ainda se referindo à concepção dos problemas,

Barrett e Moore (2011, p. 23) complementam que a Teoria das Múltiplas

Inteligências de Gardner (1993) destaca a importância de desenvolver problemas

que, considerando que os estudantes têm diferentes estilos de aprendizagem,

possam contribuir para desenvolvimento de outras inteligências.
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Outra característica de um bom problema de aprendizagem é que deve

envolver os conteúdos esperados do curso, e ser relevante ao exercício profissional

dos estudantes (RIBEIRO, 2005, p. 43). Ademais, o novo conhecimento adquirido

deveria se comunicar com outras disciplinas já que a ABP é entendida como uma

abordagem interdisciplinar. Ao buscar diferentes recursos de aprendizagem de uma

variedade de disciplinas relacionadas para resolver os problemas de aprendizagem,

os estudantes gradualmente podem alcançar os resultados de aprendizagem

esperados do curso, da mesma forma que tem ampliados os seus conhecimentos

em outras áreas de conhecimento (DUCH, 1997; BRASSLER, 2016; BRASSLER;

DETTMERS, 2017).

Barrett (2005, p. 56), Albanese e Mitchell (1993, p. 72), Barrett e Moore

(2011, p. 18, 90) e Escrivão Filho e Ribeiro (2009, p. 25) sugerem que uma das

características mais importantes do problema na ABP seria sua fraca estruturação,

ou seja, quando é incompleto no sentido de que não fornece todas as informações

necessárias para a sua resolução, e quando não determina um caminho único de

investigação. Assim como na prática profissional, os estudantes não devem ter todas

as informações relevantes e tampouco conhecer as ações necessárias para a

solução. Escrivão Filho e Ribeiro (2009) afirmam que, “quanto maior a ambiguidade,

maior a oportunidade de os estudantes se engajarem em um processo reiterativo de

reflexão, definição, coleta de informações, análise e redefinição do problema e

desenvolverem habilidades de solução de problemas e/ou estudo autônomo” (p. 25).

No entanto, Barrett e Moore (2011, p. 40) chamam a atenção para o fato de que a

estrutura dos problemas não pode ser fraca demais, dificultando a ativação do

conhecimento prévio dos estudantes, e tampouco bem estruturados demais ao

ponto de que os estudantes não se sintam desafiados a se envolver em uma

discussão ativa, ou até mesmo limitando o desenvolvimento das questões de

aprendizagem a serem trabalhadas.

Segundo Barrett (2005, p. 56) e Barrett e Moore (2011, p. 19), tanto um

projeto de design mal estruturado de um artista ou arquiteto, um dilema de um

médico, ou um desafio para um engenheiro, podem ser bons exemplos de

problemas. Para os autores, problemas não precisam ser necessariamente uma

solução imediata para uma situação da prática profissional. Eles podem ter o

objetivo de compreender alguma coisa, um fenômeno complexo, encontrar uma

maneira mais efetiva, atrativa ou sustentável de fazer alguma coisa, aprender sobre
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um conceito chave, ou ainda produzir um produto como resposta a uma demanda.

Problemas podem ser apresentados aos estudantes no formato de cenários,

enigmas, diagramas, diálogos, citações, animações, e-mails, cartazes, poemas,

objetos, vídeos, ou até mesmo ummapa de conceitos incompleto.

Barrows e Tamblyn (1980), Barrett (2005), Escrivão Filho e Ribeiro (2009) e

Barrett e Moore (2011) apontam que uma das características mais importante da

ABP é o fato de que uma situação-problema sempre precede a apresentação dos

conceitos necessários para sua solução. Na ABP, diferentemente das aulas

convencionais em que os estudantes primeiramente recebem conteúdo no formato

de aulas expositivas ou textos, e posteriormente aplicam esse conhecimento a um

problema que lhes é apresentado, o problema é apresentado no início do processo

de aprendizagem (ALBANESE; MITCHELL, 1993, p. 53). E o que difere essa

abordagem de outras também caracterizadas como de aprendizagem ativa,

cooperativa, centradas no aluno, é o emprego de problemas para iniciar, enfocar e

motivar a aprendizagem de conteúdos específicos e para promover o

desenvolvimento de habilidades e atitudes profissionais e socialmente desejáveis. A

colocação de desafios na forma de problemas relevantes à futura atuação dos

estudantes antes da apresentação da teoria é considerada por Barrows (1996, p. 7)

como “o núcleo absolutamente irredutível da Aprendizagem Baseada em

Problemas”. Para Barrett (2005, p. 57)) iniciar pelo problema pode ser muito

instigante e provocativo para os estudantes no sentido de que podem perceber a

razão pela qual deveriam se interessar por determinados conteúdos, e se engajar na

pesquisa para responder às questões de aprendizagem identificadas na discussão

sobre o problema.

Para planejar um problema de aprendizagem eficaz na ABP, professores

facilitadores precisam ter uma compreensão aprofundada da disciplina que estão

ministrando, tão bem quanto das outras disciplinas relacionadas ao problema em

particular. Esse conhecimento interdisciplinar ajuda os professores facilitadores no

processo de planejamento do problema, e também os ajuda a guiar os estudantes

na busca de recursos apropriados durante o processo de aprendizagem. De acordo

com Allen et al. (1996), além de estimular o interesse, a controvérsia e o

questionamento, levando os estudantes a explorar uma variedade de soluções, os

problemas devem ser construídos também com o objetivo de prevenir os estudantes

de concluir que alcançaram a solução perfeita. Assim, os estudantes são
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continuamente estimulados a concentrar esforços no processo de aprendizagem

pela busca de recursos adicionais que expliquem as diferentes soluções que surgem

no decorrer do processo. Planejar esses problemas requer muito tempo e também

exige do professor muito critério no processo de desenvolvimento de um problema

de aprendizagem para que seja construído adequadamente e os estudantes possam

alcançar os objetivos de aprendizagem almejados.

Outro elemento importante da ABP é o trabalho em grupo (ALBANESE;

MITCHELL, 1993, p. 54; BARRETT; MOORE, 2011, p. 6; CONNOLLY; SILÉN, 2011,

p. 216; COHEN; LOTAN, 2014, p. 6), de cinco a oito membros, trabalhando em

encontros tutoriais na resolução de um problema com o auxílio de um tutor. O

trabalho em grupo ajuda a promover comunidades de aprendizagem nas quais os

estudantes se sentem confortáveis em desenvolver novas ideias e levantar novas

questões sobre o problema. Ademais, o trabalho em grupo melhora as habilidades

de comunicação e a habilidade de gerenciar as dinâmicas de grupo. Estudantes

também se sentem motivados, pois se envolvem ativamente no trabalho e são

responsabilizados pelas suas ações pelos outros membros do grupo.

Na ABP, o trabalho em grupo se destaca como uma forma de atividade em

que o aluno valoriza a convivência e se dispõe a participar do processo de

aprendizagem, buscando criar espaços para o trabalho cooperativo, no qual todos

são protagonistas, contribuindo para uma aprendizagem mútua e integral

(BARRETT; MOORE, 2011). Através da aprendizagem cooperativa e da interação

social, os estudantes podem ajudar a construir as ideias uns dos outros fazendo

comentários e fornecendo informações uns para os outros. Ao receber essas

informações, os estudantes podem refinar suas ideias à luz daqueles comentários e

informações e submeter seus pensamentos recém formulados e refinados aos

colegas para novo debate e discussão (KNOWLTON, 2003, p. 6).

Assim sendo, o trabalho em grupo promove a aprendizagem cooperativa, que

é uma oportunidade de formação pessoal e social. A cooperação oferece o espaço

para a reconstrução do conhecimento, e o estabelecimento de um clima cooperativo

é também uma fonte de valores entre os estudantes que formam o grupo, como a

capacidade de escutar e observar o que o outro diz, a solidariedade que surge de

maneira espontânea e a solidariedade que é construída entre todos, a busca da

verdade nas relações e na maneira de atuar de todos e de cada um dos membros, o

potencial de corrigir-se mutuamente e a espera do ritmo de aprendizagem comum,
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considerando o tempo de cada um. Experimentar essas aprendizagens é uma

oportunidade de crescimento enriquecedora que somente o trabalho cooperativo

proporciona.

Entretanto, grupos nem sempre trabalham de forma efetiva sem a orientação

de um instrutor pelo fato de que muitos estudantes nunca foram treinados em

habilidades de trabalho em grupo, e não conseguem se integrar, e por essa razão, o

professor terá com frequência que exercer a função de facilitador das interações

entre os membros do grupo. Assim sendo, Cohen e Lotan (2014, p. 121) salientam a

importância de orientar os estudantes a trabalhar em grupos e explicar os papéis

que cada um dos membros pode assumir, tais como o de líder do grupo, redator, o

porta-voz do grupo, ou membro participante do grupo. Essas posições devem ser

rotativas dentro do grupo a cada novo problema enunciado, para que cada membro

do grupo tenha a oportunidade de exercer o papel de liderança do grupo. O papeis

também tem a função de “colocar os alunos em situações reais, embora simuladas,

da vida profissional, nas quais os administradores gerenciam, preparam relatórios

escritos, fazem apresentações orais e trabalham em grupos” (ESCRIVÃO FILHO,

RIBEIRO, 2009, p. 27). Indubitavelmente, o trabalho em grupo é um fator muito

importante na implementação da ABP uma vez que auxilia os estudantes a alcançar

os resultados esperados tais como o desenvolvimento de habilidades de

aprendizagem autônoma, de trabalho em equipe, de resolução de problemas e de

liderança.

Poikela e Moore (2011, p. 232) destacam o período de estudos autônomo e

independente entre os encontros tutoriais, como outro elemento importante da ABP.

Nesse período os estudantes utilizam vários tipos de fontes de informação, focando

em fontes de conhecimento teórico e profissional. Os autores salientam que o

objetivo dessa busca por informações é alcançar um nível de compreensão

suficiente para explorar o fenômeno. Essas informações, que podem ser adquiridas

na internet, em textos, bancos de dados, entrevistando experts da área, e/ou

assistindo a uma palestra ou aula expositiva, serão compartilhadas com outros

membros do grupo nos encontros tutoriais.

De acordo com Barrows (1989), Schmidt (1993), Little (2000), Leite e Afonso

(2001), Leite e Esteves (2005), Barrett (2005) e Barrett e Moore (2011), a estrutura

básica da ABP ocorre nas seguintes etapas. A primeira inicia com a escolha do

contexto real da vida dos estudantes para a identificação do problema e a
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preparação e sistematização, pelo professor, dos materiais necessários à

investigação. Na segunda, os estudantes recebem do professor tutor o contexto

problemático. Eles iniciam o processo de discussão e elaboração das questões-

problema acerca do contexto, esclarecendo os fatos do caso, com base no

conhecimento prévio que tem sobre a questão, identificando o que precisam fazer

para resolver o problema, e dando início ao planejamento da investigação. A

próxima etapa é o processo de desenvolvimento da investigação por meio dos

diversos recursos disponibilizados pelo professor tutor. Os estudantes, nesta fase,

apropriam-se das informações por meio de leitura e análise crítica, pesquisam na

internet, discutem em grupo o material coletado e levantam as hipóteses de solução.

Na última etapa, elaboram a síntese das discussões e reflexões, sistematizam as

soluções encontradas para o problema, preparam a apresentação para a turma e

para o tutor, e promovem a auto avaliação e a avaliação da contribuição de cada

membro no processo de aprendizagem que realizaram.

A ABP objetiva preparar os estudantes para tornarem-se eficientes e eficazes

na solução de problemas e aprendizes autônomos. No entanto, a implementação da

ABP não pode se desviar dos objetivos da disciplina e deve resultar na

compreensão necessária para o desenvolvimento da mesma. Barrows e Tamblyn

(1980) argumentam que, independente do desenvolvimento da disciplina, a ABP

intensifica o sucesso dos estudantes em relação a diversos aspectos, tais como à

adaptação e participação em mudanças, à resolução de problemas em situações

novas e futuras, criatividade e pensamento crítico, adoção de uma abordagem mais

holística diante de problemas e situações, valorização de diferentes pontos de vista,

trabalho cooperativo em equipe, e identificação dos pontos fortes e fracos da

aprendizagem. Além disso, a aprendizagem através da resolução de problemas

pode, segundo os autores, promover habilidades de aprendizagem autônoma,

comunicação efetiva, liderança e de utilização dos mais variados e relevantes

recursos de aprendizagem.

É possível constatar mediante algumas pesquisas (LIEUX, 1996; WOOD,

2003; ESCRIVÃO FILHO; RIBEIRO, 2009), que ambientes educacionais que

utilizam a ABP visam aperfeiçoar habilidades dos estudantes que são benéficas

tanto para o processo de aprendizagem em desenvolvimento, como também para

sua futura vida profissional. E por esse motivo, professores que adotam essa

abordagem estão sempre interessados em proporcionar problemas relevantes do
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mundo real e buscando empoderar seus estudantes para que assumam a

responsabilidade pelo seu próprio aprendizado, pois percebem os benefícios a longo

prazo do trabalho em equipe e das oportunidades de praticar suas habilidades de

resolver problemas.

Apesar de algumas pesquisas (ALBANESE; MITCHELL, 1993;

DISTLEHORST; ROBBS, 1998; TORP; SAGE, 1998; RIDEOUT et al., 2002;

BEACHEY, 2007; KAZEMI; GHORAISHI, 2012; KHOSHNEVISASL et al., 2014)

terem apontado que, no que se refere ao domínio do conteúdo, estudantes que

utilizaram a ABP e estudantes oriundos de ambientes que priorizavam uma

abordagem com foco em aulas expositivas obtiveram resultados equivalentes, outras

pesquisas demonstraram melhor retenção de conhecimento de longo prazo em

estudantes que utilizaram a ABP (FARNSWORTH, 1994, BEERS; BOWDEN, 2005;

YEW; GOH, 2016 ).

Bransford et al. (1989), Lieux (1996) e Wood (2003) destacam que estudantes

que aprendem em um ambiente de ABP são mais propensos a aplicar as

habilidades de resolução de problemas adquiridas para resolver diferentes situações

problema do que aqueles que tiverem semelhante conteúdo por intermédio de

métodos convencionais de ensino como as aulas expositivas, e também

desenvolvem habilidades mais apuradas de busca por recursos de aprendizagem

apropriados, pensamento crítico, comunicação e senso de responsabilidade pessoal.

Os estudos mencionados nesta sessão sugerem que estudantes orientados

em ambientes de ABP estariam melhor preparados para suas futuras profissões do

que aqueles instruídos em uma abordagem baseada em aulas expositivas, pois as

habilidades de resolução de problemas, pensamento crítico, comunicação e

cooperação adquiridas no processo de Aprendizagem Baseada em Problemas, os

beneficia ao se confrontarem com os problemas diários do ambiente de trabalho.

4.3 PAPEIS E RESPONSABILIDADES NA ABP

Pesquisas realizadas por Barrett (2005) apontam que alguns fatores são

determinantes para o sucesso na implementação da ABP. Da mesma forma que a

compreensão e comprometimento de professores e estudantes aos princípios

teóricos da ABP, problemas de alta qualidade, avaliação compatível com a

abordagem, capacitação de professores e apoio institucional, é fundamental para o
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sucesso do processo que, tanto dos professores quanto dos estudantes, aceitem a

mudança de papeis que a ABP demanda. Um dos grandes desafios apontados por

Savery (2006) na implementação da ABP refere-se justamente à essa transição no

papel de professor como um provedor de conhecimento para o papel de orientador e

facilitador da aprendizagem exigida pela abordagem.

Professores se enganam ao pensar que na ABP o seu papel será reduzido. O

seu papel é diferente (ALBANESE; MITCHELL, 1993, p. 70; KNOWLTON, 2003, p.

10). Ao invés do papel de transmissor do conhecimento, como acontece nas aulas

expositivas, na ABP o professor se manterá ocupado fazendo perguntas

investigativas, inquirindo explicações, identificando lacunas no conhecimento,

ajudando a gerar e avaliar hipóteses, monitorando o progresso e encorajando a

reflexão (HMELO-SILVER; BARROWS, 2006; SCHMIDT; ROTGANS; YEW, 2011;

UVINHA; PEREIRA, 2010).

A literatura destaca o importante papel do professor para o sucesso da ABP

(TORP; SAGE, 1998; GORDON et al., 2001; MAXWELL et al., 2001). Ao

implementá-la, no entanto, o professor precisa muitas vezes fazer mudanças no seu

modo de ensinar, planejar, direcionar a aprendizagem, construir conhecimento e

avaliar. Os diferentes papéis assumidos pelos professores podem ser vistos como

motivadores no sentido de que estimulam os estudantes a se envolverem no

ambiente de aprendizagem e apoiam os estudantes a se tornarem aprendizes

autônomos. Isso se torna possível ao levar em conta as perspectivas dos estudantes

e proporcionar informações relevantes e a oportunidade de escolha, e estimular os

estudantes a assumir mais responsabilidades pela sua própria aprendizagem e

atitudes (ALBANESE, 2000, p. 734).

Segundo Barret e Moore (2011, p. 10), além de assumir a responsabilidade

pela criação e apresentação do cenário problemático e ser corresponsável na

organização do espaço de encontro e das relações no grupo, cabe ao professor tutor

estimular um clima de aprendizagem acolhedor e desafiador, e ao ouvir atentamente

os estudantes e observar a aprendizagem e as dificuldades, intervir quando

apropriado. Cabe também a ele estimular o debate sobre questões de relevância,

fazendo perguntas que promovam o pensamento crítico e criativo, desafiando os

estudantes a estabelecer conexão entre conhecimento prévio e novo, entre teoria e

prática. Para Connolly e Silén (2011, p. 218), estudantes muitas vezes precisam ser

estimulados a reconhecer a importância e a ativar o conhecimento prévio que trazem
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de experiências educacionais anteriores e suas próprias experiências de vida, e é

papel do professor tutor facilitar esse reconhecimento, demonstrando confiança e

fazendo perguntas que possam auxiliar na ativação do conhecimento prévio

relevante à aplicação ao problema.

Também é papel do professor tutor solicitar evidências sobre as contribuições

dos estudantes e avaliar os recursos utilizados por eles, sempre demonstrando

confiança na capacidade dos estudantes de realizar com qualidade uma tarefa de

maneira independente. Também compõe o rol de responsabilidades do professor

tutor na ABP estimular os estudantes a refletir sobre sua própria aprendizagem e

sobre o desempenho do grupo. Assim sendo, os diferentes papeis assumidos pelo

professor em ambientes de ABP permite que este se torne uma fonte de conteúdos

e de procedimentos, um facilitador dos processos do grupo, um guia para recursos

adicionais, e ele mesmo um aprendiz. O professor facilitador é aquele que esboça

diferentes maneiras de resolver o problema, e para promover a autonomia dos

estudantes no processo de aprendizagem, levanta inúmeras questões para estimular

os estudantes a se engajarem em discussões, ao invés de simplesmente ditar como

resolver o problema. O facilitador não se envolve diretamente na discussão, mas

estimula o engajamento individual dos estudantes no trabalho do grupo. É muito

importante ressaltar que o professor da ABP deve proporcionar orientações quanto à

aprendizagem somente quando necessário. Tais orientações não são respostas aos

problemas apresentados, mas compreendem explicações adicionais para encorajar

os estudantes a trabalhar na direção de possíveis soluções para os problemas, ou

seja, ao invés de intervenções de conteúdo, as intervenções devem ser relacionadas

ao processo (BARRETT; MOORE, 2011b, p. 128).

Outra mudança importante no papel do professor na ABP refere-se ao fato de

que os professores precisam aprender sobre a importância das conexões entre as

disciplinas, visto que a ABP é vista como uma abordagem interdisciplinar. Assim

sendo, professores precisam cooperar com seus colegas no planejamento de

problemas de aprendizagem que sejam interdisciplinares (MAXWELL et al., 2001).

De acordo com Barrett e Moore (2011, p. 19), considerar uma equipe

multidisciplinar, envolvendo palestrantes da área de interesse, especialistas do

mercado de trabalho, desenvolvedores da área educacional, bibliotecários,

egressos, para cooperar no planejamento dos problemas proporciona uma

variedade de perspectivas sobre o que deveria ser incluído em cada problema, e
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uma previsão mais acertada de como os estudantes responderão aos problemas. No

entanto, Maxwell et al. (2001) mencionam que buscar suporte de colegas nem

sempre é uma tarefa fácil, pois professores muitas vezes não estão dispostos a

contribuir com facilitadores da ABP pois argumentam que a abordagem não

funcionaria para eles, o que pressupõe que o sucesso na implementação da ABP

requer uma mudança de paradigmas nas atitudes dos professores relacionadas à

aprendizagem.

Em resumo, necessita-se de um professor com papel de

tutor/facilitador/orientador que, com seus alunos, forme grupos de trabalho com

objetivos comuns, que estimule a busca de solução para problemas em parceria,

incentivando a aprendizagem de uns com os outros e o trabalho em equipe, que seja

um motivador para o aluno realizar suas pesquisas e crie condições contínuas de

feedback entre aluno e professor, desenvolvendo uma atitude de

corresponsabilidade com os alunos.

E para isso, Schmidt e Moust (1995, p. 714), Schmidt, Rotgans e Yew (2011,

p. 796) e Finucane, McCrorie e Prideaux (2011, p. 206) destacamque o professor na

ABP deveria, ao mesmo tempo, ser um expert na sua área de conhecimento, tão

bem quanto dominar os processos que facilitam a aprendizagem dos estudantes.

Pesquisas revisadas por Albanese e Mitchell (1993) sugerem que professores que

dominam o conteúdo na sua área de atuação são mais propensos a intervir quando

as discussões entre os estudantes se tornam incoerentes e a fazer perguntas

pertinentes que estimulam a discussão, auxiliando os estudantes a identificar as

questões de aprendizagem relevantes e preencher as lacunas no conhecimento e os

erros no processo (p. 75). Quanto ao domínio dos processos que facilitam a

aprendizagem, Schmidt, Rotgans e Yew (2011, p. 796) destacam que tal domínio

envolve habilidades de se expressar na linguagem dos estudantes e explicar temas

de um modo que possam facilmente compreender, assim como envolve qualidades

interpessoais, referindo-se à habilidade de se comunicar informalmente e de

maneira empática com os estudantes, e a habilidade de criar um ambiente de

aprendizagem que estimule a troca de ideias, informações e opiniões.

Vale ressaltar uma pesquisa realizada por Schmidt e Moust (1995) cujos

resultados indicaram que as habilidades sociais dos professores naquele contexto

específico, exerceram maior influência no sucesso do processo de aprendizagem do

que o conhecimento e as habilidades de comunicação, demonstrando o impacto que
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a disposição do professor em estabelecer relações informais e demonstrar uma

atitude de verdadeiro interesse para com seus estudantes pode ter nesse processo.

Segundo os autores, tal sucesso seria devido à habilidade desses professores de

criar um ambiente de aprendizagem e relações de convívio não ameaçadoras,

permitindo que as interações e trocas de ideias, informações e opiniões aconteçam

mais livremente, e promovendo um maior envolvimento dos estudantes no processo

de aprendizagem.

Não somente os papeis e responsabilidades dos professores são diferentes

na ABP, como também os dos estudantes. Na ABP os estudantes devem assumir

responsabilidade pela sua própria aprendizagem. Eles são estimulados a reconhecer

suas necessidades de aprendizagem e determinar os recursos de aprendizagem

necessários para ajudá-los a navegar na situação de aprendizagem e alcançar seus

objetivos de aprendizagem.

Neste método, os estudantes aprendem a determinar o que eles
precisam saber. Embora o professor tenha uma responsabilidade
considerável no início, proporcionando ao estudante a experiência e
orientação necessárias, é esperado que o estudante assuma total
responsabilidade pelo seu aprendizado. (BARROWS; TAMBLYN,
1980, p. 9).

Isto representa uma mudança no pensamento sobre o papel dos estudantes,

em comparação com as expectativas colocadas sobre eles no ensino conteudista,

individualista, baseado em aulas expositivas. Uma vez que a aprendizagem é

autodeterminada e o conhecimento adquirido através da sua própria “garimpagem”

(BARROWS, TAMBLYN, 1980, p. 9), do seu próprio estudo, o estudante se torna um

participante ativo no processo de aprendizagem. Talvez uma das mais importantes

vantagens da aprendizagem centrada no aluno é que o estudante é motivado por

recompensas de aprendizagem internas, como o desejo de aprender para seu

crescimento pessoal ou profissional, não por recompensas externas relacionadas a

notas.

O trabalho em grupo pode auxiliar na compreensão dos estudantes sobre o

problema de aprendizagem e promover o desenvolvimento de habilidades que

podem aperfeiçoar suas habilidades de comunicação e de cooperação que serão

fundamentais quando estiverem trabalhando como membros de um time nos seus
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futuros locais de trabalho (BRIMBLE; DAVIS, 2005). Estudantes em ambientes de

ABP são estimulados a aprender a ser um membro ativo do grupo e se engajar

ativamente no trabalho em grupo tão bem quanto em discussões. É através do

trabalho em grupo que estudantes tem oportunidades de aprender a dar e aceitar

críticas construtivas e a encontrar maneiras de chegar a um acordo com os colegas

em situações de aprendizagem difíceis. Conforme Brimble e Davis (2005) afirmam,

trabalhar em grupo na ABP proporciona oportunidades para os estudantes de

cooperar uns com os outros, de aprender uns com os outros e construir

conhecimento através das interações. Além disso, quando trabalham em grupos, os

estudantes são responsáveis pela conclusão da tarefa que lhes foi atribuída e

aprendem a avaliar honestamente suas contribuições e as dos outros membros do

grupo, pois seu desempenho de aprendizagem individual também será avaliado

pelos seus pares.

Barrett e Moore (2011, p. 11) apresentam diferentes papeis que podem ser

assumidos pelos estudantes na ABP e que devem ser alternados entre todos os

membros do grupo. O Líder, além de certificar-se de que todos os membros têm

clareza sobre as questões de aprendizagem a serem trabalhadas, de que o grupo

tem um plano de ação e coordenar o trabalho, tem o importante papel de estimular a

participação e o envolvimento de todos (CONNOLLY; SILÉN, 2011, p. 219), e

assegurar que o grupo trabalhe dentro das regras básicas acordadas por todos. O

Redator é aquele que anota todas as questões de aprendizagem a serem

trabalhadas pelo grupo e registra todas as ideias que surgem em um ambiente de

aprendizagem compartilhado, resumindo e sintetizando as contribuições dos

membros. Cabe a ele também coordenar a comunicação eletrônica entre os

membros do grupo. Ler o problema em voz alta nos encontros tutoriais ou em

qualquer momento que o grupo julgar necessário, tão bem quanto chamar a atenção

para elementos chaves que o compõem é tarefa do Porta voz. O Cronometrista fica

encarregado de auxiliar o grupo a gerenciar o tempo nos encontros tutoriais, e o

Observador tem a incumbência de observar o grupo no que se refere à sua dinâmica

e ao processo de aprendizagem, levando para o grupo suas observações, e com

base nessas, fazer sugestões.

É possível destacar, portanto, que os múltiplos papeis dos estudantes

engajados na ABP envolvem liderança, o registro de informações, criticidade, a

discussão de ideias, pesquisa, apresentação, comunicação e resolução de
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problemas. Através do desempenho de diversos papeis, os estudantes

gradualmente adquirem habilidades de trabalho em equipe, comunicação e

resolução de problemas.

4.4 VANTAGENS E DESAFIOS DA ABP

Além de favorecer a integração entre a universidade e a empresa, entre o

ensino e a pesquisa, entre a pesquisa e a empresa e favorecer soluções

interdisciplinares (ENEMARK; KJAERSDAM, 2018, p. 18), pesquisas têm

demonstrado que a ABP desenvolve o pensamento crítico entre os estudantes e que

desenvolve a capacidade de trabalho em equipe, além de aperfeiçoar as habilidades

de comunicação (AZIZ et al., 2014; KINGULI-MALWADDE et al., 2010; ESCRIVÃO

FILHO; RIBEIRO, 2009, CARVALHO, 2009). Enemark e Kjaersdam (2018) afirmam

que os estudantes, ao participar do desenvolvimento das atividades na ABP,

aprendem a comunicar suas ideias, experiências e seus valores aos colegas, ao

debater o conteúdo no grupo, ao professor, quando o grupo discute etapas com o

tutor ou solicita auxílio, e a um público determinado quando expõe o trabalho, seus

problemas e soluções a uma banca examinadora, por exemplo (p. 19).

O desenvolvimento de habilidades de relação interpessoal, de cooperação, de

gerenciar conflitos e de solução de problemas também foi apontado como resultante

do trabalho em grupos na ABP, além da promoção da autonomia na aprendizagem e

o envolvimento ativo os estudantes, mantendo-os interessados no processo de

aprendizagem, o que, consequentemente, aumenta a sede pela busca do

conhecimento (AZIZ et al., 2014; KINGULI-MALWADDE et al., 2010; ESCRIVÃO

FILHO; RIBEIRO, 2009, CARVALHO, 2009).

Uma vantagem destacada por Barell (2007) é a motivação ativada pelo

dinamismo, que mantém o comportamento dos estudantes direcionado para a

vontade de aprender. A motivação é o elemento fundamental da aprendizagem, pois

desperta o interesse e a curiosidade do estudante pelos temas estudados para a

obtenção de uma aprendizagem de qualidade, o que vai gerar uma maior satisfação.

Essa forma de trabalhar estimula os estudantes a se envolverem mais na

aprendizagem devido à possibilidade de interagir com a realidade e observar os

resultados desse processo. Com isso se promove a ampliação do conhecimento e a

motivação diante da aprendizagem. Além de despertar a criatividade, a motivação é
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reforçada pelo fato de os estudantes trabalharem com problemas que irão enfrentar

na sua futura profissão, o que caracteriza uma aprendizagem significativa.

O mesmo autor, da mesma forma que Carvalho (2009), argumenta que a

integração do conhecimento é outra vantagem da ABP. Ao desenvolver o novo

conhecimento integrando-o com o conhecimento prévio, ocorre a integração da

aprendizagem, o que permite a transferência, a ampliação e a duração do

conhecimento produzido. Pode-se afirmar com isso que o conhecimento é integrado

e memorizado de uma forma mais eficaz.

A complexidade e a diversidade dos campos de formação e de atuação

necessitam que o estudante desenvolva a habilidade de pensar o conhecimento de

forma crítica e realize uma permanente investigação das informações e dos

conhecimentos para, depois, analisá-los criticamente e elaborar as questões

necessárias à resolução dos problemas. O pensamento crítico estimula a

imaginação e a criatividade necessárias à aprendizagem dos conhecimentos

conceituais de forma transdisciplinar (CARVALHO, 2009).

A interação e as habilidades interpessoais são fundamentais no trabalho em

grupo, na relação com o professor tutor e na apresentação final dos trabalhos. A

interação implica uma relação geral entre todos os envolvidos na sala de aula, pois a

ABP proporciona a aprendizagem não só de resultados das atividades acadêmicas

de investigação mas, também, busca alcançar aprendizagens mais amplas de

caráter educativo interpessoal para desenvolver habilidades afetivas, de convivência

e de personalidade dos alunos. A interação converte-se em um processo no qual os

indivíduos participantes aprendem a conviver e trabalhar com outros (BARELL,

2007; CARVALHO, 2009). No entanto, os resultados das pesquisas também

mostram aspectos que merecem reflexão e que se apresentam como desafios na

implementação da ABP. A efetividade da implementação da ABP depende do

desenvolvimento realizado preliminarmente que deve ser focado na preparação do

professor como facilitador e no planejamento das atividades que resultarão na

produção de problemas e de soluções.

De acordo com Boud e Feletti (1991), há uma expectativa muito grande por

parte dos professores que os estudantes se tornem aprendizes autônomos em um

curto espaço de tempo. No entanto, no primeiro momento em que os estudantes se

engajam no processo de Aprendizagem Baseada em Problemas, o papel mais

importante do professor tutor é o de facilitador e apoiador, e este apoio
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gradualmente reduzirá na medida em que os estudantes se tornam mais

familiarizados e acostumados com a abordagem. As tarefas preliminares à

implementação da ABP incluem a concepção do projeto, a preparação dos

problemas e das situações de aprendizagem, bem como a disponibilidade dos

recursos de aprendizagem adicionais necessários à resolução dos problemas e

situações, e por fim, o desenvolvimento de perguntas ou situações do tipo

“scaffolding” para dar suporte às investigações. É importante mencionar que a

metáfora do “andaime” refere-se, segundo Schmidt, Rotgans e Yew (2011, p. 794),

ao “apoio temporário proporcionado aos estudantes para ajudá-los a completar uma

tarefa que não seriam capazes de executar sozinhos”.

Nesse processo de implementação da ABP, Barrett e Moore (2011)

salientam que professores e alunos precisam entender que o envolvimento dos

professores na aprendizagem dos alunos deve ser gradualmente reduzido durante o

processo de aprendizagem. Essa redução na intervenção deve motivar os

estudantes a assumir mais responsabilidades pelo seu aprendizado. No início da

implementação, os professores podem auxiliar quando necessário com perguntas do

tipo “scaffolding” para estimular os estudantes a realizar investigações adicionais

relacionadas ao problema. Ao passo que os estudantes adquirem mais experiência

com a ABP, este recurso pode auxiliar os estudantes a organizar sua aprendizagem

relacionada a novos problemas. Neste sentido, professores precisam aprender a se

posicionar como um observador, um ouvinte ativo, e somente aparecer para

proporcionar ajuda na forma de “scaffolding” quando adequado ou solicitado. Esta

postura gradualmente estimula os estudantes a se tornarem aprendizes autônomos.

Outro aspecto importante na implementação da ABP refere-se à

incorporação do trabalho em grupo que, segundo Brimble e Davis (2005),

proporciona a oportunidade de participar em diferentes atividades de aprendizagem.

No trabalho em grupo, os estudantes têm a oportunidade de fazer suas

contribuições com suas pesquisas para a tarefa sob sua responsabilidade e nas

discussões em grupo em que tem a oportunidade de estruturar seu pensamento e

sua compreensão de determinado tópico com base no seu conhecimento individual.

Tão importante quanto, a interação com o grupo aprimora as habilidades de

comunicação da mesma forma que auxilia na construção de melhores relações

interpessoais entre estudantes e seus pares e entre estudantes e facilitadores.

Johnson e Johnson (1987) e Brimble e Davis (2005) afirmam que o trabalho em
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grupo atinge seus objetivos por meio da participação, interação e cooperação entre

seus membros. Membros do grupo tornam-se dependentes uns dos outros e

apoiam-se, e não mais dependem de uma única pessoa, do professor, para

fornecer-lhes informações,

É importante ressaltar que a preparação para a implementação da ABP exige

que o professor tutor tenha uma compreensão muito clara sobre o propósito da

implementação da abordagem, dos procedimentos necessários e também das

expectativas, o que auxilia os professores que estão iniciando na ABP e também os

auxilia a explica-la para aqueles estudantes também iniciantes na sua utilização,

facilitando a transição do estilo de aprendizagem conteudista e individualista, para a

estilo de aprendizagem inovadora de ativamente se engajar no trabalho em grupo.

Pesquisas realizadas por Aziz et al. (2014) e Escrivão Filho e Ribeiro (2009)

apontam a necessidade de maior aprofundamento dos tópicos exigidos na solução

dos problemas, pois carência na fundamentação teórica pode acarretar dificuldades

na compreensão de conceitos básicos ao longo da execução das atividades. A

pesquisa de Aziz et al. (2014) também menciona a dificuldade de estudantes

iniciantes em processar uma grande quantidade de informação no curto tempo de

execução das atividades. Ademais, os resultados de inúmeras pesquisas concordam

que a implementação da ABP demanda mais estrutura física e humana por parte

das instituições, bem como demanda maior empenho, comprometimento e tempo

por parte dos alunos e professores, além de exigir muito treinamento dos

professores para a sua implementação (DES MARCHAIS, 1993; AZIZ et al., 2014;

KHOO, 2003; USMANI et al., 2011; KINGULI-MALWADDE et al., 2010; EVANS;

JAYASURIYA, 2007; CARVALHO, 2009; SOUZA; DOURADO, 2015).

A falta de treinamento dos professores em tutoria pode acarretar em um dos

grandes desafios da ABP, que se refere aos sentimentos negativos que sua

implementação gera em alguns professores por não se sentirem mais como a

autoridade do conhecimento ou não se sentirem mais no controle total do processo

(BOUD; FELETTI, 1991), pois não são mais vistos como os detentores do

conhecimento, mas como facilitadores do processo de aprendizagem. O preparo das

atividades e o planejamento dos problemas de aprendizagem exigem muito mais

tempo dos professores facilitadores na Aprendizagem Baseada em Problemas do

que no preparo de aulas expositivas. Estudantes também precisam de mais tempo

de dedicação fora do ambiente educacional para reunir recursos de aprendizagem
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adicionais para a resolução do problema. Mas apesar da implementação da

Aprendizagem Baseada em Problemas consumir muito tempo, as pesquisas

mencionadas concordam que a recompensa é o desenvolvimento gradual das

habilidades de resolução de problemas e de aprendizagem autônoma

proporcionadas pela mudança de atitude de como o tempo é gasto na

implementação da Aprendizagem Baseada em Problemas.

Outro grande desafio da implementação da ABP, apontado por pesquisas de

Albanese e Mitchell (1993), Albanese (2000), Wood (2003) e Kinguli-Malwadde et al.

(2010), seria a falta de recursos de aprendizagem, como por exemplo, bibliotecas,

computadores e serviço de internet, recursos físicos, tais como ambientes

apropriados para o trabalho em grupo. Funicane, McCrorie e Prideaux (2011, p. 206)

destacam a importância de um ambiente adequado para os encontros tutoriais uma

vez que os estudantes e professores tutores dedicam no mínimo 6 horas por

semana para essa atividade, e a integração social deve ser estimulada nesses

encontros. Ademais, os autores sugerem que, além de mobília confortável e

computadores conectados à internet, as paredes da sala deveriam ser cobertas de

quadros brancos nos quais os estudantes possam expor suas ideias e pensamentos

para os outros membros do grupo. Os autores também concordam que seria

necessário priorizar a questão dos recursos de aprendizagem e dos recursos

humanos durante o planejamento para não comprometer a implementação e a

sustentação da ABP.

Quanto à avaliação, um dos grandes desafios da implementação da ABP, a

grande problemática reside no fato de professores tenderem a utilizar métodos de

avaliação baseados no acúmulo de conhecimento e na memorização, sendo que

deveriam se adaptar à forma como os estudantes aprendem na ABP, buscando

avaliar as habilidades de pensamento crítico e de resolução de problemas. Meier et

al. (1996) afirmam que devido à limitação de tempo e às pressões administrativas

por bons resultados dos estudantes em testes padronizados, muitos professores

sequer tentam usar uma forma de avaliação mais apropriada para a abordagem.

Tchudi e Lafer (1996) e Reynolds (1997) argumentam que é muito difícil usar

testes tradicionais de “certo ou errado” para avaliar os resultados dos estudantes

através da ABP tais como as habilidades de resolver problemas, de pensamento

crítico, criatividade, trabalho em equipe, comunicação e de aprendizagem autônoma.

Segundo os autores, a avaliação na ABP deve estar em sintonia com a filosofia da
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Aprendizagem Ativa, e exigir dos estudantes as habilidades de analisar um

problema, buscar informações relevantes e aplicá-las ativamente na resolução do

problema, ao invés de simplesmente estimular os estudantes a reproduzir

passivamente o que memorizaram. Gallagher (1997), Carvalho (2009) e Souza e

Dourado (2015) afirmam que a avaliação na ABP deve possibilitar que o estudante

mostre a sua compreensão do problema de aprendizagem e a sua solução de uma

maneira significativa e contextualizada.

Pettigrew, Scholten e Gleeson (2011, p. 172) argumentam que “a ABP

promove a aprendizagem através da avaliação, ao invés de para a avaliação”.

Enquanto que a avaliação convencional geralmente usa técnicas orientadas para o

produto para avaliar o desempenho, a avaliação utilizada na ABP está mais

orientada para o processo, é contínua, podendo acontecer ao final de cada encontro

tutorial, e baseada em vários critérios assim como contribuição individual,

participação no grupo e na classe como um todo, autoavaliação e avaliação do

grupo, frequência, apresentação das soluções do grupo para o problema. Os

resultados desse processo de avaliação vão alimentando o processo de

aprendizagem e o desenvolvimento da dinâmica do grupo (MTSHALI; MIDDLETON,

2011, p. 191).

A avaliação que os estudantes recebem de seus pares também é uma parte

importante da ABP, e segundo Allen et al. (1996, p. 49) pode estar baseada “na

frequência, na preparação prévia dos estudantes para os encontros, nas habilidades

de escuta e comunicação, de trazer informações novas e relevantes para o grupo, e

na habilidade de apoiar e melhorar a dinâmica do grupo como um todo”. Para os

autores, a avaliação pelos pares pode ser uma estratégia eficiente para engajar os

estudantes nas atividades de aprendizagem pois permite que os estudantes fiquem

cientes da sua contribuição no alcance dos resultados do grupo. Além disso, o

professor facilitador deveria proporcionar comentários detalhados sobre os pontos

fortes e fracos de cada um dos membros do grupo. Esta forma de avaliação deve

estimular a habilidade de fazer considerações sobre o desempenho dos outros

membros do grupo com tato, discrição, ética e imparcialidade. Essa habilidade, que

raramente é desenvolvida na vida acadêmica, é reconhecida como fundamental na

vida profissional.

Carvalho (2009) acrescenta algumas das competências fundamentais a

serem consideradas no processo de avaliação na ABP. São elas: pensar de forma
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crítica e contextualizada; analisar e sintetizar as informações; construir uma

argumentação sólida, justificando bem seus resultados e produzindo conhecimento

de forma autônoma; e interagir de forma cooperativa. O autor acrescenta ainda que

demonstrar organização na apresentação dos resultados e saber comunicar, com

clareza e confiança, os resultados alcançados, tanto na modalidade escrita quanto

na modalidade oral também são competências fundamentais a serem consideradas

no processo de avaliação.

Segundo Escrivão Filho e Ribeiro (2009) e Carvalho (2009), diversos

instrumentos de avaliação podem ser utilizados na ABP, como portfólios, relatórios

parciais e finais, apresentações, bancas de debate, fóruns, mapas conceituais,

elaboração de artigo científico, vídeos, auto avaliações, e até mesmo testes de

conhecimentos conceituais. Os autores, juntamente com Carvalho (2009)

consideram necessário destacar a função retroalimentadora desse sistema de

avaliação, instruindo constantemente o professor sobre o andamento da disciplina e

da turma e informando aos alunos sobre seu desempenho e deficiências. Os autores

também consideram que a distribuição da avaliação por todo o semestre, ao invés

de concentrá-lo no meio e no fim do semestre, também contribui para manter um

nível permanente de comprometimento com a aprendizagem.

Além da avaliação do conhecimento construído, das habilidades

desenvolvidas, do processo de aprendizagem, da autoavaliação dos envolvidos,

Moore e Poikela (2011, p. 104) ressaltam a importância de usar diferentes tipos de

fontes de informação a fim de explorar o impacto da implementação da ABP, sua

eficácia e seus benefícios. Tais informações tem o objetivo de fornecer dados que

possam melhorar a prática e a qualidade da aprendizagem dos estudantes tanto

quanto melhorar o ambiente de aprendizagem na ABP. Mediante o feedback dos

estudantes relacionado a como vivenciam e reagem à abordagem, é possível refletir

sobre essas contribuições e buscar um ajuste do ambiente a fim de enriquecer as

experiências de aprendizagem dos estudantes e dar suporte para a tomada de

decisões relacionadas a mudanças.

Além de ser conduzida com muita ética e respeito, Moore e Poikela (2011, p.

103) entendem que honestidade e liberdade de expor pontos de vista são

fundamentais para iluminar áreas que necessitam de aprimoramento. Os autores

sugerem, além de questionários, gravações em vídeo, textos escritos ao final dos

encontros tutoriais, a técnica de grupo focal como bastante eficiente nessa tarefa,



118

pois proporciona a oportunidade de cada estudante dar a sua contribuição em

pontos de vista compartilhados como resultado da construção de opiniões uns sobre

os comentários dos outros (p. 105).

Merece reflexão também, segundo Barrows e Tamblyn (1980, p. 10) e Wood

(2003), o fato de que, apesar da Aprendizagem Baseada em Problemas estimular o

uso das habilidades de aprendizagem autônoma, tanto estudantes quanto

professores podem se sentir inseguros no início. Estudantes se preocupam sobre

sua habilidade de determinar o que precisam saber e em que profundidade, pois

muitas vezes não tem certeza que informação é adequada na resolução do

problema ou como processar de forma eficiente e eficaz os materiais coletados.

É desnecessário dizer que a ABP não é a solução para todos os males que

acontecem na Educação Superior. Também não garante colocação no mercado de

trabalho ou uma carreira bem-sucedida para aqueles que são formados com a

utilização dessa abordagem. A ABP não fornece, tampouco, um ambiente de

aprendizagem satisfatório para todos os estudantes e professores. É sabido que

estudantes tem diferentes estilos de aprendizagem, e alguns podem não se adaptar

a um ambiente de aprendizagem cooperativa. Sabe-se também que grande parte

dos estudantes que conseguem chegar às universidades vem diretamente de

modelos educacionais que promovem a recepção passiva de conhecimentos e a

dependência do professor. Nesse sentido, Albanese (2000, p. 732), salienta que a

ABP exige dos estudantes e dos professores, uma mudança completa dos

paradigmas relacionados ao processo de aprendizagem para que possa atingir o

seu verdadeiro potencial.

4.5 DIFERENTES CENÁRIOS DA ABP

Implementar ações ou um currículo baseado na ABP envolve um processo

de adaptação gradual às condições locais, e que muitas vezes implica em adicionar

elementos específicos às características da ABP (GRAAF; KOLMOS, 2007, p. 3).

Por essa razão, Deelman e Hoeberigs (20018) sugerem que a ABP tem evoluído e

apresentado diferentes configurações ao longo dos anos, adaptando-se às

exigências concretas de diferentes áreas e contextos. No entanto, apesar de

diferentes configurações, Graaff e Kolmos (2007) observam que a ABP se apresenta
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sempre baseada nos mesmos princípios de aprendizagem, sendo sempre

organizada em torno de problemas (GRAAFF, KOLMOS, 2007, p. 6).

A Universidade de Maastricht, na Holanda, é conhecida no mundo inteiro

pelo uso da ABP desde sua criação. Com mais de 30 anos de experiência com a

ABP, a Universidade de Maastricht é um exemplo de como a abordagem vem, ao

longo dos anos, apresentando novas configurações (DEELMAN; HOEBERIGS,

2018, p. 80). No início de suas atividades, os currículos organizavam-se em

unidades educacionais multidisciplinares nas quais matérias e habilidades

integravam-se em torno de um tema central. Os estudantes recebiam um programa

da unidade, com explicações sobre o tema e problemas formulados pelos

professores, os quais eram o ponto de partida do processo de aprendizagem. A

partir daí, os grupos de estudantes se reuniam e discutiam os problemas de maneira

sistemática, utilizando os passos já mencionados no item 4.1 desta tese.

Atualmente, o “P” da ABP significa baseada em problemas, orientada por

projetos, e com ênfase na prática. Deelman e Hoeberigs (2018) citam a Faculdade

de Saúde, Medicina e Ciências da Vida e a Faculdade de Economia e Administração

de Empresas da Universidade Maastricht, como exemplos recentes de

reconfigurações. Mantendo o princípio de que os estudantes são aprendizes ativos e

responsáveis por sua aprendizagem, desenvolvendo uma atitude de aprendizagem

constante em que o trabalho cooperativo e a aprendizagem contextual são muito

valorizados, a Aprendizagem Baseada em Problemas e orientada por projetos é

incorporada, introduzindo os estudantes em serviços e os apresentando a casos

reais desde o início do curso.

Outro exemplo de diferente configuração na implementação da ABP é

demonstrado na criação da USP Leste, em 2005, que já nasceu com a proposta de

busca de soluções para os problemas sociais através da articulação entre os

conhecimentos científicos e os interesses cotidianos da população (ARAÚJO;

ARANTES, 2018, p. 102). Com a criação de um ciclo básico com duração de umano

para todos os ingressantes na USP Leste, os estudantes estudam em classes

multicursos, convivendo e desenvolvendo projetos acadêmicos com colegas de

diferentes áreas do conhecimento. Esse ciclo básico, que é organizado sob três

eixos centrais, compreende uma formação introdutória no campo específico de

conhecimento de cada curso, uma formação geral nas áreas de ciências naturais,

humanidades e artes, e uma formação científica e profissional por meio da resolução
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de problemas. Essa última busca a articulação entre teoria e prática, entre

conhecimentos científicos, cotidiano social e construção de valores de ética e

cidadania.

Para atingir os objetivos dessa tríade que articula disciplinas específicas,

disciplinas multidisciplinares e uma sólida formação científica e cultural, a USP Leste

trabalha de forma intensa na perspectiva da Aprendizagem Baseada em Problemas

por meio de projetos de resolução de problemas (ARAÚJO; ARANTES, 2018, p.

105). Segundo Araújo e Arantes (2018, p. 106), a Aprendizagem Baseada em

Problemas e orientada por projetos adota uma visão mais coletiva de aprendizagem,

por envolver problemas articulados com projetos mais amplos, que devem ser

estudados e enfrentados de forma cooperativa em equipe. Ademais, o trabalho com

projetos, para os autores, além de ser a forma como a maioria das empresas vem

organizando sua estrutura operacional, motiva os estudantes e aumenta sua

atividade (p. 106).

Um grande diferencial do projeto acadêmico da USP Leste, de acordo com

Araújo e Arantes (2018), está na “busca por aproximar os estudantes do mundo da

pesquisa, levando-os a experienciar o desafio da construção e da elaboração dos

problemas e de projetos de pesquisa” (p. 108). Assim, os problemas que pautarão a

aprendizagem dos estudantes durante seu primeiro ano de estudos universitários,

são construídos pelos grupos de estudantes com base em temáticas mais amplas

elaboradas pela instituição, e não propostos pelo corpo docente.

A Universidade de Aalborg, na Dinamarca, é outra grande referência na

utilização da ABP, que também se caracteriza por adotar um modelo orientado por

projetos, acumulando aproximadamente 30 anos de experiência com sua

implementação em todos os seus cursos. Enemark e Kjaersdam (2018, p. 18)

esclarecem que nesse modelo os estudantes trabalham com problemas reais que

vão surgindo no âmbito empresarial, nas instituições, nas ONGs ou na sociedade

civil, e tentam solucioná-los com projetos em grupo e modernas tecnologias, sob a

supervisão de um professor da área de pesquisa. Segundo os autores, o modelo

favorece a integração entre a universidade e a empresa, entre o ensino e a pesquisa

e entre a pesquisa e a empresa. Também favorece soluções interdisciplinares, a

criatividade e a inovação, as habilidades de comunicação e em desenvolvimento de

projetos, além de criar um entorno social ainda melhor no campus (ENEMARK;

KJAERSDAM, 2018, p. 18-20).
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Dahle et al. (2018), da Universidade de Linkoping, na Suécia, relatam a

implementação da ABP como base do currículo de Medicina da Faculdade de

Ciências da Saúde, com o objetivo de desenvolver alicerces teóricos sólidos e uma

postura profissional de base científica. Na proposta desse currículo, o trabalho do

estudante é vinculado a situações reais, na forma de “estudos de caso”, nos quais

identificam problemas e definem objetivos de aprendizagem necessários ao seu

entendimento e solução (p. 127). O princípio básico é que o estudante identifique

claramente um problema ou uma pergunta, e que busque ele mesmo os

conhecimentos necessários para respondê-la. Os problemas ou perguntas não são

propostos pelo professor, e segundo Dahle et al. (2018), curiosidade e ação com

autonomia são as forças propulsoras que fazem com que os estudantes se

aprofundem no problema. De acordo com a experiência dos autores, é raro os

estudantes escolherem soluções superficiais para os problemas que eles mesmo

propuseram (DAHLE et al., 2018, p. 130).

Vale acrescentar que nessa proposta curricular, todos os estudantes

dedicam um semestre inteiro, entre o quarto e o sexto períodos do curso, à

realização de um projeto de aprofundamento científico individual, que eles próprios

indicam oferecer vantagens pois apontam mais claramente as habilidades

individuais que podem ser melhoradas. Esse projeto deve ser apresentado em um

relatório escrito, cuja estrutura deve ser a de um artigo para publicação. Ao final do

semestre os estudantes apresentam e defendem publicamente o projeto (DAHLE et

al., 2018, p. 133-134).

4.6 A PERCEPÇÃO DOS ESTUDANTES SOBRE A CONVIVÊNCIA NA ABP

O objetivo desta revisão de literatura é verificar o estado da arte da

investigação sobre a percepção de estudantes de graduação relacionada aos

avanços proporcionados pela Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP), no que

se refere à construção da convivência nesses ambientes de aprendizagem. Neste

estudo, a convivência é entendida como o tecido das relações que constrói e

possibilita a aprendizagem (FIERRO EVANS, 2013, P. 10). É uma construção

coletiva, cotidiana, desenhada pela interação que surge no conjunto de relações

interpessoais geradas entre os diferentes membros da comunidade educativa, que
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dão forma a diferentes crenças, valores e atitudes, que exercem fortes implicações

na aprendizagem.

Ao iniciar a busca constatou-se a inexistência no contexto brasileiro, de

pesquisas cujo tema principal contemplasse a construção da convivência em

ambientes de ABP no contexto da Educação Superior. Tal constatação, e o fato do

termo convivência não existir em língua inglesa, resultou na busca em diferentes

países, incluindo o contexto brasileiro, por pesquisas que relatassem a percepção de

estudantes de graduação sobre a sua implementação, e nessas buscar verificar

como essa abordagem melhora, beneficia e fortalece o tecido da convivência nestes

contextos.

Fauziah Sulaiman (2010) em uma pesquisa realizada com estudantes de uma

universidade da Malásia a fim de avaliar suas percepções acerca da implementação

da Aprendizagem Baseada em Problemas em um curso de física, revelou que, além

de melhorar a compreensão dos conceitos da física moderna, o uso da ABP

aprimorou as habilidades de comunicação e compartilhamento de opiniões e

conhecimento daqueles estudantes, não somente com os membros do seu grupo,

mas também com os membros dos outros grupos (p. 358). A pesquisa revelou ainda

que o engajamento desses estudantes na comunicação e compartilhamento de

opiniões e conhecimento resultou em, além de um sentimento de confiança ao

comunicar opiniões, na percepção desses estudantes de que, ao discutir e

compartilhar, aprenderam a cooperar com os membros do grupo para resolver os

problemas, como é possível verificar na fala de um dos estudantes: “Eu também me

tornei capaz de comunicar minhas opiniões aos outros com muito mais confiança. E

mais do que isso, eu percebi que a cooperação entre cada membro do grupo é

importante” (SULAIMAN, 2010, p. 358). Nesse contexto da ABP, essa abertura para

a comunicação e o desenvolvimento da autoconfiança e da confiança nos outros

seriam alguns dos efeitos típicos da cooperação apontados por Morton Deutsch

(1991), e que segundo ele, tendem a influenciar a relação de convívio que se

estabelece em um dado contexto, conduzindo para uma relação com as

características por ela incitadas.

Piñero (2014, p. 143) e Ocampo et al. (2010, p. 48) também destacam as

potencialidades comunicativas ao expressar, receber e interpretar mensagens nas

relações de comunicação interpessoal e dentro do grupo, tão bem quanto trabalhar

de forma cooperativa na busca de soluções para os problemas, como aspectos



123

determinantes para a construção da convivência com características democráticas.

Da mesma forma, Raga e Martins (2011, p. 542) ressaltam que, ‘aprender a

cooperar’ é uma das principais competências a serem promovidas em ambientes

educacionais com o objetivo de formar indivíduos capazes de conviver

democraticamente.

Outra pesquisa realizada por Usmani et al. (2011) em uma universidade no

Paquistão sobre a percepção de professores e estudantes de Medicina e

Odontologia acerca da implementação da ABP, corrobora com as revelações de

Sulaiman (2010). No que se refere à percepção dos estudantes, a pesquisa

ressaltou que estudantes mencionaram que, mais que refinar sua capacidade de

resolver problemas, a utilização da abordagem favoreceu o aprimoramento das suas

habilidades de comunicação e relação interpessoal (p. 334). Tais aspectos, segundo

os estudantes, fortalecem o trabalho em equipe, pois os auxiliam a trabalhar melhor

em conjunto com os membros do grupo, a cooperar. Resultados similares foram

encontrados na pesquisa de Al-Shaikh et al. (2015), realizada na Faculdade de

Medicina de uma universidade da Arábia Saudita, com estudantes do segundo ano

que responderam a um questionário sobre suas percepções sobre a implementação

da ABP. Aproximadamente dois terços dos 54 estudantes participantes

manifestaram valorizar a contribuição da abordagem no fortalecimento do trabalho

em equipe, no aperfeiçoamento de suas habilidades de comunicação e relação

interpessoal (p. 133).

O fortalecimento do trabalho em equipe proporcionado pelo aperfeiçoamento

das habilidades de comunicação e relação interpessoal, juntamente com habilidades

de resolução de conflitos, negociação e cooperação, também foi citado como uma

das principais potencialidades da Aprendizagem Baseada em Problemas pela quase

totalidade dos estudantes investigados em outras duas pesquisas, uma realizada

nos cursos de Odontologia e Medicina de uma Faculdade no Paquistão (AZIZ et al.,

2014), e outra conduzida em um curso de radiologia de uma universidade em

Uganda (KINGULI-MALWADDE et al., 2010). Um dos estudantes desta última

relatou que “a Aprendizagem Baseada em Problemas me ensinou a trabalhar com

as outras pessoas em um grupo” (p. 156).

Mediante essas pesquisas é possível sugerir que o processo de trabalhar e

discutir em grupo proporcionado pela ABP facilita não somente a aquisição de

conhecimento, mas também uma série de outros atributos desejáveis às
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experiências de interação na relação de convivência proporcionados nesse contexto

como habilidades de comunicação, de relação interpessoal e compartilhamento de

informações que envolvem, não somente escutar o que o outro tem a dizer, como

estabelecem uma relação de confiança e respeito com relação às opiniões dos

outros. A confiança, que segundo Hevia (2006, p. 74), qualifica ambientes de

aprendizagem cooperativa, mobiliza os estudantes para o trabalho em equipe, os

impulsiona a agir, “é um requisito fundamental para a ação”, para a participação.

Uma pesquisa realizada por Mclean et al. (2006) em um curso de Nutrição em

um Escola de Medicina na África do Sul sobre a percepção dos estudantes acerca

do trabalho em pequenos grupos proporcionado pela Aprendizagem Baseada em

Problemas, apontou que as experiências de interação nos pequenos grupos com

colegas estudantes, muitas vezes de diferentes origens, e que possuem diferentes

pontos de vista sobre as mais diversas questões que surgem no grupo, exigem de

todos um comprometimento no sentido de serem mais receptivos às opiniões de

outros, mais tolerantes e mais pacientes, influenciando o desenvolvimento social dos

estudantes, em especial daqueles cujas experiências educacionais passadas foram

marcadamente diferentes. Os autores sugerem que a interação com estudantes de

diferentes origens e experiências de vida no contexto de pequenos grupos permite

aos estudantes entender como as experiências de vida das pessoas podem

influenciar as suas opiniões, o que poderia criar um ambiente de compreensão e

empatia, propício à aprendizagem.

Compreender o outro, para Mena e Ramirez (2003), demanda conhecer o

outro e suas necessidades e respeitá-lo em sua trajetória e singularidade.

Comunicação, diálogo e escuta exercem papel fundamental nas interações,

tornando possível a construção de uma convivência mais inclusiva. E para Rogers

(1977, p. 117), essa relação de convivência fundamentada na empatia, em que “é

preciso ver pelos olhos do outro”, possibilita ir ao encontro do outro, fortalecendo o

tecido da convivência e, portanto, das relações que se estabelecem no ambiente

educacional, proporcionando, consequentemente, melhores condições para a

aprendizagem. Da mesma forma, Fierro Evans (2013) e Jares (2002) sustentam que

a empatia permite situar-se em pontos de vista diferentes, conhecendo-os, para

analisar e buscar a solução dos conflitos, o que estabelece uma comunicação

empática, afasta o autoritarismo no diálogo com as pessoas, e fortalece o tecido da

convivência.
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Hirmas e Carranza (2008, p. 83) enfatizam que, no que se refere à dimensão

interpessoal da convivência, a empatia interfere fortemente no desenvolvimento de

manifestações sociais como a amizade. E nesse sentido, o relato dos estudantes

sugere que essas experiências de interação os permitiu interagir e inclusive fazer

amizades com colegas estudantes com os quais jamais conversariam, como pode

ser confirmado pelas suas falas: “Eu tive a oportunidade de fazer amizade com

colegas com quem eu normalmente não me relacionaria e eu fiz muitos amigos”;

“você acaba conhecendo pessoas com as quais jamais conversaria fora dali...” (p.

98).

Um dos aspectos mais importantes dos relatos dos estudantes refere-se ao

fato de, além de se perceberem mais dispostos a ouvir os outros e aceitar e

respeitar suas opiniões, reportarem ter experimentado a satisfação por perceber que

suas opiniões também estão sendo ouvidas: “Eu tive a satisfação de ter pessoas

ouvindo todos os meus pontos de vista e opiniões” (p.98). A reciprocidade

percebida nesse contexto de ABP está estreitamente ligada às relações de

cooperação proporcionadas pela abordagem. Reciprocidade envolve uma relação de

troca entre os indivíduos, de legitimação do outro através de interações nas quais os

indivíduos se revelam mutuamente, conhecendo-se, aceitando-se, respeitando-se,

indo ao encontro do outro e se colocando no lugar dele (CASTILLO-CEDEÑO et al.,

2017, p. 7).

Segundo Hirmas e Carranza (2008, p. 83), a empatia também interfere

fortemente no desenvolvimento dessa reciprocidade e respeito mútuo mencionados

por Mclean et al. (2006). Nessa relação de empatia as pessoas se revelam

mutuamente, aceitando-se. Para Costa (1991, p. 31), apenas “a reciprocidade

garante o valor da presença e respeita a liberdade do outro”, favorecendo, assim, a

construção de um modo de convivência mais cooperativo e solidário. Nessa mesma

pesquisa, de Mclean et al. (2006), estudantes afirmaram que percebiam não

somente terem se desenvolvido no domínio social, como também em aspectos do

seu desenvolvimento pessoal. Um dos aspectos desse domínio relatado pelos

estudantes como significativo refere-se à autoconsciência, às descobertas sobre si

mesmo e às mudanças proporcionadas por essas experiências de interação com
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pequenos grupos, como pode ser percebido nos relatos dos estudantes que

participaram da pesquisa:

Eu sou bem introvertido e o fato de que todos nós tivemos que dar
nossas contribuições nas sessões de feedback, me fez falar e eu
acabei me dando conta que posso ser bem amigável; eu me dei
conta de que tenho um senso de humor malévolo; eu costumava ser
uma pessoa tímida que não falava, mas agora estou me
acostumando a isso (MCLEAN et al., 2006, p. 98).

Com base na pesquisa de Mclean et al. (2006), é possível sugerir que as

experiências de interação em pequenos grupos proporcionadas pela ABP, permitem

aos estudantes refletir sobre suas experiências e se auto avaliar, e assim, melhorar

sua consciência sobre si mesmo e buscar mudanças no domínio pessoal. Jares

(2002) e Hirmas e Carranza (2008) defendem práticas que busquem a reflexão e a

auto avaliação constantes, através da criação de instâncias de reflexão sobre si

mesmo e sobre as relações com o outro, para a construção de um modo de

convivência com características democráticas. Ademais, a diversidade de pontos de

vista e opiniões proporcionada pelas experiências de interação na ABP

anteriormente mencionada, além de enriquecer experiências pessoais e de

aprendizagem dos estudantes, podem desenvolver habilidades sociais para

trabalhar em grupos diversificados que podem impactar nas relações profissionais

desses estudantes com seus colegas de trabalho, constituindo-se em uma vantagem

profissional quando na inserção no mercado de trabalho.

Othman e Shalaby (2015) reforçam os relatos de Mclean (2006) em uma

pesquisa com 209 estudantes do quarto ano da Faculdade de Enfermagem de uma

universidade do Egito, cursando uma especialidade denominada Enfermagem de

Cuidados Intensivos, desenvolvida para o serviço com pacientes e familiares em

condições de risco de vida. A Aprendizagem Baseada em Problemas foi introduzida

nesta especialidade na tentativa de desenvolver em seus estudantes a autonomia na

aprendizagem, habilidades de resolução de problemas, tomada de decisão e

pensamento crítico, uma vez que tal especialidade exige uma formação dentro de

uma abordagem mais holística que combine conhecimento, habilidades, atitudes e

competências no cuidado com pacientes e familiares nesta condição. A percepção

dos estudantes acerca da utilização da Aprendizagem Baseada em Problemas
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ressalta o desenvolvimento de habilidades de cooperação na interação com o grupo

na medida em que aprimoram a participação em trabalhos em equipe e em

discussões sobre opiniões divergentes, sobre aceitação da opinião de outros,

atribuídas aos encontros regulares com o grupo e com o tutor que, segundo eles,

promovem a reflexão (OTHMAN & SHABALY, 2015, p. 57).

Jares (2008, p. 19) e Carbajal Padilha (2012, p. 250) destacam que a

participação é “a base para a construção da convivência democrática”. Da mesma

forma, Diaz-Aguado (2002) salienta que incorporar práticas que permitam a

participação dos diversos atores no ambiente educacional, com diferentes formas de

protagonismo, implica não somente no desenvolvimento da dimensão social dos

sujeitos, como também na sua dimensão individual. Queiroz (2012) também sugere

que a participação nas discussões sobre opiniões divergentes, propicia condições

para o desenvolvimento do protagonismo dos estudantes em situações do cotidiano

educacional e, assim, o desenvolvimento de habilidades sociais.

A pesquisa sugere que as discussões em grupo e o compartilhamento de

pensamentos e pontos de vista com colegas promovem, não somente um senso de

responsabilidade e comprometimento nos estudantes no sentido de dar o melhor de

si e de dar apoio uns aos outros, ouvir as opiniões conflitantes e tolerar as falhas dos

outros, como também reagir positivamente ao feedback e às críticas. Oliveira (2012)

salienta que essa horizontalidade no convívio, que rompe com relações autoritárias

e hierárquicas, é um aprendizado que implica se colocar no lugar do outro e

experimentar um outro olhar, que promove a cooperação, a solidariedade, o diálogo

e a escuta, princípios esses que caracterizam a convivência com atributos

democráticos. Para Fierro Evans (2008), esse senso de responsabilidade se traduz

no compromisso constante de “cuidado de um com os outros” (p. 257), que supõe:

[...] uma participação concentrada em função de propósitos que
atendam necessidades compartilhadas e cuja repetição constante as
torna espaços privilegiados de aprendizagem coletiva para a
convivência, assim, relativos ao cuidado de si mesmo, dos outros e
do mundo que os cerca (FIERRO EVANS, 2008, p. 267).

Nesse sentido, promover avanços na convivência, segundo Mena e Ramirez

(2003, p. 45), sugere buscar a conciliação entre distintos interesses, nas diversas e

complexas interações que acontecem entre as pessoas. Essa busca pelo equilíbrio
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entre satisfações individuais e as necessidades sociais possibilita a construção de

modos de convivência mais humanizados.
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5 O CENÁRIO DA PESQUISA

Esta tese apresenta uma pesquisa de abordagem qualitativa. Assim, este

capítulo apresenta as características desse tipo de investigação, expondo os

procedimentos utilizados e como será desenvolvido o trabalho de campo, incluindo

o contexto de investigação, o processo de seleção dos sujeitos investigados, os

instrumentos de coleta de dados e o perfil dos estudantes envolvidos na

investigação. O método de Análise de Conteúdo, com base em Bardin (2002),

também é descrito neste capítulo. Esse método possibilitará a exploração dos

conteúdos das falas dos estudantes através da técnica de grupo focal no que se

refere à construção da convivência e aos avanços nela proporcionados nos

ambientes de Aprendizagem Baseada em Problemas em questão.

5.1 A NATUREZA DA PESQUISA

Segundo Barbour (2009, p. 12), a pesquisa qualitativa visa entender,

descrever, explicar fenômenos sociais de diferentes maneiras: analisando

experiências de indivíduos ou grupos que podem estar relacionadas a histórias

biográficas ou a práticas, cotidianas ou profissionais; examinando interações e

comunicações que estejam se desenvolvendo, com base na observação, registro e

análise desse material; investigando documentos, na forma de textos, imagens,

filmes ou música; ou ainda, investigando traços semelhantes de experiências de

interação.

De acordo com Marshall e Rossman (2006), os pesquisadores escolhem um

modelo qualitativo de pesquisa quando estão interessados em entender ou

buscando provocar mudanças em um fenômeno social. Pesquisas de natureza

qualitativa podem ser baseadas em pequenas amostras que, segundo Malhotra

(2006), proporcionam percepções e compreensão do contexto do problema, e é com

uma abordagem qualitativa que os pesquisadores buscam explorar as experiências

vividas por vários indivíduos relacionadas a um fenômeno em comum, indivíduos

esses que estão dispostos a descrever e comunicar tais experiências.

Esta pesquisa apresenta uma natureza qualitativa e se caracteriza como

exploratória e analítica, com foco na construção da convivência em ambientes de

Aprendizagem Baseada em Problemas no contexto da Educação Superior. Ela está
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fundamentada em revisão teórica da literatura educacional pertinente e explora um

conjunto de dados coletados no trabalho de campo por meio da técnica de grupo

focal. A natureza qualitativa deste estudo de tipo exploratório busca, com a

utilização da Análise de Conteúdo da fala dos sujeitos pesquisados, explorar e

analisar as percepções de estudantes universitários sobre as experiências de

convivência no ambiente de Aprendizagem Baseada em Problemas no contexto da

Educação Superior. Por sua característica analítica, os dados coletados pelo

instrumento de pesquisa no trabalho de campo serão analisados segundo um tipo de

Análise de Conteúdo proposto por Bardin (2002), na tentativa de compreender tanto

o seu conteúdo explícito quanto o latente das falas dos estudantes em questão

acerca das suas experiências de convivência dentro da abordagem.

Assim, e para atingir o objetivo proposto, propõe-se desenvolver a pesquisa

em dois momentos: revisão teórica e trabalho de campo. No momento da revisão

teórica, recorre-se à literatura educacional pertinente, buscando explorar fontes e

teóricos que auxiliem a conhecer e a compreender a convivência na Educação

Superior e a abordagem da Aprendizagem Baseada em Problemas, sua natureza e

suas principais características. No trabalho de campo, a técnica de grupo focal será

utilizada, tendo como referencial teórico principal Bernadete Gatti (2005) e Rosaline

Barbour (2009). É uma técnica de coleta de dados considerada adequada para

investigações qualitativas (KIND, 2004, p. 125; GONDIM, 2003, p. 151; BARBOUR,

2009, p. 65). Os dados levantados se constituirão na fonte de informações acerca

das experiências de estudantes universitários relacionadas à construção da

convivência no ambiente de Aprendizagem Baseada em Problemas no contexto em

questão.

O grupo focal é definido como uma técnica de pesquisa que permite ao

pesquisador reunir, em um mesmo local, uma determinada quantidade de indivíduos

que fazem parte do público alvo da pesquisa em questão, tendo o objetivo de coletar

informações acerca de um determinado tema, a partir das interações e negociações

de significado, com e principalmente entre os participantes (KIND, 2004, p. 126;

SILVA et al., 2013, p. 398; SOARES; CAMELO; RESCK, 2016, p. 2). Tais interações

e negociações de significado podem promover uma ampla problematização sobre a

temática em questão (BACKES et al., 2011, p. 438), pois têm o objetivo de estimular

os participantes a falar e a reagir às manifestações dos outros indivíduos do grupo.
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Segundo Melo e Araújo (2010), o trabalho com grupos focais permite

compreender

[...] processos de construção da realidade por determinados grupos
sociais; práticas cotidianas, ações e reações a fatos e eventos,
comportamentos e atitudes. Assim, constitui-se uma técnica
importante para o conhecimento das representações, percepções,
crenças, hábitos, valores, restrições, preconceitos, linguagens e
simbologias prevalentes no trato de uma dada questão por pessoas
que compartilham alguns traços em comum, relevantes para o
estudo do problema visado. (MELO; ARAÚJO, 2010, p. 3).

A técnica de grupo focal, segundo Backes et al. (2011, p. 438) e Dal’igna

(2011, p. 65), possibilita aos participantes explorarem seus pontos de vista, a partir

de reflexões sobre determinado fenômeno, permitindo, além da obtenção de dados

ao pesquisador, um espaço de troca de experiências e opiniões entre os

participantes, e de reflexões sobre suas próprias concepções. De acordo com

Backes et al. (2011), “o grupo focal pode atingir um nível reflexivo que outras

técnicas não conseguem alcançar” (p. 439), e “proporcionar insights que não seriam

fornecidos por outros métodos” (BARBOUR, 2009, p. 68), revelando dimensões de

entendimento inexploradas por outras técnicas de coleta de dados (MORGAN, 1997,

p. 8). Gatti (2005, p. 9), Gil (2009, p. 84) e Backes et al. (2011, p. 439) ressaltam

ainda que a técnica pode ser usada para examinar não somente ‘o que’ as pessoas

pensam, mas ‘como’ elas pensam, e ‘porque’ pensam assim. Segundo Gatti (2005),

o grupo focal

[...] permite fazer emergir uma multiplicidade de pontos de vista e
processos emocionais, pelo próprio contexto de interação criado,
permitindo a captação de significados que, com outros meios,
poderiam ser difíceis de se manifestar. (GATTI, 2005, p. 9).

Morgan (1997) aponta o que seriam os dois pontos fortes da técnica de grupo

focal. O primeiro refere-se à oportunidade de coletar dados através da discussão

‘focada’ em tópicos de interesse, ou seja, a técnica permite produzir informações

concentradas no assunto de interesse do pesquisador. O segundo ponto forte se

concentra na forma como os dados são produzidos, que ocorre através das
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interações entre os membros do grupo que podem permitir a percepção das

experiências e opiniões dos participantes (p. 13-16). Debus (1988) acrescenta que

“a interação entre as pessoas fomentará respostas mais ricas e permitirá o aporte de

ideias novas e originais” (p. 15). Morgan (1997) ressalta que esse segundo ponto

forte pode também converter-se em um ponto fraco da técnica, uma vez que há a

possibilidade de participantes não explicitarem algo que diriam somente no privado,

tão bem quanto há a possibilidade de polarização em que alguns participantes

expressariam opiniões extremas no grupo que jamais fariam no privado. Para o

autor, fica claro que estar na presença de um grupo pode afetar ‘o que’ os

participantes dizem, e ‘como’ o dizem também.

A técnica de grupo focal foi primeiramente mencionada como técnica de

coleta de dados para pesquisa em marketing nos anos 1920, e expandiu-se no

cenário da pesquisa social, nas áreas de Antropologia, Ciências Sociais,

Mercadologia e Educação em Saúde, nos anos 1940 (BACKES et al., 2011, p. 438).

Foi inicialmente utilizada por Paul Lazarsfeld, Robert Merton e colegas na Agência

de Pesquisa Social da Universidade de Columbia, para testar as reações às

propagandas e transmissões de rádio durante a Segunda Guerra Mundial

(BARBOUR, 2009, p. 24), e avaliar a eficácia do material de treinamento de tropas

(GONDIM, 2003, p. 151). E foi somente a partir da década de 80, segundo Gatti

(2005, p. 8), que a técnica passou a ser utilizada no cenário das pesquisas das mais

diversas áreas do conhecimento. Gatti (2005) complementa que, “no âmbito das

abordagens qualitativas em pesquisa social, a técnica de grupo focal vem sendo

cada vez mais utilizada” (p. 7). Rosaline Barbour (2009) menciona também que

“qualquer que seja o assunto, as chances são que alguém, em algum lugar, tenha

criado um grupo focal sobre isso” (p. 30).

As principais demandas do planejamento de um grupo focal, segundo Silva et

al. (2013), se resumem no recrutamento dos participantes e composição dos grupos,

na escolha do moderador e possíveis assistentes, como por exemplo um

observador, na organização de recursos técnicos para a gravação das sessões, na

elaboração de um roteiro de debate, na seleção de um local adequado para

operacionalização dos grupos, e na possibilidade de buscar auxílio para a

transcrição dos dados coletados. Os autores chamam a atenção para uma demanda

a ser considerada que se refere à aleatoriedade (p. 402), que não deve ser utilizada
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na composição dos grupos. A composição dos grupos deve caracterizar-se, segundo

Backes et al. (2011, p. 440), como uma amostra intencional.

Silva et al. (2013) recomendam uma avaliação prévia dos participantes de

acordo com o objeto que se deseja investigar, levando em conta a potencialidade de

cada participante em contribuir na discussão do tema (GONDIM, 2003, p. 154). Os

autores ressaltam que “a simples disposição de indivíduos em um grupo não pode

assegurar o alcance dos objetivos” (p. 402). A composição do grupo deve ser

homogênea (DEBUS, 1988, p. 20; KIND, 2004, p. 127; GATTI, 2005, p. 7, 18), no

sentido de que os participantes possuam características em comum que os

qualificam para a discussão em questão, ou seja, características que interfiram na

percepção do assunto em foco. Segundo Gatti (2005), “o objetivo do estudo é o

primeiro referencial para a decisão de quais pessoas serão convidadas a participar”

(p. 18).

Ademais, a composição do grupo deve situar-se entre seis e doze

participantes, sendo que grupos grandes limitam a participação, as oportunidades de

troca de ideias e elaborações e o aprofundamento do tratamento do tema (DEBUS,

1988, p. 22; GATTI, 2005, p. 22). Portanto, grupos menores, com no máximo oito

membros, permitem maximizar a profundidade de expressão de cada participante

(DEBUS, 1988, p. 22; BARBOUR, 2009, p. 89; SILVA et al., 2013, p. 403). Gatti

(2005, p. 11) acrescenta ainda que o procedimento usual é utilizar vários grupos

focais para uma mesma investigação, para dar cobertura a variados fatores que

possam ser constituintes na questão a ser examinada, e para que haja saturação do

tema (KIND, 2004, p. 128; GONDIM, 2003, p. 154). Gatti (2005) sugere a realização

de três ou quatro grupos para, então, verificar a quantidade e nível de informações

obtidas, e decidir sobre a necessidade de composição de novos grupos (GATTI,

2005, p. 23).

O roteiro de debate a ser elaborado, que deve estar norteado pelos objetivos

da pesquisa, deve ser suficientemente provocador para permitir um debate

entusiasmado, da mesma forma que promover aprofundamento. Um bom roteiro,

segundo Gondim (2003, p. 154), “é aquele que não só permite um aprofundamento

progressivo mas também a fluidez da discussão, sem que o moderador precise

intervir muitas vezes”. Moore e Poikela (2011, p. 105), Backes et al. (2011, p. 440) e

Silva et al. (2013, p. 403) sugerem a formulação de uma pergunta central,

acompanhada de itens que durante a aplicação da técnica podem auxiliar na
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condução do tema. Gatti (2005) ressalta, no entanto, que “flexibilidade é

imprescindível” (p. 32). Ao mesmo tempo que algum tópico previsto pode não ser

levantado ou discutido extensivamente pelo grupo, outros tópicos, não previstos no

roteiro do pesquisador, podem aparecer e se mostrar relevantes para os

participantes, e acrescentar novos aspectos para o problema da pesquisa (DEBUS,

1988, p. 23; BARBOUR, 2009, p. 57; DAL’IGNA, 2012, p. 205).

Outro aspecto importante a ser considerado pelo pesquisador, segundo Kind

(2004, p. 129), Gatti (2005, p. 24), Backes et al. (2011, p. 440), Silva et al. (2013, p.

403) e Soares, Camelo e Resck (2016, p. 3) é a ambientação para o

desenvolvimento do grupo focal. O ambiente deve assegurar privacidade, ser

confortável, de fácil acesso aos participantes, estar livre de interferências sonoras, e

que possa promover um bom contato visual entre os participantes. Recomendam,

para tanto, a disposição das cadeiras em círculo, ou dispostas ao redor de uma

mesa redonda ou retangular, para sessões que podem durar de uma a duas horas

(DEBUS, 1988, p. 21).

O meio mais utilizado para o registro do trabalho com um grupo focal é a

gravação em áudio, por isso, a escolha do lugar para a realização da técnica,

segundo Gatti (2005, p. 24) deve ser cuidadosa, de forma a permitir que a gravação,

ou seja, o registro das interações, possa ser feita com sucesso. A autora recomenda

a utilização de no mínimo dois gravadores, dispostos adequadamente em relação à

distribuição dos membros do grupo, para cobrir ao máximo as participações. Gatti

(2005, p. 25) também acrescenta que o registro das interações pode ser feito por

meio de gravações em vídeo, ou até mesmo com o emprego de relatores que fazem

anotações cursivas do que se passa e do que se fala no ambiente de aplicação da

técnica. Mesmo com as gravações, recomenda-se que anotações escritas sejam

feitas do que se mostra essencial, para auxiliar nas análises. Essas anotações, que

podem ser feitas pelo moderador ou pelo observador, ou por um assistente, quando

houver, devem sinalizar aspectos ou momentos importantes cuja relevância pode

passar desapercebida no registro geral.

Depois de definidos o perfil dos participantes, o roteiro do debate e o local da

realização, cabe ao moderador a operacionalização da técnica de grupo focal, cuja

abertura, para Gatti (2005, p. 28), é um momento crucial para a criação de

condições favoráveis à participação de todos os membros, e para kind (2004, p.

131), é o momento de estabelecer o rapport com o grupo. O início dos trabalhos
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pode ser marcado pela apresentação do moderador aos participantes do grupo,

seguida da exposição dos objetivos da pesquisa, e explicações relacionadas à forma

de funcionamento do grupo, às regras do grupo focal para ajudar na sua autonomia

para prosseguir conversando, que são: “só uma pessoa fala de cada vez, evitam-se

as discussões paralelas, ninguém pode dominar a discussão, e todos têm o direito

de dizer o que pensam” (GONDIM, 2003, p. 154).

O moderador deve explicitar seu papel, que é o de introduzir o assunto,

propor algumas questões, e ouvir, uma vez que a proposta é de troca efetiva entre

os participantes e que eles “se sintam responsáveis por criar e sustentar sua própria

discussão” (GATTI, 2005, p. 30). O moderador de um grupo focal, segundo Gondim

(2003, p. 151), assume uma posição de facilitador do processo de discussão, e para

entrar no tema, Gatti (2005, p. 32) sugere, como ‘aquecimento’, propor que cada um

dos participantes faça um comentário geral sobre o assunto, para que a partir deles,

a troca entre os membros do grupo possa se efetivar com a enunciação de variados

pontos de vista e a chamada ao diálogo. Para Gatti (2005), esse ‘aquecimento’ tem

o objetivo de favorecer que os participantes se voltem uns para os outros, “se

percebam, e atuem em busca de cooperação” (p. 32).

A fim de promover um ambiente de descontração para o desenvolvimento das

discussões, a apresentação dos participantes entre si, bem como o uso de crachás,

usar os nomes das pessoas na discussão (BARBOUR, 2009, p. 108), podem ser

algumas estratégias utilizadas para a aproximação entre os membros do grupo e a

promoção de um clima grupal. Kind (2004, p. 132) e Silva et al. (2013, p. 404)

destacam que é importante enfatizar que a discussão empreendida não estará

voltada para a busca de um consenso, e que as divergências de experiências e

perspectivas devem ser explicitadas. Não há respostas certas ou erradas, mas

devem ser expressas com franqueza e sinceridade (DEBUS, 1988, p. 67). Para

Gondim (2003, p. 157), a emergência de discordâncias pode provocar um

redirecionamento de posicionamentos até então compartilhados, e argumentos

persuasivos podem levar os indivíduos a integrar novos elementos em suas

avaliações, ampliando o seu entendimento sobre o tema.

Moore e Poikela (2011, p. 105) destacam também, da mesma forma que Silva

et al. (2013), a necessidade da leitura do “termo de consentimento livre e

esclarecido”, bem como da assinatura do termo pelos participantes. Gondim (2003,

p. 153) aponta ainda que o moderador deve dar sinais claros de que a identidade
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pessoal será preservada na divulgação dos resultados, garantindo a privacidade dos

participantes, pois o tema pode exigir posicionamentos pessoais que serão

revelados publicamente.

No decorrer do desenvolvimento da técnica, a discussão deve ser mantida no

foco das questões guia do roteiro, criando, porém, um clima aberto às discussões,

livre de ameaças, em que os participantes sintam confiança para expressar suas

opiniões, em uma participação ativa (GATTI, 2005, p. 12). Em caso de desvios, uma

estratégia utilizada pelo moderador para retomar o assunto, destacada por Silva et

al. (2013), é fazer um breve resumo do que foi discutido. Os autores destacam

ainda, a habilidade necessária ao moderador de “vincular continuamente os

comentários emitidos pelos participantes do grupo, com vistas a proporcionar o

surgimento de significados e fortalecer o elo do grupo” (p. 404). Para isso, é tarefa

do moderador ouvir de forma ativa os membros do grupo que se pronunciam, ao

mesmo tempo que estimular a participação dos mais calados, sempre atento para

não propor ideias, emitir opiniões pessoais ou se posicionar sobre as manifestações

dos participantes (GATTI, 2005, p. 9, 34; MELO; ARAÚJO, 2010, p. 7). Debus (1988)

salienta que escutar de forma ativa está estreitamente vinculado à empatia, que é a

capacidade de identificar-se com a outra pessoa, de sentir o que ela sente, pois “a

forma como as coisas são ditas podem ajudar a esclarecer mais o que a pessoa

queria dizer verdadeiramente do que as palavras pronunciadas” (p. 8). Isso implica

em captar as indicações não verbais como sinais de ansiedade, de incerteza, de

confiança, de segurança, da mesma forma que os silêncios e as variações de voz.

Também é tarefa do moderador realizar esclarecimentos finais aos

participantes depois de concluída a sessão de discussões, ou seja, ao término da

operacionalização da técnica de grupo focal, (BARBOUR, 2009, p. 127). Tal

procedimento requer a exposição, de maneira sintética, da discussão promovida

pelo grupo focal, com o propósito de identificar, com o grupo presente, temas

principais, consolidar as manifestações dos grupos acerca de algumas questões, e

identificar diferenças principais (DEBUS, 1988, p. 72; KIND, 2004, p. 132). Além de

permitir aos participantes repassar o que aconteceu na sessão do grupo, a etapa

permite que esclareçam ou até mesmo modifiquem posturas ou ideias expressas

sobre o tema. É também o momento de validar suas percepções.

O papel do observador, de acordo com Kind (2004) tem sua importância na

validação da investigação que utiliza grupo focal, cabendo a ele analisar a rede de
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interações presentes durante o processo grupal, e apontar as reações do moderador

com relação ao grupo, suas dificuldades e limitações, após o término do grupo. Suas

impressões e registros permitem redefinir o roteiro, evitar conclusões precipitadas

por parte do moderador, e avaliar as intervenções feitas” (p. 30).

O próximo passo é a organização do material coletado, de forma a se obter

um corpus detalhado e confiável do processo vivenciado pelo grupo. No caso de

gravações em áudio, procedimento proposto por essa pesquisa, transcrições são

necessárias para subsidiar as análises, que poderão receber o aporte de anotações

que o moderador tenha feito durante a aplicação da técnica. A análise dos dados

coletados através da técnica de grupo focal, seguirá as linhas gerais do método de

Análise de Conteúdo proposto por Laurence Bardin (2002) na sua obra Análise de

Conteúdo, cujos procedimentos são aqui expostos para tornar claro o entendimento

metodológico que norteará essa pesquisa.

Segundo Bardin (2002), a Análise de Conteúdo constitui um “conjunto de

técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e

objetivos de descrição do conteúdo das mensagens” (p. 38), cuja intenção é “a

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção (ou,

eventualmente, até de recepção), inferência esta que recorre a indicadores

(quantitativos ou não)” (p. 38). Refere-se, portanto, a um método que engloba um

conjunto de técnicas, tendo como objetivo compreender o conteúdo, no caso dessa

pesquisa, das falas dos estudantes universitários participantes da técnica de grupo

focal, ultrapassando a barreira do explícito, indo além dos seus significados

imediatos. Nessa pesquisa, essa abordagem possibilitará acessar as percepções

desses estudantes no que se refere às experiências de convivência e aos avanços

nela percebidos no exercício da Aprendizagem Baseada em Problemas.

Os objetivos principais do método, de acordo com aquela autora, são: a

superação da incerteza, ou seja, a validação da leitura realizada pelo pesquisador; e

o enriquecimento da leitura, isto é, a descoberta e o esclarecimento de elementos

dos quais, num primeiro momento, o pesquisador não tinha a compreensão (p. 29).

Bardin (2002, p. 30) acrescenta que a Análise de Conteúdo tem como função

aumentar a tentativa exploratória, o que, por conseguinte, aumenta a propensão à

descoberta, bem como servir como confirmação ou não de questões ou afirmações

provisórias. Segundo essa autora, o processo de Análise de Conteúdo consiste em
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três etapas: a) pré-análise; b) exploração do material; c) tratamento dos dados,

inferência e a interpretação.

A pré-análise é apresentada por Bardin (2002) como a fase de organização

propriamente dita que tem por objetivo operacionalizar e sistematizar as ideias

iniciais, estabelecendo um programa que pode ser flexível, porém, deve ser preciso.

De acordo com essa autora (p. 96-101), as fases referentes a essa primeira etapa

do método de Análise de Conteúdo são: a) leitura flutuante, que ocorre antes da

escolha dos documentos, quando se estabelece um contato prévio, intencional, com

os mesmos antes de serem analisados a fim de desvendar aspectos importante do

texto; b) escolha dos documentos, que se constitui no corpus que será submetido à

análise, considerando as regras de exaustividade (considerar todos os elementos

deste corpus), representatividade (consistir em uma amostra representativa ao que

se deseja estudar), homogeneidade (os documentos escolhidos devem ser

homogêneos, referidos ao tema proposto), e pertinência (os documentos devem

corresponder ao objetivo da análise); c) a formulação das hipóteses e dos objetivos,

que não é obrigatória na pré-análise, mas domina as dimensões das análises; d)

referenciação dos índices e elaboração dos indicadores; e, e) preparo do material.

Em resumo, a primeira fase do método tem a missão de escolher os documentos a

serem submetidos à análise, formular hipóteses e objetivos, e elaborar indicadores

que fundamentem a interpretação final.

Uma vez concluída a etapa de pré-análise, segue a fase de exploração do

material, ou seja, de análise propriamente dita – que nada mais é do que a

administração sistemática das decisões tomadas. Nessa etapa, o conjunto de

documentos é submetido a um estudo aprofundado, orientado pelas hipóteses e

pelo referencial teórico. Considerada por Bardin (2002, p. 101) uma fase longa e

fatigante, consiste essencialmente de operações de codificação e categorização.

Segundo a autora, tratar o material é codificá-lo. Para ela, a codificação

[...] corresponde a uma transformação - efetuada segundo regras
precisas – dos dados brutos do texto, transformação esta que por
recorte, agregação e enumeração, permite atingir uma representação
do conteúdo, ou da sua expressão suscetível de esclarecer o analista
acerca das características do texto. (BARDIN, 2002, p. 103).
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A categorização, para Bardin (2002, p. 111), seria uma "operação de

classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e,

seguidamente, por reagrupamento segundo o gênero (analogia), com critérios

previamente definidos”. As categorias são, portanto, classes que reúnem um grupo

de elementos sob um título abrangente, agrupamento esse efetuado em virtude das

características comuns destes elementos. Nesta investigação, tal procedimento

possibilitou uma condensação e uma representação que sintetizam os dados brutos

obtidos na técnica de grupo focal.

Para Bardin (2002, p. 119), um conjunto de boas categorias deve possuir as

seguintes qualidades: a exclusão mútua, na qual cada elemento só pode existir em

uma categoria; a homogeneidade, em que um único princípio de classificação deve

orientar sua organização; a pertinência, quando está adequada ao material de

análise escolhido e ao quadro teórico que foi definido; a objetividade e a fidelidade,

quando as variáveis são claramente definidas e os índices que determinam a

entrada de um elemento em uma categoria são precisos e a codificação acontece da

mesma maneira mesmo quando o material é submetido a várias análises; e a

produtividade, quando fornece resultados férteis em inferências, hipóteses novas e

dados exatos.

Na fase de tratamento dos dados, inferência e interpretação, “os resultados

brutos são tratados de maneira a serem significativos e válidos” (BARDIN, 2002, p.

101). Nessa fase, operações estatísticas simples ou mais complexas permitem

estabelecer quadros de resultados que condensam e põem em relevo as

informações fornecidas pela análise, que possibilitam, então, propor inferências e

adiantar interpretações a propósito dos objetivos previstos, ou que digam respeito a

outras descobertas inesperadas.

Além da análise por categorias, mais antiga e amplamente utilizada, Bardin

(2002, p. 155-222) considera as seguintes técnicas: a) a análise de avaliação, que

tem por finalidade medir as atitudes do locutor quanto aos objetos de que ele fala; b)

a análise da enunciação, que se apoia numa concepção de comunicação como um

processo e não como um dado; c) a análise da expressão, que se preocupa com os

significantes e sua organização, e não com os significados; d) a análise das

relações, que orienta a análise, não para a simples frequência da aparição dos

elementos do texto, mas para as relações entre que esses mantém entre si; e) a

análise do discurso, que procura estabelecer ligações entre as condições de



140

produção, isto é, a situação na qual o sujeito se encontra, e as manifestações

semântico-sintáticas da superfície discursiva.

Nas seções que seguem serão apresentados o cenário da pesquisa,

constituído das instituições de Educação Superior investigadas, o contexto de

utilização da Aprendizagem Baseada emProblemas em cada uma delas, o perfil dos

estudantes universitários participantes, bem como a descrição da coleta de dados

através da técnica de grupo focal. Por fim, será apresentada a análise, inferência e

interpretação do conteúdo das falas coletadas, com base nas categorias elaboradas

(a partir da análise do próprio material dos grupos focais) e o referencial teórico

elaborado. Através dessa perspectiva será possível distinguir elementos que

caracterizam a convivência no ambiente de Aprendizagem Baseada em Problemas,

bem como os avanços proporcionados por essa abordagem na convivência entre os

estudantes das instituições de Educação Superior investigadas nessa pesquisa.

5.2 O CENÁRIO DA PESQUISA

Três Instituições de Educação Superior foram escolhidas para compor o

cenário da pesquisa de campo por terem características em comum: utilizam a ABP

há mais de 2 anos de forma efetiva; envolvem vários períodos do curso na utilização

da ABP; mesclam aulas expositivas com Aprendizagem Baseada em Problemas e

também orientada por projetos. Estas instituições serão neste trabalho denominadas

IES-1, IES-2 e IES-3.

A IES-1, localizada no Estado de São Paulo, é uma instituição privada com

uma história de 70 anos dos quais 45 dedicados à Educação Superior através de

cursos de graduação e pós-graduação em nível de especialização. Oferta 18 cursos

de graduação nas áreas de Negócios, Saúde, Educação e Tecnologia, que segundo

a coordenadora pedagógica, utilizam a ABP, alguns desde o primeiro período, outros

a partir de períodos mais avançados. Todos os cursos mesclam aulas expositivas

com Aprendizagem Baseada em Problemas e outros métodos de aprendizagem

ativa. A instituição também oferta 27 cursos em nível de especialização e possui um

diferencial de ofertar cursos em 4 turnos diferentes, sendo o turno não usual,

denominado de turno da madrugada, ofertado das 5:00 às 8:30 da manhã. Os

demais turnos acontecem nos horários convencionais.
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Seguindo a recomendação de Gatti (2005, p. 11, 23), Kind (2004, p. 128) e

Gondim (2003, p. 154) de utilizar vários grupos focais para uma mesma investigação

para dar cobertura a variados fatores que possam ser constituintes do tema e para

que haja saturação do assunto, a técnica de grupo focal foi aplicada nessa

instituição no dia 8 de novembro de 2018, com 3 grupos de participantes. Os grupos

da IES-1 foram compostos por 8 participantes (grupo da madrugada), 7 participantes

(grupo da manhã) e oito participantes (grupo da noite), também seguindo as

orientações de Debus (1988, p. 22) e Gatti (2005, p. 22) de que grupos menores de

entre 8 e 10 membros permitem maximizar a profundidade de expressão de cada

participante. Os grupos foram formados por estudantes de diferentes cursos e

períodos, na sua maioria entre o quarto e o último período do curso, entendendo que

esses terão mais experiência na utilização da abordagem e possivelmente terão

passado pelo período de adaptação com o mesmo, caracterizando, assim, uma

composição homogênea, como mencionam Debus (1988, p. 20), Kind (2004, p. 127)

e Gatti (2005, p. 18), no sentido de que os participantes possuam características em

comum que os qualificam para a discussão do assunto em foco.

A permissão para a realização da pesquisa com os estudantes da IES-1 foi

concedida pela coordenadora pedagógica que prontamente se colocou à disposição

para auxiliar na seleção e convite dos estudantes participantes da técnica de grupo

focal com potencialidade para contribuir na discussão do tema. O convite para

participar da técnica de grupo focal a ser entregue aos estudantes participantes,

bem como o pedido de autorização para a realização da pesquisa, encaminhado

para todas as instituições participantes da pesquisa, se encontram nos Apêndices B

e C desta tese.

A IES-2, localizada no Estado do Paraná, também é uma instituição privada

que tem uma história de 20 anos. Oferta 35 cursos de graduação nos seus 3 campi

em 3 diferentes cidades do estado, além de cursos de pós-graduação em nível de

especialização. Nessa instituição, o curso de Arquitetura e Urbanismo utiliza a ABP

em todos os períodos do curso, e mais intensificadamente a partir do quinto período,

quando a Aprendizagem Baseada em Problemas incorpora a característica de ser

orientada por projetos. Similarmente à IES-1, o curso mescla aulas expositivas com

a ABP e outros métodos de aprendizagem ativa.

A realização da pesquisa foi autorizada pela coordenadora do curso e a

aplicação da técnica de grupo focal aconteceu no dia 12 de novembro de 2018, no
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período da tarde com os estudantes do curso integral diurno, e à noite, com

estudantes do curso noturno. A técnica foi aplicada, portanto, a 2 grupos compostos

de 10 estudantes, também na sua maioria entre o quarto e último período do curso.

A coordenadora fez a indicação de 2 professores do curso que utilizam a abordagem

para auxiliar na seleção e convite dos estudantes que prontamente se colocaram à

disposição para contribuir.

A IES-3, localizada no Estado de Santa Catarina, também uma instituição

privada, tem uma história de mais de 50 anos de trabalho com a Educação Superior,

ofertando mais de 30 cursos de graduação presencial, aproximadamente 30 cursos

de pós-graduação em nível de especialização, 5 programas de mestrado e 1 de

doutorado, em seus 3 campi em três diferentes cidades do estado. Nessa instituição

o curso de Psicologia utiliza a ABP envolvendo estudantes do segundo e quarto

períodos do curso. Como as demais instituições, o curso também mescla aulas

expositivas com a ABP e outros métodos de aprendizagem ativa.

A realização da pesquisa foi autorizada pelo coordenador pedagógico e a

professora que utiliza a ABP muito prontamente se colocou à disposição para

auxiliar na seleção e convite dos estudantes participantes da técnica de grupo focal.

A técnica, nessa IES foi realizada no dia 28 de novembro com 3 grupos de 10, 8 e

10 estudantes cada. Um dos grupos era composto apenas por estudantes do

segundo período (1⁰ ano), outro apenas por estudantes do oitavo período (4⁰ ano), e
o outro mesclado por estudantes do segundo e do oitavo períodos.

O termo de consentimento e o roteiro de debate que serão utilizados nas 3

instituições com todos os grupos se encontram nos Apêndices A e D desta tese.

5.3 OS PARTICIPANTES DA PESQUISA

Setenta e um (71) estudantes participaram dos grupos focais nas 3

Instituições de Educação Superior selecionadas. A seleção dos sujeitos

participantes, que foi feita pelos professores que utilizam a Aprendizagem Baseada

em Problemas em cada uma das instituições, resultou de um processo de

amostragem intencional por intensidade (PATTON, 1990, p. 171) pois envolveu a

seleção de estudantes aptos a fornecerem os diversos dados devido à intensidade

de suas experiências com o fenômeno de interesse da pesquisa. Nesse sentido, os

grupos focais tiveram o objetivo de distinguir elementos que caracterizam a
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convivência no ambiente de Aprendizagem Baseada em Problemas bem como os

avanços proporcionados por essa abordagem na convivência entre os estudantes

das instituições de Educação Superior investigadas nessa pesquisa.

O Quadro 1 que segue apresenta o perfil dos estudantes participantes dos 8

grupos focais nas 3 Instituições de Educação Superior que participaram desta

investigação. O quadro mostra que dentre os 71 estudantes participantes, 19 são do

sexo masculino e 52 do sexo feminino, variando entre 18 e 48 anos de idade, e que

cursam entre o segundo e o décimo período de cursos de Pedagogia, Processos

Gerenciais, Licenciatura em Teatro, Enfermagem, Marketing, Administração,

Recursos Humanos, Arquitetura e Urbanismo e Psicologia. Para fins de análise dos

dados coletados, os estudantes participantes foram ao longo do texto identificados

como IES-1/A1 a A-23, IES-2/A1 a A20 e IES-3/A1 a A-28.
Gênero

Idade Curso Período Total/Grup
o

M F

IES-1
(8/11/18)

GF
1

1 7 26, 27, 30 30,
32, 35 44, 48

Pedagogia,
Processos
Gerenciais

4⁰, 4⁰, 6⁰ 6⁰,
6⁰, 6⁰ 6⁰, 6⁰

8

GF
2

2 5 22, 25, 27 35,
39, 40 48

Licenciatura
em Teatro,
Enfermagem,
Marketing,
Pedagogia

2⁰, 2⁰, 3⁰ 6⁰,
7⁰, 8⁰ 8⁰

7

GF
3

3 5 21, 21, 22 23,
23, 32 35, 45

Administração,
Recursos
Humanos,
Pedagogia

4⁰, 4⁰, 5⁰ 5⁰,
6⁰, 6⁰ 6⁰, 8⁰,

8

IES-2
(12/11/18)

GF
1

3 7 19, 19, 20 20,
22, 22 22, 24,

24 26

Arquitetura e
Urbanismo

2⁰, 2⁰, 6⁰ 6⁰,
6⁰, 6⁰ 6⁰, 6⁰,

8⁰ 10⁰

10

GF
2

3 7 18, 19, 20 23,
25, 25 26, 28,

40 43

Arquitetura e
Urbanismo

2⁰, 2⁰, 2⁰ 4⁰,
4⁰, 6⁰ 6⁰, 6⁰,

9⁰ 10⁰

10

IES-3
(28/11/18)

GF
1

2 8 18, 18, 18 19,
19, 19 19, 20,

20 21

Psicologia 2⁰, 2⁰, 2⁰ 2⁰,
2⁰, 2⁰ 2⁰, 2⁰,

2⁰ 2⁰,

10

GF
2

3 5 21, 21, 21 22,
22, 22 22, 25

Psicologia 8⁰, 8⁰, 8⁰ 8⁰,
8⁰, 8⁰ 8⁰, 8⁰

8

GF
3

2 8 18, 21, 21 22,
23, 23 25, 25,

26 35

Psicologia 2⁰, 2⁰, 2⁰ 2⁰,
8⁰, 8⁰ 8⁰, 8⁰,

8⁰,8⁰

10

TOTAL 19 52 71

QUADRO 1 – ESTUDANTES PARTICIPANTESDOS GRUPOS FOCAIS
FONTE – Dados organizados pela pesquisadora
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5.4 A COLETA DE DADOS

A coleta dos dados, que ocorreu no mês de novembro de 2018 nas 3

Instituições de Educação Superior selecionadas para a pesquisa, teve como

instrumento a técnica de Grupo Focal, realizada com 8 diferentes grupos, totalizando

71 participantes. Três grupos foram realizados na IES-1, dois grupos foram

realizados na IES-2, e três na IES-3.

O planejamento da realização dos grupos focais consistiu no recrutamento

dos participantes e composição dos grupos, na organização de recursos técnicos

para a gravação das sessões, na elaboração de um roteiro de debate, e na seleção

de um local adequado para a operacionalização dos grupos focais. O recrutamento

dos participantes e a composição dos grupos foram realizados pelos professores

que utilizam a Aprendizagem Baseada em Problemas e que foram indicados pelas

coordenações (O documento de autorização se encontra no Apêndice C desta tese).

O recrutamento foi operacionalizado por intermédio de uma carta convite elaborada

pela pesquisadora, cujo modelo se encontra no Apêndice B.

Assim sendo, a composição dos grupos caracterizou-se como uma amostra

intencional que levou em conta a possibilidade de cada participante em contribuir na

discussão do tema, no sentido de que os participantes possuíssem características

em comum que os qualificassem para a discussão em questão, assim como

sugerem Debus (1988), Gondim (2003), Kind (2004) e Gatti (2005). A composição

dos grupos também situou-se entre 7 e 10 membros que Debus (1988, p. 22) e Gatti

(2005, p. 22) consideram ideal para a participação de todos os membros,

oportunizando maior troca de ideias e elaborações, e permitindo maximizar a

profundidade de expressão de cada participante.

O meio utilizado para o registro do trabalho com os grupos focais foi a

gravação em áudio, por isso, os locais para a realização da técnica foram

cuidadosamente escolhidos pelos professores encarregados do recrutamento dos

participantes, seguindo orientações da pesquisadora. Nas 3 Instituições de

Educação Superior as sessões dos grupos focais foram realizadas em ambientes

confortáveis, de fácil acesso aos participantes e livres de interferência sonora,

assegurando, portanto, privacidade para a aplicação da técnica. As carteiras foram

dispostas em círculo, promovendo um bom contato visual entre os participantes.
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Um pré-teste do roteiro foi realizado na IES-1 no dia 7 de novembro com 6

participantes. O pré-teste teve por objetivo obter informações acerca de possíveis

dificuldades encontradas para a operacionalização da técnica e para adequações do

roteiro no que diz respeito à clareza dos termos utilizados e consistência das

perguntas para a obtenção de respostas pertinentes à investigação proposta.

Seguindo o roteiro de debate apresentado no Apêndice D desta tese, o início

dos trabalhos em todas as sessões, que duraram entre 40 e 1 hora e 27 minutos, foi

marcado pela apresentação da moderadora/pesquisadora aos participantes dos

grupos. A apresentação foi seguida da exposição dos objetivos da pesquisa e de

uma definição de convivência. Optou-se por apresentar a definição de convivência

no contexto educacional que norteou esse trabalho de pesquisa, entendida como o

tecido construído coletiva e cotidianamente, desenhado pelas experiências de

interação que surgem no conjunto das relações interpessoais entre os diferentes

membros da comunidade acadêmica, com suas diferentes crenças, valores e

atitudes que exercem fortes implicações na aprendizagem e na vida compartilhada

com os outros.

Segundo Gatti (2005, p. 28), a abertura é o momento crucial para a criação

de condições favoráveis à participação de todos os membros e estabelecer uma

conexão com o grupo. Na busca do estabelecimento dessa conexão, a

moderadora/pesquisadora distribuiu crachás para todos os participantes e passou a

chamá-los pelos nomes, e explicitou seu papel de facilitadora do processo de

discussão cuja proposta é a de troca efetiva entre os participantes, tendo o papel

apenas de introduzir o assunto, propor algumas questões e ouvir.

Na sequência, algumas explicações relacionadas ao funcionamento do grupo

focal foram feitas no sentido de ajudar na operacionalização da técnica, tais como:

colocar o celular no silencioso; saídas permitidas em caso de necessidade com

retorno rápido; só uma pessoa fala de cada vez; todos têm o direito de dizer o que

pensam; não existe respostas certas ou erradas. Enfatizou-se que a discussão

empreendida não estaria voltada para um consenso e que as divergências de

experiências e perspectivas deveriam ser explicitadas.

Para finalizar essa etapa de introdução da técnica de grupo focal, realizou-se

a leitura do “termo de consentimento livre e esclarecido”, o qual foi assinado pelos

participantes e cujo modelo se encontra no Apêndice A desta tese. Esclarecimentos

também foram feitos no sentido de que a identidade pessoal de cada participante
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seria preservada na divulgação dos resultados, garantindo a privacidade de todos,

uma vez que os posicionamentos pessoais seriam revelados publicamente.

Para entrar no tema e chamar para o diálogo, seguindo a sugestão de Gatti

(2005, p. 32), uma pergunta de aquecimento foi lançada propondo que os

participantes se posicionassem sobre como percebem a convivência na

Aprendizagem Baseada em Problemas e sobre como é trabalhar juntos nessa

proposta. Para Gatti (2005, p. 32), esse aquecimento tem o objetivo de favorecer

que os participantes se voltem uns para os outros, se percebam e atuem em busca

de cooperação na discussão sobre o tema.

Ao término de todas as sessões, esclarecimentos finais foram feitos a fim de

expor de maneira sintética os temas principais, consolidando as manifestações dos

participantes e permitindo o esclarecimento ou modificações de posturas ou ideias

expressas. Após os devidos agradecimentos pela participação de todos, a técnica foi

finalizada com o fornecimento dos contatos da moderadora/pesquisadora em caso

de dúvidas e perguntas.

Finalizada a coleta de dados por meio da aplicação da técnica de grupo

focal, o próximo passo da organização do material coletado foi iniciado. Como as

gravações foram feitas em áudio, o processo de transcrição para subsidiar as

análises foi realizado, totalizando aproximadamente 8 horas de áudio transcritas, e

133 páginas transcritas. A análise dos dados coletados através da técnica de grupo

focal, seguindo as linhas gerais do método de Análise de Conteúdo proposto por

Laurence Bardin (2002), é apresentada no capítulo a seguir, no qual foi possível

acessar as percepções dos participantes no que se refere às experiências de

convivência na Aprendizagem Baseada em Problemas e distinguir elementos que a

caracterizam, bem como os avanços nela percebidos pelo exercício dessa

abordagem.

5.5 A ANÁLISE DOS DADOS

A aplicação do método de Análise de Conteúdo, nesta pesquisa exploratória,

foi iniciada pela etapa denominada pré-análise que, conforme apresentado na seção

5.1, compreende a leitura flutuante, a constituição do corpus, a formulação dos

objetivos, elaboração dos índices e preparo do material. Nessa fase de leitura

flutuante, o documento a ser analisado já estava definido, e as falas dos 71
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estudantes participantes foram transcritas de forma a estabelecer o documento a ser

analisado. A partir do documento, os índices que fundamentam a constituição das

categorias foram elaborados.

A composição dos índices seguiu a ordem das situações apresentadas nas

sessões dos grupos focais. Ao trabalharmos com 71 diferentes sujeitos, as

categorias produzidas representam sínteses baseadas na proximidade semântica

dos conteúdos das falas dos participantes. As categorias produzidas durante o

processo de análise do conteúdo se inter-relacionam ao longo do documento.

Na sequência, na segunda etapa de aplicação do método, que envolve a

exploração do material, procedeu-se a codificação e categorização do material,

partindo dos índices elaborados. Ao analisar o conteúdo das falas dos grupos focais

realizados, a pesquisadora buscou indicativos de como os participantes

caracterizam a convivência na Aprendizagem Baseada em Problemas e como

percebem que a abordagem melhora, beneficia e favorece a convivência nesses

contextos. Isso permitiu a produção de um conjunto de categorias de análise

interpretativa, que traduzem as percepções dos estudantes participantes que são

apresentadas no capítulo que segue.
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6 A CONVIVÊNCIA NA APRENDIZAGEM BASEADAEM PROBLEMAS

Neste capítulo, na segunda etapa de aplicação do método, que envolveu a

exploração do material, procedeu-se a codificação e categorização do material,

partindo dos índices elaborados. Ao analisar o conteúdo das falas dos grupos focais

realizados, buscou-se indicativos de como os participantes caracterizam a

convivência na Aprendizagem Baseada em Problemas e como percebem que a

abordagem melhora, beneficia e favorece a convivência nesses contextos. Isso

permitiu a produção de um conjunto de categorias de análise interpretativa, que

traduzem as percepções dos estudantes participantes dos grupos focais no que se

refere aos avanços proporcionados pela Aprendizagem Baseada em Problemas

para a construção da convivência nesses ambientes de aprendizagem.

6.1 PERCEPÇÕES DOS ESTUDANTES SOBRE A CONVIVÊNCIA NA ABP

Em todos os grupos em que a técnica de grupo focal foi utilizada, uma

pergunta de aquecimento foi lançada com o objetivo de entrar no tema e chamar

para o diálogo. A pergunta propunha que os participantes se posicionassem

primeiramente sobre como percebem a convivência na Aprendizagem Baseada em

Problemas e sobre como é trabalhar juntos nessa proposta metodológica para que

posteriormente pudessem manifestar como percebem que a ABP beneficia,

favorece, fortalece, melhora a convivência naqueles contextos educacionais, que

vem a ser o foco da pesquisa.

A análise interpretativa das falas dos estudantes participantes dos grupos

focais revelou que esses caracterizam a convivência na ABP como um desafio, difícil

e complicada. Um desafio por que exige uma disposição em sair da zona de

conforto, abertura para a diversidade e receptividade ao novo. Difícil e complicada

por que cada um tem uma maneira de pensar, um modo de conviver em grupo, o

que demanda aprender a respeitar a opinião e o modo de agir, se sensibilizar e se

adaptar para chegar a um consenso. Essa caracterização pode ser percebida nas

falas que seguem:

“A convivência... eu acho um pouco difícil... trabalhar em grupo...é bom
mas é difícil, porque existe diversas cabecinhas pensantes, e nenhuma
vai pensar do mesmo jeito, e as vezes o que eu acho que vai ser bom
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para aquele trabalho, a maioria do grupo talvez não ache, e aí para
chegar num consenso é bem difícil”. (IES1-A2)

“[...] eu vejo assim, esse trabalhar em grupo, a convivência, me vem a
palavra desafiador, né, e assim, é um desafio muito gratificante tanto
profissional quanto pessoal, por que eu vejo que é um divisor de águas,
você saindo da sua convicção que até então você tem, e se abrindo à
diversidade... se abrindo a novos conhecimentos, respeitando também o
outro, por que esse desafio te faz ver isso, respeitar o outro, eu sozinho
não me basto, eu sozinho não consigo tudo”. (IES1-A7)

“É complicado porque cada um tem uma maneira de pensar, tem uma
maneira de conviver em grupo. [...] a gente tem que aprender a respeitar
a opinião, porque assim, eu não posso obrigar a pessoa a ter a mesma
opinião que eu. Então a gente vai ter que sentar todo mundo, é o que a
gente faz, e entrar num consenso. [...] então assim, tem que saber
respeitar, tem que ouvir, eu acho que as pessoas têm que também usar
muito de empatia, no grupo, saber se colocar no lugar daquela pessoa
que tá passando por alguma coisa... cada um pensa de uma forma, não
tem como eu chegar em você e mudar uma coisa, eu posso respeitar,
aceitar e a gente conviver. Mas é tipo, complicado”. (IES1-A13)

“[...] Ele falou que a gente precisa de empatia pra trabalhar em grupo, ele
falou paciência. Acho que a primeira coisa que a gente precisa é querer”.
(IES1-A15)

“Difícil, mas necessário para o seu aprendizado pessoal, porque o
trabalho em grupo agrega, eu acho que, no seu convívio interpessoal.
Então, se você tiver um bom convívio com um grupo de trabalho, você
também terá um bom relacionamento com sua família e com diversas
pessoas ao seu redor”. (IES1-A18)

“Exatamente, um desafio! E é onde né, é através da convivência nos
trabalhos em grupo, cada um com uma ideia diferente, trazendo
novidades, é onde eu aprendo. É onde, algo que eu não tenho em mente,
que eu pego a ideia dela, a ideia dela. É ai que a gente cresce. É ai que a
gente aprende, né”. (IES1-A16)

“Complicado... Então a diversidade de opiniões é uma coisa difícil em um
grupo”. (IES2-A5)

“Eu acho que tem o lado ruim e o lado bom, né. O lado bom é que tem
ideias diferentes. Geralmente quando é só a gente a gente não consegue
desenvolver tanto, e com parcerias, se é que eu posso chamar assim, a
gente consegue pensar melhor, tem mais gente questionando, né. O lado
ruim é chegar num consenso, né. São muitas ideias, né”. (IES2-A8)

“[...] é muito difícil, dá muita dor de cabeça trabalhar em grupo, mas é
fundamental porque a gente vai sair daqui trabalhando em grupo, e
aceitar opiniões, tentar ver o lado bom das opiniões, vai agregar muito pro
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trabalho, que é uma coisa que você não consegue fazer sozinha e no
grupo as ideias surgem e acrescentam muito”. (IES2-A2)

“[...] a pessoa tem que se dedicar pra que exista de fato uma boa
convivência... e se não existir essa, essa pró-atividade no sentido de
investir uma energia pra que essa boa convivência aconteça, aí o grupo
desmonta mesmo... é que a abertura que o ABP traz, é, pra ideia do
outro, ela gera coisas interessantíssimas...” (IES3-A12)

“Eu acho que o que é mais complicado na convivência em um trabalho
em grupo é que o que é bom para uma pessoa pode não ser bom para a
outra”. (IES3-A8)

“[...] te traz alguns benefícios e recompensas porque te destrava em
algumas questões de relações sociais, mas em certa parte tem um certo
desconforto justamente porque tira da zona de conforto que é criada na
sala de aula comum. A sala de aula comum a gente tá acostumado todo
dia. Quanto te é colocado um trabalho desse, tende a melhorar a
convivência porque você tem que quebrar essas coisas, mas não significa
que… É bom, mas é desconfortante, a gente não quer fazer. Mas ah,
você tem que ir atrás, você tem que conhecer profissionais, você tem que
estabelecer relações com outros profissionais, e trabalhar tipo, com um
objetivo em grupo em um trabalho que demanda muita responsabilidade,
eu acredito que isso desenvolve as pessoas no sentido da convivência”.
(IES3-A7)

“Eu acho que me fez ver principalmente como é difícil conviver em grupo,
apesar da gente viver em uma sociedade que faz isso o tempo todo...
mas quando você precisa trabalhar com um objetivo que é geral, as vezes
é muito difícil essas relações, porque sempre tem alguém que, por
exemplo, quer ser o líder e daí os outros não gostam e daí tem sempre
alguém que fala ‘ah, eu não quero fazer isso’, e como é difícil também a
gente aceitar a opinião do outro, né, porque muitas vezes a gente ‘ah,
mas o meu jeito é melhor’. Saber como é bom a gente sempre olhar o que
o outro tem a dizer, o que o outro tem a transmitir, né”. (IES3-A2)

Além de desafiadora, difícil e complicada, foi possível identificar que os

estudantes participantes da pesquisa também percebem a convivência na ABP

como intensa uma vez que resolver um problema envolve engajamento de todos os

membros do grupo no estabelecimento e cumprimento de metas. Esse engajamento

envolve interação constante com o grupo para o estabelecimento de acordos,

compartilhamento de ideias e distribuição de tarefas. Essa percepção fica

evidenciada nas falas que seguem:
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“Então... foi bem difícil assim. Essa questão de ter que se encontrar todos
os dias, de ter que resolver o que a gente vai fazer em relação a algo, pra
onde que a gente vai, a gente vai levantar bibliografia, a gente vai fazer
entrevista, foi bem cansativo assim...” (IES3-A23)

Por fim, os estudantes parecem entender que por mais intensa, difícil,

complicada e desafiadora a convivência pareça ser na Aprendizagem Baseada em

Problemas, ela é um processo, uma construção, e que as constantes experiências

de interação e troca proporcionadas possibilitam o conhecimento de si, do outro e do

funcionamento do grupo, que permitem que a convivência se transforme ao longo do

tempo. Esse entendimento pode ser percebido nas seguintes falas:

“[...] no começo eu sofri muito e aí com o passar do tempo eu fui
percebendo que o problema as vezes não era elas, era eu, porque tinha
que ser do meu jeito, se não fosse do meu jeito eu não aceitaria”. (IES1-
A6)

“Que nem esse primeiro semestre, foi horrível, foi frustrante, fiquei triste,
mas aí depois as pessoas vão se colocando, aquele ali é o mais falador,
aquele é mais líder, aquele desenha bem... Cada um vai se colocando na
posição, ou talvez nós aceitando isso...” (IES1-A5)

“A gente vai conhecendo muito as pessoas ao longo do tempo né, assim
como nós mudamos as pessoas também mudam. Hoje o nosso grupo já
está muito mesclado sabe... as vezes eu tomo a iniciativa, as vezes não,
entendeu? Tomo mundo já virou líder, entendeu, por que todo mundo já
está no mesmo ritmo, né... então eu acho que a gente tem que respeitar o
outro, por que eu acho que as pessoas vão transformando, cada uma tem
um tempo”. (IES1-A3)

“Construção, a gente começa do zero e vai construindo a convivência, a
aceitação, a paciência, a gente vai conhecendo um ao outro, é uma

“Intensa! Eu acho que é bem intensa! Bem mais intensa do que nos
outros trabalhos, né, porque tipo você vai resolver um problema, né, e se
não estiver todo mundo engajado, vai pesar assim para algum integrante
do grupo. E como tem um foco, ou seja, trabalhar com metas, isso pode
ficar estressante assim, sabe”. (IES3-A20)

“Como é diário, você tem que interagir com o seu grupo diariamente,
então é intenso justamente por isso! Todo dia você tem que entrar em um
acordo, você tem que elaborar uma meta a cumprir, todo dia tem coisa
pra fazer, um relatório, então é justamente isso assim, uma coisa mais
intensa e bem diferente do que a gente teve no resto das disciplinas”.
(IES3-A22)
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construção que não tem fim, na verdade, a gente não chega num lugar e
fala assim, ah, ‘agora já está no ideal’, não!” (IES1-A3)

“Eu acho assim óó... a convivência no grupo é como uma pedra, que vai
sendo lapidada, até chegar ao diamante, por que o grupo, se você for
parar pra pensar é uma união, é a troca do conhecimento... e tem que
respeitar as diferenças de cada um, e aprender com cada um e cada um
aprender com a gente, uma troca de conhecimento, tanto do professor
com o aluno, do aluno com o aluno no trabalho em grupo, um com o
outro...” (IES1-A1)

“[...] é muito diferente. E o trabalho em grupo, no primeiro ano, porque
você chega e tu não tem, é, essa, essa aprendizagem com, com a
relação. [...] você tem que se acostumar e conversar, e escutar a opinião
delas, das formas como elas trabalham, então é difícil. Eu achei difícil no
meu primeiro ano e agora no quarto... então foram quatro anos pra
aprender a lidar com os diferentes grupos”. (IES3-A16)

“Então a gente tem que sentir, e isso é muito difícil, o jeito que a outra
pessoa trabalha, como ela trabalha... ela tem um jeito de fazer o trabalho
de uma outra forma, o importante é que ela faça. Ela faz do jeito dela.
Então, isso é uma construção que a gente vai tendo na convivência e vai
descobrindo como é que faz...” (IES3-A23)

A sessão que segue busca responder ao objetivo geral da pesquisa e

analisar as percepções dos estudantes participantes da técnica de grupo focal sobre

como a Aprendizagem Baseada em Problemas melhora, beneficia e favorece a

convivência nos contextos em que estão inseridos, permitindo a produção de um

conjunto de categorias de análise interpretativa para traduzir essas percepções.

6.2 PERCEPÇÕES SOBRE AVANÇOS NA CONVIVÊNCIA NA ABP

A Análise de Conteúdo das falas dos grupos focais realizados, e a busca por

indicativos de como os participantes percebem que a Aprendizagem Baseada em

Problemas melhora, beneficia e favorece a convivência nesses contextos, permitiu a

produção de um conjunto de categorias de análise interpretativa, que traduzem

essas percepções sobre os avanços propiciados pela abordagem na convivência

que são: promover a percepção de si, promover legitimação do outro,

fortalecer o pensamento coletivo, melhorar a comunicação interpessoal,

desenvolver a escuta ativa e favorecer a aproximação afetiva.
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A categoria promover a percepção de si, presente no conteúdo das falas

dos estudantes participantes dos grupos focais relacionadas aos avanços

proporcionados pela Aprendizagem Baseada em Problemas na convivência em cada

um dos contextos, refere-se a conhecer-se, a perceber e reconhecer os próprios

pontos fortes, fracos, necessidades e impulsos. As descobertas sobre si mesmos e

as mudanças proporcionadas pelas experiências de interação nos seus grupos

podem ser percebidas em relatos tais como:

“Eu também sou muito mandona, eu quero tudo rsrsrs ...eu gosto muito
das coisas assim. No começo eu sofri muito por causa dessas coisas e aí
com o passar do tempo eu fui percebendo que o problema às vezes não
era elas, era eu, por que tinha que ser do meu jeito, se não fosse do meu
jeito eu não aceitaria”. (IES1-A6)

“Nós individualmente precisamos perceber, o que eu preciso fazer pra
mudar pra ajudar meu grupo, o que eu preciso melhorar, do que eu vou
ter que abrir mão”. (IES1-A8)

“É um resignificar de tudo o que você tá vivendo, e trazer para dentro de
si, a partir de mim, a começar de mim”. (IES1-A7)

“[...] você perceber que nem sempre você está certo...” (IES1-A3)

“[...] eu ainda sou estourada, mas quando entra naquela discussão eu já
fico quietinha na minha e daí quando acaba a discussão eu entro e daí eu
converso, por que se eu entrar no momento quente, aí a coisa piora”.
(IES1-A4)

“Na parte de adaptação individual também... Quando eu mudei de turma,
o pessoal não fazia, deixava para fazer tudo em cima da hora, e... com
aquilo eu tive que aprender a ter um pulso mais firme, e no caso da aula
expositiva, eu não teria como ter esse tipo de aprendizado... é uma coisa
que eu nunca tive que me preocupar até então”. (IES2-A9)

“Eu sou uma pessoa muito individual, eu aprendi… que quando você olha
com um pouquinho mais de carinho, assim, de atenção... Você começa a
reconhecer. Será que o problema não sou eu? Então peraí…” (IES1-A9)

“Eh, eu vejo assim... Eu evoluí bastante. Eu era uma pessoa muito
fechada, muito cabeça dura, era tudo do meu jeito”. (IES1-A2)

“Eu precisei aprender a contar até 100. Até hoje é assim. Mesmo com
essa evolução que a gente consegue perceber, eu preciso parar,
respeitar, pensar, dar a vez para o próximo, e eu ainda conto até 100.
Infelizmente é assim, evoluiu mas precisa ainda. Ainda tá em
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construção... Eh, por que antes eu não contava, né. Eu aceitei que eu
preciso contar e eu conto”. (IES1-A6)

“Eu sou um pouco individualista, mas eu aprendo muito no grupo. Aprendi
a... a ver que nem tudo em mim é bom“. (IES1-A22)

“Eu acho que até mesmo uma coisa própria que você tinha mas a outra
pessoa te faz perceber“. (IES3-A13)

“Eu acho que o que eu aprendi assim da ABP foi a respeitar os meus
limites e os limites das relações que têm entre esse grupo, né, que muitas
vezes não ter aquilo que se quer e tudo bem, o importante é que dê certo.
É isso que fica“. (IES3-A11)

“Eu acredito que a ABP ajudou a visualizar como um bom trabalho em
equipe pode acrescentar no sentido de aprendizado pra mim e como eu
posso acrescentar pros outros, tipo assim. A forma de trabalhar com as
pessoas me fez identificar uns problemas que eu tenho pra me relacionar
em grupo e expor coisas que eu acho que tem que trabalhar, tipo no
sentido de convivência mesmo“. (IES3-A7)

“Ah, eu aprendi também, como o Gabriel falou, a perceber os meus erros,
né, eu tenho muito problema com isso, eu sou muito autoritária, eu quero
ter o controle de tudo“. (IES3-A5)

Tais resultados se assemelham aos da pesquisa de Mclean (2006) que

sugere que as experiências de interação em pequenos grupos proporcionadas pela

Aprendizagem Baseada em Problemas permitem aos estudantes refletir sobre as

suas experiências e se auto avaliar, e assim, melhorar sua consciência sobre si

mesmo e buscar mudanças no domínio pessoal. Jarosova, Bakc Tomic e Sikic

(2007) e Aksit et al. (2016) também destacam o benefício da aprendizagem

cooperativa para os estudantes na construção do conhecimento de si próprios e

para a reflexão sobre seu desempenho social. Da mesma forma, Jares (2002) e

Hirmas e Carranza (2008) defendem práticas que busquem a reflexão sobre si

mesmo e sobre as relações com os outros, para a construção de um modo de

convivência com características democráticas.

Além de referir-se à reflexão sobre si mesmo e sobre as relações com os

outros, e da busca por mudanças no domínio pessoal, essa categoria envolve

também o papel do ego nas situações de aprendizagem cooperativa na

Aprendizagem Baseada em Problemas. Segundo Lewis (1944), trabalhar de forma

cooperativa exige uma diminuição das demandas do ego de maneira tal que “o

objetivo comum é mais importante do que qualquer objetivo pessoal” (p. 116).
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Diminuir as demandas do ego requer perceber-se e reconhecer seus pontos fracos e

requer principalmente abertura para mudanças. Nesse sentido, o conteúdo de

algumas falas dos estudantes mostra esse reconhecimento, da mesma forma que

mostra a abertura para mudanças, a fim de que as exigências do objetivo a ser

alcançado e as dos outros indivíduos possam funcionar livremente:

“Sim, foi uma construção, no começo talvez o ego fala mais alto,
entendeu, você ir lá e falar, “fui eu que fiz”, hoje eu não falo mais isso,
jamais. Eu tiro uma nota boa, elas falam assim, “Nossa, parabéns!”. Eu
falo “Fomos nós, a gente fez junto, eu não construí nada sozinha...” Nada
que eu sei hoje eu construí sozinha“. (IES1-A3)

“Você percebe que nem sempre você está certo, deixar um pouco o seu
ego de lado, eu tô falando isso por mim...” (IES3-A3)

“[...] eu sempre tive o ego muito inflado, e eu acho que as atividades da
faculdade colocam você um pouco com o pé no chão. Você tem que
resolver um problema, e você saber que você não vai resolver sozinha e
que você vai precisar das outras pessoas, ela faz com que você diminua
um pouco e você fale ‘oh, peraí!” (IES3-A8)

É possível inferir, portanto, a partir da Análise de Conteúdo das falas dos

estudantes participantes da pesquisa, que as constantes experiências de interação

proporcionadas pela aprendizagem cooperativa na Aprendizagem Baseada em

Problemas promovem avanços na convivência no sentido de que, ao conhecer-se

melhor, percebendo suas necessidades e dificuldades, seus aspectos positivos e

negativos, os estudantes descobrem a si mesmos. Tal descoberta os levaria a

refletir, se auto avaliar e buscar, com a diminuição das demandas do ego, mudanças

no domínio pessoal, o que permitiria, nas relações com os outros, a construção de

um modo de convivência com características democráticas, visto que a busca por

mudanças demonstra que o objetivo comum passaria a ser mais importante que o

objetivo pessoal.

Segundo Shepherd, Braham e Elston (2010), refletir sobre suas próprias

experiências e se auto avaliar, melhorando sua consciência sobre si mesmo e

buscando mudanças, é considerado um pré-requisito para se ter ‘consciência do

outro’, que será objeto de análise da categoria apresentada na sequência.
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Promover a legitimação do outro é outra categoria resultante da Análise de

Conteúdo das falas dos estudantes participantes da pesquisa no que se refere aos

avanços proporcionados pela Aprendizagem Baseada em Problemas na convivência

daqueles contextos de Educação Superior. Tal categoria revela que as experiências

de interação que acontecem ao trabalhar de forma cooperativa, em conjunto,

caracterizadas pelo diálogo, proporcionadas pela abordagem, permitem descobrir as

outras pessoas, e ao conhecê-las, oportuniza compreendê-las melhor, aceitá-las e

aprender a respeitá-las, cada um com o seu modo de ser e as suas opiniões. Esse

reconhecimento se apresenta na fala dos estudantes, tal como destacamos a seguir:

“[...] eu acho que a gente aprende a respeitar o outro, por que eu acho
que as pessoas vão transformando, cada uma tem um tempo“. (IES1-A3)

“Eu aprendi... eu aprendi a ter um respeito pelo outro que não tá no meu
tempo assim, sabe, principalmente naquela questão que eu falei assim,
que eles estavam muito longe assim“. (IES3-A20)

“[...] a gente começa do zero e vai construindo a convivência, a
aceitação... a gente vai conhecendo um ao outro, é uma construção que
não tem fim”. (IES1-A3)

“Isso requer tempo, é diário... e assim, ela é tímida, ela é isso, ela é
aquilo... e leva um tempo para ver que aquilo não é um problema, ela ser
tímida ou ser o que quiser ser... e mesmo assim ela vai agregar”. (IES1-
A6)

“[...] o diálogo ele vai proporcionar isso, conhecer muito mais do que
apenas uma pessoa buscando uma profissão... conviver com ele como
humano, como ele é, se ele é tímido, se ele tem dificuldade disso,
daquilo...“ (IES1-A7)

“[...] é bárbaro isso, é muito bacana, você observar o crescimento dela...“
(IES1-A3)

“[...] é você sair da condição de que eu me basto, e abrir um sorriso, ser
atento, querer entender o outro como humano, para depois você sair
daquele patamar de julgamento, por que se eu me abro, se eu ouço, eu
vou entender a vida dele, quem ele é, primeiro ver ele como humano, e
por que não tá rendendo como profissional, e assim por diante...“ (IES1-
A7)

“[...] o legal é isso do método, quando você vai descobrindo outras
pessoas, você vai colhendo algo diferente das pessoas e, daqui a pouco,
as oitenta pessoas, todo mundo se conhece“. (IES1-A20)
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“Eu aprendi que cada pessoa tem uma maneira de pensar e fazer as
coisas e você não pode desistir dela sabe. Ela vai agir daquela maneira,
ela vai produzir daquela maneira e a soma de tudo isso é o grupo. Então
é isso que eu aprendi, a pessoa vai te dar um resultado, seja ele bom,
seja ele ruim, seja ele o que eu espero ou não, não importa, aquilo vai ser
o resultado do que cada um deu na sua parte. Foi isso que eu aprendi“.
(IES2-A3)

“[...] de repente você começa a trabalhar em grupo com eles... você tem
que se acostumar e conversar também, e escutar a opinião delas, das
formas com elas trabalham...” (IES3-A16)

“Eu acho que o que eu aprendi assim da ABP foi o respeito em relação à
opinião do outro [...] na ABP como tem problemas, já tem uma situação
que você tem que resolver... tu aprende que tem um objetivo e talvez a
sua ideia não seja a melhor pra resolver aquele problema e tudo bem,
isso acontece, pode ser que tu vá agregar em outro sentido...“ (IES3-A11)

“Eu acho que me fez ver principalmente como é difícil conviver em grupo,
apesar da gente viver em uma sociedade que faz isso o tempo todo, a
gente convive no grupo da família, no grupo da faculdade, com os
amigos, mas quando você precisa trabalhar com um objetivo que é geral,
às vezes é muito difícil essas relações... e como é difícil também a gente
aceitar a opinião do outro, né, por que muitas vezes a gente “ah, mas o
meu jeito é melhor”. Mas como é bom a gente olhar o que o outro tem a
dizer, o que o outro tem a transmitir, né“. (IES3-A2)

Segundo Hévia (2006), as experiências de interação entre os indivíduos

promovem uma relação de troca em que estes se revelam mutuamente, permitindo

que se conheçam, se aceitem e se respeitem, cada um na sua singularidade,

propiciando condições para a legitimação do outro. Nessa perspectiva, mais do que

estar junto, é preciso ir ao encontro da outra pessoa. Essa capacidade de perceber

que o outro pode pensar e sentir diferente, de acordo com as suas próprias

experiências de vida, sua trajetória, e de compreendê-lo, permite, de acordo com

Mena e Ramirez (2003), avançar na convivência, uma vez que conciliar pontos de

vista distintos na busca de um equilíbrio entre a satisfação das próprias

necessidades e as dos outros, demanda reconhecer o outro e que ele pode pensar e

sentir de maneira diferente. Esse reconhecimento pode ser percebido nas falas que

seguem:

“[...] eu aprendi a respeitar o tempo dele, o modo dele fazer, quem era ele.
E com isso, eu fui aprendendo com ele também, né, [...] Então, quando
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você vai conhecendo cada um deles, você vai aprendendo o
comportamento de cada um, qual a necessidade de cada um“. (IES1-A5)

“Então a gente tem que sentir, e isso é muito difícil, o jeito que a outra
pessoa trabalha, como ela trabalha, [...] ela tem um jeito de fazer o
trabalho de uma outra forma, o importante é que ela faça. Ela faz do jeito
dela. Então, isso é uma construção que a gente vai tendo na convivência
e vai descobrindo como é que faz... Como é que eu posso querer que ela
faça se não é aquilo que ela pode me dar, né“. (IES3-A23)

“Eu acho que você aprende a respeitar mais, e aceitar a pessoa do jeito
que ela é sem querer mudá-la pra ela tipo...pra lhe agradar [...] mas eu
vou saber respeitar o fato dela ter uma opinião diferente da minha”. (IES1-
A13)

“Olha a gente aprende a respeitar a opinião, porque assim, eu não posso
obrigar a pessoa a ter a mesma opinião que eu. Então a gente senta todo
mundo e entra num consenso“. (IES1-A13)

“Eu acho que cada um tem um mapa, eu posso dizer assim. E tem que
saber respeitar, entender e saber ler esse mapa“. (IES2-A7)

“Parece que eu passei a compreender melhor o outro, por que cada um
tem o seu jeito de fazer um trabalho, a forma que ele acha melhor, a
pessoa não precisa ser igual a mim pra ser bom... é difícil a gente aceitar
isso...” (IES3-A22)

A relação de troca proporcionada pelas experiências de interação na

Aprendizagem Baseada em Problemas que permite conhecer o outro, compreendê-

lo, aceitá-lo e aprender a respeitá-lo, oportuniza ainda, na visão dos estudantes, a

valorização das potencialidades do outro no sentido de que as experiências e

habilidades particulares são preservadas e levadas em consideração, na busca do

aprendizado com o diferente e do fortalecimento do grupo. Essa percepção pode ser

observada nas falas que seguem:

“[...] as pessoas vão se colocando, aquele ali é o mais falador, aquele é
mais líder, aquele desenha bem... Cada um vai se colocando na posição,
ou talvez nós aceitando isso, ou talvez até esse encostado acorde e vê
onde ele tem esse potencial, em que ele pode ajudar“. (IES1-A5)

“Sim, com o tempo né... acho que conforme nós vamos fazendo o nosso
planejamento, as nossas reuniões, a gente quebra o pau nas reuniões, a
gente “não, eu penso isso, eu quero aquilo”, mas conforme vai alinhando,
a gente consegue, e aí a gente consegue também perceber o potencial de
cada um, qual a ideia de cada um“. (IES1-A8)
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“Você percebe assim, que todos têm potencial... e a gente pode aprender
com isso...“ (IES1-A6)

“Isso, nós sabemos identificar as características e os talentos de cada um
do grupo“. (IES1-A8)

“[...] Então às vezes você tá do lado da colega, mas você não conhece a
sua colega, né. Então quando você começa a interagir com ela, começa a
falar pra você, mostra as atividades, que às vezes não gosta. Ai ela já vai
conhecer um pouquinho mais de mim. Aí ela começa a se abrir também,
ai eu vou saber “Nossa, você manda muito bem em informática“. (IES1-
A23)

“[...] você tem a possibilidade de conhecer melhor a pessoa. E
conhecendo melhor a pessoa, saber das limitações e das potencialidades
dela também“. (IES2-A3)

“[...] ele é bom para alguma coisa, ele tem a potência de fazer algo, às
vezes o grupo não vai ser bom em tudo, mas cada um é bom em alguma
coisa, e unindo aquilo se faz uma transformação“. (IES1-A5)

“[...] no começo a gente não tem muita noção do nosso papel no grupo...
Então é assim, eu me vejo hoje como a pessoa que consegue visualizar
qual é o potencial de cada um e aflorar isso“. (IES1-A3)

“[...] procurar os pontos fortes pra fortalecer o grupo. Não pegar, por
exemplo, a fraqueza do Cláudio, a minha fraqueza, a fraqueza dele e a
fraqueza dela, e fazer um grupo fraco... Mesmo porque as pessoas não
tem só pontos fracos. Todo mundo tem o seu ponto fraco e o seu ponto
forte. E a gente precisa explorar o ponto forte das pessoas“. (IES1-A9)

“Outra coisa que tá dando muito certo no meu grupo, é a questão da
gente aproveitar, digamos assim, não sei se é bem a palavra certa, a
habilidade de cada um“. (IES1-A23)

“[...] eu acabei aprendendo assim a entender que cada um acaba sendo
um destaque em alguma coisa, e que eu posso retirar o que de melhor ele
tem pra que o grupo tenha um resultado melhor“. (IES2-A5)

“Eu fiquei muito feliz em perceber que a minha opinião também vale, por
que normalmente eu tenho muita dificuldade de expor a minha opinião por
que todo mundo tá falando e daí eu “meu, por que que eu vou falar isso”,
entendeu. Eles valorizaram sabe, e pediram para que eu falasse também.
Eu fiquei bem feliz“. (IES3-A3)

A Análise de Conteúdo das falas dos estudantes revela ainda que além de

perceber o outro e reconhecer seus diferentes pensamentos e modos de agir, a

convivência na Aprendizagem Baseada em Problemas proporcionou aos estudantes
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participantes da pesquisa poder imaginar o que o outro sente, sensibilizar-se com

isso, desenvolvendo a capacidade de empatia. Essa percepção pode ser observada

nos relatos a seguir:

“[...] não é só o momento sala de aula, é o momento que tem fora
também... Então assim, tem que saber respeitar, tem que ouvir, eu acho
que as pessoas têm que também usar muito de empatia, no grupo, saber
se colocar no lugar daquela pessoa que tá passando por alguma coisa...
porque cada um é um ser humano pensante, cada um pensa de uma
forma, não tem como eu chegar em você e mudar uma coisa, eu posso
respeitar, aceitar e a gente conviver“. (IES1-A13)

“[...] então o que que a gente tem que valorizar pra crescer a cada dia é o
nosso olhar com o próximo. Então olhar com, com empatia, olhar bem na
necessidade... Então assim, esse trabalho em equipe, em grupo, trouxe
isso pra gente. Esse, esse olhar diferenciado, né. O olhar não só com os
olhos, assim vendo o externo, mas olhar com o coração mesmo...“ (IES1-
A21)

“[...] as situações que os professores põem pra gente resolver, a
convivência, eu acho que agregou pra mim é... é algo como meio que
“sair da caixinha”, é um algo de você ir além. [...] É, você ver a
necessidade da pessoa, você saber o que se passa pra ela, você se
sensibilizar, eu aprendi muito isso, você se sensibilizar pelo que acontece
com uma pessoa sabe, ela tem uma vida, ela tem problemas, ela tá aqui
porque ela precisa, ela quer aprender... Então eu aprendi muito aqui, a
me sensibilizar, ter sensibilidade com o próximo, saber o que acontece
com o outro, a dificuldade dele, o que eu posso ajudar, e o que ele pode
me ajudar também, as atitudes dele também podem me ajudar“. (IES1-
A20)

“[...] olhar pela visão do outro... o que que você acha e o que o outro
acha. Isso permite uma abertura maior pra não ficar só naquilo que eu
penso, naquilo que eu acho, dá possibilidade também pro outro, pro que
você também acha, aí essa convivência vai se, sendo construída de uma
forma mais interessante“. (IES3-A14)

Rogers (1977, p. 117) argumenta que “é preciso ver com os olhos do outro”,

e acrescenta que a relação baseada na empatia possibilita ir ao encontro do outro e

se colocar no lugar dele, fortalecendo o tecido da convivência, e portanto, das

relações que se estabelecem no ambiente educacional. Ainda no que se refere à

dimensão interpessoal da convivência, a empatia, de acordo com Hirmas e Carranza

(2008), interfere fortemente no desenvolvimento de manifestações sociais como a

amizade. E nesse sentido, o relato dos estudantes sugere que essas experiências
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de interação proporcionadas pela Aprendizagem Baseada em Problemas os permitiu

ir além de interagir, os permitiu fazer amizades com colegas estudantes com os

quais jamais conversariam, como pode ser confirmado pelas suas falas:

“O diálogo ele vai proporcionar isso, conhecer muito mais do que apenas
uma pessoa buscando uma profissão... conviver com ele como humano,
como ele é, se ele é tímido, se ele tem dificuldade disso, daquilo... então
nessa conversa, buscar esse diálogo, você vai criar uma certa amizade, e
aí é um vínculo, você aprende e ajuda, né... e aí vem a admiração...
quando eu começo a criar vínculo eu começo a ajudar, e quando você vê
o grupo está super unido, uniforme, estão todos com o mesmo foco... “
(IES1-A7)

“Aprender a lidar com as pessoas do jeito que a gente vem trabalhando, a
gente aprende a lidar, aprende a respeitar. É, amizades que a gente leva,
né, fora daqui, né. “ (IES1-A16)

“O convívio... a gente foi vendo que, mesmo a minha personalidade sendo
um pouco diferente da dele, nós conseguimos mesclar isso. A gente tem
uma amizade bacana e... tudo começou com um trabalho, nós
começamos a conversar, um convívio, um diálogo comum mesmo, e hoje
nós vemos que temos muitas coisas em comum, e isso agregou muito, e
hoje a gente tem uma amizade sabe... além do normal. E isso é legal.
Esse é o nosso avanço. “ (IES1-A18)

“É onde leva à amizade, professora. Eu acredito que daqui eu vou levar
bastante amizade, né. [...] Então, eu acho que isso, o fato da gente
conhecer as pessoas através do trabalho em grupo, né, faz com que a
gente venha a ter uma pessoa que a gente possa também contar, né. E aí
tantas vezes que a gente conversa... um ajudando o outro... Então, eu
acho isso muito bacana. “ (IES1-A16)

É possível ainda sugerir mediante essa categoria que, conhecer e

reconhecer o outro, percebendo que ele pode pensar e sentir diferente,

compreendendo-o, aceitando-o e respeitando-o na sua singularidade, possibilita a

construção da confiança dos estudantes, tanto no que se refere a acreditar nas

intenções alheias, quanto a enfrentar as situações mais exigentes e inesperadas no

cotidiano da vida universitária. O desenvolvimento da confiança em si e no outro foi

evidenciado nas falas dos estudantes que segue:

“E tem a confiança. Ela é tudo. Ela é difícil de ser conquistada, mas pra
perder é um estalo. Eu acho que a gente também precisa se permitir
confiar, como são pessoas diferentes, pensamentos diferentes, famílias,
culturas, a gente precisa se permitir. Vou dar uma oportunidade para
confiar nela e para que ela também confie em mim“. (IES1-A2)
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“E eu vejo também que antes de chegar a confiança, eu vejo que antes,
antecede isso a abertura, a oportunidade. Isso vem atrelado até chegar a
conquista que é a confiança. [...] Eu me abro ao outro, a conhecer o que
ele tem a oferecer, não dou oportunidade para que ele possa mostrar se
ele vai ganhar a minha confiança“. (IES1-A7)

“Acho que confiança é importante para a divisão das tarefas no grupo, e
se for um grupo novo, é claro que vai existir esse ponto, eu vou dividir por
igual, mas eu não vou olhar se eu confio em você ou não, eu vou dividir.
Mas com o tempo eu vou conhecendo o outro, o que cada um tem...”
(IES1-A2)

“[...] você vai vendo o desempenho dele, e aí ele vai confiando nele.
Também é uma construção“. (IES1-A1)

Fortalecer a confiança em si e nas intenções alheias favorece a estabilidade

nas relações interpessoais no sentido de que conhecer melhor e aprender a lidar

com o outro permite aos indivíduos dizer o que sabe, permite saber o que pode

esperar das relações, saber o que pode fazer, o que pode falar, com mais confiança

e segurança. A estabilidade nas relações interpessoais aumenta a interação e

contribui para a mobilização dos indivíduos para o trabalho em conjunto. Segundo

Hévia (2006, p. 74), a confiança “é um requisito fundamental para a ação” que

coloca os estudantes em movimento, os impulsiona a agir e participar. Morton

Deutsch (1962, p. 296) entende a confiança como “crucial no que se refere à

“Eu tenho que ser confiante. Primeiramente eu tenho que confiar em mim
mesmo, ser confiante no que eu estou fazendo, ter aquela determinação
naquilo que eu tô fazendo e ser confiante em mim, e no próximo. Por que
se eu não confiar no próximo, como vai andar, como vai acontecer, como
vai fluir. É a equipe, um confiando no outro por que nada funciona
sozinho. Um tem que confiar no outro pra poder prosseguir, pra poder
caminhar, pra poder chegar lá“. (IES1-A6)

“[...] hoje eu tenho confiança nos colegas que são do meu grupo por que
eu conheço eles, o contrário lá do primeiro ano. [...] hoje já não, hoje eu
confio nos colegas com quem eu trabalho. É um processo, uma
construção, né, que o trabalho em equipe para resolver problemas me
ensinou, que eu posso confiar nas pessoas...” (IES2-A5)

“[...] a gente mal se conhecia, mal conversava, e aí quando começou a
aparecer os problemas para resolver em equipe... e a nossa afinidade foi
crescendo. A confiança veio dia após dia“. (IES2-A10)

“[...] a gente aprende a confiar no trabalho do colega, na capacidade que
ele tem pra fazer“. (IES2-A1)
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decisão dos indivíduos de cooperar ou não”. Para ele, a cooperação somente se

desenvolverá se o indivíduo reconhece que os demais indivíduos são

suficientemente confiáveis, no que se refere a retribuir com ações cooperativas, ou

seja, o indivíduo deve ter a confiança de que o outro indivíduo tem a habilidade e a

intenção de realizar tais ações.

A partir da análise desta categoria é possível inferir que as experiências de

interação no trabalho em grupo para resolver problemas na Aprendizagem Baseada

em Problemas, que são caracterizadas pelo diálogo, permitiriam descobri as outras

pessoas com suas singularidades, suas potencialidades e limitações, propiciando

condições para a legitimação do outro. E essa capacidade de perceber que o outro

pode pensar, sentir e agir diferente, permite avançar na convivência no sentido de

que poderia proporcionar um equilíbrio entre a satisfação das necessidades

pessoais e as dos outros, quando na busca de conciliar pontos de vista distintos.

Essa busca demandaria empatia e confiança nas intenções e na capacidade do

outro, o que se desenvolve pela legitimação do outro, indo ao encontro do outro.

A Análise de Conteúdo das falas dos estudantes participantes da pesquisa

permitiu também elaborar a categoria fortalecer o pensamento coletivo, referindo-
se a um dos avanços proporcionados pela Aprendizagem Baseada em Problemas

na convivência dos contextos em questão. A leitura interpretativa dessa categoria

sugere que o trabalho em conjunto na resolução de um problema possibilita que os

estudantes percebam a importância da troca de experiências no sentido de que um

complementa o outro e que juntos é possível ir além e chegar a um resultado ainda

melhor, construído por todos. Essa percepção está presente nas falas:

“[...] esse desafio te faz ver isso, respeitar o outro, eu sozinho não me
basto, eu sozinho não consigo tudo“. (IES1-A7)

“Isso é o melhor! Poder perceber, e aceitar né, tem que aceitar, por que
eu percebi e aí eu faço o que com isso. Aceitar que eu preciso, eu
sozinho eu vou até um determinado lugar, e com o grupo eu posso ir mais
longe...“ (IES1-A6)

“[...] estamos todos no mesmo barco, entendeu, a gente troca muito. [...]
Eu acho que para melhorar a convivência, depende muito da abertura que
a pessoa tem. Eu hoje tenho esse reconhecimento, seria muito egoísta da
minha parte falar que eu fiz tudo sozinha, eu não fiz nada sozinha... Eu
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falo ‘Fomos nós, a gente fez junto, eu não construí nada sozinha...’ Nada
que eu sei hoje eu construí sozinha“. (IES1-A3)

“E isso é magnífico, por que quando você chega a esse ponto, que você
reconhece que você cresceu, e que fulano cresceu, e que todos nós
juntos fizemos uma coisa legal, isso é ótimo. E ainda perceber, que juntos
chegamos aqui e podemos ir além disso, melhor ainda“. (IES1-A6)

“[...] mas a gente aprende a dividir, a gente aprende a aprender, um
complementa o outro, às vezes você pensa, ah, mas tá faltando alguma
coisa, e aí um ajuda o outro, né“. (IES1-A5)

“Você tem que resolver um problema, e você sabe que você não vai
resolver sozinha e que você vai precisar das outras pessoas, ela faz com
que você diminua um pouco e você fale “oh, peraí!”, não é assim, eu vou
ter que aceitar a ideia do outro. [...] Então assim, é a gente aprender
que... a melhor coisa que eu aprendi é que nem sempre eu vou vencer,
nem sempre a gente vai tirar 10... mas se a gente tirar 10 vai ser por que
a gente foi junto, por que a gente caminhou junto. É um processo...“
(IES1-A3)

“Eu quando fico em casa, parece que... que não sei nada... Mas aí
quando você tá em grupo, você me dá uma palavra, ali já abre a minha
mente, ai você me dá outra... E assim você consegue montar algo“.
(IES1-A16)

“O lado bom é que tem ideias diferentes. Geralmente quando é só a gente
a gente não consegue desenvolver tanto, e com parcerias, se é que eu
posso chamar assim, a gente consegue pensar melhor, se tem mais
gente questionando, né“. (IES2-A8)

“Eu acho que a troca de ideia é fundamental... Por que às vezes o que
você pensa a outra pessoa não tá pensando igual, ela tem uma outra
ideia, e aí complementa, e aí vai se construindo, sabe“. (IES2-A6)

“É por que assim, você tá sozinho, individual, no seu mundinho, é só
aquilo ali. A partir do momento que você convive mais, você passa a
trocar ideias, aí vai ter outras opiniões, às vezes você entendeu de uma
forma que na verdade não tem nada a ver com o que é o ponto principal,
e a outra pessoa, em uma palavra que ela fala você consegue seguir
aquela linha de raciocínio“. (IES2-A10)

Essa categoria também revela que os estudantes, além de se sentirem como

parte integrante de um grupo, parecem reconhecer uma relação de interdependência

entre os membros do grupo e compreender que o resultado obtido pelo conjunto

prevalece sobre o resultado individual. Esse reconhecimento pode ser percebido nas

falas dos estudantes que seguem:
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“Se é grupo, vai ser grupo na prática, em conjunto por que o resultado é
em conjunto. E aí eu aprendi essas duas coisas, despertar, por que você
tem que encontrar seu objetivo, você tem que tomar consciência de que é
um grupo, que o problema não é só de um. Se o resultado for bom, vai
ser do grupo. Se o resultado for ruim, vai ser do grupo“. (IES1-A7)

“[...] a gente faz de tudo para que a pessoa cresça junto com a gente. Não
tem graça se a gente crescer sozinho“. (IES1-A3)

“Eu não consigo enxergar, seja qual for o tipo de trabalho “Essa parte não
é minha”. Tudo é nosso. Se não deu certo aqui, não vai dar pra todo
mundo. Tem que entrar na chuva e se molhar”. (IES1-A21)

“Exato. Eu preciso da aprovação, eu preciso desse meu colega, eu
preciso do meu grupo“. (IES1-A5)

“Por que quando o grupo cai, nós vamos cair juntas“. (IES1-A4)

“[...] E se der errado, vai dar errado pra todo mundo“. (IES1-A3)

“[...] nós somos enraizados no tradicional, a professora sempre fala
isso...É aquela aula engessada, você senta, fica olhando pra frente...
Então assim, eles falam, você tem que pensar, mas pensar em que? Não
tem desafio. A aula tradicional não tem desafio... Aqui é diferente, a
proposta é exatamente a gente ter que pensar. Mas pensar em que?
Pensar na resolução de problemas, e também em mudar, melhorar, em
pensar em ter mais respeito, solidariedade, ajudar seus amigos e assim,
suportar às vezes essas, essas diferenças e escutar o que o outro fala. A
diferença dessa metodologia daqui, que a gente tem aqui, é isso. É uma
convivência de crescimento. Todo mundo precisa de todo mundo“. (IES1-
A21)

“[...] mesmo de cada um trabalhar de um jeito mas a gente sempre tem
que pensar no coletivo. Então eu não posso pensar no que é bom pra
mim, eu tenho que pensar no que é bom pra todos, no que a minha ação
vai prejudicar o outro ou não“. (IES1-A14)

“A gente tem que ter solidariedade um com o outro, porque o grupo
depende um do outro... Então... e dizer que não tem discussão? Tem,
porque isso é a pimenta do grupo... Eu acho que o grupo tem que ter tudo
isso, ele é igual um restaurante: tem de tudo um pouco. Então, eu penso
muito nessa parte de que o grupo é importante, porque eles te dão um
crescimento muito maior do que o seu individual. Você não cresce
individualmente, você cresce com o grupo“. (IES1-A21)

“[...] você não vai para um monte de coisa porque você fala ‘Não, eu
tenho que ter foco. Eu tenho que ajudar o meu grupo. Não sou só eu. Não
sou a única pessoa interessada no meu grupo’. Então isso é muito
interessante... a gente acaba tendo que aprender porque eu era um
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pouquinho mais individual, e eu tô aprendendo mais com o grupo“. (IES1-
A21)

“[...] agora eu tô na metade, e a gente já tá sabendo assim, tipo, tá
começando a ter mais foco do que é essa responsabilidade, né. Então,
você não fez, eu vou me prejudicar, mas todo mundo vai se prejudicar
junto, então esse é o resultado, por que você deixou de cumprir um
acordo, você deixou de cumprir um compromisso“. (IES2-A3)

“Eu aprendi que o grupo não depende só de uma pessoa, por ser um
grupo ele precisa de todas as pecinhas funcionando pra dar certo. Eu
acho que tá sendo muito especial assim“. (IES3-A8)

“[...] por que são várias peças e se uma peça fica fora consequentemente
vai afetar, então tem muito a ver com o que a colega falou. Todos têm
importância, todo mundo tem uma opinião válida...“ (IES3-A10)

A Análise de Conteúdo das falas dos estudantes revela ainda a percepção

dos membros dos grupos de que os resultados alcançados dependem das

contribuições de cada um, o que os estimula a investir energia, a empreender

esforços, dar o melhor de si e também a encorajar os esforços dos outros membros

do grupo. Esse senso de responsabilidade no sentido de que o sucesso de todos

depende do empenho e do comprometimento de cada um, pode ser verificado nas

falas a seguir:

“Nós individualmente precisamos perceber, o que eu preciso fazer para
mudar pra ajudar meu grupo, o que eu preciso melhorar, do que eu vou
ter que abrir mão. E é isso! Pera aí, o que eu tô fazendo pra poder ajudar
o meu grupo por que senão não funciona! É muito fácil falar “Ah, você tem
problema, você é isso, você é aquilo, você não faz!”, mas e EU. O que eu
tô fazendo pra ajudar“. (IES1-A8)

“[...] Tá, dentro do meu grupo tem essa dificuldade e tal, mas o que eu
posso fazer pra contribuir para que mude isso né. Que é o que nós
estávamos falando, né, mas o que a gente faz para resolver os conflitos,
para que a convivência melhore e o grupo possa atingir o objetivo“. (IES1-
A7)

“[...] Se uma pessoa não conseguir fazer a parte dela, o problema não vai
ser resolvido, e isso vai ser um problema grande pra todo mundo, né.
Então assim, o que você pode fazer para ajudar o seu amigo a alcançar, o
que você pode fazer para o problema ser resolvido, pra ele ficar melhor,
então eu acho que isso é que é importante que eu aprendi, é assim,
esperar que os outros também falem, a ouvir mais os outros pra resolver“.
(IES1-A3)
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“Outra coisa que cresce também no trabalho em grupo, é a
responsabilidade de cada um. Todo mundo, todo nós temos compromisso
fora da faculdade, fora da sala de aula, e ai nós temos que dar conta de
tudo“. (IES1-A23)

“Aprendi que você tem que cooperar e fazer o seu esforço, e às vezes
cooperar é dar ideias, é você entender que não é só você que tá cansado,
todo mundo deixa um final de semana, um sábado de manhã pra ir
fazer... Então cooperação eu acho que é a base“. (IES1-A19)

“[...] é você disponibilizar aquilo que você tem de melhor. Por que às
vezes eu posso não ser boa com o Sketch, mas eu sou boa no
AUTOCAD... aqui a gente consegue determinar o que cada um tem de
melhor“. (IES2-A5)

“A minha responsabilidade individual de fazer a minha parte, eu que sou
do segundo período, e a responsabilidade individual do pessoal do
décimo período, que também tem que entregar. Isso é trabalho
cooperativo, você saber da sua responsabilidade e você saber que o
outro vai sofrer o efeito da minha irresponsabilidade. Você está disposto a
cumprir a sua parte da melhor maneira possível“. (IES2-A10)

“É ele saber que ele é responsável por aquilo e ele ir atrás disso“. (IES3-
A11)

“[...] tentar ajudar para a pessoa saber o que fazer...“ (IES3-A10)

“Então, eu acho que assim, no geral, com os meus colegas, a gente
desenvolveu mais responsabilidade de trabalhar em equipe...“ (IES3-A1)

Diaz-Aguado (2007) defende experiências em grupo que promovem a

interdependência ao proporcionar situações em que o alcance de metas individuais

depende do alcance das metas do grupo, pois potencializam o esforço, a ajuda, a

responsabilidade que se evidenciam mutuamente entre os estudantes. Segundo a

autora, essas experiências são a chave para o avanço na convivência.

É possível inferir, portanto, a partir da fala dos estudantes participantes dos

grupos focais, que o trabalho em conjunto na resolução de um problema

possibilitaria que os indivíduos percebam a importância da troca, da

complementaridade envolvida, e que juntos poderiam ir além e chegar a um

resultado ainda melhor, construído por todos, e que esses resultados dependem das

contribuições de cada um. Essa percepção os estimularia a investir energia e a

encorajar os esforços dos outros membros, não apenas para o alcance do objetivo
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na resolução do problema, como também para a resolução dos momentos de crise

nas relações, na busca de uma convivência melhor.

Desenvolvimento da escuta ativa é outra categoria resultante da Análise

de Conteúdo das falas dos estudantes participantes da pesquisa no que se refere

aos avanços proporcionados pela Aprendizagem Baseada em Problemas na

convivência dos membros da comunidade acadêmica dos referidos contextos. Essa

categoria revela que, na percepção dos estudantes, as experiências de interação

proporcionadas pela abordagem possibilitam que aprendam a ouvir o outro,

aprendam a ouvir sua opinião, procurando entender o que a pessoa está falando,

aceitar e respeitar. É possível perceber o desenvolvimento dessa habilidade a partir

das seguintes falas:

“Quando você falou convivência eu fiquei aqui pensando o que eu aprendi
nesses anos ao me relacionar com as outras pessoas e uma coisa que eu
aprendi muito foi ouvir, ouvir o outro, uma coisa que a gente não faz
assim. Normalmente um tá falando e o outro tá querendo falar, já tá
atropelando e daí tem outro que tá querendo falar também, sabe?! ...
nessas rodas de grupos também é, então isso ficou muito forte, é ouvir a
opinião do outro, sabe?!... se adequar a ela, é, tentar entender e discutir a
respeito. Acho que isso foi bem importante“. (IES3-A16)

“Eu aprendi muito, a falar menos, ouvir mais e contar até 3“. (IES1-A1)

“[...] com o tempo né... conforme nós vamos fazendo o nosso
planejamento... a gente vai alinhando, a gente consegue, e aí a gente
consegue também perceber o potencial de cada um, qual a ideia de cada
um, é o saber ouvir...“ (IES1-A8)

“[...] se eu parar e ouvir o outro eu vou ver que pedra não é só pedra, olha
o que ele falou... é ouvir o outro, é se abrir para as diferenças, é se abrir
para o novo, não é verdade que dá para fazer desse jeito!“ (IES1-A1)

“Eu aprendi o respeito, aprendi a ouvir, e também uma coisa que eu
aprendi é às vezes me conter, eu sabia que se eu falasse tal coisa, se eu
fosse naquele momento explosiva, ficar brava, chateada, ou se eu
estivesse feliz demais, me expor muito, eu ia me prejudicar“. (IES1-A8)

“[...] eu sempre centralizava tudo em mim. Hoje eu tento escutar mais, eu
tento… eu pergunto antes. Antes eu não perguntava. "Ah, vocês têm
alguma ideia? O que vocês acham que a gente pode fazer? O que a
gente pode acrescentar aqui”? (IES1-A9)
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“Bom, estudar nesse método agregou muito na minha vida porque, mudou
muito, eu também a “sair da caixinha”, eu acho que é a palavra certa.
Porque como eu já falei eu sou um pouco individualista e eu consigo hoje
abrir mão da minha fala pra escutar a sua e aceitar. E isso pra mim é
muito importante...“ (IES1-A22)

“É… tô melhorando nisso. Eu acho que quando eu ouço mais eu falo
menos. Então se eu tiver ouvindo mais, eu vou ser mais preciso no que eu
preciso falar“. (IES1-A9)

“[...] Agora a gente está fazendo também um estágio no Jardim Botânico,
então foi difícil discutir quanto a isso, qual a nossa forma, o que que vai
ser, então foi importante também aprender a ouvir e a falar a sua opinião“.
(IES2-A5)

“Envolve a escuta também né, a gente tá bem acostumado a falar né, a
gente não dá a devida importância para aquela opinião do outro“. (IES3-
A1)

Mena e Ramirez (2003) enfatizam que contextos em que existe a

possibilidade de expressão e principalmente da escuta ativa, com o reconhecimento

e respeito a cada pessoa com seus diferentes modos de pensar e sentir, favorecem

um modo de convivência mais participativo e solidário. Arellano (2006) também

argumenta que a forma de escutar o outro expressa a maneira de se relacionar com

ele e a capacidade de compreendê-lo. Escutar ativamente, para a autora, implica em

um escutar consciente, que consiste em estar atento tanto à mensagem sendo

emitida quanto aos aspectos não verbais da comunicação, além de demonstrar

interesse e respeito pela ideia do outro, o que facilita o entendimento e a

compreensão entre as partes.

Da mesma forma, Shepherd, Braham e Elston (2010) defendem a escuta

ativa como uma das habilidades de relação interpessoal que promovem experiências

de convivência positivas entre os indivíduos. De acordo com Mena e Ramirez

(2003), escutar com consciência envolve aprender a autorregular os impulsos de

falar, de agir, controlar os desejos particulares em função de um bem comum. Essa

autorregulação pode ser percebida na fala dos estudantes como uma consequência

das experiências de interação proporcionadas pela abordagem:

“Então, quando você vai conhecendo cada um deles, você vai
aprendendo o comportamento de cada um, qual a necessidade de cada
um. Mas eu nunca dentro de mim deixei de ser líder, só que eu me
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contive e deixei as pessoas serem também. Mas e aí chega um momento
que a pessoa fala assim, “mas e agora?”, e aí você fala assim “agora eu
tenho que entrar”, e aí você dá aquelas palavras de incentivo, e a galera
continua “ah, é assim e assim”. Mas eu não fui e falei, “vamos fazer
assim”, eu respeito. “ (ES1-A5)

“Então eu aprendi a me conter, a me conter com as minhas palavras, com
as minhas emoções, e guardar um pouquinho, por que talvez se seu
falasse, se eu expressasse algo talvez os outros não iriam compreender.
Então, respeito, paciência, por que muitas vezes a gente sabe o que a
gente fala, mas a gente não sabe o que o outro entende. “ (IES1-A8)

“[...] eu ainda sou estourada, mas quando entra naquela discussão eu já
fico quietinha na minha e daí quando acaba a discussão eu entro e daí eu
converso, por que se eu entrar no momento quente, aí a coisa piora. Eu
aprendi a ouvir, esperar e ter paciência“. (IES1-A4)

“[...] Mesmo com essa evolução que a gente consegue perceber, eu
preciso parar, ouvir, pensar, dar a vez para o próximo, e eu ainda conto
até 100. Infelizmente é assim, evoluiu mas precisa ainda. Ainda tá em
construção“. (IES1-A6)

“[...] aprendi a voltar trabalhar com equipe. Voltei a aprender a trabalhar
em grupo, saber até onde eu vou, o que eu posso, o que eu não posso
fazer, o que eu posso falar, o que eu não posso...“ (IES1-A5)

“Eu aprendi assim, por que antes o que vinha eu falava, agora não, eu
paro, penso, e vou ver a forma que eu vou falar, por que se a gente pega
e fala, sai assim, espontâneo, você acaba machucando a pessoa pela
forma de falar. Então eu paro e penso, e vejo qual é a forma que eu vou
chegar pra falar, que eu vou chegar naquele assunto pra não magoar
ninguém, né“. (IES1-A6)

“Às vezes você sabe o que você fala, mas você não sabe o que o outro
escuta. Então às vezes você tem que pensar a forma como você vai falar
pra alcançar o que você realmente deseja dizer pro outro. Por que às
vezes você fala alguma coisa mal falada“. (IES1-A3)

“E o que a gente pode ver também porque se vê, é... que a convivência
nem sempre será a melhor. Tem desavenças. Só que o que que entra ai,
entra a questão da comunicação, do diálogo, ... se você sabe conversar,
se você sabe ouvir, tem empatia, e respeito ao próximo... Você pode até
não gostar...“ (IES1-A17)

“Éh, você sabe né se você agiu de uma maneira com uma pessoa e não
fez bem pra ela, você não vai agir assim de novo por que você vai contra
o seu grupo, você vai se policiar, ah, eu não posso falar disso, dessa
maneira, por que tal pessoa vai achar ruim“. (IES2-A8)
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Com base na Análise de Conteúdo das falas dos estudantes participantes

dos grupos focais, é possível inferir, por conseguinte, que na perspectiva desses

estudantes, as experiências de interação proporcionadas pela Aprendizagem

Baseada em Problemas propiciariam o desenvolvimento da escuta ativa em que os

estudantes além de aprender a ouvir a opinião do outro, procurando entendê-la,

aceitá-la e respeitá-la, possibilitaria aprender a autorregular os impulsos de falar,

agir, controlar os interesses particulares em função de um bem comum, favorecendo

um modo de convivência em que predomina o entendimento e a compreensão entre

as partes.

O desenvolvimento da escuta ativa, apresentada anteriormente como uma

categoria no que se refere a um dos avanços proporcionados pela Aprendizagem

Baseada em Problemas na convivência nos contextos acadêmicos universitários em

questão, é, segundo Arellano (2006), um dos aspectos mais importantes para a

comunicação interpessoal. Jares (2002) e Ocampo et al. (2010) reforçam que a

habilidade de escutar ativamente, juntamente com trabalhar de forma cooperativa,

melhora as habilidades de comunicação, que segundo eles, parecem ser as mais

benéficas na construção da convivência democrática.

E através da Análise de Conteúdo das falas dos estudantes participantes da

pesquisa, foi possível também elaborar a categoria melhorar a comunicação

interpessoal como sendo, na visão dos estudantes, um dos avanços

proporcionados pela Aprendizagem Baseada em Problemas na convivência dos

contextos investigados. A leitura interpretativa dessa categoria sugere que as

experiências de interação proporcionadas nas atividades em grupo para resolver um

problema, permitem que os estudantes aprendam a se comunicar melhor no sentido

de buscar alcançar o que realmente desejam dizer para o outro, da mesma forma

que aprendam a posicionar-se e defender uma opinião. Essa noção está presente

nas seguintes falas:

“Mas eu acho que esse tipo de trabalho em grupo para resolver um
problema, ele induz que a gente se comunique, não tem como a gente
fazer alguma coisa se a gente não se comunicar da forma correta. É a
gente aprender a se comunicar, tentar entender o que o outro tá tentando
dizer“. (IES1-A3)
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“[...] então eu aprendi a me conter, a me conter com as minhas palavras,
com as minhas emoções, e guardar um pouquinho, por que talvez se seu
falasse, se eu expressasse algo talvez os outros não iriam compreender.
Então, respeito, paciência, por que muitas vezes a gente sabe o que a
gente fala, mas a gente não sabe o que o outro entende“. (IES1-A8)

“Eu aprendi assim, por que antes o que vinha eu falava, agora não, eu
paro, penso, e vou ver a forma que eu vou falar, por que se a gente pega
e fala, sai assim, espontâneo, você acaba machucando a pessoa pela
forma de falar. Então eu paro e penso, e vejo qual é a forma que eu vou
chegar pra falar, que eu vou chegar naquele assunto pra não magoar
ninguém, né“. (IES1-A6)

“Às vezes você sabe o que você fala, mas você não sabe o que o outro
escuta. Então às vezes você tem que pensar a forma como você vai falar
pra alcançar o que você realmente deseja dizer pro outro. Por que às
vezes você fala alguma coisa mal falada“. (IES1-A3)

“E o método favorece isso, que a comunicação não é só a oralidade, eu
acho que é muito rico isso, né, o conviver com o outro“. (IES1-A5)

“Eu aprendi a expor, “ah eu gosto disso, eu tenho dificuldade com
aquilo”... por que é assim, a partir do momento que você define, eu tenho
dificuldade com isso, a pessoa vai ter duas opções, ou vai te ajudar, “ah,
ele tem dificuldade com isso”, ou “é problema dele“... Ou a pessoa vai
ajudar você, para o objetivo final ir pra frente, ou não“. (IES2-A8)

“Eu converso, se eu tenho tipo assim, um problema, tipo “ah, tá
acontecendo isso, isso e aquilo, óh, tá errado esse negócio aqui, óh, a
meu ver, o que você acha? Você acha que você fazendo assim você tá
certo? ” Quando eu converso eu vejo que funciona“. (IES2-A8)

“[...] eu mudei de turma, foi quando... eu tive que aprender a ter um pulso
mais firme, a me posicionar, e no caso da aula expositiva, eu não teria
como ter esse tipo de aprendizado“. (IES2-A9)

“É...argumentar sobre o seu posicionamento e entender o posicionamento
do outro, né... às vezes a pessoa é mais brava, e você tem que saber
lidar com ela, o mesmo problema que você colocaria para outra pessoa,
você coloca de uma forma mais educada, eu acho que é essencial“.
(IES2-A9)

“Acho que a comunicação melhorou muito... sem comunicação eu não
vou saber da ideia dele e nem ele vai saber a minha ideia“ (IES2-A5)

“Quando você começa a conversar com as pessoas informalmente, você
começa a saber como é que as pessoas funcionam. Acho que você
começa a ver em que… é, como funciona aquela pessoa, até onde você
pode… acho que você começa a saber quais são as responsabilidades
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dela, o dia a dia, o que é que ela, por exemplo, o que o fulano faz, se isso
afeta ela na faculdade, de repente ela ta com um problema“. (IES1-A9)

“Eu aprendi bastante coisa. Comunicação e conseguir conversar com
pessoas que são diferentes“. (IES2-A9)

“Eu aprendi muito, principalmente nessa parte de comunicação, de saber
defender uma opinião, de saber aceitar a opinião do outro principalmente.
[...] muitas vezes eu deixei minha opinião de lado por que ah, eu não sei,
eu acho que o da outra pessoa é melhor. Eu acho que essa convivência
de grupo assim, de todo mundo mostrar as suas ideias, você saber que a
sua também é boa e ter vontade de seguir e defender pra mostrar que é
boa. Mas nessa de aceitar também que o seu colega tem também os
argumentos dele, que são válidos, que são importantes e saber ouvir, isso
é importante. Por que às vezes você deixa de pedir e dar abertura pra
pessoa de dar uma opinião, de dar um suporte e pode fazer toda a
diferença“. (IES2-A6)

“[...] aprender a ouvir e a falar a sua opinião. E ao mesmo tempo que você
vai dar sua opinião você tem que fundamentar ela. Não pode ser
simplesmente “por que eu quero”, por causa disso, disso e disso, é
defender ela, assim como tem colega que também vai defender a opinião
dele. Então, é válido“. (IES2-A5)

Essa categoria sugere ainda que os estudantes percebem um sentimento de

maior liberdade para perguntar, para comunicar suas ideias, opiniões e dificuldades,

que podem impactar na confiança dos estudantes, na sua habilidade de enfrentar as

situações mais exigentes do cotidiano da vida universitária. Essa percepção se

apresenta, por exemplo, nas seguintes falas:

“Eu acho isso muito legal também, de perguntar “tá bom isso, vocês
gostaram, vocês leram, vocês acharam isso legal?” Eu acho que ajuda
também a deixar o outro mais à vontade pra falar que não tá tão bom,
dentro daquele grupo, por que senão você fica um pouco também acuado
de falar que não tá bom…“ (IES3-A9)

“Eu acho que por causa desse padrão de fileirinhas, de carteiras, você
estar em uma sala de aula fechada assim, você trocar o local, o ambiente,
isso influencia também como se dá as relações ali né. Eu acho que a
gente acaba ficando mais solto, a gente organiza a atividade melhor, a
gente conversa melhor, interage melhor, tipo assim, pra escolher o que
cada um vai fazer, é bem diferente do que na sala. Eu sinto que é bem
diferente. “ (IES3-A5)

“Então, eu acho que me deu mais autonomia para eu conseguir chegar
nas outras pessoas, nos profissionais, nos outros colegas e falar o que eu
tava pensando sabe, por que daí eu ficava com vergonha de dizer, uma
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insegurança de dizer. Então eu quero mostrar o que eu sei, o que eu
consegui aprender, e daí eu consegui mais confiança pra lidar bem com
as pessoas, com os profissionais também, e chegar e perguntar pra eles o
que precisava perguntar, sem ficar pensando, “ah, meu Deus, eu acho
que essa pergunta é boba”. E eu acho que ampliou muito mais a minha
visão assim de como eu devo me portar diante dessas pessoas“. (IES3-
A15)

Albanese e Mitchell (1993), Barrett e Moore (2011) e Cohen e Lotan (2014)

argumentam que ao trabalhar em grupo na resolução de um problema, os

estudantes se sentem confortáveis em comunicar suas experiências, em

desenvolver novas ideias e levantar novas questões, melhorando as habilidades de

comunicação e também de gerenciar as dinâmicas do grupo, valorizando a

convivência. Pesquisas de Enemark e Kjaersdam (2018) demonstraram que a

Aprendizagem Baseada em Problemas aperfeiçoa as habilidades de comunicação,

da mesma forma que Brimble e Davis (2005) e Sulaiman (2010) afirmam que a

interação com o grupo na referida abordagem aprimora as habilidades de

comunicação, no compartilhamento de opiniões e conhecimento entre os

estudantes, auxiliando na construção de melhores relações interpessoais entre eles

e seus pares e seus professores, e portanto, melhorando a convivência.

Assim sendo, é possível inferir, por meio das falas dos estudantes

participantes dos grupos focais, que as experiências de interação no trabalho em

grupo para resolver um problema, proporcionadas pela Aprendizagem Baseada em

Problemas, possibilitariam que os estudantes aprendam a se comunicar melhor no

sentido de buscar alcançar o que realmente desejam dizer para o outro, da mesma

forma que aprendam a posicionar-se e defender uma opinião, com um sentimento de

maior liberdade para perguntar e comunicar suas ideias, opiniões e dificuldades. Ao

melhorar as habilidades de comunicação, essas experiências possibilitariam também

melhorar as habilidades de gerenciar as dinâmicas de grupo, melhorando a

convivência.

Por fim, através da Análise de Conteúdo das falas dos estudantes chegou-se

à categoria aproximação afetiva. Essa categoria fornece uma outra chave para

compreender a visão dos estudantes pesquisados sobre os avanços proporcionados

pela Aprendizagem Baseada em Problemas na convivência dos contextos em

questão. Percebe-se que os estudantes participantes dos grupos focais atribuem
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importância à aproximação afetiva proporcionada, de maneira especial relacionada

aos professores, entendida na forma de proximidade, acolhimento, apoio e cuidado.

Tal abertura, por parte dos professores possibilita, na percepção dos estudantes,

uma maior liberdade de expressão dos mesmos. Aqui estão algumas falas dos

estudantes nesse sentido:

“[...] sempre que tem uns problemas, a gente consegue sim conversar...
Então assim, eles dão esse suporte, eles dão essa atenção para o aluno,
e eu creio que esse é um diferencial...“ (IES1-A21)

“[.,.] uma coisa que faz total diferença, é a questão dos professores e dos
coordenadores, a forma como eles nos apoiam. O professor fulano é o
nosso coordenador, só que a gente não consegue ver ele assim como um
coordenador, porque normalmente o coordenador ele fica na dele, a gente
nem pensa, a gente nem sabe quem é... Ele não. A gente chega, a gente
bate um papo, a gente conversa, a gente chega a perguntar se precisa de
alguma coisa... Então eu acho que isso, os professores são muito
próximos da gente, então... Só que a gente não mistura, a gente sabe
separar o profissional do pessoal. Só que isso é uma coisa que eu acho
que pesa bastante e faz muita diferença, pelo menos pra mim. Faz muita
diferença a proximidade dos professores“. (IES1-A17)

“No começo do semestre eu fiquei assim, arrasada né, Aí eu vim
conversar... Ela conversou comigo, ela viu que eu tava chateada e ela
falou “Você tá bem?”, aí eu já desabei chorando. Ela foi assim, tão
simpática comigo, ela teve uma empatia tão grande, tão grande, ela...
Mas assim, ela me acolheu de uma forma, assim, tão... Não era só a
faculdade. Era, era, eu tava triste. Eu estava chateada. Eu precisava de
um ombro amigo naquele momento. Ela resolveu o meu problema e ela
foi um ombro amigo naquele momento, e aquilo foi pra mim... essencial.
Foi incrível“. (IES1-A22)

“[...] eles querem saber o tempo todo como que a gente tá. Então... assim
professora, eu acho que uma coisa muito importante é a questão da
aproximação. Isso faz muita diferença. E um aluno motivado, ele vai
produzir mais, ele vai produzir bem“. (IES1-A17)

“[...] e o que eu acho legal é que, eles têm a disponibilidade de falar “Me
chama no WhatsApp se tiver alguma dúvida, dão uma ligada e tal”. Se
você vê, todo mundo praticamente tem o WhatsApp dos professores
todos. E eles falam ‘Ó, eu vou estar aqui na segunda feira uma hora. Quer
vir?’. ‘Quero professor, tô precisando’. Então, eles são, são humanos“.
(IES1-A20)

“Então, se eu tenho dúvida, eu sei que eu posso falar com o fulano, posso
falar com qualquer professor, e se ele tiver alí, ele vai me atender“. (IES1-
A17)
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“E também essa interação melhora a convivência, a convivência com o
próprio professor, enquanto que em uma sala de aula convencional o
professor é o que comanda a aula, digamos assim, ali não, ali ele está
para dar apoio“. (IES3-A10

“A gente é que vai trazer as questões para que eles possam auxiliar a
gente, eles não vão dar respostas, eles podem encaminhar, falar, talvez
vocês possam fazer isso, talvez vocês não devam colocar aquilo, mas
eles não vão falar o que você tem que fazer especificamente, então você
tem mais liberdade. Então a convivência com os professores também
mudou, né…“ (IES3-A10)

“[...] Esse trabalho que a gente desenvolveu, que é uma rede de contato,
querendo ou não né, todo mundo aqui começou a conhecer mais
pessoas, que talvez sem a ABP a gente não teria criado esse
relacionamento. Tanto com os professores que criou uma intimidade
maior de a gente poder chegar neles e chegar na própria fonte e eles
darem um direcionamento, quanto com os tutores“. (IES3-A2)

“[...] Acho que ela (a ABP) melhorou nossa relação com os professores, a
gente se sente muito mais à vontade pra tirar as nossas dúvidas, de levar
as nossas questões, de trazer os nossos questionamentos“. (IES3-A1)

“Quebrou a barreira. “ (IES3-A1)

“Acho que mudou aquela figura do professor que tem que estar sempre
certo, você consegue ir lá e conversar, não de igual completamente, mas
entende, mais próximos, você consegue ter aquela conversa de dizer
alguma coisa que você pensa e ele poder te corrigir mas não aquela coisa
de “ah, eu vou errar, eu não vou dizer nada para não dizer alguma coisa
errada na frente dele”. Dá mais liberdade para você poder abrir o teu… o
que você tá pensando ali, entendeu! “ (IES3-A5)

“Então, eu acho que assim, no geral, com os professores eu acho que
houve essa quebra de barreiras, né, não é só o professor lá na frente, né,
teve uma troca muito maior“. (IES3-A1)

“Eu acho que a gente tem muito mais interação com o professor... eu
acho que a ABP é muito interessante no sentido de que eu vou fazer algo
e vou repassar pra ele, não é ele que vai me passar algo, eu vou lá e eu
tenho que explicar pra ele algo, então eu acho que isso foi sensacional
assim, de você pegar assim, e se preparar, pra você poder ficar na frente
de todos e poder explicar... Então no sentido de convivência, nessa
relação professor aluno foi ótimo“. (IES3-A21)

“Eu acho que a receptividade dos professores foi assim muito legal, eles
até falavam assim, “venham conversar com a gente”, mas eles foram
super receptivos, parecia até que eles queriam mesmo “Vem conversar
comigo”, foi bem legar essa parte...“ (IES3-A22)
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“Aproximou com os professores...“ (IES3-A23)

Bonwell e Eison (1991) enfatizam a importância de promover relações

interpessoais baseadas no acolhimento, na abertura, criando um clima intelectual e

emocional que encoraje os estudantes a correr riscos. Mitre et al. (2008) também

mencionam, na perspectiva da aprendizagem ativa, que a disposição dos

professores em respeitar, escutar com empatia e acreditar na capacidade potencial

dos estudantes permite um ambiente de liberdade e apoio. Aksit et al. (2016)

mostram em suas pesquisas que as metodologias de aprendizagem ativa, em

virtude do ambiente de aprendizagem de apoio proporcionado pela abordagem,

fortalecem as relações no sentido de que os estudantes se sentem mais confortáveis

para expressar e demonstrar suas habilidades.

Hagenauer e Volet (2014) apontam ainda que a acessibilidade dos

professores influencia na qualidade das relações interpessoais no ambiente

acadêmico, facilitando interações positivas com os estudantes. Caracterizados como

aqueles que possuem comportamento acolhedor e afetuoso, professores acessíveis

são percebidos pelos estudantes como aqueles em quem podem confiar e que seus

problemas acadêmicos serão ouvidos. Essa percepção pode ser observada na fala

dos estudantes participantes ao manifestarem o impacto que a disposição do

professor em demostrar uma atitude de verdadeiro interesse para com seus

estudantes pode ter na construção de um estilo de convivência no ambiente

acadêmico universitário em que a troca de informações e opiniões possa acontecer

mais livremente, promovendo maior envolvimento dos estudantes.

O diálogo, a oportunidade de conhecer melhor o outro e principalmente a

abertura para o outro, permite, na fala dos estudantes, entender melhor o outro,

construir intimidade, construir laços que os possibilita sentir mais confortáveis nas

experiências de interação. Na percepção dos estudantes, essa aproximação afetiva

estimularia uma relação mais estreita entre os estudantes, melhorando a

convivência.

“[...] Eu penso assim, o essencial é o diálogo, é você sair da condição de
que eu me basto, e abrir um sorriso, ser atento, querer entender o outro
como humano, para depois você sair daquele patamar de julgamento, por
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que se eu me abro, se eu ouço, eu vou entender a vida dele, quem ele é,
primeiro ver ele como humano“. (IES1-A7)

“O convívio... a gente foi vendo que, mesmo a minha personalidade sendo
um pouco diferente da dele, nós conseguimos mesclar isso. A gente foi
construindo uma amizade bacana e... tudo começou com um desses
trabalhos, começamos a conversar, um convívio, um diálogo comum
mesmo, e hoje nós vemos que temos muitas coisas em comum, e isso
agregou muito, e hoje a gente tem uma amizade sabe... além do normal.
E isso é legal. Esse é o nosso avanço“. (IES1-A18)

“[...] então nessa conversa, buscar esse diálogo, você vai criar uma certa
amizade, e aí é um vínculo, você aprende e ajuda, né... e aí vem a
admiração... quando eu começo a criar vínculo eu começo a ajudar, e
quando você vê o grupo está super unido, uniforme, estão todos com o
mesmo foco...“ (IES1-A7)

“É onde leva à amizade, professora. [...] Então, eu acho que isso, o fato
da gente conhecer as pessoas através do trabalho, né, faz com que a
gente venha a ter uma pessoa que a gente possa também contar, né. E aí
tantas vezes que a gente conversa... um ajudando o outro... Então, eu
acho isso muito bacana“. (IES1-A16)

“[...] No primeiro período a gente mal se conhecia, mal conversava, e aí
quando começou a aparecer os trabalhos em equipe e a gente começou a
ver que esse deu certo fazer com eles e aquele ali... e a nossa afinidade
foi crescendo. A confiança veio dia após dia“. (IES2-A10)

“Então, eu estava muito triste no início do ano, eu não conhecia ninguém
da turma, eu tava muito ansiosa, só pensando será que eu vou fazer
amigos aqui, eu queria ser muito amiga de várias pessoas aqui que hoje
em dia eu ainda não sou muito, mas com a ABP a gente não fica só
naquele grupinho do ano inteiro, ficou aqueles grupos de pessoas
diferentes, e a gente então teve mais contato com os professores, mais
atividades no resto do ano com outros colegas também. E a gente vê por
exemplo, no caso que os veteranos não são tão inacessíveis“. (IES3-A2)

A partir da Análise de Conteúdo das falas dos estudantes é possível inferir,

então, que o ambiente de apoio proporcionado pela Aprendizagem Baseada em

“Então, eu acho que é essa questão de construção do conhecimento e de
construção de laços também“. (IES3-A1)

“[...] é uma oportunidade de conhecer melhor os outros, melhora o teu
desempenho nos trabalhos por que você já está confortável com as
pessoas naquele ambiente. Ter intimidade com as pessoas melhora o
convívio, e o convívio melhora o desempenho na aprendizagem“. (IES3-
A2)
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Problemas fortaleceria as relações no sentido de que os estudantes se sentiriam

mais confortáveis para expressar e demonstrar suas habilidades em virtude da

proximidade, acolhimento e apoio estimulados pela abordagem. Nesse sentido, a

abertura para o outro, tanto por parte dos estudantes quanto dos professores, tendo

como base o diálogo e o acolhimento, permitiria a construção de laços que

possibilitariam uma relação mais estreita, uma aproximação entre os estudantes e

desses com seus professores, melhorando a convivência.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente tese, que aqui se encerra, descreve uma investigação qualitativa,

exploratória e analítica acerca dos avanços proporcionados pela Aprendizagem

Baseada em Problemas na construção da convivência, na visão de um grupo de

estudantes universitários de instituições de Educação Superior que utilizam a

referida proposta metodológica.

A investigação baseou-se em estudos teóricos e na Análise de Conteúdo das

falas de estudantes universitários de três Instituições de Educação Superior obtidas

com a utilização da técnica de grupo focal. A Análise de Conteúdo das falas dos

estudantes pesquisados permitiu, atendendo ao objetivo geral dessa pesquisa, a

elaboração de categorias que expressam, na percepção dos estudantes, os avanços

proporcionados pela ABP na convivência daqueles contextos educacionais.

Vale ressaltar inicialmente que por mais desafiadora, difícil e complicada a

convivência na ABP tenha sido percebida pelo grupo de estudantes investigados,

esses também a caracterizaram como um processo, uma construção, e que as

constantes experiências de interação e troca possibilitariam que as pessoas e a

convivência se transformem.

A intenção dessa pesquisa não é de criar generalizações, pois empregamos

uma abordagem exploratória de análise de dados obtidos através de grupos focais

com uma amostra de 71 estudantes universitários de 3 Instituições de Educação

Superior. Porém, para o conjunto de sujeitos investigados, foi possível apreender

que percebem que a Aprendizagem Baseada em Problemas proporciona uma

evolução para a construção das experiências de interação, que foi expressa na

forma das categorias elaboradas

A promoção da percepção de si seria uma das categorias que expressam os

avanços proporcionados pela Aprendizagem Baseada em Problemas na convivência

dos ambientes educacionais pesquisados. A Análise de Conteúdo das falas dos

estudantes participantes da pesquisa permitiu inferir que as constantes experiências

de interação proporcionadas pela aprendizagem cooperativa na Aprendizagem

Baseada em Problemas promovem avanços na convivência no sentido de que, ao

conhecer-se melhor, percebendo suas necessidades e dificuldades, seus aspectos

positivos e negativos, os estudantes descobrem a si mesmos. Tal descoberta os

levaria a refletir, se auto avaliar e buscar, com a diminuição das demandas do ego,
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mudanças no domínio pessoal, o que permitiria, nas relações com os outros, a

construção de um modo de convivência com características democráticas, visto que

a busca por mudanças demonstra que o objetivo comum passaria a ser mais

importante que o objetivo pessoal.

Promover a legitimação do outro seria outra categoria resultante da Análise

de Conteúdo das falas dos estudantes participantes da pesquisa que permitiu inferir

que as experiências de interação no trabalho cooperativo em grupo para resolver

problemas na Aprendizagem Baseada em Problemas, que são caracterizadas pelo

diálogo, permitiriam descobrir as outras pessoas, conhecê-las, compreendê-las

melhor, aceitá-las e respeitá-las com suas singularidades, suas potencialidades e

limitações, propiciando condições para a legitimação do outro. E essa capacidade de

perceber que o outro pode pensar, sentir e agir diferente, permite avançar na

convivência no sentido de que poderia proporcionar um equilíbrio entre a satisfação

das necessidades pessoais e as dos outros, quando na busca de conciliar pontos de

vista distintos. Essa busca demandaria empatia e confiança nas intenções e na

capacidade do outro, o que se desenvolve pela legitimação do outro, indo ao

encontro do outro. Empatia e confiança favoreceriam a estabilidade nas relações

interpessoais, fortalecendo o tecido da convivência.

É importante ressaltar, em complemento, que essa estabilidade nas relações

interpessoais contribuiria para a mobilização dos indivíduos para o trabalho em

conjunto. Assim como Hévia (2006, p. 74) afirma que a confiança “é um requisito

fundamental para a ação” que coloca os estudantes em movimento, os impulsiona a

agir e participar, Morton Deutsch (1962, p. 296) entende a confiança como “crucial

no que se refere à decisão dos indivíduos de cooperar ou não”.

Da mesma forma, na perspectiva dos estudantes pesquisados, a

Aprendizagem Baseada em Problemas poderia promover o fortalecimento do

pensamento coletivo, outra categoria elaborada através da Análise de Conteúdo

para expressar os avanços proporcionados pela abordagem na convivência dos

contextos em questão. A leitura interpretativa dessa categoria permitiu inferir que o

trabalho em conjunto na resolução de um problema possibilitaria que os indivíduos

percebam a importância da troca, da complementaridade envolvida, e que juntos

poderiam ir além e chegar a um resultado ainda melhor, construído por todos, e que

esses resultados dependem das contribuições de cada um. Essa percepção os

estimularia a investir energia e a encorajar os esforços dos outros membros, não
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apenas para o alcance do objetivo na resolução do problema, como também para a

resolução dos momentos de crise nas relações, na busca de uma convivência

melhor.

A Análise de Conteúdo das falas dos estudantes participantes dos grupos

focais permitiu inferir também que as experiências de interação proporcionadas pela

aprendizagem cooperativa na Aprendizagem Baseada em Problemas propiciariam o

desenvolvimento da escuta ativa em que possibilitaria os estudantes, além de

aprender a ouvir a opinião do outro, procurando entendê-la, aceitá-la e respeitá-la,

possibilitaria aprender a autorregular os impulsos de falar, agir, controlar os

interesses particulares em função de um bem comum, favorecendo um modo de

convivência em que predomina o entendimento e a compreensão entre as partes,

contribuindo para uma convivência mais participativa e solidária.

A Análise de Conteúdo das falas dos estudantes participantes da pesquisa

permitiu ainda elaborar a categoria melhorar a comunicação interpessoal como

sendo, na perspectiva dos estudantes, outro avanço proporcionado pela

Aprendizagem Baseada em Problemas na convivência dos contextos investigados.

A leitura interpretativa dessa categoria sugere que as experiências de interação

proporcionadas nas atividades em grupo para resolver um problema possibilitariam

que os estudantes aprendam a se comunicar melhor no sentido de buscar alcançar

o que realmente desejam dizer para o outro. Da mesma forma aprenderiam a

posicionar-se e defender uma opinião, com um sentimento de maior liberdade para

perguntar e comunicar suas ideias, opiniões e dificuldades. Ao melhorar as

habilidades de comunicação, essas experiências possibilitariam também melhorar as

habilidades de gerenciar as dinâmicas de grupo, melhorando a convivência.

Por fim, chegou-se à categoria aproximação afetiva. Essa categoria fornece

uma outra chave para compreender a visão dos estudantes pesquisados sobre os

avanços proporcionados pela Aprendizagem Baseada em Problemas na convivência

dos contextos em questão. Percebe-se que os estudantes participantes dos grupos

focais atribuem importância ao ambiente de apoio proporcionado pela Aprendizagem

Baseada em Problemas, o qual fortaleceria as relações no sentido de que os

estudantes se sentiriam mais confortáveis para expressar e demonstrar suas

habilidades em virtude da proximidade, acolhimento e apoio estimulados pela

abordagem. Nesse sentido, a abertura para o outro, tanto por parte dos estudantes

quanto dos professores, tendo como base o diálogo e o acolhimento, permitiria a
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construção de laços que possibilitariam uma relação mais estreita, uma aproximação

entre os estudantes e desses com seus professores, melhorando a convivência.

Diante do exposto seria possível sugerir que a Aprendizagem Baseada em

Problemas, que tem como essência a aprendizagem cooperativa, em virtude dos

avanços proporcionados na convivência dos contextos investigados, auxilia na

consolidação de um dos pilares fundamentais do processo educativo que é aprender

a conviver, ao mesmo tempo que contribuiria para responder a um dos grandes

desafios da Educação para o século XXI.

Ademais, seria possível sugerir também que a Aprendizagem Baseada em

Problemas, em virtude de criar oportunidades para o tecimento cotidiano de uma

convivência que reconhece a legitimidade do outro, desenhada pelo respeito, pelo

diálogo, pela reciprocidade, pela responsabilidade, pela empatia e pela confiança,

fundada na participação e na cooperação, contribuiria para a construção de uma

convivência caracterizada por uma mentalidade democrática e inclusiva.

É importante ressaltar que, quando os estudantes manifestam que “[...] você

chega aqui na... e você é recebido totalmente com braços abertos, todo mundo

disposto a te ajudar, a colaborar com você”, ou ainda que “[...] a sala também,

porque eles estão no sexto e a gente tá no oitavo, e eles acolheram a gente com

tanta paciência, explicando pra gente a metodologia...”, se torna possível perceber

que, quando há um apoio institucional e quando a preocupação com o

desenvolvimento integral dos estudantes permeia todas as instâncias da instituição,

ou seja, quando há uma pedagogia voltada para a formação integral do indivíduo

nos domínios profissional, social e pessoal, há um fortalecimento ainda maior de

habilidades que permitem avançar na convivência, como pode ser percebido quando

um estudante manifesta que “[...] não que não tivesse antes, mas parece que,

quando você vive num ambiente que tem empatia, que te escutam, que te

respeitam, parece que floresce muito mais. Então faz a total diferença”.

Por outro lado, é também importante salientar que como grande parte dos

estudantes que chegam à universidade vem de modelos educacionais que

promovem a recepção passiva de conhecimentos e a dependência do professor, e

principalmente, que valorizam a aprendizagem individualista, uma mudança

completa dos paradigmas relacionados ao processo de aprendizagem se torna

necessário para que a Aprendizagem Baseada em Problemas atinja seu verdadeiro

potencial. Nesse sentido, se torna fundamental também destacar que muitos
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estudantes não se adaptam, ou resistem ao ambiente de aprendizagem cooperativa,

o que foi possível perceber na fala dos estudantes investigados quando manifestam

que [...] “a gente tem muitos problemas por que nem todo mundo tem o mesmo foco,

nem todo mundo tá interessado em fazer todas as etapas” ou ainda que [...] “tem

uns que participam, outros não”, ou até mesmo que [...] “queriam que desse pra eles

um mapinha de como era pra fazer”. Todas essas situações criam momentos de

crise nas relações por que [...] “esse mapinha não foi uma coisa que a gente deu,

então foi um ‘baque’ “.

As principais dificuldades manifestadas pelos estudantes participantes da

pesquisa relacionadas à implementação da Aprendizagem Baseada em Problemas

referem-se à falta de comprometimento de alguns estudantes na realização das

atividades em cada etapa, à dificuldade de comunicação no desenrolar das

atividades em conjunto, e principalmente, à resistência demonstrada por alguns

estudantes à proposta de trabalhar de forma cooperativa, em virtude da forma

individualista de aprender ainda enraizadas.

Talvez outras pesquisas devessem ter o interesse de investigar como os

professores universitários percebem as experiências de interação na Aprendizagem

Baseada em Problemas e os avanços por ela proporcionados para a convivência no

contexto da Educação Superior. Assim, uma análise comparativa poderia ser

realizada sobre como professores e estudantes percebem a convivência na ABP e

como consideram que ela é beneficiada, fortalecida, favorecida pelas experiências

de interação na aprendizagem cooperativa proporcionadas por essa proposta

metodológica. Da mesma forma, entendendo a construção da convivência como

uma tarefa do sistema educativo desde a Educação Infantil à Superior, outras

pesquisas poderiam se interessar também em investigar a utilização da

aprendizagem cooperativa em outros níveis de Educação, a fim de analisar como ela

é percebida, vivenciada e que resultados apresenta, em especial no que se refere à

construção das experiências de interação.

Finalizando, acredito que esse estudo apresenta um conjunto de categorias

que, ao expressar como a convivência pode avançar com a utilização da ABP, possa

reforçar que o ambiente universitário também é um lugar onde se pode aprender a

conviver, tão bem quanto possa servir como referência para a reflexão de

professores e instituições preocupadas com a formação integral dos estudantes

universitários em busca de uma proposta metodológica que possa contribuir para a
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formação de profissionais preparados para a vida em sociedade e que possam atuar

na resolução de problemas com o cuidado necessário nas relações entre os seres

humanos, articulando a competência técnica à social. Esse estudo enfatiza, portanto

que, tão importante quanto a qualidade técnica do exercício da profissão, a forma

como o profissional constrói e consolida sua relação com aqueles com quem

trabalha e convive se torna fundamental para a atuação nessa sociedade em que

vivemos em constante transformação e que exige e valoriza cada vez mais a

competência social.

Para concluir, considerando os avanços proporcionados pela Aprendizagem

Baseada em Problemas para a convivência nos contextos investigados sugeridos

por este estudo, e também considerando que para Min Chuan et al. (2014),

fundamentados em Goleman (1995), a inteligência emocional envolve a

autoconsciência, a empatia, a capacidade de se expressar e de comunicar ideias,

tão bem quanto aprender a controlar os impulsos de falar e agir, seria possível

sugerir que a Aprendizagem Baseada em Problemas poderia contribuir para o

desenvolvimento da inteligência emocional dos estudantes que a vivenciam? Esse

poderia ser assunto de uma outra investigação.
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APÊNDICES

APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO

Eu, _____________________________________, RG _________________,

nascido(a) no dia _______ de ___________ de _______, do sexo _____________,

cursando o __________ período do curso de __________________ da IES

denominada __________________________________, declaro, na condição de

participante do grupo focal, que fui devidamente esclarecido da pesquisa intitulada:

“A CONVIVÊNCIA NA APRENDIZAGEM BASEADA EM PROBLEMAS NO
CONTEXTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR”, desenvolvida por SIMONE

FRANCESCON CITTOLIN, doutoranda do Programa de Pós-graduação em

Educação da Universidade Tuiuti do Paraná. Estou ciente que minha participação no

grupo focal será gravada e os dados fornecidos poderão ser posteriormente

analisados e integrados ao texto da pesquisa emandamento.

Ao participar desta pesquisa não terei nenhum tipo de despesa, bem como

nada será pago por minha participação e o pesquisador se compromete em manter

sigilo com relação ao meu nome para evitar qualquer constrangimento pessoal e

acadêmico.

DECLARO, outrossim, que após convenientemente esclarecido pelo

pesquisador e ter entendido o que me foi explicado, consinto voluntariamente em

participar desta pesquisa ciente que os dados obtidos serão divulgados no meio

acadêmico.

Data: _____/_____/_____

___________________________________

Assinatura do Participante da Pesquisa

__________________________________

Assinatura do Pesquisador
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APÊNDICE B – CONVITE PARAPARTICIPAÇÃO NA PESQUISA

UNIVERSIDADE TUIUTI DO PARANÁ
Programa de Pós-graduação em Educação

Doutorado em Educação
Linha de pesquisa: Práticas Pedagógicas e Elementos Articuladores

_________, ___ de novembro de 2018.

Prezado Acadêmico:

Venho através deste convidá-lo a participar de um grupo focal que é parte de

um projeto de pesquisa de Doutorado, intitulado “A CONVIVÊNCIA NA

APRENDIZAGEM BASEADA EM PROBLEMAS NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO
SUPERIOR”, orientado pelo Professor Doutor Joe Garcia do Programa de Pós-

Graduação em Educação da Universidade Tuiuti do Paraná. O encontro do grupo

focal para o qual o convido acontecerá no dia ___ de novembro do 2018, às

_______ horas, na sala ________. Conto com a sua presença para o bom

desenvolvimento da pesquisa.

Caso queira solicitar qualquer informação adicional sobre a pesquisa, peço

que envie um e-mail para sfcittolin@gmail.com com a sua pergunta, dúvida ou

solicitação de esclarecimento.

Agradeço por considerar o convite.

Atenciosamente,

Simone Francescon Cittolin
Professora da UTFPR – Universidade Tecnológica Federal do Paraná

Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Tuiuti
do Paraná
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APÊNDICE C – PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO

UNIVERSIDADE TUIUTI DO PARANÁ
Programa de Pós-graduação em Educação

Doutorado em Educação
Linha de pesquisa: Práticas Pedagógicas e Elementos Articuladores

_________, __ de __________ de 2018.

Professor ___________________
Coordenador do Curso de _____________

Prezado Coordenador:

Venho através deste solicitar seu auxílio no estabelecimento de contato com

professores do curso para a indicação de estudantes da ___________________,

para a realização de uma pesquisa junto ao Programa de Pós-Graduação da

Universidade Tuiuti do Paraná, de Curitiba. Esta pesquisa, sob a orientação do

Professor Doutor Joe Garcia, pesquisador renomado na área de Convivência

Escolar, busca explorar as percepções de estudantes universitários que utilizam a

Aprendizagem Baseada em Problemas no que se refere a avanços proporcionados

pela abordagem na convivência nesses ambientes de aprendizagem.

Peço a gentileza de enviar os nomes dos professores indicados para o e-mail

sfcittolin@gmail.com., com os quais estabelecerei contato para que auxiliem na

indicação dos estudantes com o perfil solicitado. Desde já agradeço e coloco-me à

disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,

Simone Francescon Cittolin
Professora da UTFPR – Universidade Tecnológica Federal do Paraná

Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Tuiuti
do Paraná
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APÊNDICE D – ROTEIRO DE PERGUNTAS E TÓPICOS PARA A TÉCNICA DE

GRUPO FOCAL
Título: Percepções de estudantes universitários sobre a convivência na ABP.
Data: _____/_____/_____.
Local: _____________________________________________________

Participantes: ______________________________________________

Distribuição de crachás antes do início da aplicação da técnica.

1-APRESENTAÇÃO – (apresentação do pesquisador, explicação do objetivo da

pesquisa, definir convivência, apresentação do funcionamento do grupo focal)

2-TERMO DE CONSENTIMENTO
3-REGRAS – (celular no silencioso, saídas permitidas em caso de extrema

necessidade com retorno rápido, uma pessoa fala de cada vez, todos tem o direito

de expressar o que pensam)

4-PERGUNTAS E TÓPICOS A SEREMDISCUTIDOS:
Aquecimento:

Como é trabalhar juntos na ABP? Comente sobre a convivência na ABP.

Perguntas:

- Como vocês percebem a convivência na ABP? Por que acham que é assim?

- Como você percebe as experiências de interação com os demais membros do

grupo? Por que vocês acham que é assim?

- Percebem algum avanço, algum benefício no que se refere às relações

interpessoais em ambientes de ABP em comparação com ambientes de

aprendizagem convencionais?

- Vcs percebem alguma melhora na convivência com a utilização da ABP?

- No que se refere à convivência, o que vc aprendeu com a ABP?

- Como você percebe a sua participação / sua contribuição na ABP?

- Você se percebe dependente do outro membro do grupo na ABP?

Tópicos:

- Aspectos positivos / vantagens para a convivência da ABP.

- Solicitar que mencionem palavras que descrevem a convivência na ABP.

5-SÍNTESE – (Apresentação dos temas principais levantados na discussão para

consolidação ou esclarecimento das manifestações feitas pelos participantes)

6-PERGUNTAS E AGRADECIMENTOS


